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Projeto Político-Pedagógico: entre políticas, conhecimentos e práticas educacionais

Prefácio

Participação, compromisso, diálogo e coerência são elementos fun-
damentais quando pensamos o espaço da gestão educacional. Durante muito
tempo, a gestão escolar foi tratada pelos moldes da administração escolar,
cujos fundamentos teóricos são oriundos da área da administração de em-
presas. A administração trazia embutida em si a preocupação exclusiva com
a regulação, e o regimento escolar era o documento que balizava todas as
ações da escola; no caso do Rio Grande do Sul, era outorgado pelo Gover-
no do Estado.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional emerge de um
cenário que clamava pela democratização dos espaços públicos, ainda em-
bebida pelas discussões da elaboração da Constituição Federal de 1988, no
seu Art. 206. Cabe destacar que, ainda que a Lei n. 9.394 de 1996 não fosse
o documento elaborado com a participação da sociedade, mas um projeto
substitutivo, que acabou por apropriar-se de algumas das ansiedades da
comunidade educacional, garantiu os pressupostos para a proposição da
gestão democrática nas instituições públicas de ensino.

Dentre vários aspectos inovadores que redefiniram a organização das
escolas, no cenário das políticas públicas passou-se a reconhecer a educa-
ção infantil como primeira etapa da educação básica, entre outros avanços,
deixando para outra discussão os retrocessos. A nova lei trouxe a gestão
democrática como uma alternativa carregada de expectativa para pensar a
escola, não mais apenas administrá-la, mas gestá-la, não mais com o poder
centrado no diretor, mas voltada para a participação de toda a comunidade
escolar, leia-se: professores, professoras, funcionários, funcionárias, pais,
mães, alunos e alunas. Junto a esta mudança, emergem o Conselho Escolar
e, a exemplo da descentralização do poder das esferas municipais, o papel
dos Conselhos Municipais de Educação, que, a partir da criação do seu
sistema, passa a ter autonomia, sem precisar recorrer ao Conselho Estadual
de Educação.

O Projeto Integrado de Escola é substituído pelo Projeto Pedagógico,
assim denominado pela Lei de Diretrizes e Bases, porém, como é muito
fácil esquecer que todo projeto educacional é político, cabe ressaltar a im-
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portância de que ele não é apenas pedagógico, mas político-pedagógico, o
que observa-se ser ressaltado em cada texto que compõe este e-book. Diante
da relevância e da centralidade que o assume, o Regimento deixa de ser o
regulador da escola e sua existência tem por objetivo garantir a normatiza-
ção e a regulamentação das propostas político-pedagógicas das escolas, car-
regadas de intencionalidade e identidade.

A partir desse cenário, é possível perceber como as pesquisas apre-
sentadas neste livro digital promovem uma análise dos desdobramentos da
legislação educacional no cotidiano das práticas pedagógicas, como o olhar
dos profissionais da educação e dos acadêmicos passa a analisar com mais
profundidade esses desdobramentos. Os estudos transbordam os espaços
da escola para todas as instâncias da gestão democrática, que não basta ser
democrática representativa, precisa assumir-se como participativa, envol-
ver a comunidade escolar e a sociedade em torno de um dos direitos mais
caros: o direito à educação.

Assim, formula-se aqui um convite para ler “Projeto Político-
Pedagógico: entre políticas, conhecimentos e práticas educacionais”, pois
acredito que será possível estabelecer um diálogo com os sujeitos/pesqui-
sadores, na busca do nosso compromisso profissional, da coerência que
visa diminuir a distância entre o que se diz e que se faz. Afinal, existe parti-
cipação sem compromisso, mas não existe compromisso sem participação,
e esta é uma possibilidade que precisamos criar para tornar os projetos polí-
tico-pedagógicos mais do que documentos legais exigidos pelas secretarias,
coordenadorias e demais instituições educacionais. Tal documento precisa
ter vida, precisa ter significado, e esta é a expectativa de todos aqueles que
ousaram uma mirada mais atenta para a gestão da educação, que necessita
desse mecanismo de participação para materializar-se no contexto das prá-
ticas escolares.

Rosane Carneiro Sarturi
Santa Maria, 2016

Apresentação
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Projeto Político-Pedagógico: entre políticas, conhecimentos e práticas educacionais

Apresentação

Caro leitor, esta obra foi produzida com a finalidade de contribuir
com reflexões e definições acerca de concepções, importância e inter-rela-
ções do Projeto Político-Pedagógico com as políticas públicas e respectivos
processos de gestão educacional e escolar. Com isso, parte-se do pressupos-
to de que o Projeto Político-Pedagógico constitui-se mecanismo de demo-
cratização da gestão das instituições educativas e, portanto, requer compro-
misso coletivo balizado por princípios de descentralização, autonomia e
participação social.

Assim sendo, as discussões norteadoras desse livro estão voltadas para
contribuir com a leitura e o estudo de professores, gestores, conselheiros de
educação, entre outros profissionais da educação, acerca do processo de cons-
trução e consecução do Projeto Político-Pedagógico e suas interlocuções com
as políticas educacionais internacionais, nacionais, regionais e locais.

Cabe destacar que o Programa Nacional de Capacitação de Conse-
lheiros Municipais de Educação (Pró-Conselho), que foi instituído pela
Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação (SEB/MEC)
para desenvolver a política de democratização da gestão educacional e o
fortalecimento dos Conselhos Municipais de Educação no Brasil, vem fo-
mentando produções e publicações científicas que estejam voltadas para
contribuir com estudos e a [re]significação de concepções e práticas políti-
co-pedagógicas subjacentes aos processos educacionais desenvolvidos pe-
los profissionais da educação nas redes/sistemas e respectivas instituições
escolares em interlocução com a Educação Superior.

A Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), nessa perspectiva,
é gestora do Curso de Formação Continuada de Conselheiros Municipais
de Educação (Pró-Conselho) no Estado do Rio Grande do Sul, e, para tan-
to, este programa e o respectivo curso de formação continuada constitui-se
lócus de pesquisa de um projeto do Observatório de Educação (Obeduc),
vinculado à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior (Capes), intitulado “Interlocuções entre Políticas Públicas e Ações Pe-
dagógicas: limites e possibilidades”, desenvolvido pelo Grupo de Estudos e
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Apresentação

Pesquisas ELOS/CNPq em parceria com o Grupo de Estudos e Pesquisas
em Políticas Públicas e Gestão Educacional – GESTAR/CNPq. Tais Gru-
pos de Pesquisas, interatuantes no Centro de Educação da Universidade
Federal de Santa Maria, desenvolvem estudos que perpassam as políticas
públicas e as práticas de gestão educacional e escolar.

Esse e-book, que conta com parte do arcabouço de produções do Pró-
Conselho/UFSM e do projeto do Observatório de Educação/Capes já re-
feridos, possui íntima interlocução com outros grupos de estudos e pesqui-
sas, os quais apresentam um recorte de suas produções na perspectiva da
problematização, da contextualização, da comparação de dados e realida-
des educacionais, da reflexão e da interlocução de estudos e pesquisas vol-
tadas à temática Projeto Político-Pedagógico. Tais pesquisadores em nível
de pós-graduação e graduação, bem como professores atuantes na educa-
ção básica e superior, inclusive em Conselho Municipal de Educação, apro-
ximam seus estudos à trajetória e experiência acadêmica e profissional, sendo
que alguns deles estão intimamente envolvidos em processos de gestão es-
colar e/ou universitária, em Conselhos de Educação, em órgãos e entida-
des educacionais, assim como na consecução do Pró-Conselho/UFSM.

O artigo intitulado O processo de [re]construção do Projeto Políti-
co-Pedagógico nas escolas municipais de Santa Maria – RS, das autoras
Marilene Gabriel Dalla Corte, Luciana Guilhermano da Silva e Gabriela
Barichello Mello, objetiva refletir acerca dos limites e das possibilidades
evidentes no processo de [re]construção dos projetos político-pedagógico
(PPP) das Escolas Municipais de Educação Infantil e de Ensino Fundamen-
tal de Santa Maria – RS, em interlocução com o Conselho Municipal de
Educação (CME). A pesquisa foi desenvolvida a partir de uma abordagem
qualitativa, com base na análise de documentos e na aplicação de roteiros
semiestruturados com gestoras das escolas e uma assessora do CME. As au-
toras constataram que a parceria e a interdependência entre as escolas, a Se-
cretaria de Município da Educação e o CME são fundamentais para sanar os
limites e superar os desafios existentes no processo de [re]construção e conse-
cução do PPP; este processo, se compartilhado, oportuniza aprendizagens
significativas para os envolvidos. Para as autoras, é importante priorizar es-
paços para estudo e diálogo com todos os segmentos da comunidade escolar,
pois a consonância com a legislação nacional e municipal possibilita o pro-
cesso de [re]construção do PPP consciente, responsável, coletivo, participati-
vo e democrático nas instâncias macro e microeducacionais.
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O texto de Diego Dartagnan da Silva Tormes e Lucila Guedes de
Oliveira, A epistemologia docente e as interlocuções na construção do
Projeto Político-Pedagógico, analisa as aproximações e distanciamentos
entre o dizer e o fazer docente, bem como suas fragilidades epistemológicas
na efetivação do Projeto Político-Pedagógico. Nessa perspectiva, os autores
problematizam acerca do que o professor pensa sobre conhecimento, sob o
ponto de vista da vivência do PPP da escola. Constituiu-se uma pesquisa
quanti-qualitativa, sendo que a a coleta dos dados foi realizada por meio de
um questionário e entrevista com docentes de diferentes áreas do conheci-
mento de uma escola pública da rede municipal de Farroupilha no Rio
Grande do Sul, bem como membros da gestão da mesma escola. Os auto-
res concluem que existem algumas inconsistências nos discursos dos do-
centes, bem como certas distâncias em relação à concepção de Projeto Po-
lítico-Pedagógico construído coletivamente. Assim, os resultados focalizam
a necessidade da sintonia da consciência epistemológica do professor e a
efetivação do PPP na comunidade escolar.

O Projeto Político-Pedagógico na contemporaneidade: processo de
construção coletiva, produzido por Neusete Machado Rigo, refere-se à prá-
tica coletiva de uma escola de educação básica que se propõe a colocar em
prática as intecionalidades educacionais que tem apontado em seu Projeto
Político-Pedagógico. Nesse sentido, a autora reflete sobre essa prática des-
tacando a participação e o dissenso como elementos inerentes à coletivida-
de no contexto escolar. A metodologia consiste na análise de conteúdo de
entrevistas feitas com professores sobre a representação do PPP e na pro-
blematização do relato de uma prática coletiva desenvolvida pela escola
para a construção dos seus princípios de convivência. A autora aproxima
estudos pós-estruturalistas e vinculados ao Grupo de Estudos e Pesquisa em
Educação Especial da UFSM. Como principais resultados constam: a im-
portância dos sujeitos se envolverem em práticas coletivas para pensar seus
problemas; a visão crítica necessária para compreendermos que os processos
coletivos ocorrem envolvidos por relações de poder; o dissenso entre modos
de pensamento que convivem no espaço escolar (e na sociedade); a impossi-
bilidade de atingir os propósitos educativos tal como são vistos e ditos.

As autoras Rosane Carneiro Sarturi e Andrelisa Goulart de Mello,
no texto Reestruturação curricular do Ensino Médio Politécnico no Rio
Grande do Sul: uma proposta que movimenta o Projeto Político-Peda-
gógico escolar?, buscam identificar a repercussão do processo de reestrutu-
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ração curricular do ensino médio politécnico no universo dos jovens santa-
marienses, considerando os possíveis movimentos que pode produzir o Pro-
jeto Político-Pedagógico. A metodologia utilizada é qualitativa, do tipo pes-
quisa participante, e os sujeitos da pesquisa foram discentes e docentes atu-
antes nas turmas de Ensino Médio, assim como a equipe diretiva de uma
Escola Estadual de Santa Maria-RS, responsáveis pela organização e media-
ção do processo de reestruturação curricular. Segundo as autoras, a propos-
ta de reestruturação curricular do Ensino Médio Politécnico opera movi-
mentos que produzem situações reflexivas sobre o Projeto Político-Pedagó-
gico escolar e, também, distanciamentos entre o que se planeja/deseja e o
que de fato se materializa no cotidiano educacional.

O artigo das autoras Graziela Escandiel de Lima, Lisandra Amorim
Guerra Pithan e Nathiele Ferreira da Silva, com o título Projeto político-
pedagógico, gestão educacional e gestão escolar na ampliação da obriga-
toriedade de escolarização, apresenta uma reflexão acerca das tensões ex-
perienciadas na gestão escolar da Educação Infantil no tocante à oferta de
turmas de berçário em um município do RS, tendo em vista a implementa-
ção da obrigatoriedade de matrícula das crianças de 4 e 5 anos na pré-esco-
la. O estudo exploratório buscou caracterizar o atendimento de crianças de
0 a 2 anos no município, considerando a Lei n. 12.796/2013, no sentido de
mapear a organização desse grupo de crianças nas escolas de Educação
Infantil do município. No texto, encontram-se elementos que ampliam co-
nhecimentos acerca do trabalho pedagógico com crianças de 0 a 2 anos e
que identificam como o município em estudo está configurando o trabalho
pedagógico e os grupos de crianças de 0 a 2 anos nas escolas de Educação
Infantil, com especial atenção à forma como uma escola municipal tem
organizado o trabalho em termos de oferta de vagas, estrutura, distribuição
dos grupos e organização espacial dos berçários. A partir dos dados anali-
sados, as autoras inferem acerca da necessidade de [re]discutir a oferta de
turmas/vagas em escolas públicas de Educação Infantil, em especial quan-
to ao berçário.

O artigo A organização do trabalho pedagógico no ciclo de alfabe-
tização: ações e reflexões sobre o Projeto Político-Pedagógico, de autoria
de Gabriela Cedalia Cardoso, Doris Pires Vargas Bolzan e Silvana Martins
de Freitas Millani, tem por finalidade apresentar as considerações acerca
do estudo sobre a organização do trabalho pedagógico no ciclo de alfabeti-
zação, propondo compreender como esta organização implica o desenvol-

Apresentação
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vimento das ações de incentivo à leitura e à escrita neste ciclo. As autoras
priorizam reconhecer as possíveis relações estabelecidas entre as orienta-
ções do Projeto Político-Pedagógico e a prática pedagógica desenvolvida
em uma escola da Rede Municipal de Ensino (RME) de Santa Maria/RS,
considerando os modos de gestão do trabalho pedagógico e sua repercus-
são nas ações de incentivo à leitura e à escrita. Tal pesquisa caracteriza-se
como uma investigação qualitativa de cunho narrativo sociocultural, a par-
tir da análise documental do PPP escolar e dos planos de estudos do 1º ao
3º anos do Ensino Fundamental, bem como de entrevistas semiestrutura-
das com professoras do ciclo de alfabetização e a coordenadora pedagógica
da escola. Por meio do estudo, as autoras evidenciaram que o PPP é um
documento que apresenta os caminhos a serem trilhados rumo a uma edu-
cação de qualidade, servindo como orientação e apoio a todo trabalho de-
senvolvido na instituição. Sua elaboração deve contar com a participação
de todos que compõem a comunidade escolar.

O texto produzido por Janice Amélia Silva Bento e Elisiane Macha-
do Lunardi, intitulado Indicadores de qualidade na Educação Infantil na
dimensão do planejamento institucional: desdobramentos do Projeto
Político-Pedagógico, tem por objetivo analisar os indicadores da qualida-
de na educação infantil, a partir das dimensões de planejamento institucio-
nal, proposto pelos Parâmetros de Qualidades de Educação Infantil do Mi-
nistério de Educação MEC (2009). Ancora-se no método qualitativo, a par-
tir de pesquisa bibliográfica e análise documental envolvendo duas escolas
da rede privada de Santa Maria/RS. Considerando os preceitos dos parâ-
metros, as autoras apontam que a instituição deve ter um Projeto Político-
Pedagógico conhecido por todos os sujeitos envolvidos, o qual requer ser
elaborado e atualizado periodicamente com a participação dos professores,
dos demais profissionais, dos pais e dos estudantes. Os indicadores de qua-
lidade das escolas pesquisadas na dimensão do Projeto Político-Pedagógi-
co foram: relação cuidar/educar; pedagogia da participação, desenvolvi-
mento integral da criança, relação entre sujeito e objeto. Em relação às
dimensões do planejamento, do acompanhamento e da avaliação, na di-
mensão do registro da prática educativa, constam os seguintes indicadores
de qualidade: valorização do conhecimento da criança, projetos educativos
e diferentes linguagens, respeito ao desenvolvimento integral, planejamen-
to coletivo. Portanto, segundo as autoras, é possível concluir que o planeja-
mento, o acompanhamento e a avaliação, juntamente com os registros da
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prática educativa, são indicadores de ampla complexidade e indissociáveis
no contexto escolar; eles estão interligados desde sua estrutura a partir dos
documentos legais até a formulação e a execução do PPP da escola.

O texto de Graziela Franceschet Farias, Kássia Weber, Márcia Fer-
nanda Heck e Pricila Rodrigues Flores, Meio Ambiente, Parâmetros Curri-
culares Nacionais (PCN’s) e Projeto Político-Pedagógico (PPP): media-
ções possíveis, apresenta uma análise a partir das discussões de coordena-
dores e professores de uma Escola de Educação Básica de Santa Maria/RS,
acerca dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), tema transversal –
Meio Ambiente, e do Projeto Político-Pedagógico da referida escola. A partir
do contato com a escola e dos dados coletados na aplicação dos questioná-
rios semiestruturados aos pesquisados, as autoras inferem que o tema trans-
versal do meio ambiente é trabalhado no âmbito da escola através de um
projeto interdisciplinar de educação ambiental que realiza atividades como
mostras pedagógicas, palestras, debates e produção de materiais em sala de
aula. No entanto, é evidente a falta de formação e a disponibilidade de
tempo destes professores. Estes apresentaram-se como as principais dificul-
dades para articular teoria e prática do tema meio ambiente com as discipli-
nas curriculares e a elaboração de atividades que venham a contribuir para
a preservação ambiental.

Andiara Dewes e Doris Pires Vargas Bolzan, autoras do texto Apren-
dizagem docente no curso de Pedagogia: monitoria em disciplinas na
graduação, trazem reflexões e problematizações realizadas no contexto de
monitorias ocorridas em disciplinas do curso de Pedagogia e de Educação
Especial, licenciaturas plenas da Universidade Federal de Santa Maria, a
partir de observações e vivências práticas em sala de aula. Objetivam ex-
plicitar as contribuições da experiência de aluno-monitor na formação
inicial de professores, problematizando a monitoria como uma possibili-
dade de ampliação das experiências formativas potencializando as condi-
ções do sujeito desse processo na formação inicial para a docência, ao
constituir-se a partir de uma atividade extracurricular. Esta experiência,
de acordo com a autoras, foi possibilitada pelas atribuições do aluno-
monitor constituídas de atividades teórico-práticas, entre as quais o auxí-
lio ao professor em tarefas didáticas (preparação das aulas e trabalhos
escolares) e o auxílio na prática durante as aulas, utilizando-se dos ele-
mentos normatizadores do projeto pedagógico do curso de Pedagogia. As
autoras observaram que a escassa discussão acadêmica acerca da atividade
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de monitoria em disciplinas na graduação, indica que esta é uma temática
que carece de maior atenção, uma vez que é um espaço-tempo que pode
trazer inúmeras contribuições ao processo formativo, inclusive qualifican-
do-o e potencializando-o.

Projeto pedagógico escolar e seus movimentos de construção cole-
tiva, dos autores Sueli Menezes Pereira e Joacir Marques da Costa, tem por
objetivo compreender a relação entre as determinações legais instituídas
pelo Estado e o instituinte compreendido como a posição política da escola
frente a estas determinações, o que se reflete nas propostas dos projetos
pedagógicos e nas práticas escolares. A escola compreende as relações en-
tre Estado e educação, sendo isso refletido em seus projetos pedagógicos e
nas condições de sua operacionalização. Segundo os autores, a escola assu-
me novos discursos que se traduzem em projetos e propostas, reproduzindo
discursos do instituído e evidenciando a necessidade de uma posição políti-
ca frente aos interesses do mercado.

O artigo intitulado Construção compartilhada do Projeto Político-
Pedagógico: a escola fazendo o seu caminho, de Samuel Robaert e Celso
Ilgo Henz, apresenta uma reflexão acerca do Projeto Político-Pedagógico e
a necessidade de haver consonância com os processos de democratização
da escola. Assim, os autores trazem para reflexão a relevância do PPP como
elemento que pode contribuir no aprofundamento da experiência demo-
crática, considerando a escola como um dos espaços estruturadores sociais.
A partir de um estudo bibliográfico, demonstram que os entendimentos do
sociólogo português Boaventura de Souza Santos contribuem com a refle-
xão acerca desta temática, em interface com as construções teórico-práti-
cas do educador brasileiro Paulo Freire. Os autores fazem, também, um
resgate teórico acerca da abordagem do tema pela legislação brasileira,
amparados em pesquisadores como Veiga, Lima, Padilha, Vasconcellos e
Caria e, também, sobre a democratização da escola e participação, com
base em autores como Luck, Alarcão, Oliveira, Paro, entre outros. Desta-
cam que, apesar dos percalços e das dificuldades encontradas pelos gesto-
res na implementação dos princípios democráticos no cotidiano da escola,
e da crise de sentido experimentada em relação a esta política pública da
gestão escolar, a construção compartilhada do PPP é fundamental para a
urgência do aprofundamento da experiência democrática na escola.

O Conselho Municipal de Educação no processo de construção
do Projeto Político-Pedagógico: um olhar em Sistemas Municipais de
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Ensino da AMCENTRO/RS, produzido por Marilene Gabriel Dalla
Corte, Andrelisa Goulart de Mello, Francine Mendonça da Silva, Marina
Lara Silva dos Santos Teixeira e Gabriela Barichello Mello, refere-se aos
Conselhos Municipais de Educação como órgãos colegiados que agem
como mediadores na relação entre o governo e a sociedade. Objetiva ana-
lisar a participação dos Conselhos Municipais de Educação no processo
de construção dos projetos políticos-pedagógicos de instituições escola-
res em municípios que possuem Sistema de Ensino na Região Central do
Estado do Rio Grande do Sul. Trata-se de uma pesquisa de abordagem
quanti-qualitativa, a partir da realização de um estudo multicasos, em
que são utilizados dados oriundos de questionário on-line aplicado aos
cursistas da 2ª e da 3ª edições do Curso de Formação Continuada de Con-
selheiros Municipais de Educação, desenvolvido pela Universidade Fede-
ral de Santa Maria no Estado do Rio Grande do Sul (Pró-Conselho/
UFSM) e, também, das participações dos cursistas em fóruns no ambien-
te Moodle da 3ª edição do curso. Para as autoras, as políticas educacionais
são essenciais para as orientações e a cultura organizacional das escolas,
tendo por base o PPP como elemento indispensável e orientador do tra-
balho escolar; um documento imprescindível para a construção da identi-
dade e da autonomia da escola e da sua comunidade.

Rosane Carneiro Sarturi, na produção intitulada Compondo os ce-
nários do cotidiano escolar: as políticas públicas subjacentes às práticas
pedagógicas, objetiva analisar a historicidade do processo das políticas pú-
blicas no que concerne à proposta de construção dos projetos político-pe-
dagógicos no Estado do Rio Grande do Sul, que teve como cenário a Cons-
tituinte Escolar. O estudo insere-se no contexto político que envolve a his-
tória da educação brasileira e interferências do contexto mundial. Ganha
relevância no momento atual, quando o Ministério da Educação chama a
sociedade a participar da discussão da Base Nacional Comum para a Edu-
cação Básica, conclamando a todos para construir uma proposta conjunta
para o país. A metodologia utilizada foi a pesquisa participante, pois, no
recorte histórico realizado pela autora, que era docente na escola em estu-
do, foi a participação e a observação cotidiana no contexto escolar, com a
proposição e o acompanhamento das atividades promovidas e a sistemati-
zação dos dados coletados que serviram de subsídios para concluir que um
Projeto Político-Pedagógico necessita da participação da comunidade es-
colar e, consequentemente, do compromisso de todos com as propostas ela-
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boradas para que possa cumprir com o seu objetivo de orientar as ativida-
des escolares.

O texto de Débora Ortiz de Leão, intitulado O currículo do Ensino
Fundamental de nove anos e o Projeto Político-Pedagógico das escolas:
desafios aos professores, apresenta uma contextualização a respeito da am-
pliação do Ensino Fundamental de nove anos no contexto da expansão da
escolaridade obrigatória. Também explicita as mudanças no currículo, es-
pecialmente no que diz respeito aos anos iniciais, compondo o ciclo de
alfabetização. A autora, com a colaboração de um grupo de professores,
busca explicitar o modo como compreendem as alterações necessárias nas
escolas e as relacionam aos projetos político-pedagógicos. É perceptível que,
inicialmente, os professores expressam um consenso de que algo deveria
ser alterado nos PPPs das escolas e a preocupação com o que seria ensina-
do no primeiro ano do Ensino Fundamental, porém, não mencionam o
currículo como aspecto fundamental no contexto dessa mudança. Segundo
a autora, a ausência do enfoque curricular se deve à carência de teorias do
currículo nos cursos de licenciatura e do pouco significado que lhe era atri-
buído no contexto da formação de professores anterior aos anos 2000, da
mesma maneira que esse aspecto foi desconsiderado pelas políticas educa-
cionais nesse período.

O artigo Projeto Político-Pedagógico escolar da Educação Infantil
na proposta curricular de Santa Catarina: primeiras aproximações, de
Simone Terezinha Feldhaus de Souza e Maria de Lourdes Pinto Almeida,
objetiva analisar o discurso da Proposta Curricular Catarinense sobre Pro-
jeto Político-Pedagógico na área da Educação Infantil. Esta discussão foi
elaborada a partir de pesquisa bibliográfica que proporcionou subsídios
acerca das questões que norteiam o conceito e a articulação que a Proposta
Curricular do Estado de Santa Catarina traz sobre a Educação Infantil e o
PPP. As autoras partem do pressuposto de que o Projeto Político-Pedagógi-
co é um documento necessário para articular as atividades e os projetos que
serão desenvolvidos no decorrer do ano letivo, bem como toda a história da
escola, planejamento, práticas pedagógicas e processos de avaliação e recu-
peração de aprendizagem. Compreendem que no momento da elaboração
do PPP não basta somente a reflexão, uma vez que é importante o investi-
mento por parte do grupo de profissionais e da comunidade escolar em
processos de participação e atuação coletiva, independente da etapa da Edu-
cação Básica.
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A autoria desse livro é coletiva, e, com base na concepção de gestão
compartilhada e de democratização do conhecimento, expressa-se reconhe-
cimento ao envolvimento e comprometimento dos pesquisadores que cola-
boraram e compartilharam suas produções nessa obra.

Marilene Gabriel Dalla Corte
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O processo de [re]construção do Projeto
Político-Pedagógico nas escolas municipais

de Santa Maria/RS

Marilene Gabriel Dalla Corte
Luciana Guilhermano da Silva

Gabriela Barichello Mello

Introdução

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) é um documento decorrente do
processo de ação-reflexão-ação, no qual é necessária a participação conjun-
ta de todos os segmentos da escola para a sua construção e consecução.
Para tanto, a comunidade escolar precisa ter consciência da importância e
da necessidade desse documento norteador das práticas pedagógicas e dos
resultados educacionais a curto, médio e longo prazo.

O PPP está sempre em construção, justamente porque é decorrente
de situações que envolvem o cotidiano escolar, ou seja, de processos educa-
cionais vividos constantemente no contexto da escola e no seu entorno.
Requer, portanto, ser planejado e executado de forma coletiva e, se realiza-
do participativamente, oferece garantia da qualidade esperada no processo
de ensino-aprendizagem (BUSSMANN, 2010).

Assim sendo, esta pesquisa está relacionada a estudos de um projeto
do Observatório de Educação (Obeduc) da Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (Capes), intitulado “Interlocuções en-
tre políticas públicas e ações pedagógicas: limites e possibilidades”, o qual
é desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa Elos/CNPq da Universidade Fede-
ral de Santa Maria (UFSM). O Programa Fundo de Incentivo à Pesquisa
da Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (FIPE/PRPGP/UFSM) e o
Programa de Licenciatura (PROLICEN/UFSM) da Universidade Federal
de Santa Maria, se inserem no bojo desse observatório em parceria com o
Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas Públicas e Gestão Educacional
– GESTAR.



20

A problemática norteadora de pesquisa versa acerca de “quais são os
limites, os desafios e as possibilidades evidentes no processo de
[re]construção do Projeto Político-Pedagógico das Escolas Municipais de
Educação Infantil e de Ensino Fundamental de Santa Maria – RS, tendo
por base as interlocuções, orientações e normatizações do Conselho Muni-
cipal de Educação e da Secretaria de Município da Educação?” O objetivo
geral está voltado para “analisar o processo de [re]construção do Projeto
Político-Pedagógico das escolas da Rede Municipal de Santa Maria/RS,
em seus limites, desafios e possibilidades no contexto da gestão educacio-
nal e escolar”. Para tanto, nessa produção, busca-se promover uma refle-
xão teórico-prática acerca das concepções e políticas públicas envolvidas
no processo de construção dos PPPs das escolas básicas dessa rede munici-
pal; apresentar aspectos elementares da legislação educacional de Santa
Maria/RS acerca das orientações pertinentes nesse processo; delinear e ana-
lisar limites, desafios e possibilidades relacionados ao processo de
[re]construção dos PPPs das escolas municipais.

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, no sentido de
ação investigativa crítica e reflexiva, a qual contextualiza a realidade e os
seus sujeitos sociais, apontando para a historicidade, fatores intervenientes,
práticas e a totalidade do objeto de investigação. Ludke & André (1986,
p. 18) referem-se à abordagem qualitativa como aquela que “[...] se desen-
volve numa situação natural, é rica em dados descritivos e tem um plano
aberto e flexível e focaliza a realidade de forma complexa e contextualiza-
da”. Desta forma, preocupa-se com aspectos da realidade que transcendem
os dados quantitativos.

O lócus de pesquisa esteve relacionado a representatividade de cinco
Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs) – EMEI Vila Jardim,
EMEI Darcy Vargas, EMEI Núcleo de Educação Infantil CAIC Luizinho
de Grandi, EMEI Luizinho de Grandi, Centro de Educação Infantil Casa
da Criança; e seis Escolas Municipais de Educação Fundamental (EMEFs)
– EMEF Miguel Beltrame, EMEF João Hundertmark, EMEF Lourenço
Dalla Corte, EMEF São Carlos, EMEF Castro Alves e EMEF Adelmo Si-
mas Genro. Também participou o Conselho Municipal de Educação de
Santa Maria/RS (CMESM).

Para a coleta de dados, realizaram-se a pesquisa bibliográfica e a aná-
lise documental da legislação macro e microeducacional a partir das orien-
tações para a elaboração do Projeto Político-Pedagógico das instituições de
ensino e, também, dos PPPs das escolas acima mencionadas. Lima (2004,
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p. 112) afirma que a análise documental é “[...] um recurso metodológico
indispensável quando desejamos explorar temas que recuperam dimensões
históricas da realidade”. Portanto, constitui-se aporte indispensável para
analisarmos as realidades às quais voltamos o olhar, para dar conta dos
objetivos da pesquisa.

Além da análise dos PPPs das escolas, foi realizada a construção de
dados a partir da aplicação de roteiros semiestruturados com os gestores das
EMEIs e EMEFs, bem como a assessora do CME. Para Triviños (2008) é
necessária a interação dos materiais teóricos e empíricos, considerando que
não se deve ficar restrito somente a análise de documentos. Os dados relaci-
onados a esta pesquisa oportunizam a reflexão da importância do Projeto
Político-Pedagógico para a escola básica e os respectivos sistemas de ensino,
considerando a análise das orientações das políticas públicas subjacentes à
gestão educacional, em especial a legislação municipal, os aspectos episte-
mológicos relacionados à fundamentação e à construção desse plano nortea-
dor, bem como a consecução dos pressupostos e das prioridades da gestão
escolar.

Pressupostos subjacentes ao Projeto Político-Pedagógico

O Projeto Político-Pedagógico é o documento que reúne as ideias e
decisões assumidas pela comunidade escolar, relacionadas às opções edu-
cativas e à organização da escola, sendo o instrumento que vai definir a
identidade da escola e as finalidades educativas para o seu funcionamento.
É decorrente de um planejamento dialógico, alicerçado no movimento de
ação-reflexão-ação, com o intuito de estabelecer um trabalho colaborativo
no espaço educacional (FILHO, 2012). Padilha (2003, p. 13) afirma que
“[...] esse projeto caracteriza-se por ser ecopolítico-pedagógico: ética e esté-
tica, sustentabilidade e virtualidade – referências e princípios indispensá-
veis para a operacionalização e a concretização do mesmo”. Dessa forma,
o PPP constitui-se o principal documento da escola, ou seja, um marco de
referência elaborado e definido pela e para a comunidade escolar.

A Resolução CNE/CEB n. 07/2010, a qual estabelece Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para o Ensino Fundamental, normatiza no Art. 20:

§ 1º O Projeto Político-Pedagógico da escola traduz a proposta educativa
construída pela comunidade escolar no exercício de sua autonomia, com
base nas características dos alunos, nos profissionais e recursos disponíveis,
tendo como referência as orientações curriculares nacionais e dos respecti-
vos sistemas de ensino (BRASIL, 2010a).
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No Art. 34 da resolução, também consta que “[...] os sistemas, as
redes de ensino e os projetos político-pedagógicos das escolas devem ex-
pressar com clareza o que é esperado dos alunos em relação à sua aprendi-
zagem” (BRASIL, 2010a). Portanto, é necessário que a escola defina e apre-
sente com nitidez suas prioridades, metas e estratégias de ação, pois passa-
rá a criar uma identidade que será única, levando em consideração as espe-
cificidades, as necessidades e as concepções de sua comunidade.

No documento produzido pela Secretaria de Educação Básica do Mi-
nistério da Educação, que objetiva analisar e divulgar a Resolução CNE/
CEB n. 05/2009, a qual define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educação Infantil, consta:

Proposta pedagógica ou projeto político-pedagógico é o plano orientador
das ações da instituição e define as metas que se pretende para a aprendiza-
gem e o desenvolvimento das crianças que nela são educados e cuidados. É
elaborado num processo coletivo, com a participação da direção, dos pro-
fessores e da comunidade escolar (BRASIL, 2010b, p. 13).

Sendo assim, as necessidades e mudanças desejadas pela comunida-
de escolar precisam ser registradas no PPP de forma democrática e partici-
pativa, sendo importante contemplar a leitura de mundo, traduzindo a in-
corporação da informalidade ao currículo, que expressa a realidade da es-
cola e sua multiculturalidade (PADILHA, 2003).

Veiga (2010) compreende o Projeto Político-Pedagógico como
a organização do trabalho pedagógico da escola. A autora busca como prin-
cipal ideia o sentido etimológico para o significado do PPP em Gadotti
(1994):

Todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para o futuro. Pro-
jetar significa tentar quebrar um estado confortável para arriscar-se, atraves-
sar um período de instabilidade e buscar uma nova estabilidade em função
da promessa que cada projeto contém de estado melhor do que o presente.
Um projeto educativo pode ser tomado como promessa frente a determina-
das rupturas. As promessas tornam visíveis os campos de ação possível,
comprometendo seus atores e autores (VEIGA, 2010, p. 12).

A origem dessa nomenclatura, para a autora, significa lançar para
adiante, acredita que este mesmo serve para nos lançarmos para frente e
buscar o possível dentro de cada escola. Segundo Veiga (2010), político e
pedagógico são significativamente inseparáveis, pois formam um processo
permanente de reflexão dos obstáculos da escola em busca de alternativas
e, por outro lado, de propiciar uma vivência democrática, assim podendo
exercer seu direito à cidadania.
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Em sua vinda para o Brasil em 1996, Hernàndez ouve pela primeira
vez o termo Projeto Político-Pedagógico em que, diferente da visão curri-
cular espanhola do planejamento do “ser” e das “tarefas” da escola, aqui
foram unidos os adjetivos político e pedagógico. Na Espanha, as escolas
discutiam sobre conteúdos conceituais, já no Brasil se refletia sobre demo-
cracia, equidade e cidadania. Para o autor “[...] o principal sentido da no-
ção de ‘político’ do projeto estava associado à participação democrática
mediante a discussão de propostas e a votação sobre as normas para o funci-
onamento da escola” (HERNÀNDEZ, 2003, p. 10), mobilização importan-
te para que a gestão democrática aconteça efetivamente no âmbito escolar.

Por sua intencionalidade, a construção do PPP estabelece os valores
que orientam a ação educativa, as ideologias e a discussão do contexto lo-
cal, nacional e internacional. Retrata as ideias e os desejos da comunidade
escolar em relação à escola, permitindo escolhas coletivas para a melhor
educação de todos. A partir do Projeto Político-Pedagógico, a escola pode
tornar-se, para os profissionais do ensino, os estudantes e os pais e/ou res-
ponsáveis, o prolongamento do projeto de vida de todos.

Nessa perspectiva, Gadotti (2000, p. 3) salienta que os educadores
precisam refletir “[...] para que sociedade, para que país, para que mundo
queremos educar. Essas são as perguntas principais que um projeto peda-
gógico responde. Daí a sua dimensão essencialmente política”. Não se cons-
trói um projeto sem uma direção política, por isso todo projeto pedagógico
da escola é também político. O PPP da escola é sempre um processo incon-
cluso em vista dos objetivos que permanecem no âmbito escolar, e isso leva
a entender o significado do Projeto Político-Pedagógico, segundo Gonçal-
ves e Abdulmassih (2001, p. 2):

Planejar o desenvolvimento da escola é condição imprescindível para que as
perspectivas que se têm sejam traçadas, visando intervenções responsáveis e
conscientes em benefício da coletividade. Isso pressupõe que o projeto da
escola possa atender as dimensões política e pedagógica que lhe são atribuí-
das. Política porque traduz pensamento e ação: exprime uma visão de mun-
do, de sociedade, de educação, de profissional e de aluno que se deseja. To-
mar decisões, fazer escolhas e executar ações são todos atos políticos. Peda-
gógica porque nela está a possibilidade de tornar real a intenção da escola,
subsidiando e orientado a ação educativa no cumprimento de seus propósi-
tos que, sem dúvida, passam primeiramente pela formação do ser humano:
participativo, compromissado, crítico e criativo.

No PPP se caracteriza o processo de mudança e de transformação
necessárias no âmbito escolar, estabelecendo propostas para organizar, sis-
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tematizar e significar as atividades desenvolvidas na e pela escola. Para tal
processo acontecer, é necessária a participação da comunidade e a respon-
sabilidade dos profissionais da educação na construção desse projeto, visto
que a LDBEN n. 9.394/96 normatiza:

Art. 13 - Os docentes incumbir-se-ão de: I - participar da elaboração da pro-
posta pedagógica do estabelecimento de ensino; II - elaborar e cumprir pla-
no de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensi-
no; III - zelar pela aprendizagem dos alunos; IV - estabelecer estratégias de
recuperação para os alunos de menor rendimento; V - ministrar os dias leti-
vos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos perío-
dos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissio-
nal; VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famí-
lias e a comunidade.
Art. 14 - Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática
do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiarida-
des e conforme os seguintes princípios: I - participação dos profissionais da
educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; II - participação
das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes
(BRASIL, 1996).

O envolvimento na construção do PPP precisa constituir-se democrá-
tico, possibilitando a participação dos envolvidos na escola – estudantes, pro-
fessores, pais e/ou responsáveis, funcionários, direção, entre outros –, uma
vez que esse processo se dá em todos os momentos da vida escolar e precisa
ser passível e flexível a mudanças.

A cooperação para a construção converge em transparência e toma-
da de decisões coletivas. Veiga (2010), nessa ótica, afirma que se torna ne-
cessária a participação crítica de todos os envolvidos, assim definindo o
tipo de sociedade, cidadão e cidadã que desejam formar. Nesse processo de
construção participativa com a comunidade escolar, Padilha (2003) salien-
ta que os indivíduos confirmam seus saberes, dão sentido aos seus sonhos e
utopias, reafirmam suas identidades e estabelecem novas relações de convi-
vência, evidenciando que a ação humana no coletivo escolar pode ser trans-
formadora na sociedade.

Alguns autores utilizam outras terminologias para se referirem a Pro-
jeto Político-Pedagógico. Nessa ótica, Libâneo (2004) considera que a ter-
minologia “projeto pedagógico-curricular” representa uma concepção de
educação; utiliza a pedagogia como uma reflexão acerca das práticas edu-
cativas, resultando desta a formulação de objetivos e meios formativos. Já a
ação pedagógica se refere ao por que se faz, orientando o trabalho educati-
vo para os fins sociais e políticos esperado pelos/as educadores/as. O au-
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tor, ao se referir a projeto pedagógico-curricular, sinaliza que tal projeto
define os objetivos, as diretrizes e as ações que serão desenvolvidas nas es-
colas. Também defende que este projeto está intimamente relacionado com
a cultura organizacional de cada escola, levando em consideração o modo
de pensar e agir dos segmentos da escola, dos seus valores e especificidades.

Filho (2012, p. 131) refere-se a “projeto educativo escolar”, o
qual constitui-se “[...] um documento dinâmico de caráter pedagógico que
estabelece a identidade da escola (diz o que ela é), formula seus propósitos
gerais (diz o que ela pretende) e descreve seu modelo de organização (diz
como ela se organiza)”. Sendo assim, traduz as intenções do âmbito esco-
lar, suas prioridades e seus princípios, define suas ações e fixa as orienta-
ções e os meios de efetivá-las.

Independente da terminologia que se utilize para definir esse docu-
mento, todos conceituam o PPP como um mecanismo de democratização
da gestão escolar que representa a trajetória, a identidade, as perspectivas,
as pretensões e possíveis ações da escola para com a educação dos estudan-
tes.

Cabe destacar que na Resolução CNE/CEB n. 04/2010 (BRASIL,
2010c), que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a
Educação Básica, consta a terminologia Projeto Político-Pedagógico. Por-
tanto, recomenda-se utilizar a nomenclatura que está normatizada pela le-
gislação educacional atual.

Dados construídos no contexto teórico-prático da pesquisa

A escola precisa escrever a sua história, registrar de forma criativa ele-
mentos para pensar o futuro da comunidade escolar, visando o Projeto Po-
lítico-Pedagógico, alicerçado em dados concretos da realidade e as expe-
riências locais. Para tanto, o PPP ao receber todas as informações necessárias

[...] contribui para a definição das políticas públicas educacionais e para a
necessária continuidade administrativa. Metas e objetivos são definidos e
avaliados para períodos que transcendem a duração dos mandatos dos car-
gos públicos, executivos ou legislativos. O projeto da escola pode ser pensa-
do, para dois a dez anos a mais, dependendo da capacidade dos seus seg-
mentos e de sua comunidade de resgatar as experiências instituídas, consi-
derar as vivências do presente e pensar o futuro (PADILHA, 2003, p. 15).

A Resolução CMESM n. 29/2011 (SANTA MARIA, 2011), que es-
tabelece normas para a elaboração do Projeto Político-Pedagógico e do Re-
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gimento Escolar no Sistema Municipal de Ensino de Santa Maria/RS, re-
gulamenta no Art. 13 que “[...] os Projetos Político-Pedagógicos e os Regi-
mentos Escolares devem ter vigência mínima de três (3) anos, ressalvados
os casos em que houver mudança na organização de ensino ou na legisla-
ção pertinente”. Assim, o PPP, sendo um projeto de longo prazo que favo-
rece a continuidade e a coerência da ação da escola, não pode submeter-se
a profundas alterações anuais, pois sua duração dependerá da permanência
em cada instituição das pessoas envolvidas nesse processo (FILHO, 2012).

Os elementos necessários para a construção do PPP, segundo Libâ-
neo (2004), são: contextualização da escola, ou seja, aspectos sociais, eco-
nômicos, condições físicas e materiais da escola entre outros; concepção de
educação e de práticas escolares; perfil dos estudantes, e os princípios nor-
teadores da ação pedagógico-didática; diagnóstico da situação atual, a par-
tir do levantamento de problemas e necessidades a atender; objetivos ge-
rais; estrutura de organização e gestão dos aspectos administrativos, finan-
ceiros e organizacionais; fundamentos epistemológicos, pedagógicos, psi-
cológicos, culturais e sociais da proposta curricular; organização curricular
com os objetivos, conteúdos, metodologia e avaliação da aprendizagem;
formação continuada para os/as professores/as; proposta de trabalho com
pais e comunidade em geral; formas de avaliação do projeto.

Veiga (2010) sugere sete elementos básicos para a construção do PPP,
sendo eles: as finalidades da escola: busca que a escola deve assumir como
uma de suas principais tarefas, tendo de refletir sobre sua proposta educati-
va. A estrutura organizacional: administrativa e pedagógica; a administra-
tiva garante a gestão de recursos humanos, financeiros e físicos, já a peda-
gógica, as interações políticas, de ensino-aprendizagem e de currículo. O
currículo: acarreta a interação entre os segmentos de mesmo objetivo e a
busca por um referencial teórico que os sustente. Tempo escolar: determina
o calendário escolar, com o início e o fim do ano, dias letivos, férias, os
horários, entre outros. Processo de decisão: distribuição do poder e da des-
centralização das decisões, com participação política de todos/as os/as en-
volvidos/as e a instalação de processos de escolha de dirigentes com repre-
sentação de estudantes, pais e/ou responsáveis, professores/as, etc. Rela-
ções de trabalho: construção de novas formas de relação de trabalho, espa-
ços abertos, diálogos, comunicação horizontal entre todos/as. Avaliação:
acompanhar e avaliar atividades sobre como a escola se organiza para colo-
car em ação o Projeto Político-Pedagógico.
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O roteiro de um Projeto Político-Pedagógico, conforme a Resolução
CMESM n. 29/2011, (SANTA MARIA, 2011), precisa conter os seguintes
elementos:

Quadro 1 – Elementos que devem constituir o corpo do Projeto Político-
Pedagógico no Sistema Municipal de Santa Maria/RS.

ELEMENTOS QUE DEVEM CONSTITUIR O CORPO DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO

Capa
Dados de identificação da escola
Sumário

1 Diagnóstico da escola

1.1 Contexto da escola
1.2 Caracterização da escola

2 Filosofia da escola

3 Prioridades, objetivos, metas e principais ações da escola

4 Organização da gestão da escola

4.1 Concepção de gestão escolar.
4.2 Organograma da escola.
4.2.1 Gestores/as: diretor/a, vice-diretor/a (geral e de turno), supervisor/a e/ou coordenador/a
pedagógico/a, orientador/a educacional, coordenador/a da jornada ampliada.
4.2.2 Professores/as e educadores/as especiais.
4.2.3 Funcionários/as (servidores municipais e servidores terceirizados).
4.2.4 Alunos/as e pais.
4.2.5 Órgãos colegiados: conselho escolar, associação de pais e mestres, grêmio estudantil, conse-
lho de classe, outros.

5 Organização curricular 

5.1 Concepção de currículo da escola
5.2 Composição curricular
5.2.1 Matriz curricular da escola
5.2.2 Definição dos planos de estudos
5.2.3 Concepção e organização do planejamento e da metodologia de ensino a ser adotada.
5.2.4 Concepções, critérios e formas de avaliação da escola.

6 Formação continuada na escola

7 Avaliação do PPP 

Fonte: Elaborado pelas autoras, com base na Resolução CMESM n 29/2011.

Torna-se possível verificar que, por meio dos roteiros propostos pelos
autores e pela resolução educacional local, coadunam-se elementos indis-
pensáveis na composição do PPP da escola: a visão diagnóstica do contex-
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to da escola; a definição de prioridades e metas; os pressupostos teóricos e
legais sobre a proposta (filosofia e objetivos) e seus processos de gestão de-
mocrática; a organização curricular em seus aspectos conceituais e meto-
dológicos; a avaliação. Todos os elementos elencam diferentes dimensões
que conduzem e fundamentam a importante relação entre aspectos legais
educacionais e aspectos teórico-práticos da escola.

Em síntese, a [re]construção do Projeto Político-Pedagógico precisa
responder a três questões básicas:

1)  O que somos ou temos? – Revela a identidade da instituição.
2) O que queremos? – Expressa os propósitos ou finalidades da instituição e
que se concretizam posteriormente na revisão e readaptação dos objetivos
curriculares das etapas da escola.
3) Como nos organizamos ou o que temos que fazer para controlar os acon-
tecimentos em função do que desejamos? – Indica como devemos nos orga-
nizar para alcançar nossos objetivos (FILHO, 2012, p. 129).

O Projeto Político-Pedagógico, portanto, subsidia elementos indis-
pensáveis para a elaboração do Regimento Escolar, e este normatizará as
decisões e encaminhamentos dos segmentos escolares com relação às dife-
rentes atribuições e competências administrativas, financeiras e pedagógi-
cas da escola.

No trabalho de análise de documentos, identificaram-se, de maneira
geral, os elementos que constituem o PPP das EMEIs, com base na Resolu-
ção CMESM n. 29/2011: contexto das escolas – estão inseridas em comuni-
dades com situação socioeconômica, na sua maioria, de baixo poder aqui-
sitivo, tendo também famílias de melhor situação econômica. Filosofia das
escolas – alicerçadas no “cuidar e educar” as crianças são vistas como sujei-
tos críticos e autônomos, considerando a sua singularidade, o respeito e as
diferenças individuais. Prioridades das escolas – interação social com o adul-
to, com as outras crianças e com o ambiente; respeito ao tempo de cada
uma; a importância do brincar, visto que, na ludicidade, a criança aprende,
imagina, cria, recria e elabora conceitos. Objetivos das escolas – desenvolver
as diferentes linguagens (verbal, gráfica, plástica, corporal, entre outras);
estabelecer vínculos afetivos e incentivar o respeito da criança frente às di-
versidades culturais e étnicas. Concepção de gestão escolar – gestão que possi-
bilite a descentralização, a participação, a transparência, instituindo a de-
mocracia nos processos educacionais. Concepção de currículo – fundamenta-
do no planejamento das atividades, tendo a finalidade de criar/adaptar si-
tuações que possibilitem a expressão das diferentes linguagens. Formação
continuada – a rede municipal de ensino e as mantenedoras vêm contribuin-
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do para que os/as profissionais possam estar se aperfeiçoando periodicamente
através de palestras, seminários e encontros entre educadores/as. Concep-
ção de avaliação – ocorre através de relatórios de observações e é realizada
mediante acompanhamento e registro diário do desenvolvimento da crian-
ça. Avaliação institucional – realizada através da discussão entre a comunidade
nas reuniões pedagógicas e do acompanhamento dos trabalhos em sala de
aula e da troca de experiências. Referências bibliográficas – embasadas na legis-
lação municipal e nacional e em referenciais teóricos. No entanto, 60% das
EMEIs não trouxeram todas as referências utilizadas no PPP.

Na análise dos PPPs das EMEFs, identificou-se que as instituições
pesquisadas contemplam em seus projetos os principais elementos que cons-
tituem a Resolução CMESM n. 29/2011, sendo que todas têm nos aspectos
supracitados, questões que se aproximam com relação aos preceitos educa-
cionais a exemplo das discussões retratadas dos projetos das EMEIs, entre-
tanto contextualizadas para aspectos subjacentes ao cotidiano da escola de
Ensino Fundamental.

Nos roteiros semiestruturados, utilizados para recolher informações
junto aos sujeitos pesquisados (Gestoras das escolas e Assessora do Conse-
lho Municipal de Educação), buscou-se reconhecer os encaminhamentos
realizados, os limites, os desafios e as possibilidades quanto ao processo de
[re]construção do PPP das EMEIs e das EMEFs de Santa Maria – RS.

Assim sendo, ficou pontual na percepção dos pesquisados como está
retratada a participação da comunidade quanto ao processo de [re]construção
do PPP escolar.

Gráfico 1 – Participação da comunidade escolar – EMEIs e EMEFs Santa
Maria/RS

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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A efetiva participação da comunidade escolar mostrou-se como uma
possibilidade necessária no processo de [re]construção do PPP, já que 80%
das gestoras das EMEIs e 83,3% das EMEFs afirmaram que o processo foi
participativo. Somente uma gestora da EMEI e uma da EMEF salientaram
que houve dificuldades de os pais e/ou responsáveis compareceram na es-
cola para participar desse processo.

Com a participação de todos na [re]construção do PPP, o âmbito escolar

[...] poderá constituir-se uma escola democrática, onde as decisões são to-
madas no coletivo, superando assim os grandes conflitos, eliminando rela-
ções competitivas, corporativas e autoritárias, diminuindo a fragmentação
do trabalho, tornando-se monobloco que trabalha em uma única direção,
saindo, portanto de relações autoritárias e verticais para relações horizon-
tais e dialógicas. É, com certeza, a forma mais viável de se conduzir o pro-
cesso educativo (GONÇALVES, ABDULMASSIH, 2001, p. 5).

Estando de acordo com Gonçalves e Abdulmassih (2001), Veiga
(2010) salienta que o Projeto Político-Pedagógico é de suma importância,
pois ele é um instrumento de luta que vai possibilitar uma forma de gestar
democrática, contrapondo o controle hierárquico e a rotinização.

Quanto aos segmentos envolvidos nesse processo, todas EMEFs co-
locaram que tanto os pais e/ou responsáveis quanto professores/as, fun-
cionários/as e estudantes contribuíram para esse processo de forma coleti-
va, e a Gestora da EMEF Miguel Beltrame, salientou ainda que os monito-
res do Programa Mais Educação também se envolveram nesse processo
com os demais segmentos. Cabe indicar que 40% das gestoras das EMEIs
destacaram a participação das crianças na construção do PPP escolar. Uma
das gestoras pontuou “[...] que é organizado um projeto intitulado de ‘Con-
versando com a Dire’ realizado duas vezes ao ano com duas perguntas lú-
dicas a respeito de sugestões para a melhoria da escola” (Gestora do Centro
de Educação Infantil Casa da Criança), o que corrobora a tese de que to-
dos, incluindo os estudantes, têm de participar do processo de construção
do PPP escolar.

O planejamento do Projeto Político-Pedagógico requer a participa-
ção de toda comunidade escolar, segundo Gadotti (2000). Para o autor:

O planejamento se constitui num processo de formação social, política e
pedagógica. Os problemas da escola são problemas comuns e as soluções
devem surgir do coletivo, através do diagnóstico preciso, de objetivos a se-
rem alcançados, da discussão, da tomada de decisão, da execução e da ava-
liação coletiva. O processo é tão ou mais importante do que o plano de ação
e as propostas que resultam desse processo (GADOTTI, 2000, p. 1).
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Assim sendo, para a definição de princípios, prioridades e ações ad-
ministrativas e pedagógicas escolares no processo de [re]construção do PPP,
100% das EMEIs e 83,3% das EMEFs afirmaram que estudos, reuniões,
encontros, entre outras atividades, foram utilizados como estratégias para
definir os pressupostos, as prioridades e as metas da escola. Todas as gesto-
ras das EMEFs afirmaram que o processo de [re]construção do PPP envol-
veu pesquisa e atualização de dados, bem como busca de novas informa-
ções do contexto escolar.

Quanto às principais dificuldades elencadas pelas pesquisadas junto
ao processo de [re]construção do PPP escolar, verificou-se que as dificulda-
des são relevantes e que desencadeiam problemas no processo de elabora-
ção do PPP, que se defende participativo e compartilhado. Então, por exem-
plo, as EMEIs sinalizaram dificuldade com a disponibilidade de horário
para reunir os demais integrantes da comunidade escolar além dos profes-
sores, visto que 60% das gestoras elencam esta questão. Já nas EMEFs, a
dificuldade em disponibilidade de horário para reunir pais e/ou responsá-
veis atingiu a marca de 100%, e, quanto aos docentes, o percentual corres-
ponde a 66,67%. Portanto, compreende-se que o fator tempo é um indicati-
vo de que os processos de gestão escolar precisam ser melhor articuladas no
cotidiano do planejamento e consecução das ações institucionais.

Segundo Vasconcellos (2007), entende-se que, no espaço da escola, é
necessário o trabalho coletivo sistemático, ou seja, um tempo para os seg-
mentos refletirem sobre a tomada de decisões. Esse tempo pode ser conta-
bilizado durante as reuniões. No entanto, quando as reuniões na escola não
são muito frequentes, a comunicação e o planejamento, bem como a troca
de experiências não acontecerão de maneira adequada e fluida, o que difi-
culta o trabalho coletivo e democrático.

Uma gestora de EMEI destacou que, quando há a participação da
comunidade escolar nas reuniões, muitos não opinam, ficando difícil de
compreender as necessidades e possíveis dúvidas quanto ao PPP e ao traba-
lho da escola (Gestora da EMEI Darcy Vargas). Outra dificuldade voltou-
se para a disponibilidade de tempo para escrever ou revisar o PPP a partir
de orientações da SMED e/ou CME elencado por 60% das gestoras das
EMEIs. Podem ser consideradas hipóteses para esta entre outras situações:
a rotatividade dos professores; a falta de professores; a falta de interesse da
comunidade escolar em propor novas ideias; postura pouco democrática
de algumas equipes gestoras.
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Ao encontro dessas situações e hipóteses, Padilha (2003, p. 14) cita
alguns procedimentos para operacionalizar e qualificar a [re]construção
do PPP: discutir com a comunidade escolar o significado das mudanças
na proposta pedagógica; constituir uma comissão que organize e coorde-
ne, em sintonia com os outros colegiados escolares; criar espaços para
que toda a comunidade escolar possa decidir sobre como será a elabora-
ção do PPP em todas as suas dimensões; definir responsabilidades, cro-
nogramas das ações e oferecer formação aos membros da comissão para
melhor qualificá-los; ampliar a comunicação na escola sobre o resultado
dos trabalhos e das atividades desenvolvidas durante a avaliação dialógi-
ca desse processo; analisar e interpretar os resultados, realizando a trans-
posição do resultado desse trabalho para o PPP da escola, no qual se re-
gistra a visão de mundo da comunidade escolar; atualizar o direciona-
mento do olhar em relação a determinados enfoques e dimensões que se
deseja pesquisar e aprofundar.

Na [re]construção do PPP, é imprescindível a participação da co-
munidade escolar, visto que cada pessoa poderá contribuir com sua expe-
riência na organização da escola e nas decisões a respeito das opções edu-
cativas em um trabalho coletivo e sistemático. No entanto, os envolvidos
nesse processo precisam de formação continuada, a qual é fundamental
para que se estabeleçam relações entre os aspectos legais educacionais e
os teóricos-práticos. Ao colocar em prática esses procedimentos, as difi-
culdades relacionadas ao conhecimento sobre aspectos legais e normati-
zadores relacionados às políticas públicas, destacado por 40% das gesto-
ras das EMEIs, e o aprofundamento de estudos, discussões e fundamen-
tação do PPP com relação aos referenciais teóricos e legais, elencado por
20% das gestoras das EMEIs e 83,30% das gestoras das EMEFs, ampli-
am-se as possibilidades de qualificar o processo de [re]construção do PPP
escolar.

No que se refere aos desafios sinalizados pelas pesquisadas, verifi-
cou-se:
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Gráfico 2 – Desafios no processo de [re]construção do PPP – EMEIs e
EMEFs Santa Maria/RS

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Ficou pontual que o principal desafio sinalizado pelas escolas pesqui-
sadas está relacionado ao tempo escolar: 80% EMEIs e 50% das EMEFs. No
entanto, outros desafios foram pontuados pelas pesquisadas: a interação e a
instrumentalização com/pelo CME e com/pela SMED no processo de
[re]construção do PPP; conhecimento sobre aspectos legais e normatiza-
dores relacionados às políticas públicas; postura flexível nas práticas políti-
co-pedagógicas; compreensão de que o PPP é um documento norteador
das práticas educativas da escola.

Quanto ao desafio de priorizar uma postura flexível nas práticas po-
lítico-pedagógicas, é importante ressaltar que o respeito nas relações inter-
pessoais que se estabelecem no contexto escolar é primordial, reconhecen-
do que conflitos podem ocorrer, e que ali se construa cotidianamente e de
maneira personalizada um espaço de troca de experiências e ideias, uma
vez que “[...] nenhuma mudança fundamental acontece gratuitamente, sem
esforços, sem luta e sem conflito” (PADILHA, 2003, p. 13). Tais relações/
tensões/torções são de extrema importância, pois criam um espaço para
problematização, diálogo e reflexão conjunta sobre a verdadeira função
social da escola e dos profissionais que lá atuam a serviço do que e de quem.

O Projeto Político-Pedagógico promove um amplo movimento das
pessoas na busca de aspectos fundamentais em sua sistematização, que fa-
voreçam o alcance de uma clareza na identidade política e pedagógica da
escola. Para Caria (2011, p. 117),
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As concepções teóricas e filosóficas da comunidade escolar podem ser reve-
ladas a partir do diálogo em torno de questões como: quais concepções teó-
ricas nossa prática escolar revela ter em relação à infância, aprendizagem,
avaliação, gestão, família, currículo etc.? Desejamos impregnar a nossa prá-
tica de quais concepções e referencias teóricos? É importante observar que a
identidade política e pedagógica da escola não se dá pela simples adesão a
determinadas concepções teóricas retiradas de documentos referenciais pu-
blicados pelo MEC ou ainda de livros específicos. A escola alcança traços
identitários mais nítidos quando se põe a problematizar a sua prática e a
investigar quais as verdadeiras concepções que estão impregnadas no corpo
escolar durante as práticas pedagógicas, administrativas e políticas.

Nesse processo, um dos grandes desafios dos docentes corresponde a
formar as novas gerações a serem capazes de construir sua autonomia críti-
ca e cidadã ao longo da vida, sendo que, nessa perspectiva, a escola se torna
um espaço de cultura viva que privilegia seus membros a se constituírem
atores sociais do processo educativo, e é isso que qualifica a construção
coletiva e compartilhada de um Projeto Político-Pedagógico. Porém, “[...]
o fazer tem sempre conseqüências políticas que precisam ser encaradas pelo
coletivo da escola e manejadas eficientemente, a fim de atender as necessi-
dades que a realidade apresenta e alcançar o desenvolvimento institucio-
nal” (GONÇALVES; ABDULMASSIH, 2001, p. 3). Essa postura política
de adentrar o processo coletivo, de tomar decisões, de fazer escolhas e de se
[co]responsabilizar pela execução de ações que o PPP escolar contempla,
requer consciência social de todos e todas. Porém, somente consciência
não basta em um contexto institucionalizado. É preciso também construir
e conquistar, paulatinamente, rotinas de gestão escolar que deem sustenta-
bilidade para a efetivação democrático-participativa do planejamento esco-
lar, para a consecução das ações educativas pensadas coletivamente e para
a realização de processos avaliativos emancipatórios.  

Tendo em vista que ficou pontual pelos sujeitos pesquisados que o
processo de [re]construção dos projetos político-pedagógicos oportuniza-
ram contribuições no âmbito escolar, também cabe ressaltar que 90,90%
das gestoras compreendem que é necessária a compreensão das políticas
públicas vigentes para a Educação Infantil e para o Ensino Fundamental,
assim como a importância do planejamento participativo voltado para vi-
vências democráticas na escola.

Outras contribuições da [re]construção do PPP para qualificar os pro-
cessos de gestão da escola foram sinalizadas por 81,81% das gestoras das
escolas pesquisadas: novos conhecimentos acerca da Educação Infantil e
do Ensino Fundamental; novas práticas político-pedagógicas na escola; a
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integração escola e comunidade; a melhorias na cultura organizacional da
escola. Posturas resultantes do trabalho coletivo e colaborativo da equipe
gestora e do restante da comunidade escolar que se propôs dialógica, plural
e democrática no contexto escolar. Para comprovar tais indicativos, também
foram assinaladas as questões relacionadas à melhoria na gestão da sala de
aula e à descentralização do poder por 72,72% das EMEIs e EMEFs.

Para a Gestora da EMEF Lourenço Dalla Corte, uma contribuição
no processo de [re]construção do PPP diz respeito à possibilidade de “[...]
refletir sobre novas práticas pedagógicas e que aluno queremos e precisa-
mos construir de acordo com a nossa realidade socioeconômica”. Mesmo
que a [re]construção do PPP não se constitua inteiramente participativo,
ele colabora para uma maior participação da comunidade escolar, assim
como fomenta o estudo e a reflexão acerca de aspectos subjacentes à gestão
das práticas educativas e da cultura organizacional da escola, desde que a
comunidade escolar seja mobilizada para tal processo. Pelas ações do cole-
tivo, é importante que no PPP se faça a previsão daquilo que se deseja trans-
formar, tanto nas concepções teóricas quanto práticas, voltando-se para as
metas da escola, no sentido de desenvolver expectativas para um futuro
próximo e poder produzir projetos inter-relacionados. Dessa maneira, no
planejamento institucional precisa constar a realização de encontros regu-
lares entre o Conselho Municipal de Educação e os colegiados escolares,
visto que entre atribuições que lhe são conferidas está o papel não só de
fiscalizadora e deliberativa, mas também formativa.

Tendo em vista que encontros entre escolas, Secretaria de Município
da Educação e Conselho Municipal de Educação precisam ser previstos
periodicamente, verificou-se que 66,6% das EMEFs e 70% das EMEIs afir-
maram que houve informações e orientações por parte da SMED e do CME.

Para a gestora da EMEF Lourenço Dalla Corte, quanto à atuação da
Secretaria de Município da Educação, “[...] encontramos com os superio-
res onde foram tratados temas como organização curricular, práticas peda-
gógicas a partir de concepções teóricas e roteiro para o projeto político-
pedagógico”. A gestora da EMEI Vila Jardim salientou que “[...] durante
as reuniões a SMED repassou as normatizações da Resolução CMESM n.
30/2011 que define Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil no
Sistema Municipal de Ensino de Santa Maria – RS”.

Com relação à participação e à atuação do Conselho Municipal de
Educação, também ficou pontual para 83,3% das EMEFs e 60% das EMEIs
que houve assessoramento e acompanhamento desse processo. A gestora
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da EMEF Lourenço Dalla Corte colocou que foi discutido em reunião e
por meio de assessoramento do CME “[...] o roteiro para a construção do
Projeto Político-Pedagógico, orientação e instrumentalização de leis, pare-
ceres e resoluções através da Resolução CMESM n. 29 de dezembro de
2011”. A gestora da EMEI Luizinho de Grandi afirmou que o CME res-
saltava a “[...] coerência com o contexto em que a escola está inserida.
Além de conhecimento sobre as normativas e as leis vigentes no período
de [re]construção do Projeto Político-Pedagógico”. A mesma gestora des-
tacou:

A relação escola e Conselho de Educação aconteceu através de encontros
para leitura e debate quanto aos aspectos teóricos e legais usados no Projeto
Político-Pedagógico. Além disso, o horário para os encontros era agendado
previamente em prol de um atendimento organizado para sanar as dúvidas
da gestão das escolas.

Segundo as EMEFs pesquisadas, o Conselho Municipal de Educação
de Santa Maria teve como papel fundamental passar as orientações de como
construir o Projeto Político-Pedagógico: “O Conselho Municipal de Educa-
ção revisou e nos chamou para rever os pontos em que precisavam de ajus-
tes” (gestora da EMEF João Hundertmark). O Conselho de Educação orien-
tou como “[...] refazer o PPP observando a LDBEN, as Diretrizes Curricula-
res Nacionais e Municipais de forma participativa, ou seja, com a participa-
ção de todos os segmentos da escola” (gestora da EMEF São Carlos).

As gestoras das EMEIs reiteraram que as informações relevantes es-
tiveram voltadas para a importância de seguir as orientações da Resolução
CMESM n. 29/2011, para a organização do calendário escolar quanto aos
dias letivos e do regimento escolar, sendo imprescindível que houvesse co-
erência com a realidade das comunidades escolares.

Visto que o Conselho Municipal de Educação orientava e as-
sessorava tanto as EMEIs como as EMEFs, verificou-se que tal órgão cole-
giado passou a sentir-se desafiado na [re]construção dos PPPs, uma vez
que precisou

[...] contribuir para a organização teórica, metodológica, filosófica e curri-
cular das escolas da Rede Municipal de Santa Maria, tendo em vista que as
dificuldades relevantes nesse processo estavam voltadas para o entendimen-
to das equipes gestoras acerca do processo de implementação das políticas
públicas educacionais (Assessora do CME).

E, segundo a assessora do CME, “[...] a demora das escolas em en-
tregar o documento final comprometeu o andamento das atividades, difi-
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cultando o retorno dos PPPs para as comunidades escolares, visto que era
necessário atender 22 EMEIs e 53 EMEFs durante o ano”.

O PPP delimita os referenciais teóricos que são utilizados nas opções
epistemológicas, socioantropológicas, filosóficas, políticas e pedagógicas,
sendo único para cada escola, já que cada escola se encontra em um con-
texto diversificado, com visões distintas sobre a concepção de ser humano e
sociedade. Por isso, é de extrema importância que o conhecimento teórico
e legal acerca da área da Educação Infantil e do Ensino Fundamental sub-
sidie e instrumentalize a construção desse documento. Daí a importância
do CME se constituir parceiro nesse processo, assessorando e orientando
acerca dos aspectos legais para que o documento seja elaborado de acordo
com as políticas públicas vigentes e pertinentes.

As principais dificuldades evidenciadas no processo de [re]construção
dos PPPs, segundo a assessora do CME, foram: comprometimento de al-
gumas escolas quanto aos prazos de entrega; escassez quanto aos recursos
humanos do CME para o pronto atendimento às escolas; recursos tecnoló-
gicos falhos (problemas com e-mails, falta de internet, computadores defasa-
dos, perdas de documentos digitais, entre outros); flexibilidade da gestão
escolar; adaptação do Projeto Político-Pedagógico antigo e pouco conheci-
mento acerca da legislação educacional nacional e municipal por parte de
alguns gestores. A assessora destacou contribuições ao processo de
[re]construção do PPP nas Escolas Municipais de Santa Maria, entre elas,
que está acontecendo aproximação, parceria e maior diálogo entre escolas,
Secretaria de Município da Educação e o Conselho Municipal de Educa-
ção, oportunizando aprendizagem para todas as partes. Também destacou
que as escolas passaram a compreender melhor qual o papel de um Conse-
lho de Educação junto aos processos de gestão educacional em um municí-
pio que possui Sistema Municipal de Ensino.

Assim, o Projeto Político-Pedagógico das Escolas Municipais de Santa
Maria, na perspectiva analisada, torna-se uma realidade construída em seus
limites e possibilidades. Um ambiente vivido “[...] a partir da reflexão inda-
gadora do conhecimento que é gerado na prática. O PPP não se transfor-
ma, assim, em um documento: é uma parte da vida da escola e uma pro-
posta ‘real’ para continuar melhorando e aprendendo” (HERNÁNDEZ,
2003, p. 11), ou seja, lugar de se realizar mudanças educativas que vão
ampliar de maneira simultânea a aprendizagem das crianças, dos estudan-
tes e da comunidade escolar.
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Algumas considerações finais

Os resultados desta pesquisa conduzem a ampliar conhecimentos re-
ferentes ao processo de construção do Projeto Político-Pedagógico, bem
como analisar seus limites, seus desafios e suas possibilidades. Propiciam
uma reflexão sobre a importância do PPP para a escola e os encaminha-
mentos para a sua [re]construção, considerando os aspectos epistemológi-
cos, as políticas públicas e de gestão educacional/escolar em um município
que possui Sistema de Ensino e, portanto, requer um Conselho de Educa-
ção atuante.

Sendo assim, descortina-se a importância e a necessidade das escolas
de Educação Básica, a Secretaria Municipal de Educação e o Conselho
Municipal de Educação investirem em qualificar as estratégias de
[re]articulação dos tempos e espaços que possibilitem a ampliação e o for-
talecimento do diálogo e da participação dos docentes e demais integrantes
da comunidade, na perspectiva de construção consciente, democrática, co-
letiva e compartilhada do Projeto Político-Pedagógico escolar.

As horas-atividades que envolvem pesquisas, reuniões e planejamen-
to conjunto, foram apontadas como um desafio tanto para as EMEIs como
para as EMEFs de Santa Maria/RS, o que requer que tal situação também
seja [re]pensada, e que tal decisão venha a integrar o texto do plano de
carreira dos profissionais da educação que precisa ser revisado e atualizado
em Santa Maria/RS.

Nesse sentido, a SMED e o CME poderão contribuir para fortalecer
os processos de gestão educacional, no que diz respeito ao apoio e à propo-
sição de normativas e/ou [re]definição e revisão de legislação vigente para
contribuir para a [re]articulação e fundamentação legal de tais aspectos.
Tais iniciativas poderão repercutir na melhoria e fluência das práticas polí-
tico-pedagógicas escolares, na compreensão das políticas públicas vigentes
para a Educação Infantil e para o Ensino Fundamental e, sobretudo, no
diálogo e integração entre escola e comunidade.

Como possibilidade para o processo de [re]construção do PPP, desta-
ca-se o esforço das escolas na melhoria da gestão e da cultura organizacio-
nal, sendo evidente uma mudança na gestão da sala de aula e no planeja-
mento participativo. Para isso, reitera-se imprescindível o conhecimento
sobre aspectos legais e normatizadores relativos às políticas públicas para a
Educação Básica por meio do investimento tanto da mantenedora, do Con-
selho de Educação, quanto das escolas na realização mais frequente de reu-
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niões e encontros para estudar e definir com a comunidade escolar os pres-
supostos, as prioridades, as metas e as ações da escolas, em atendimento às
políticas públicas educacionais vigentes.

O Conselho Municipal de Educação de Santa Maria relatou que um
grande limitador no processo de [re]construção do PPP foi a morosidade
do retorno das escolas, o que converge com a fala das gestoras quanto à
dificuldade acerca do tempo para reunir-se; destacou também o entendi-
mento das gestoras acerca da legislação educacional.

As escolas pesquisadas apontam como contribuições para esse processo
melhorias na gestão e na cultura organizacional, bem como maior integração e
participação no planejamento a partir da compreensão e inter-relação das polí-
ticas públicas subjacentes à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental. É de
grande importância que o contexto escolar esteja fundamentado, com orienta-
ções claras e coesas para a elaboração compartilhada do PPP da escola. Para
isso, é necessário constante diálogo e parceria entre escola, Conselho de Edu-
cação e Secretaria Municipal de Educação, entendidos como pilares para a
construção e consecução do PPP que, em potencial, constitui-se um mecanis-
mo de democratização no contexto da rede/sistema de ensino.
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Epistemologia docente e as interlocuções na
construção do Projeto Político-Pedagógico

Diego Dartagnan da Silva Tormes
Lucila Guedes de Oliveira

Introdução

O presente estudo objetiva investigar as aproximações e os distancia-
mentos entre o dizer e o fazer docente, na efetivação do Projeto Político-
Pedagógico (PPP) de uma escola municipal na cidade de Farroupilha no es-
tado do Rio Grande do Sul. Tal pesquisa surge da necessidade de perceber,
ou pelo menos, analisar como e se os professores que constroem o PPP real-
mente compreendem e têm domínio sobre as concepções de conhecimento,
concepções epistemológicas que sustentam as ideias presentes no PPP.

A escola em questão desenvolveu, durante o ano de 2014 o início de
2015, uma série de atividades com vistas à construção de um novo Projeto
Político-Pedagógico. Nesse contexto, muita formação ocorreu, em especial
durante as reuniões pedagógicas e, depois delas, com textos selecionados
para leitura em casa. Disso resultaram muitos debates que aconteceram
mensalmente, os quais deixaram evidentes aproximações e distanciamen-
tos entre o dizer e a prática docente.

A escola que se define com perspectivas de cidadania visa à mudança
de pensamento de todas as pessoas que fazem parte do processo educativo.
No caso da construção do Projeto Político-Pedagógico, a reflexão crítica
sobre a gestão democrática e a cultura da participação, traz à tona a vivên-
cia da coletividade. Por isso, é importante ter a clareza de que o projeto da
escola pode ser concebido como “[...] ação consciente e organizada, por-
que é planejado tendo em vista o futuro. Projetar-se é lançar-se para o futu-
ro. É um instrumento que visa orientar os desafios do futuro. O futuro não
é dado, não é algo pronto” (VEIGA; FONSECA, 2003, p. 57).

A visão que desenvolvemos nesse estudo é que o Projeto Político-
Pedagógico é abordado como prática social/política e deve acontecer a partir
do diálogo entre as dimensões da formação docente e a leitura das necessi-
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dades reais da escola em conformidade com as demandas do Ministério da
Educação (MEC) e da Secretaria Municipal de Educação (SME).

Gandin (2000) ressalta a importância da reflexão pedagógica em si
mesma, mudando a cultura escolar, permitindo a entrada e a permanência
dos sujeitos na escola. Para isso é necessário que a escola seja orientada
pelo planejamento e por possíveis formas de operacionalizá-lo no coletivo.
Nesse ponto, o autor aproxima-se das ideias de Veiga et. al. (2005), propon-
do o conceito de participação como elemento que acontece num processo
de ampliação e autonomia social e política, legitimando a forma como o
docente produz conhecimento científico na escola. Essas ideias remetem à
capacidade da escola entender que o estudante pode tornar-se protagonis-
ta, cuja atuação configura-se como uma ideia-força. Porque ela “[...] indica
um dos caminhos mais promissores para a promoção do desenvolvimento
em termos de justiça social e da democracia” (MARTINS, 2005, p. 67).

A escola precisa abrir canais de participação, alterando o cenário es-
colar para atender a formação dos educandos com suas peculiaridades, seu
currículo e a avaliação das ações desenvolvidas. Diante desse contexto, apre-
senta-se o problema com a intenção de investigar: O que o professor pensa
sobre conhecimento, sob o ponto de vista da vivência do PPP da escola?
Tal questão aponta a dimensão epistemológica e dos pressupostos didáti-
co-metodológicos, muitas vezes fragilizados na formação docente, bem como
o rigor da mediação em relação às práticas escolares. Dessa maneira, perce-
be-se uma crise que se instaura na escola, exatamente quando o documento
é concluído e há a exigência da sua aplicação, processos que colocam em
xeque as práticas da gestão escolar, da docência e de como está acontecen-
do a aprendizagem dos estudantes. Nesse sentido, justifica-se a relevância
dada ao tema escolhido, pois ao verificar a concepção dos professores acer-
ca de epistemologia, ficou evidente que os envolvidos na construção do Pro-
jeto Político-Pedagógico não se constituem pela participação coletiva na ela-
boração e nas decisões tomadas na escola. Nesse sentido, foi um aspecto
importante para detectar o ponto de vista de cada sujeito diante da realidade.

Os dados resultantes do estudo realizado mostram que o Projeto Po-
lítico-Pedagógico, construído numa perspectiva democrática e participati-
va, cria um campo de ação da educação escolar e do comprometimento de
todos os envolvidos, principalmente se o foco for a emancipação humana,
seja do docente ou do discente. Outro ponto que demanda estudo é a ques-
tão: Como tornar a escola participativa, se a concepção de atuação da ges-
tão é gerencialista? Na definição de papeis na escola, a gestão denominada
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gerencialista privilegia a demanda de resultados, fragilizando a emancipa-
ção da instituição. Vale lembrar que as práticas participativas e democráti-
cas são construídas gradativamente e se referem ao

[...] processo em que as pessoas realmente participam porque a elas são en-
tregues não só decisões especificas, mas os próprios rumos que se deva im-
primir à escola. Os diversos saberes são valorizados, cada pessoa se sente
construtora – e realmente o é – de um todo que vai fazendo sentido à medida
que a reflexão atinge a prática e esta vai esclarecendo a compreensão e à
medida que resultados práticos são alcançados em determinados rumo
(GANDIN, 2000, p. 83).

Nessa direção, os textos a seguir se organizam para estabelecer hori-
zontes que permitem pensar a situação institucional e intelectual que os
docentes da referida escola vivem, para que o processo de transformação
aconteça sem perder de vista a epistemologia docente e as práticas demo-
crático-participativas.

Dimensões entre dizer e o fazer

A escola municipal em questão está situada em um bairro residencial
tipicamente de classe média e abriga 30 professores e aproximadamente
300 alunos distribuídos entre Educação Infantil e 9º ano do Ensino Fun-
damental. Todos os professores têm graduação completa, alguns com espe-
cialização e mestrado, e outros com mais de uma graduação.

Ao iniciar o processo de análise das falas dos docentes, a preocupa-
ção fica direcionada para questões epistemológicas e a relação desse profis-
sional com o PPP, relacionadas às diferentes concepções de produzir co-
nhecimento, compreendendo as aproximações e os distanciamentos entre
a fala e suas práticas entrelaçadas com o PPP. Para analisar as aproxima-
ções e os distanciamentos entre o dizer e o fazer docente, bem como suas
fragilidades epistemológicas na efetivação do PPP, aplicou-se um questio-
nário com questões fechadas e uma questão aberta. Para isso, usamos os
conceitos de Barros e Lehfeld (2014, p. 75) que, ao tratar de projetos de
pesquisa, afirmam que “[...] as questões abertas são aquelas em que há uma
liberdade de manifestação do entrevistado. Já as questões fechadas são aque-
las em que as opções de resposta veem previamente estabelecidas”. Do to-
tal de 30 professores da escola, selecionou-se uma amostragem de 10 do-
centes distribuídos entre professores, supervisão, coordenação e direção, os
quais responderam a oito questões simples, sendo sete fechadas com res-
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postas entre “sim” e “não” e uma pergunta aberta para livre reposta. Pen-
sou-se que essa quantidade de respostas são significativas para o presente
estudo uma vez que representam um terço dos profissionais que atuam na
escola, além da distribuição contemplar atores da gestão e da docência.

A primeira questão perguntava se o professor estava disposto ou não
a responder tais questões. Nesse caso, duas respostas foram negativas e as
demais foram positivas. Considerando que houve a negativa, esses questio-
nários não serão analisados para a maioria das análises qualitativas e quan-
titativas que se fará.  A propósito disso, as análises das respostas far-se-ão
através dos conceitos de Creswell (2010, p. 207) ao afirmar que a pesquisa
qualitativa não leva em conta outros elementos como inferências, concep-
ções históricas e filosóficas, e os métodos quantitativos dedicam-se mais à
análise do dado concreto em si, sua quantidade e o que isso pode significar.

Desse modo, a matéria-prima desta análise foi obtida da seguinte for-
ma: a) No primeiro momento, foram selecionados os fundamentos teóricos
que sustentam o estudo. b) Na sequência, foi realizada entrevista com uma
amostra dentro dos 33 professores, envolvendo 3 atuantes na gestão e 7 na
docência, com tempo de magistério entre 5 e 20 anos, e de diferentes áreas
do conhecimento da mesma escola. c) O processo de análise é feito através
do material selecionado, com foco qualitativo e quantitativo com atenção
às falas dos docentes. Apontam-se as contradições acerca da concepção
epistemológica para a efetiva vivência do PPP bem como o deslocamento
de alguns docentes em relação ao PPP.   

Epistemologia docente e a sintonia
com o Projeto Político-Pedagógico

O que é epistemologia? Esse conceito ainda causa certo estranha-
mento aos docentes. Entretanto, é importante sublinhar que as escolhas
curriculares por vezes não abrem espaço para discutir as origens das coisas.
Desse modo, a epistemologia relaciona o sujeito (aquele que conhece, in-
vestiga e cria) e o objeto (é o elemento que está no mundo que será estuda-
do, que faz parte do mundo concreto e abstrato) na produção do conheci-
mento, muitas vezes de um modo artificial e desconexo na escola. A episte-
mologia subjaz ao modo como o professor faz a mediação na sala de aula,
ou seja, como planeja a sua aula.

O termo refere-se “[...] à disciplina filosófica que estuda, primeiro: o
conhecimento em geral e, segundo, o conhecimento científico em particu-
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lar” (PAVIANI, 2008, p. 11). O autor acrescenta ainda que “[...] epistemo-
logia compõem-se de episteme e logos em grego, ou scientia e ratio, em latim,
que dão origem aos termos ciência ou conhecimento e razão ou teoria,
teoria do conhecimento ou da ciência” (PAVIANI, 2008, p. 11).

Portanto, considerando os conceitos abordados aqui de PPP e de epis-
temologia, tentaremos analisar a relação do professor da escola em questão
com o papel do Projeto Político-Pedagógico na constituição e organização
do ensino e que se efetiva a partir do olhar científico do professor, adotado
para problematizar conflitos de aprendizagens que acontecem cotidiana-
mente.

Sem desconsiderar os demais segmentos necessários à participação
no processo educacional para a vivência do Projeto Político-Pedagógico, o
foco desse estudo recai para o diálogo entre a legitimidade do PPP, a con-
cepção de educação do professor e da gestão da escola na construção do
documento. Dessa forma, à medida que cresce a complexidade dos proble-
mas que envolvem a escola, aumenta-se a esfera dos conhecimentos neces-
sários diante de certas contradições que em alguns momentos manifestam-
se na linguagem, elemento constitutivo dos sujeitos. Nesse cenário, os pes-
quisadores, como docentes atuantes da educação básica, vivem diretamen-
te as tensões geradas no movimento de mudança do cotidiano escolar con-
figuradas na interação com os educadores com o PPP que deve, agora, ser
posto em prática.

Há, entretanto, em certos momentos, nos discursos dos docentes, a
empiria expressa nos termos como: dar aula, transmitir conhecimento ou
passar o conteúdo. Esses dados traduzem o modo de conceber aprendiza-
gem dos docentes e, muitas vezes, conferem um impedimento para que as
ciências possam produzir conhecimento ou potencializar inteligências. Toda
a prática e todo o discurso do professor estão relacionados às formas de
ensinar e aprender traduzidas no pensar e nas ações historicamente cultiva-
dos. Sabe-se que os modos como os sujeitos expressam seus valores, suas
vivências, suas crenças e seus sentimentos configura a subjetividade para
apresentar seus conhecimentos e suas relações com o mundo. Essa visão
implica teorias e performances pedagógicas coerentes à sua natureza e pos-
sível de atender aos interesses pessoais do docente. Não se pode esquecer
que a concepção de educação implicará o modo de conceber a construção
do conhecimento. Os ritos escolares, como planejamento e avaliações mui-
tas vezes têm um valor funcional no processo de ensino.
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Nesse panorama, o empirismo e o apriorismo são formas predomi-
nantes de conduzir aulas. Conscientemente ou não, do professor são, por-
tanto, a leitura no/do interior de seus universos referenciais culturalmente
construídos. Mas isso se mantém mesmo depois da construção participati-
va do PPP? Isso implica também a visão de progresso, já que a promessa da
escola é a transformação por meio da participação coletiva, uma vez que
escolheu em seu PPP uma abordagem de ensino progressista baseado em
Paulo Freire, Vigotsky e outros teóricos progressistas. Então o poder, sim-
bolicamente presente nas regras e ordenamentos, cria relações de conflitos
que se imbricam em diferentes sujeitos orientado por ideologias e relações
de poder, cujo desgaste pedagógico em lidar com questões diárias algumas
vezes deixa de responder aos interesses educacionais, criando crises e frag-
mentação do conhecimento na cultura escolar. Segundo Veiga e Fonseca
(2003, p. 12), o PPP explicita os fundamentos teórico-metodológicos, os
objetivos, o tipo de organização, as formas de implementação e de avalia-
ção da escola. Nesse sentido a compreensão crítica da realidade, analisada
e problematizada na construção de proposição, visa alternativas de mode-
los pedagógicos que apontam o estudante como centro do ensino. Dessa
forma, lembramos que a compreensão conceitual do sentido real do Proje-
to Político-Pedagógico, confere que a

[...] práxis não vê a prática em um sentido puramente utilitário, esvaziada
dos ingredientes teóricos. A prática é vista como ponto de partida para a
produção de novos conhecimentos. Por outro lado, a teoria isoladamente
não gera transformações, não produz realidades inovadoras, porque ela se
concretiza por meio da prática que a consubstancia (VEIGA; FONSECA,
2003, p. 57).

Por esse viés, a escola compromete-se com o conhecimento, muitas
vezes ignorado, desviado por práticas que visam resultados imediatos. A
própria concepção de educação se torna vazia, quando a ideia é arquitetar/
construir conhecimento, mas as respostas ao questionário deixam dúvida
sobre isso.

Superando antigos modelos, vive-se no tempo regido pela interdisci-
plinaridade, o currículo constrói uma visão de criação que “[...] implica
teorias e condutas pedagógicas coerentes com a natureza da ciência e capa-
zes de atender aos interesses e às necessidades do indivíduo, do cidadão e
da sociedade” (PAVIANI, 2008 p. 113).

Os sinais de um tempo regido pelas incertezas e pela democratização
do saber exigem a participação coletiva arquitetada pelos fundamentos e
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pela teoria que justificam a prática, visando o planejamento consciente do
futuro. À luz dessa perspectiva, as escolhas curriculares precisam consoli-
dar o caráter emancipatório (ADORNO, 2000) da educação, ressaltando,
tanto o protagonismo quanto o processo de aprendizagem do estudante e
do papel do professor como agente de mudança. Em outras palavras, uma
escola que privilegia a capacidade do sujeito olhar para a própria cultura,
superando discursos dominantes que a globalização impõe, promove o PPP
que foi elaborado por ela mesmo. E, nesse processo, o professo assume um
papel de destaque como mediador da gestão da sala de aula.

O professor, a realidade e o planejamento de ações

O professor é, de fato, uma peça importante para o acesso do conhe-
cimento escolar, como mostram diversas pesquisas no campo científico.
 No entanto, tais pesquisas ainda não adentram certos espaços escolares,
deixando de aprofundar e analisar as opções didáticas para promover práti-
cas que superem modelos tradicionais de ensino. Diante disso, cabe ressal-
tar que o planejamento de ações interfere diretamente no desempenho do
professor, na aprendizagem dos estudantes e no cotidiano da escola. Nesse
sentido, o planejamento desde há muito tempo é mencionado como ele-
mento primordial para a participação no processo educativo. Em 1932, o
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova já apontava a importância da
organização e do planejamento de ações para promover o ensino voltado
para a prática social.  

O movimento regido pela expectativa de estudiosos almejava uma
educação voltada para à população das escola públicas e tornou-se marco
inaugural para a renovação educacional do país em resposta ao sistema
escolar desorganizado e elitizado daquele tempo. Assim, a defesa de uma
escola pública gratuita e de qualidade propunha um plano geral que interfe-
risse na realidade em que está inserida, porque a educação deveria ser con-
cebida como a reinvenção da escola num movimento dialético e estético
com o mundo que a cerca.

É pertinente lembrar que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (LDB), mais de meio século depois, já mencionava, em seu artigo
13, que os professores são responsáveis por participar da elaboração da pro-
posta pedagógica do estabelecimento de ensino e elaborar e cumprir plano
de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino
(BRASIL, 1996). O Projeto Político-Pedagógico surge após a Constituição
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de 1988, dentro do princípio constitucional da gestão democrática (BRA-
SIL, 1988), como uma possibilidade de autonomia às escolas para cons-
truir a própria identidade. Orientado pela LDB, o PPP intensifica a elabo-
ração e a participação da construção de projetos que consideram o contex-
to e as peculiaridades de cada instituição.

Cabe mencionar ainda que, desde 2006, o município de Farroupilha
instituiu seu Sistema Municipal de Ensino (SME), o que tornou o Conse-
lho Municipal de Educação (CME) órgão normativo desse SME. O CME
de Farroupilha, em 2012, emitiu normas para o Ensino Fundamental e a
Educação Infantil. Essas normas eram diretrizes curriculares e operacio-
nais para essas etapas da educação básica. A Resolução CME n. 03/2012
que fixa diretrizes curriculares municipais para o ensino fundamental, vai
mencionar o seguinte:

Artigo 16. § 1º A proposta pedagógica da escola traduz a proposta educativa
construída pela comunidade escolar no exercício de sua autonomia, com
base nas características dos alunos, nos profissionais e recursos disponíveis,
tendo como referência as orientações curriculares nacionais e do sistema
municipal de ensino (FARROUPILHA, 2012).

Percebe-se que as normativas do SME de Farroupilha também
mencionam os princípios da autonomia na construção do PPP bem como
o fato de o PPP traduzir as concepções educativas da escola e da comunida-
de. A não democratização faz com que a escola perca a capacidade de par-
ticipação dos sujeitos da comunidade escolar. Além disso, a falta de partici-
pação dos professores e da comunidade no processo de avaliação do Proje-
to Político-Pedagógico dificulta o alcance de uma gestão que tem como
elemento constitutivo a participação, e, portanto, democrática

Sendo essa a função legal nacional do professor, e considerando as
regras próprias do lócus de pesquisa selecionado, como a escola em ques-
tão atuou no sentido de construir o PPP, de forma coletiva e participativa?
Como essas questões se operacionalizam no cotidiano escolar?

Os textos a seguir apresentam o contexto da pesquisa e a coleta dos da-
dos e trazem à tona o problema desse estudo, bem como os seus resultados.

Inter-relações epistemológicas

Ao iniciar o processo de análise das falas dos docentes, a preocupa-
ção fica direcionada para questões epistemológicas, relacionadas às dife-
rentes concepções de produzir conhecimento, bem como suas percepções
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acerca da construção do PPP. Para isso, analisaram-se as questões de um
questionário entregue previamente, sendo que essas questões distribuíram-
se em questões fechadas e uma aberta.

A fim de melhor visualização, juntamos as respostas das questões
abertas na tabela para percebermos mais claramente a quantidade das res-
postas. Atente-se que a seguinte tabela diz respeito somente aos oito docen-
tes que responderam estar dispostos a participar da pesquisa.

Quadro 1 – Respostas ao questionário.

Perguntas Sim Não Sem resposta

1) Você está disposto a responder tais questões? 8 2 Zero

2) Você Conhece o Projeto Político-Pedagógico de sua escola? 6 2 2

3) Você participou da construção desse PPP? 7 1 2

4) Durante a construção do PPP houve leituras teóricas, debate 6 2 2
e orientações técnicas?

5) Você considera que essas orientações foram esclarecedoras 6 2 2
quanto ao conceito e à função do PPP?

6) Você saberia dizer qual o embasamento epistemológico 5 3 2
contido em seu planejamento?

7) Você acredita que o embasamento epistemológico da escola 6 1 2
dialoga com a realidade da comunidade e de suas aulas?

Fonte: elaborado pelos autores a partir das respostas dos professores ao questionário da
pesquisa.

O que se percebe a partir do quadro acima é que a maioria dos docen-
tes respondeu ter participado da construção do PPP, bem como considera
que as orientações técnicas e teóricas recebidas deram conta de orientar a
escola para o que significa o PPP e a entender as questões epistemológicas
que subjazem a esse processo.

Contudo, quando questionados se saberiam dizer qual o embasamento
epistemológico contido em seu planejamento, a quantidade de respostas
positivas sofre uma alteração, quando, do total de sete respostas, três disse-
ram que não sabem identificar essa epistemologia. Além disso, quando per-
guntada se acreditava que o embasamento epistemológico da escola dialoga-
va com a realidade da comunidade e de suas aulas, a maioria respondeu que
sim, que acreditava que havia esse diálogo. Ora, como sabem dizer que há
esse diálogo, se o número de professores que respondeu não saber identificar
qual a epistemologia de sua aula é três vezes maior do que aqueles que
afirmaram existir o diálogo entre a epistemologia da escola e as suas aulas.
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Parece que aí reside uma inconsistência entre o dizer docente e a
prática. Tal inconsistência merece maior detalhamento, incluindo até mes-
mo mais questões aos professores, mas tal tarefa não se encontra no obje-
tivo dessa pesquisa. Vale refletir acerca da resistência e da concepção dos
professores para articularem teoria e prática, ou seja, a práxis nas práticas
pedagógicas. Ao contrário, sabe-se que o ensino racionalista fomenta a
técnica, potencializando a herança cultural que impregna as instituições
de ensino, fragmentando os conhecimentos bem como sua forma de con-
cebê-los.  Nesse sentido, se o processo de construção do PPP configurou
a participação dos docentes, aumentariam as possibilidades de resgatar a
ação intencional de planejar as potencialidades do coletivo em consonân-
cia com os princípios intrínsecos a ele, como por exemplo, o planejamen-
to, a aplicação e sua avaliação. No entanto, os dados apresentados põem
em destaque o caráter restrito e inconsistente dos docentes, cujas expecta-
tivas atendem a preocupação em preservar as próprias certezas epistemo-
lógicas.

A partir do exposto, vale questionar não somente como ler as falas,
mas também os silêncios dos sujeitos pesquisados: Qual o motivo da nega-
tiva em responder? Convidá-lo a responder o questionário pode trazer re-
flexões críticas e implicações sobre o ato de ensinar e aprender? Além disso,
no movimento do pensamento dos entrevistados encontram-se certas cons-
tantes que apontam as direções para o que se pretende construir nessa pes-
quisa: O que o professor pensa sobre conhecimento, sob o ponto de vista da
vivência do PPP da escola? Nessa perspectiva, a última questão, de número
8, joga com as concepções dos docentes a partir da seguinte pergunta: O
que você entende por epistemologia?

Todos os oito questionários entregues apresentaram respostas, sendo
que um deles afirmou não saber dizer o que é epistemologia e outro infor-
mou que: “Apesar dos estudos feitos, ainda não tenho certeza”. A carência
reflexiva do professor, no que tange a sua própria visão de conhecimento,
tem como consequência a reprodução de posturas empiristas ou aprioristas.
É notável que cada entrevistado(a) professa tais epistemologias, na tentativa de
conceituar o termo, cuja aproximação com o senso comum focaliza a prática.
 Uma leitura mais pontual nas falas sobre o que pensam os entrevistados acer-
ca do conceito de epistemologia nos coloca mais uma vez em reflexão.

Docente A – [...] acredito ser uma teoria do conhecimento, dos saberes cien-
tífico.
Docente B – [...] Saber do saber.
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Docente C – [...] o estudo científico que trata do conhecimento, do contexto
em questão, levado em consideração o que cada contexto traz consigo (co-
nhecimento, culturas ou religião).
Docente D – [...] é a origem do conhecimento. A teoria do conhecimento
que embasa uma prática.
Docente E – [...] o estudo científico, a ciência ou teoria nos quais estão
embasados as informações, conhecimentos e informações que levo aos alu-
nos, todos os dias, em minhas aulas e na minha prática pedagógica.
Docente F – [...] o estudo científico que embasa nossas ações.

É possível perceber claramente a repetição do termo conhecimento
para conceituar epistemologia, mas a atenção se volta à fala do docente C
ao mencionar que “[...]o que cada contexto traz consigo (conhecimento,
culturas ou religião)”. Ele foge das respostas dos outros colegas e instaura a
complexidade do fenômeno pedagógico e científico.  A questão não é sim-
ples. O conceito de epistemologia só pode ser explicitado a partir da filoso-
fia. Para isso nos referimos ao conceito já abordado neste texto por Paviani
(2008). Em vista disso, é válido reforçar que a consciência epistemológica
do professor Becker (1993) pode ser um fator definidor para reconhecer um
objeto de estudo presente na sua realidade.

A fala do docente C referindo epistemologia como “o que cada con-
texto traz consigo” amplia uma percepção de conhecimento que dialoga
com a abordagem progressista adotada pela escola em seu PPP. A escola
optou por uma abordagem progressista que, segundo o PPP,

[...] considera o educador como um sujeito que também está em processo de
tal forma que estabelece uma relação horizontal com os alunos e com as
famílias, buscando questionar a cultura dominante articulando esse questio-
namento aos referenciais curriculares de cada área do conhecimento (PPP,
2015, p. 12).

Vale lembrar que a maioria das respostas dadas repetiu o conceito clás-
sico de epistemologia, mas somente duas respostas (C e F) buscaram articu-
lar essa resposta com o que diz o PPP ao mencionar a prática docente e o
contexto em que estão inseridos. O mesmo PPP afirma ainda que a concep-
ção dessa escola é que “[...] o aluno influi no meio e é por ele influenciado, e
seu desenvolvimento intelectual e emocional se dá por meio de compartilha-
mento de ideias, responsabilidades, saberes e sentires” (PPP, 2015, p. 12).

Em consequência do novo PPP, a escola sofre influência das práticas
sociais e das relações históricas desenvolvidas por seus sujeitos, uma vez
que sua origem está na construção coletiva que só será efetivada a partir da
mobilização direta do fazer e do dizer pedagógico de forma coerente, ca-
bendo à escola a tarefa de se constituir como um espaço de participação.
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Considerações finais

A forma de conceber o mundo projeta a dimensão humana, mostra
como o mundo, mediado pelo conhecimento, possui particularidades e pode
desencadear o processo educacional.  O tema que reveste esse estudo serve
de horizonte de compreensão e permite mapear aspectos da realidade da
escola em questão. É preciso descobrir no detalhe o todo nas partes, tendo
em vista a capacidade de reordenar as experiências humanas, bem como
limites e possibilidades de investigar os rastros da própria cultura que a
escola produz. É urgente prestar atenção naquilo que se esconde ou o que
se mostra.

Por isso, após a revisão dos conceitos de PPP e de epistemologia aqui
usados bem como após analisar as respostas das entrevistas dos docentes,
percebemos que, apesar do longo processo de debate e estudos teóricos re-
alizados pela escola em questão, os docentes ainda apresentam inconsis-
tências na concepção do PPP bem como da epistemologia presente nesse
documento e, ainda, da epistemologia de sua prática docente. Tais dados
sinalizam para clarificar questões e para propor alternativas de soluções
possíveis, focalizando a necessidade da sintonia da consciência epistemoló-
gica do professor e a efetivação do PPP na comunidade escolar.

Disso decorre que de nada adianta afirmar que a consciência episte-
mológica do docente e a interlocução com o Projeto Político-Pedagógico
exprimem intenções, se não houver um trabalho com resultados que exi-
gem modos de pensar e agir coerentes que atingem a estrutura lógica do
ensino na escola e da relação entre conhecimento e realidade.
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O Projeto Político-Pedagógico
na contemporaneidade:

processo de construção coletiva

Neusete Machado Rigo

Introdução

As discussões acerca da necessidade de um Projeto Político-Pedagógi-
co (PPP) como instrumento orientador da ação educativa escolar têm sido
frequentes nos processos de formação de professores. Isto porque, desde que
as instituições escolares conquistaram a autonomia de planejamento reivin-
dicada com a abertura democrática do país, nos anos oitenta, ocorreu um
progressivo abandono da racionalidade técnica, que subordinava a pedago-
gia e a ação docente ao controle burocrático e à decisão de especialistas.

A referida autonomia, garantida pela Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (Lei 9.394/96) e estimulada pelas políticas nacionais
de formação de professores, coloca as escolas diante da possibilidade de
mudanças curriculares para buscar uma identidade singular, articulada às
aspirações da comunidade em que se insere.

Nessa perspectiva, os desafios que a legislação, as políticas públicas e
a sociedade contemporânea impõem à escola, na definição de sua proposta
pedagógica, vão além da mera reconstrução curricular para situar-se no
âmbito das decisões coletivas, que necessitam ser assumidas acerca do pa-
pel institucional, num projeto político, que hoje se coloca frente a mudan-
ças emergentes na condição pós-moderna1.

1 A expressão “condição pós-moderna”, apresentada por Lyotard (1993), designa o estado da
cultura após as transformações que afetaram as regras da ciência, da literatura e das artes a
partir do final do século XIX. A condição pós-moderna fundamenta-se na incredulidade dos
metarrelatos, ou seja, nos grandes discursos produzidos no século XIX que explicavam a con-
dição histórica do homem ocidental, nos seus aspectos econômicos, sociais e culturais. Estes
metarrelatos tinham como ponto de partida o ideal libertário da Revolução Francesa e como
fundamento os princípios da razão iluminista. Assim, na “condição pós-moderna”, descarta-
dos os metarrelatos legitimadores do bom, do justo e do verdadeiro, que orientaram o pensa-
mento da humanidade durante muito tempo, flui uma realidade antitotalitária, múltipla e de-
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A escola contemporânea, ao mesmo tempo em que vive a herança do
pensamento moderno, aquele que lhe concedeu fundamentos e, segundo os
quais a pedagogia se estruturou, se vê, hoje, atravessada por questões sociais
e culturais, que, como flechas, atingem as certezas consolidadas que sem-
pre sustentaram os seus princípios epistemológicos, filosóficos e políticos.
Isso a desestabiliza, pois se colocam em xeque muitas coisas dadas como
certas e, na ânsia de retomar a ordem que se desfaz, sem que se possa contê-
la, a escola procura, sob diversas formas, saídas desse paradoxo (ou crise,
como alguns se referem) em que se encontra. Aí surgem estratégias que se
relacionam tanto às práticas pedagógicas de sala de aula quanto à re/cons-
trução do Projeto Político-Pedagógico das escolas.

Assim, apresento nesse texto uma pesquisa realizada numa escola de
Educação Básica, a qual nos possibilita refletir sobre o PPP numa perspec-
tiva contemporânea. A discussão que desenvolvo parte da seguinte ques-
tão: Como o PPP pode ser espaço para o dissenso, afastando-se da ideia de
planificação e da totalização do pensamento acerca da tarefa educativa da
escola? Para isso, discuto duas questões que envolvem essa temática: a pri-
meira refere-se à representação que os professores possuem sobre o PPP; e
a segunda trata de uma reflexão sobre o recorte de uma prática desenvolvi-
da pela escola para colocar seu PPP em funcionamento. Para o primeiro
momento investigativo, utilizo-me de entrevistas realizadas com sete pro-
fessores, escolhidos aleatoriamente, para fazer uma análise sobre seus enun-
ciados acerca do PPP, dos quais elejo três categorias conceituais para refle-
tir a partir delas; e, no segundo momento, ao mesmo tempo em que relato
uma prática realizada pela escola, que objetiva colocar em ação alguns dos
princípios político-pedagógicos que ela tem estabelecido em seu PPP, tam-
bém faço uma reflexão que busca aporte teórico em estudos que se aproxi-
mam de uma perspectiva pós-estruturalista.

Com a finalidade de situar o campo empírico dessa pesquisa, esclare-
ço que se trata de uma escola pública de Educação Básica, localizada num
município de médio porte da região Fronteira Noroeste do Estado do Rio
Grande do Sul, que possui em torno de 70 professores e, aproximadamen-
te, mil alunos, matriculados desde a Educação Infantil até o Ensino Médio.

Esse estudo está vinculado ao Grupo de Estudos e Pesquisa em Educa-
ção Especial e Inclusão, da Universidade Federal de Santa Maria/UFSM.

mocraticamente fragmentada, e com ela emerge uma grande questão, que é a de saber como
construir formas para viver em um outro paradigma, que não o da modernidade.
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Seus resultados demonstram que, apesar de o conjunto de professores ex-
pressarem suas concepções de PPP identificadas com uma visão moderna de
PPP, ou seja, como uma planificação da prática pedagógica que intenciona
obter controle e eficiência em torno de um pensamento único, há, nesse espa-
ço escolar, possibilidades para a criação de movimentos que possam colocar
em funcionamento outras perspectivas para o PPP, que levem em considera-
ção a participação e o dissenso. Com isso, pode-se dizer que o tecido que
compõe o espaço escolar é composto por uma trama em que se entrelaçam,
ao mesmo tempo, pensamentos de uma racionalidade moderna que deseja
colocar ordem em tudo e pensamentos dispostos a provocar rupturas, por
estarem mais identificados com a contingência da contemporaneidade.

Uma visão moderna de Projeto Político-Pedagógico

Temos discutido longamente, na história da escola, a sua estreita re-
lação com a Modernidade. Ela, que foi pensada e estruturada como uma
instituição capaz de executar efetivamente o projeto moderno, mantém hoje
características resultantes desse pensamento fundante, mas, ao mesmo tem-
po, vive as contingências de um tempo que parece dissolver tudo o que é
sólido, prevalecendo a provisoriedade e a fluidez. Isso tem intensificado a
necessidade de as escolas se organizarem em torno dessa questão, a fim de
‘amenizar as dificuldades’ que enfrentam para dar conta da sua tarefa social
de ensinar e educar.

Para desenvolver o propósito desse texto, inicialmente, quero reto-
mar o papel atribuído à escola quando o projeto social que rompia com o
pensamento medieval, instaurava outro pensamento que demitia o sagra-
do, para elevar o homem a ocupar o lugar do personagem principal. Para
isso, era necessário um novo sujeito social. A ele caberia definir os seus
próprios rumos e os da humanidade, por meio da sua condição racional
que lhe concedia consciência e o tornava responsável e capaz de pensar por
si próprio. Essa condição daria ao homem a possibilidade da busca pela
verdade e também a responsabilidade pela criação do mundo.

O pensamento de Platão e Aristóteles faz parte dos fundamentos que
organizaram a educação moderna e que, de uma forma ou outra, mantém
resquícios na escola contemporânea. Platão, pela introdução da sua metafí-
sica da divisão do mundo em duas perspectivas antagônicas: o mundo inte-
ligível (das essências) e o mundo sensível (da vida material), confere à edu-
cação a tarefa de conduzir o homem para a busca daquilo que é verdadeiro,

RIGO, N. M. • O Projeto Político-Pedagógico na contemporaneidade:
processo de construção coletiva
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ou seja, as essências. Aristóteles, embora apresente divergências ao pensa-
mento de Platão quanto à existência do ser, não o recusa, pois segundo seu
pensamento, o ser não é essência, mas substância (SCHÖPKE, 2004). Daí
que as substâncias diferem e podem ser categorizadas segundo funções e
lugares na natureza.

Considerando esses pensamentos que fizeram perspectivas na filoso-
fia e, inevitavelmente, foram incorporados à educação, embora tão rapida-
mente faça referências, é que identifico algumas das representações dos pro-
fessores entrevistados2 nessa pesquisa, a respeito do Projeto Político-Peda-
gógico, as quais são objeto de discussão nessa primeira parte desse texto:

A gente tem que ter um projeto para seguir numa escola, temos que ter uma
linha de pensamento. Todos nós, como profissionais dentro da sala de aula,
temos que pensar um pensamento só, e este é o projeto que a gente segue.
Uma linha de ação [...] que nos dá muita segurança, [...]. Acho válido, por-
que temos muita segurança (P1).
O PPP é tudo aquilo que a escola se propõe a fazer, seja o trabalho da dire-
ção, seja dos professores, não é? [...] Seria uma linha de ação da escola! Eu
acho que isto aqui que falta porque se a escola não tiver isso, nós vamos
despencar (P2).
É o norte que o professor tem para em cima disso poder trabalhar, eu tenho
um começo para fazer ações dentro da sala de aula. Sem isso é quase inviá-
vel, porque senão cada um chega lá e dá o que acha que lhe convém. É um
começo, um princípio. O PPP está sempre em construção [...] requer avalia-
ção, retomada para chegarmos ao final do ano letivo e dizer: o resultado foi
esse (P3).
O PPP vem de encontro a uma linha que a escola tem que ter. Sempre [...]
que toda a escola desenvolve um trabalho, não tem porque não ter um traba-
lho de qualidade. Então, o PPP pra mim é o eixo de todo este desenvolvi-
mento, porque não adianta eu ter uma forma de trabalhar isolada do que
outro professor vai trabalhar, e o PPP faz com que todos tenham uma mes-
ma linha de trabalho, de desenvolvimento, uma metodologia pra ter uma
continuidade (P4).
Se ela (a escola) não tem um projeto ela fica perdida. Sem o PPP, o trabalho
fica individualizado. O professor fica sozinho e faz como acha. Com o PPP
a escola não se perde, ela tem mais clareza (P5).
Eu percebo que quando uma escola atua numa situação do laissez-faire é uma
situação muito complicada [...] o próprio educando sai prejudicado, mal
preparado [...] porque ele não vê perspectivas quando não há uma linha de
ação [...] (P6).
O projeto da escola são as ações, o planejamento, são as ações conjuntas
(P7).

2 Para identificar os/as professores/as entrevistados/as, utilizo como referência: P1, P2, P3, P4,
P5, P6, P7.
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A representação funciona como “um sistema de significação” (SIL-
VA, 2001, p. 35). Assim, percebe-se que o significado (conceito, ideia) cons-
truído pelos professores a respeito do PPP (signo) se destaca com algumas
ideias, tais como: “O PPP é um pensamento só”; “nos dá muita seguran-
ça”; “temos que seguir uma linha de ação”; “(O PPP) são as ações, o plane-
jamento”; “o PPP nos dá clareza”; “é ação conjunta”; “com o PPP pode-
mos chegar ao final do ano e perceber: ‘o resultado foi esse’”. A partir delas
analiso, então, três categorias que estão presentes nesses enunciados: o PPP
como um pensamento único; a certeza e a segurança para a condução da
prática pedagógica; e a objetividade das ações para atingir resultados.

Acreditar que “temos que seguir uma linha de ação” na escola e que
o “PPP é um pensamento só” (P1), revela uma intenção de homogeneiza-
ção do trabalho da escola, como se todos tivessem que pensar e agir de
modo igual. É uma crença que retoma o pensamento platônico de que exis-
te uma verdade a ser desejada e conquistada e, para isso, a razão organiza-
da num plano (PPP) a viabilizaria. Sendo assim, dada uma essência, a tare-
fa de cada um é procurar atingi-la.

Esse pensamento totalizante quer congregar a todos em busca de um
ideal pedagógico extremamente pretensioso e, por “encarnarem tamanha
vontade de verdade, fazem de certezas o fundamento de sua impotência”
(UBERTI, 2013, p. 1.235), porque, por mais que se busque atingir esse ide-
alismo, ele jamais será alcançado. Nesse sentido, é que, muitas vezes, o que
se produz a partir desse pensamento pretensioso e inatingível é a desilusão
de professores sobre sua finalidade pedagógica. Assim, resulta num niilis-
mo pedagógico (SILVA, 2014), ou seja, uma ilusão que foi fundada numa
crença de que a intervenção pedagógica pudesse se efetivar mediante o es-
tabelecimento de um propósito que unificasse a ação de todos os professo-
res, porém, esta é impossível.

A segunda categoria, presente nos enunciados dos professores é a
ideia de certeza como condição para conferir segurança à ação pedagógica,
como disse uma das professoras entrevistadas: o PPP é “uma linha [...] que
nos dá muita segurança, [...] Acho válido, porque temos muita segurança”
(P1). A esperança de viver a certeza está contida nas promessas da moder-
nidade, no entanto “eis o que distingue a nossa época: a incerteza em que
nos encontramos quanto à possibilidade de pensar os nossos objetivos. O
mal-estar dos docentes provém, em parte, daí: eles já não sabem qual é a
finalidade da sua atividade” (LYOTARD, 1993, p. 50).

RIGO, N. M. • O Projeto Político-Pedagógico na contemporaneidade:
processo de construção coletiva
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Percebo que a escola vive esse embate, pois ela busca a certeza para
superar as ameaças e tensões que o mundo contemporâneo produz à ação
educativa, e que parece lhe retirar suas finalidades que, até então, pareciam
tão seguras, caso contrário “[...] se a escola não tiver isso, nós vamos des-
pencar” (P2). Como fruto do cientificismo, a certeza é uma das caracterís-
ticas da escola moderna que impede aos professores a ousadia de pensar
outra escola, porque seus movimentos acabam sendo condicionados a um
modelo de escola e de ensino já dado, mas que lhes parece seguro. O medo
e a incerteza impedem que certezas “sagradas” sejam tocadas (ARROYO,
2001), e, assim, a escola segue reproduzindo o mesmo.

De certa forma, a ideia de certeza que se encontra representada nos
depoimentos dos professores se entrelaça com as noções de verdade e de
ordem que podem ser identificadas com o pensamento platônico e o aristo-
télico. A primeira, por associar a verdade a uma essência, a um modelo de
escola ou de educação com que o PPP estaria comprometido, definido como
“uma linha de ação da escola” (P2); a segunda, pela necessidade de organi-
zação das coisas, seja por objetivos ou estratégias pedagógicas para que se
alcance um estado harmônico e transparente, sem conflitos ou desordens,
como disse a professora: “[...] no momento que tu tem alguma coisa bem
organizada, bem planejada [...] que toda a escola desenvolve um trabalho,
não tem porque não ter um trabalho de qualidade” (P4).

A terceira categoria, que identifico como a objetivação das ações,
compreende a espera de um resultado eficiente e quantificável da ação pe-
dagógica que seria desenvolvido pelo PPP. Está relacionada com a noção
de determinismo que a ciência e a razão técnico-instrumental da moderni-
dade imprimiram nos modos de pensar das pessoas e, por isso, só reconhe-
cem como verdadeiro aquilo que pode ser observável, mensurável e com-
provável, ou seja, o que vale é a materialidade e os resultados obtidos. Como
disse o professor: “[...] para chegarmos ao final do ano letivo e dizer: o
resultado foi esse” (P3). Essa ideia caracteriza o PPP como um plano que
contêm objetivos e metas a serem alcançados; a ser operacionalizado por
meio da prática pedagógica dos professores.

Como plano, ao focar nos resultados, não está considerando a ideia
de processo no currículo escolar. Ignora também que se trate de um proje-
to, como algo que possa ser pensado como uma intenção, sem, necessaria-
mente, predeterminar resultados. Projeto vem do latim projectu e significa
“lançar para frente”. Ele possibilita que a escola projete sua prática para
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colocar-se em movimento para vivenciá-lo, seja nas práticas de sala de aula,
seja nas atividades gerais que integram o currículo da escola.

Ainda, considerando o PPP como um plano, do qual se esperam re-
sultados predeterminados, não se pode ignorar que esta concepção está re-
lacionada com a produção de um tipo de subjetividade que não escapa aos
interesses que a sociedade capitalista contemporânea projeta à escola. Os
‘resultados’ significam o próprio sujeito – produto da educação – que se
encaixa nas expectativas que o mercado atribui à educação, impondo à es-
cola a tarefa de preparar as condições necessárias para que esse sujeito ini-
cie um processo formativo, que não se esgotará nela, mas que deverá esten-
der-se ao longo de sua vida produtiva, fazendo dela um empreendimento
do capital humano (COSTA, 2009).

De qualquer forma, a educação não fica livre das malhas do merca-
do, porque a escola constituiu-se como um lugar destinado à internação e
enclausuramento das crianças, tornando-se o mais importante caminho para
a obtenção de resultados previstos pelos seus propósitos (ARIÈS, 1981), o
que faz dela um instrumento para o desenvolvimento da capacidade produ-
tiva dos sujeitos. No entanto, se a escola “errar” na efetivação dessa tarefa,
se for “ineficiente” nos seus planos, talvez surjam possibilidades, mínimas,
para romper com esse propósito e, assim, produzir outros significados à
educação.

Nesse sentido, poderíamos pensar o PPP não como plano, mas como
um caminho, que, entre tantos, a escola se arriscaria a seguir. Como um
caminho, ele é incerto e imprevisível, possui intencionalidades que impul-
sionam a escola, embora não exista um lugar predeterminado que esteja a
sua espera. Diferentemente de quando é tomado como um plano, com ob-
jetivos e metas, pode ser entendido como “um horizonte de possibilidades
na caminhada do processo educativo” (SANTIAGO; BARCELOS, 2001,
p. 153), imprimindo uma direção autogestionada pelo coletivo de sujeitos
que integram a comunidade escolar.

O Projeto Político-Pedagógico na contemporaneidade

A ideia de caminho, a qual me refiro, segue a de Antônio Machado:
“caminhante, não há caminho, se faz o caminho a andar” e, nele estão
presentes experimentações aleatórias, não previstas, que não fazem parte
da vontade dos sujeitos e que também não estão descritas ou pensadas como
intencionais, mas que se constituirão em aprendizagens (UBERTI, 2013).

RIGO, N. M. • O Projeto Político-Pedagógico na contemporaneidade:
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O PPP como caminho/processo, possui intencionalidades que direcionam,
necessariamente, a tarefa educativa da escola, porém, a imprevisibilidade e
a impossibilidade da sua completude o acompanham, permanentemente.
Entre o que se pretende alcançar e o que se faz há uma enorme distância,
não porque há dicotomia entre teoria e prática, mas porque “nunca se diz o
que se vê e nunca se vê o que se diz” (DELEUZE, 2008, p. 134). Isso por-
que, segundo Uberti (2013, p. 1229), “o que se vê pode ser visto de vários
outros modos, e o que se diz também pode ser dito de inúmeras outras
maneiras”. A partir disso, poderíamos nos deixar envolver por um senti-
mento pessimista e perguntar: de que vale o empreendimento da escola ao
propor suas intencionalidades no PPP? Em primeiro lugar, vale por fazer-
nos abandonar definitivamente a ideia de PPP como plano; em segundo
lugar, por nos alertar sobre o quão problemáticas são as intenções pretensio-
sas e o otimismo exacerbado que colocamos em nossas práticas para resol-
ver os “problemas” da educação (e da sociedade).

Nesse sentido, com essa possibilidade de crítica, apresento a seguir
um recorte de uma prática coletiva desenvolvida pela escola (campo empí-
rico dessa pesquisa), segundo suas intencionalidades expressas no PPP.
Minha intenção é refletir sobre ela, tomando-a como uma invenção da es-
cola para promover o encontro entre os sujeitos e provocar o pensamento
sobre os problemas que a vida coletiva escolar apresenta aos sujeitos. Tra-
ta-se da construção coletiva (envolvendo professores, estudantes e funcio-
nários) de alguns princípios para a convivência na escola, tendo em vista as
dificuldades que ela vinha enfrentando, principalmente, entre os alunos. É
uma prática decorrente das intencionalidades da escola que estavam em
discussão para integrarem ao PPP da escola. Entre elas, destaco as seguin-
tes: a) Educar para viver na contemporaneidade, convivendo com a incerte-
za, com a contradição e com a diferença; b) Educar para a convivência,
para a tolerância e para o coletivo; c) Educar na busca do estabelecimento
de novas formas para aprender e relacionar-se com o conhecimento (PPP
da escola).

Percebo que a discussão que propõe essas intencionalidades à escola
aponta diferenças em relação às representações dos professores sobre o PPP,
o que faz observar que diferentes pensamentos tecem o contexto da escola.
O movimento de construção coletiva que essa prática apresenta forja uma
nova relação entre os sujeitos e o conhecimento, porque supõe uma dinâ-
mica diferente de quando o processo se guia pela lógica do consenso. Se
nas representações dos professores é possível perceber o consenso como o
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pensamento único, aqui, nessa prática, o dissenso parece entrar em cena e,
mesmo que a busca pelo consenso seja inevitável, o dissenso poderá provo-
cá-lo, retirá-lo do lugar de honra que vem ocupando nos coletivos.

Na lógica do dissenso, entra em operação um jogo de poderes, pois
podemos imaginar professores, funcionários e alunos discutindo sobre a
convivência na escola e na sala de aula... quantas divergências! Porém, é
exatamente na divergência, no dissenso, que o PPP pode ser compreendido
como um caminho, cujos “resultados” não estão determinados a priori nem
se apresentam como definitivos, mas como parte de um processo que nun-
ca acaba, e que, provavelmente, não poderão ser objetificados.

Desta forma, escolher um caminho é não saber exatamente aonde vai
chegar ou se chegará algum dia, porque mais importante do que os resulta-
dos é o encontro (entre sujeitos e objetos de conhecimento) que se vive
nessa caminhada. Deleuze e Guattari (1995) nos provocam a pensar assim,
quando nos dizem que não é no começo, nem no fim, mas é no meio onde
as coisas adquirem velocidade. Então, mais importante do que os “princípios
de convivência” que a escola venha a construir é o processo de discussão
que ocorre entre os sujeitos e os produz.

A prática que se apresenta a seguir surge da necessidade da rediscus-
são das normas disciplinares da escola, manifestada pelos professores desta
escola, numa clara visão de normatização e controle do comportamento
dos estudantes. A discussão surge numa reunião de professores, porém che-
ga à proposta de ampliar o debate na tentativa de superar o enfoque com-
portamental das normas disciplinares, para fazer desse momento um espa-
ço de diálogo entre os sujeitos que estão diariamente na escola, construin-
do nela boa parte de suas vidas. A proposta apresentada foi justificada pela
intenção de complexificar o debate em torno das relações sociais entre os
sujeitos, para construir coletivamente alguns princípios de convivência no
espaço escolar, ampliando, inclusive, para a vivência social de uma forma
mais geral. Obviamente, a aprovação da sua implementação não foi unâni-
me, ocorreu mediante a contrariedade de alguns professores.

Assim, partindo do dissenso, deram-se os encaminhamentos neces-
sários para que a organização da metodologia de trabalho, os tempos e os
espaços fossem viabilizados. A metodologia participativa envolveu todos
os sujeitos que conviviam na escola (professores/as, estudantes e funcioná-
rios/as), embora alguns professores e alunos não participassem, demons-
trando sua posição contrária ao trabalho proposto.

RIGO, N. M. • O Projeto Político-Pedagógico na contemporaneidade:
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A atividade foi pensada em várias etapas, embora estas não estives-
sem, definitivamente, detalhadas anteriormente, pois no decorrer dos tra-
balhos foram sendo delineadas, caracterizando um caminho que se faz ao
caminhar.

Na primeira etapa, realizou-se um levantamento de situações cotidia-
nas da escola que apresentavam conflitos e/ou dificuldades no convívio
entre as pessoas. Este trabalho envolveu os/as estudantes, em grupos nas
salas de aula, e com os/as professores/as e funcionários/as, em reuniões.
Com o apoio de uma planilha, os grupos discutiram três questões: a) Quais
situações conflituosas existem na escola? (as situações eram descritas, rela-
tadas); b) Onde elas acontecem? d) Quem são os sujeitos envolvidos.

Esse levantamento foi organizado numa segunda planilha, segundo
algumas categorias que apareceram nas falas das pessoas, tais como: parti-
cipação, violência, discriminação. A estas falas foram acrescentadas algu-
mas problematizações que tinham a intenção de ampliar o debate em torno
da situação descrita, a fim de perceber sua complexidade, conforme apre-
senta o quadro a seguir:

Quadro 1 – Falas selecionadas na 1ª etapa de discussão

FALAS PROBLEMATIZAÇÕES

1- “Professor insultou aluno dizendo que ele não – Podemos esperar que todos façam as coisas do
tinha capacidade de realizar certas atividades.” mesmo jeito, com o mesmo resultado? Por quê?

2- “Um professor se referiu a um aluno com – Todos temos o mesmo jeito de entender e
necessidades especiais de “louquinho” e que não aprender as coisas? Podemos dizer que todos
poderia estar na escola.” aprendem do mesmo jeito? Como podemos

respeitar essas diferenças?

3- “No início do ano, algumas de nossas colegas – Nossa sala de aula sabe acolher colegas novos?
implicaram com uma colega nova. Eles andavam
atrás dela atirando bolinhas de papel. Ela saiu
da escola.”

4- “Alunos fazem dos colegas motivos para piadas – Respeitamos as diferenças culturais, sociais e
e deboches e os professores não fazem nada”. físicas que temos em nossa turma ou na escola?

Como se relacionam os/as alunos/as que moram
no meio rural e os que moram na cidade? Existe
algum tipo de discriminação entre as pessoas
destas realidades diferentes? E, em relação a
negros e brancos?

5- “Brigas entre alunos por causa de ciúmes e – Como podemos resolver nossas discordâncias
ofensas”. “Uma aluna bateu na outra deixando com os outros sem usar a violência?
várias marcas”. “Dois colegas se deram socos.”

Fonte: Elaborado pela autora.
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Num primeiro momento, foi possível observar que alguns/algumas
professores/as receberam a proposta de trabalho com desconfiança, por
considerarem “arriscado” permitir que os/as alunos/as relatassem situa-
ções de conflito entre os sujeitos da escola, principalmente, entre alunos/as
e professores/as. Porém, ao entenderem o sentido das problematizações, as
quais não tinham como propósito desvelar o conflito em si, mas discutir
sobre as relações que ali estavam presentes, independentemente, de quem
seriam os sujeitos envolvidos, o trabalho seguiu adiante.

A segunda etapa do trabalho consistiu na discussão coletiva do mate-
rial proposto, novamente em grupos nas salas de aula, sendo que, para esse
momento, houve um encontro entre os professores para que pudessem se
preparar para a coordenação dos grupos de trabalho.

Essa segunda etapa realizou-se nos três turnos de funcionamento da
escola, sob a coordenação dos professores em grupos de trabalho que en-
volviam estudantes, desde a 2ª série do Ensino Fundamental até o Ensino
Médio. Os alunos foram agrupados independentemente das suas turmas,
organizados mediante um crachá enumerado, o que fez com que eles/as se
misturassem entre as séries, permitindo a pluralidade de opiniões. Cada
professor/a ficou encarregado/a de coordenar um grupo de trabalho, o que
gerou certa contestação de um professor, ao externar sua preocupação com
a “eficiência” dos colegas no debate com os/as alunos/as. Seu argumento
era de que correríamos o risco de realizar diferentes discursos, o que, se-
gundo ele, não seria aconselhável. Em sua opinião, melhor seria se um gru-
po preparado para este fim o fizesse. Novamente surge a ideia da homoge-
neidade das ações na escola, de que deve haver uma “linha única de ação”,
a qual já havia se manifestado nas representações dos professores sobre o
PPP, na ocasião em que foram feitas as entrevistas com eles. Além disso,
são relações de poder/saber, possíveis pelo discurso, estabelecendo quem
pode falar e o que se pode falar. Nesse momento, discutiu-se com o grupo
de professores sobre esse “perigo”, tomando-o como possibilidade para a
emergência da diferença que, inevitavelmente existe, e, se pensamos em
construir a convivência na escola, ela não pode ser calada ou expulsa, mas
imanente à realidade e com o direito de existir independente da nossa von-
tade ou permissão. Além disso, não são experts no assunto que farão o tra-
balho que é dos próprios educadores.

Durante um turno inteiro de trabalho, com uma dinâmica que pro-
porcionou participação, diálogo e reflexão, os/as estudantes, educadores/
as e funcionários/as conversaram a respeito da convivência na escola. A
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aula foi esta para este dia. Se, por um lado, os alunos do diurno manifesta-
ram muita satisfação pelo trabalho realizado, por outro, no noturno, foi
bem diferente, pois alguns alunos se pronunciaram dizendo que “se soubes-
se disso (da atividade) não teria vindo à aula”. Mais uma vez, o dissenso, a
divergência.

A metodologia de trabalho seguiu quatro momentos nos grupos: 1)
acolhida e apresentação dos objetivos do trabalho; 2) apresentação pessoal
entre os componentes; 3) discussão das falas e das problematizações siste-
matizadas na etapa anterior; 4) discussão a partir de um texto em torno de
uma questão: “Para bem viver na escola, o que precisamos?”. A intenção
era retirar dessa questão linhas gerais para a convivência na escola, para,
posteriormente, compor alguns princípios, não tomados como definitivos,
mas provisórios, suscetíveis a alterações, a serem observados por todos/as
na escola, e não mais somente pelo/as alunos/as, como eram as antigas
normas disciplinares. Ou seja, a convivência se abre para todos, abandona
o nível comportamental previsto anteriormente, somente para os/as alu-
nos/as, para provocar uma ética na escola.

Aqui cabe refletir sobre o processo de normalização dos sujeitos que,
segundo Foucault, nas sociedades disciplinares (séc. XVI e XVII) dava-se a
partir de práticas disciplinares sob normas pré-estabelecidas e asseguradas
mediante a vigilância e a punição; e que nas sociedades de seguridade (a
partir do séc. XVIII) essa normalização passa a se dar por mecanismos de
controle, embora a disciplina não deixe de existir por completo. Assim, a
intenção que está presente nessa prática, ou seja, a ampliação da discussão
sobre a convivência na escola identifica-se com o contexto contemporâneo,
passa das práticas disciplinares e comportamentais para as práticas de con-
trole e de autogerenciamento dos sujeitos.

Isso vai exigir dos sujeitos um cuidado de si que os levará a uma ética
de existência na escola (e na sociedade), como Foucault (2010, p. 271) su-
punha “que aquele que cuidasse, adequadamente, de si mesmo era, por isso
mesmo, capaz de se conduzir, adequadamente, em relação aos outros e
para os outros”. Da mesma forma que ele entendia que “uma cidade na
qual todo mundo cuidasse de si, adequadamente, funcionaria bem e encon-
traria nisso o princípio ético de sua permanência” (2010), também a escola
poderia funcionar melhor.

Os princípios de convivência que foram construídos poderão funcio-
nar como dispositivos de controle sobre os sujeitos, que, sensibilizados por
eles, conduzirão sua conduta na tentativa de estabelecer outra convivência
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na escola, livre de atitudes violentas e/ou discriminatórias, como vimos
nas falas trazidas na primeira etapa do trabalho.

Na terceira etapa do trabalho, reuniram-se os/as representantes de
cada grupo, escolhidos anteriormente, e a coordenação dos trabalhos para
um momento de devolução da sistematização das falas problematizadas,
conforme quadro a seguir:

Quadro 2 – Discussão da 2ª etapa do trabalho

FALAS PROBLEMATIZAÇÕES DISCUSSÃO

1- “Professor insultou aluno – Podemos esperar que todos – Precisamos ajudar, compreen-
dizendo que ele não tinha façam as coisas do mesmo jeito, der, colaborar e respeitar as
capacidade de realizar certas com o mesmo resultado? dificuldades e os ritmos de cada
atividades.” Por quê? um. Cada um tem suas dificul-

dades e facilidades.

2- “Um professor se referiu a um – Todos temos o mesmo jeito – Ajudando um ao outro e
aluno com necessidades especiais de entender e aprender as respeitando. Não humilhar o
de “louquinho” e que não poderia coisas? Podemos dizer que colega, ser compreensivo.
estar na escola.” todos aprendem do mesmo Ninguém tem o direito de

jeito? Como podemos ofender. Cada um tem o seu
respeitar essas diferenças? jeito de aprender.

3- “No início do ano, algumas de – Nossa sala de aula sabe – A turma deve acolher bem o
nossas colegas implicaram com acolher colegas novos? colega que chega.
uma colega nova. Eles andavam
atrás dela atirando bolinhas de
papel. Ela saiu da escola.”

4- “Alunos fazem dos colegas – Respeitamos as diferenças – Os preconceitos surgem de
motivos para piadas e deboches e culturais, sociais e físicas que todos os lados. Existem turmas
os professores não fazem nada.” temos em nossa turma ou na que excluem. Na Educ. Física,

escola? Como se relacionam alguns não querem participar
os/as alunos/as que moram no porque são os últimos a serem
meio rural e os que moram na escolhidos.
cidade? Existe algum tipo de
discriminação entre as pessoas
destas realidades diferentes? E
em relação a negros e brancos?

5- “Brigas entre alunos por causa – Como podemos resolver – Conversando, dialogando.
de ciúmes e ofensas”. “Uma aluna nossas discordâncias com os Precisamos nos entender.
bateu na outra deixando várias outros sem usar a violência? Todos somos diferentes, mas
marcas”. “Dois colegas se deram temos que aprender a viver
socos.” juntos.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Esse momento tinha como objetivo preparar e fortalecer a discussão
que ocorreria, posteriormente, nas salas de aula com todos os/as estudan-
tes, professores/as e funcionários/as, por isso, apresentou-se também a sis-
tematização da questão: “Para bem viver na escola, o que precisamos?”.
Dessa discussão foram retiradas algumas ideias para a organização de li-
nhas gerais à convivência na escola, que passariam a se chamar “Princípios
de convivência”, como se constata a seguir:

Quadro 3 – Princípios de Convivência

1. Cultivar uma relação de respeito, diálogo e amizade entre os/as estudantes, professo-
res/as e funcionários/as. 2. Respeitar as diferenças culturais, étnicas, físicas, de credos e
de opiniões, sem discriminações e preconceitos. 3. Para termos um bom ambiente de
trabalho e de estudo, precisamos nos comprometer com a limpeza e a conservação do
patrimônio que é de todos/as. 4. Construir um clima de estudo para a busca do conhe-
cimento, pesquisando, trabalhando coletivamente, e desenvolvendo aulas participativas.
5. Participar dos momentos de integração entre todos os segmentos da escola para de-
senvolver a amizade e a solidariedade. 6. Todos/as têm o direito de expressar-se, sem
discriminações. 7. Construir a convivência, compreendendo a necessidade de limites, e
que, a todo direito, está implicado também um dever.

Fonte: Elaborado pela autora.

Entretanto, tais princípios de convivência representam um resultado
provisório da discussão, fruto das possibilidades do grupo naquele momen-
to, e passam a ser uma construção teórico/prática vivenciada e fortalecida
no currículo da escola, a fim de contribuir para a construção de novas rela-
ções entre os sujeitos. Relações que já podem ser observadas, se considerar-
mos o sentido atribuído a cada um desses princípios, os quais fogem à lógi-
ca das normas disciplinares que a escola vinha se pautando e se propõem a
formar outras subjetividades, não mais sob a ordem da disciplina, mas, agora,
sob o controle que passa a ser de cada um sobre si mesmo e também dos
outros sobre si.

Certamente, o relato simples e rápido desse trabalho pode parecer
que tudo foi tranquilo e que chegou a um “resultado esperado”: a “defini-
ção” dos princípios de convivência. No entanto, é preciso explicar que tudo
isso ocorreu durante um ano letivo inteiro, porque é um tipo de trabalho
que mexe com toda a escola, deslocando a ordem, a sua lógica, e ela não
está preparada para tal. Portanto, é preciso romper rotinas e construir mo-
mentos apropriados. Em geral, a escola não está disponível para práticas
coletivas. Elas precisam ser forjadas.
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Considerações finais

Como pesquisadora, acompanhando esse trabalho, identifico que foi
possível, principalmente na segunda etapa (discussão nos grupos em que os
alunos foram agrupados independentes da sua turma), perceber quais as
condições de possibilidades podem-se pensar para uma construção coletiva
do PPP na contemporaneidade. Mesmo sem esgotar a discussão que se pode
fazer, a partir das reflexões trazidas nesse texto, quero finalizar esta escrita
destacando algumas questões que entendo como pertinentes, quando tra-
tarmos da re/construção de projetos político-pedagógicos (numa perspec-
tiva contemporânea) para nossas escolas: a importância dos sujeitos se en-
volverem em práticas coletivas para pensar seus problemas; a visão crítica
necessária para compreendermos que os processos coletivos ocorrem en-
volvidos por relações de poder; o dissenso entre modos de pensamento que
convivem no espaço escolar (e na sociedade); a impossibilidade de atingir
nossos propósitos educativos tal como os vimos e os dizemos.

Durante as discussões, constatei formas de diálogo, entre alunos e
alunos, professores e alunos, envolvidos por discursos que estão construin-
do uma realidade, na qual uma educação é produzida e, por consequência,
subjetividades também. No entanto, não podemos esperar que as práticas
coletivas sintetizem a harmonia plena entre os sujeitos e produzam uma
realidade ordenada e livre do caos, pois assim estaríamos desconsiderando
a multiplicidade dos sujeitos e o exercício de poder imanente a todas as
relações sociais.

Segundo Marisa Costa (1995, p. 129), há diferenças fundamentais na
forma como interpretamos o diálogo. Na visão habermasiana, o diálogo é
uma forma para se chegar ao consenso, após ouvir as múltiplas razões.
Constitui-se um ponto regulador para todos os discursos. Entretanto, como
é impossível contemplar todas as razões plurais, a arbitrariedade permane-
ce. Na visão freireana, o diálogo leva à conscientização, e esta à transfor-
mação da realidade, concentrando no sujeito conscientizado o poder de
mudança, desconsiderando a existência de uma poderosa ordem discursiva
que rege o que pode ser feito e o que não pode ser feito, dito ou pensado.
Para Costa (1995), ambas contêm uma visão ingênua, “a primeira por sua
fé na razão e, a segunda por sua crença no poder do sujeito”. Ellsworth
(2001, p. 66) também corrobora que somos demasiadamente otimistas com
o diálogo, supondo que ele resolve todos os problemas e assegura a demo-
cracia. Na sua visão, isto não é assim tão fácil, porque:
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O diálogo no ensino não é um veículo neutro que carrega as ideias e as
compreensões de quem fala para lá e para cá, através de um espaço livre e
aberto entre dois pontos. Ele é um veículo desenhado com uma tarefa parti-
cular em mente, e o acidentado terreno entre falantes que ele atravessa faz
com que haja uma passagem constantemente interrompida e nunca comple-
tada (ELLSWORTH, 2001, p. 66-67).

Há, nessa prática coletiva, relações de poder que são inevitáveis, pois
existem posições de superioridade daqueles discursos que possuem um cer-
to status, proporcionando, segundo Costa (1995, p. 131), que o mais forte
institua a verdade no diálogo. Essa parece ser a relação que se estabelece
quando imaginamos professores/as, funcionários/as e estudantes dialogan-
do, como de fato foi possível perceber em alguns grupos de trabalho que
discutiam a convivência na escola. Houve situações em que, predominan-
temente, eram os/as professores/as que falavam; em outras, alguns/algu-
mas estudantes dominavam o campo de discussões e, em outras, havia cer-
to equilíbrio nos pronunciamentos dos integrantes do grupo.

Poderíamos pensar, então, que o valor desse trabalho coletivo cai por
terra. Afinal, os/as professores/as representam um poder que se sobrepõe
aos demais? Na visão de Costa (1995, p. 132), a participação pode e deve
ocorrer, mas precisamos considerar que ela não garante igualdade na pro-
dução dos discursos considerados válidos, alertando-nos, assim, a respeito
de expectativas exageradamente otimistas com relação ao diálogo e à parti-
cipação. Há, inevitavelmente, uma relação de poder/saber que valida dis-
cursos considerados mais “qualificados”.

Não há como negar, também, que em alguns casos, dependendo do/da
professor/a que estava coordenando o grupo de trabalho, estabeleceu-se
uma situação de dominação, quanto à imposição de ideias e conceitos pró-
prios, mas em outros grupos houve deslocamentos do poder, abrindo bre-
chas para resistências e produzindo novos saberes entre o grupo. É como
possibilidade de deslocamento do poder que podemos incentivar a partici-
pação e o diálogo, ao mesmo tempo em que reconhecemos que é nesse jogo
de poderes que se torna possível pensar uma prática coletiva, pois, concor-
dando com Foucault (2006), não existem de um lado aqueles que detêm o
poder e, de outro, aqueles que se encontram alijados; o poder não é algo
que se possui ou não; nunca está nas mãos de alguns, ele passa através dos
indivíduos; não existe o poder, existem, sim, práticas ou relações de poder;
o poder funciona em rede e, portanto, não há como suspendê-lo.

O que se pretende com as práticas coletivas é viver no dissenso, per-
mitir a emergência das diferentes singularidades que se inter-relacionam
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num espaço social. O caráter pedagógico da vivência participativa pode
ensinar às pessoas outra dimensão social e política, capaz de desestabilizar
os conceitos e as posturas autoritárias alimentadas pelo sistema de pensa-
mento do projeto da modernidade que excluiu a diferença.

Pensar o PPP numa perspectiva contemporânea implica também re-
conhecer que metas, produtos e resultados caem por terra, não porque não
nos apropriamos de intenções ou porque não sabemos utilizar instrumen-
tos capazes de atingi-los, mas porque há uma incompossibilidade entre pro-
jetar e realizar, ou seja, não há uma correspondência unívoca entre o que a
escola projeta e o que poderá atingir como inferência de aprendizagem aos
alunos. Não há como prever ou determinar quais aprendizagens, de fato,
serão produzidas pelos alunos, porque elas ocorrem no encontro dos sujei-
tos com os signos, momento em que estes se colocam como problemas de
pensamento. Assim, a escola pode colocar em ação suas intencionalidades,
apontando os signos que deseja estimular (educar para viver na contempo-
raneidade, convivendo com a incerteza, com a contradição e com a diferen-
ça; educar para a convivência, para a tolerância e para o coletivo; educar na
busca do estabelecimento de novas formas para aprender e de relacionar-se
com o conhecimento), mas não há como projetar o que pode irromper nes-
sa relação.

Embora seja próprio à tarefa educativa pensar, previamente, o que
quer, o aprender é “um acontecimento imprevisível, um encontro, uma ir-
rupção do novo”, e, por isso, é “uma experiência aleatória” (UBERTI, 2013,
p. 1231), o que impossibilita “chegar ao final do ano letivo e dizer: o resul-
tado foi esse” (P3).
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Introdução

O Projeto Político-Pedagógico delineia as ações da escola engloban-
do vários conceitos que percorrem a sistematização teórica e prática do
cotidiano escolar, contribuindo para a construção de conceitos mais am-
plos como o da gestão escolar. Nesse sentido, o estudo propõe identificar a
repercussão do processo de reestruturação curricular do ensino médio poli-
técnico no universo dos jovens santa-marienses, considerando os possíveis
movimentos que podem produzir o Projeto Político-Pedagógico. Na inten-
ção de problematizar, como a repercussão do processo de reestruturação
curricular do Ensino Médio Politécnico no universo dos jovens santa-ma-
rienses, movimenta e produz o Projeto Político-Pedagógico?

É sabido que o Ensino Médio brasileiro tem despertado um grande
interesse no patamar legislativo e nos estudos educacionais, uma vez que é
a etapa final da Educação Básica que se caracteriza pela formação dos jo-
vens cidadãos para o mundo do trabalho ou para o prosseguimento dos
seus estudos, e é também o nível de ensino que tem preocupado pelos seus
baixos índices de avaliação e desempenho em relação às taxas de aprova-
ção medidas pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB),
bem como sua estrutura curricular fragmentada que necessita de revisões e
reformulações para atender as novas demandas contemporâneas da socie-
dade, minimizando os altos índices de evasão escolar.

Nesse contexto, surgem propostas de reestruturação curricular para
o Ensino Médio, na tentativa de atender as demandas nacionais referentes
ao mundo do trabalho. Dessa forma, as escolas recebem a incumbência de
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praticar pedagogicamente as alterações e propostas já previamente estabe-
lecidas em nível nacional pelas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs)
e também por documentos regionais organizados pela Secretaria de Educa-
ção de cada estado.

Ao mesmo tempo em que as escolas recebem essas incumbências le-
gislativas, elas precisam criar um conjunto de princípios e práticas que pos-
sam movimentar reflexões sobre o Projeto Político-Pedagógico escolar na
tentativa de [re]construir ou até mesmo problematizar situações de inter-
venção e transformação da realidade educacional. Para Libâneo (2004,
p. 151) “[...] o projeto, portanto, orienta a prática de produzir uma realida-
de: conhece-se a realidade presente, reflete-se sobre ela e traçam-se as coor-
denadas para a construção de uma nova realidade [...]”. No entanto, sabe-
se que esse processo depende de fatores como: cooperação, legitimação,
autonomia, gestão e, sobretudo, participação.

Trata-se, portanto, de compreender que a participação na gestão es-
colar implica o sucesso da implementação das reformas curriculares, con-
sequentemente favorece espaços de diálogo sobre o que se tem na escola, o
que se deseja e como planejar novas ações para a [re]significação dos aspec-
tos que constituem o PPP.

Síntese metodológica

Ressalta-se que essa produção é um recorte de uma pesquisa de mes-
trado desenvolvida no período 2012-2014, e da integração dos conhecimen-
tos desenvolvidos com apoio do Programa Observatório da Educação, da
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes/
Brasil.

O estudo é qualitativo, do tipo pesquisa participante, com aborda-
gem materialista histórico-dialética. Dito isto, cabe assinalar que a pesqui-
sa participante possibilita o “[...] contato direto do pesquisador com o fenô-
meno observado”. Assim, tem-se informações sobre a realidade dos envol-
vidos em seus próprios contextos. O observador, enquanto parte do contex-
to de observação, estabelece uma relação face a face com os observados
(NETO, 1994, p. 59). Dessa forma, consideraram-se nesse artigo os discur-
sos produzidos por jovens, professora, coordenadora, observações e as ano-
tações de campo realizadas em uma instituição de ensino estadual de edu-
cação básica na cidade de Santa Maria/RS. Os discursos dos atores da pes-
quisa aparecem no texto em itálico, identificados como: professora, coor-
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denadora e alunos das turmas 201, 202, 203, 204, 205, 206, 207 e 208,
alusão às respectivas turmas. Assim, pode-se resguardar a identidade.

Os aportes proporcionaram interação entre pesquisador e o fenôme-
no estudado, [re]significam as ações vividas, constituindo possibilidades
para a transformação. Assim, o que permeou este estudo foi a categoria
basilar da historicidade (KOSIK, 1976; MARX; ENGELS, 2009). Para Tri-
viños (1987, p. 74), “[...] no enfoque marxista, diferentes tipos de teoria
podem orientar a atividade do investigador. Todas elas, porém, serão base-
adas, na pesquisa social, no materialismo histórico”. Assim, a abordagem
materialista histórico-dialética reconhece o movimento entre o homem e a
natureza no desenvolvimento e na transformação da sua realidade.

Projeto Político-Pedagógico:
catalisador e formador de conceitos

A escola é um espaço de construções e reconstruções de conceitos, e
os sujeitos que vivenciam esses espaços são os responsáveis pela identifica-
ção e a apropriação dos elementos que fomentam e que dão significado às
expressões necessárias para a leitura de mundo (GIMENO SACRISTÁN,
1998).

Desta forma, surgem planejamentos e organizações que sistemati-
zam os projetos a serem realizados na escola durante o ano letivo, resultado
do diagnóstico e da análise da realidade escolar, da definição das metas e
dos objetivos, a fim de garantir as ações e os resultados almejados a partir
da interação da teoria documentada através do denominador Projeto Polí-
tico-Pedagógico e do desenvolvimento prático realizado no espaço da esco-
la (LIBÂNEO, 2004).

Através das práticas pedagógicas procuraremos encontrar as expres-
sões metodológicas indispensáveis para a concretização dos elementos for-
madores dos conceitos e para a corporificação destes no cotidiano dos su-
jeitos. Pois é no ambiente escolar que surgem as dúvidas e as reflexões acer-
ca das mais variadas questões, contribuindo no processo de aprendizagem
dos sujeitos. Neste sentido, o Projeto Político-Pedagógico:

Trata-se sempre de um processo participativo de democratização da escola.
Surge na prática, como resultado do compromisso de um grupo que, refle-
tindo sobre a própria prática, se mobiliza para uma ação conjunta a partir
de uma solidariedade de preocupações que se materializam em ações co-
muns num movimento prática-teoria-prática (GARCIA, 2006, p. 76).
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Dessa forma, o Projeto Político-Pedagógico transforma-se em um ins-
trumento catalisador que reúne as ideias e os desejos para a formação do
educando. Neste sentido, torna-se referência para o desenvolvimento das
ações pedagógicas, congregando propósitos na constituição da identidade
do currículo escolar, a partir da apresentação e do diálogo sobre conceitos
iniciais que irão expressar a concepção de gestão escolar.

Para desenvolver o trabalho de gestão escolar, torna-se necessário com-
preender o conceito de Projeto Político-Pedagógico, o qual

[...] é um guia para a ação, prevê, dá uma direção política e pedagógica para o
trabalho escolar, formula metas, institui procedimentos e instrumentos de ação.
A gestão põe em prática o processo organizacional para atender ao projeto, de
modo que este é um instrumento da gestão (LIBÂNEO, 2004, p. 153).

Essa definição exposta pelo autor expressa o sentido e a importância
do PPP, implica a construção de um trabalho participativo, uma tarefa que
envolve as ações e o planejamento individual e coletivo do professor e da
escola, englobando os elementos e as discussões reflexivas sobre a teoria e a
prática docente.

Para Marx e Engels (2009, p. 32), a essência da concepção materialis-
ta da história está na percepção do indivíduo como ser social, consciente e
ativo, produtor do seu meio, das suas ideias, das suas representações mate-
riais e imateriais. Portanto, seres históricos determinantes, já que “[...] não
é a consciência que determina a vida, é a vida que determina a consciên-
cia”. Essa concepção promove a compreensão da realidade e o processo
histórico-social como totalidade, denotando a força do homem como sujei-
to da ação humana.

Percebe-se que nos processos que envolvem reforma pedagógica-cur-
ricular e, sobretudo, direcionam uma reorganização do PPP, como os ob-
servados na escola investigada, reflexionam diferentes sensações e sentidos
sobre o conhecimento do processo de implementação do Ensino Médio
Politécnico. É a partir da transformação, que emergem no processo de in-
vestigação as possíveis teias históricas envolvendo o sujeito humano. Neste
sentido, não é possível separar e isolar os sujeitos do seu contexto histórico.
Assim:

[...] como outros conceitos importantes da filosofia materialista – a falsa
consciência, a reificação, a relação de sujeito e objeto – perdem o caráter
dialético se são isolados, separados da teoria materialista histórica e desliga-
dos dos conceitos com os quais formam uma unidade e em cujo “sistema
aberto”, e só nele, recebem um significado autêntico, assim também a cate-
goria da totalidade perde o caráter dialético se é entendida apenas “horizon-
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talmente”, com relação das partes e do todo, e se desprezam os seus outros
caracteres orgânicos; a sua dimensão “genético-dinâmica” (criação do todo
e a unidade das contradições) e a sua dimensão “vertical”, que é dialética de
fenômeno e essência (KOSIK, 1976, p. 63).

Para exemplificar essa questão dialética, parte-se, no tópico que se-
gue, para a compreensão sobre a repercussão da reestruturação curricular
do Ensino Médio Politécnico no universo dos jovens santa-marienses. Com-
preende-se, assim, a escolha pela delimitação regional e municipal da pes-
quisa, no sentido micro, o que evidencia a visão de conjunto e as correla-
ções entre as políticas públicas educacionais e as práticas escolares.

A repercussão do processo de reestruturação curricular
do Ensino Médio Politécnico no universo

dos jovens santa-marienses

A execução da proposta de reforma pedagógica-curricular para o
Ensino Médio no RS demandou uma reorganização pedagógica e curricu-
lar das escolas. Para atender os estudantes no ano letivo de 2012, as escolas
deveriam optar e oferecer uma das seguintes organizações curriculares:

Ensino Médio Politécnico, Ensino Médio Curso Normal, Educação Profis-
sional Integrada ao Ensino Médio, podendo assumir a forma de concomi-
tância externa, e Educação Profissional Técnica de Ensino Médio na forma
subsequente, e contempla o acesso à escolaridade nas modalidades: educa-
ção de jovens e adultos, educação especial, educação indígena, educação do
campo, educação de quilombolas e educação profissional (RIO GRANDE
DO SUL, 2011, p. 10).

Sendo assim, muitas escolas do RS tiveram que, em curto espaço de
tempo, adequar-se, a fim de atender a essa organização curricular, uma vez
que a proposta de reforma foi apresentada às escolas nos meses de outubro
e novembro de 2011. É importante destacar que as mudanças educacionais
referentes ao Ensino Médio que estão ocorrendo no RS têm suscitado pre-
ocupações no ambiente escolar acerca da sua aplicabilidade e, sobretudo,
da forma em que foram construídas e implementadas, provocando apreen-
são em relação à sua qualidade.

A dúvida que permeia a realidade das escolas do Estado corresponde
a questões estruturais pedagógicas, pois ainda não se sabe se as escolas es-
tão servindo como um laboratório para mais um experimento de reforma
educacional ou se, de fato, elas estão passando por uma reestruturação qua-
litativa ancorada em uma política pública de Estado e não de governo, ou
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seja, teme-se que seja apenas mais uma ação política temporária, visto que
o RS vive um processo de descontinuidade política que, consequentemente,
interfere nos processos educacionais.

A proposta prevê a contemplação e a integração com o mundo do
trabalho, estabelecendo relações entre conhecimento, tecnologia e prática,
com a intenção nuclear de reestruturação curricular gradual. A intenção
documental promove um Ensino Médio Politécnico “[...] que tem por base
na sua concepção a dimensão da politecnia, constituindo-se na articulação
das áreas de conhecimento e suas tecnologias com os eixos: cultura, ciên-
cia, tecnologia e trabalho enquanto princípio educativo” (RIO GRANDE
DO SUL, 2011, p. 4).

Considerando que a escola protagonista da pesquisa optou pela rees-
truturação curricular que volta ao Ensino Médio Politécnico, foi necessário
verificar de que forma a Secretaria da Educação do Rio Grande do Sul (SE-
DUC/RS) pensou e planejou a sistematização desta implementação na esco-
la, e de que maneira os sujeitos foram consultados sobre a proposta pedagó-
gica-curricular para o Ensino Médio Politécnico, antes da implementação.

Primeiro observou-se o que dizia o documento-base sobre a partici-
pação e a consulta:

Como característica de governo, a prática democrática se instala neste proces-
so de reestruturação a partir do debate deste documento-base nas escolas e
com a participação de toda a comunidade escolar. Essa discussão, iniciada na
escola, demarca a etapa desencadeadora do processo que culminará na Con-
ferência Estadual do Ensino Médio, envolvendo a sociedade como um todo, pois
o compromisso com a educação é de todos (RIO GRANDE DO SUL, 2011,
p. 3, grifo nosso).

Sobre a sistematização da consulta:

A Conferência Estadual do Ensino Médio e da Educação Profissional se
estruturará em cinco etapas: (1) Etapa Escolar, (2) Etapa Municipal, (3) Eta-
pa Regional, (4) Etapa Inter-regional, (5) Conferência Estadual do Ensino
Médio e da Educação Profissional. Todas as etapas contemplarão a sistema-
tização e eleição de delegados, que aperfeiçoarão o documento. Na etapa da
Conferência Estadual (5) participarão as representações das universidades,
dos setores produtivos e outras organizações governamentais e não gover-
namentais. Nesse processo de construção coletiva é imprescindível a participa-
ção e o compromisso dos diversos atores sociais, em especial a parceria com
o ensino superior (RIO GRANDE DO SUL, 2011, p. 3, grifo nosso).

Já as anotações de campo da pesquisa mostraram que, na maioria
das reuniões pedagógicas, os professores afirmavam que a escola recebeu o
documento-base quase no final do ano letivo de 2011 e que poucos profes-
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sores participaram, pois nem sequer foram ouvidos. Claro que se observou
muita resistência por parte de professores nesse transcurso, o que pode ter
resultado nessa percepção, por vezes individual e, por outras, coletiva. Para
a professora da escola:

Na verdade, foi ao final do ano antes da efetivação da proposta, que a gente
começou com algumas reuniões que deveriam ser para debates, né, as reuni-
ões tiveram, acho que umas duas ou três, eu não lembro bem, mas o que se
colocava, o que era colocado nas reuniões, eram os dados, sobre a proble-
mática do Ensino Médio, os altos índices de reprovação e a questão da inter-
disciplinaridade, né, que deveria realmente acontecer. Teve encontros, mas
eu não sei até que ponto esse encontro foi democrático, porque pediam a
opinião dos professores, e a grande maioria me parecia que queriam estudar
mais, para depois aceitar, né, ou para depois fazer, efetivar a proposta, mas
me parece que a ideia era começar naquele próximo ano para fechar o man-
dato, então não deixou de ser uma imposição, né [...] (Professora).

 Ainda sobre a consulta proposta, a coordenadora pedagógica diz:

Nós fomos consultados na verdade, sobre a reestruturação do Médio em
2011, em agosto eu acho, de 2011 que a gente foi chamado, e foi apresentada
a proposta pra nós, né, a partir da apresentação dessa proposta, os interessa-
dos foram se organizando para estudar essa proposta, né, é o que a gente fez
aqui na escola, eu chamei pais, eu chamei alguns professores, chamei alguns
eu digo, porque a maioria resistiu, os interessados foi o que eu disse, os
interessados foram se apropriando desse documento. Mas ela veio, como
todas as outras legislações e políticas, elas vÊm por força, de/da, própria
circunstância legal, né, e a gente implementa aqui [...] (Coordenadora).

Em relação à mesma questão, os alunos das turmas 201; 202; 203,
204, 205, 206; 207 e 208 dizem que não ouviram falar, e que ficaram saben-
do no início do ano, quando começaram as aulas, através de comentários
de professores e pela mídia. Alguns também se referem à questão da carga
horária, comparando e remetendo essa informação com a questão da pro-
posta e, sobretudo, fazendo relação ao seminário integrado. Percebe-se, nas
falas dos alunos, que eles estão preocupados com as matérias e que não se
inteiraram das discussões. Seguem alguns fragmentos das falas:

A Aluna 201 coloca: “sobre a reformulação do Ensino Médio eu fiquei
sabendo através da mídia, um pouco antes de começar as aulas para o pri-
meiro ano, não teve nada a ver com a escola [...]”. O Aluno 202 menciona:

Não, acho que isso não foi muito divulgado, né, chegou, nós chegamos no
primeiro ano e falaram que já ia ter assim, antes na oitava falaram que iriam
reestruturar o primeiro ano, né, o Ensino Médio, mas eu acho que isso não
é bom por causa que isso tira os períodos de matérias que são mais impor-
tantes, para colocar três de seminários, quando não é tão preciso disso, que
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a gente ocupa mais ou menos dois por semana e fica aquele sobrando, sabe,
então tiraram matérias importantes que vão faltar lá na frente no vestibular.

Para o Aluno 203: “[...] já vi professores meus comentarem sobre a
reestruturação do Ensino Médio, querem aumentar a carga horária dos se-
minários e reduzir carga horaria de outras disciplinas. Eu acho, na minha
opinião, que não deveria acontecer essa modificação e implementação do
Ensino Médio [...]”.

Percebe-se, na composição das falas da professora, da coordenadora
e dos alunos, uma carga de contradições, pois os sujeitos em sua maioria
alegam não terem sido consultados sobre a proposta pedagógica-curricular
do Ensino Médio Politécnico. No entanto, também foi preciso verificar de
que forma ocorreu a mediação entre todos esses sujeitos. Assim, considera-
se importante retomar o campo das possibilidades descritas no documento-
base, comparando com o campo da realidade escolar.

Nas orientações gerais do documento-base, é sistematizado o crono-
grama das etapas da Conferência Estadual, através de um quadro resumo,
no qual são detalhadas as cinco etapas, o período de realização, descrição e
local onde ocorreria cada uma. Além disso, aparece uma sexta etapa deno-
minada de “[...] etapa de elaboração do documento final” (RIO GRANDE
DO SUL, 2011, p. 35). A sexta etapa ocorreu em janeiro de 2012, e serviu
para organizar o documento final e para criar o Parecer do Conselho Esta-
dual de Educação/ RS n. 310/2012 que aprova o Regimento Escolar para
o Ensino Médio Politécnico (RIO GRANDE DO SUL, 2011).

Em relação à composição dos participantes, foram considerados seg-
mentos da comunidade escolar: professores; funcionários; alunos; pais e/ou
responsáveis, sendo que, “a coordenação pedagógica, supervisor(es),
orientador(es) e vice-diretor(a) da escola serão identificados e computados
como membros do segmento professores” (RIO GRANDE DO SUL, 2011,
p. 36).

Para compor esse quadro de participantes, era necessário escolher
delegados para representar cada um dos segmentos. A escolha de delega-
dos deveria estar de acordo com a seguinte proporcionalidade por segmen-
to: professores – 75%; funcionários – 5%; alunos – 15% e pais e/ou respon-
sáveis – 5% (RIO GRANDE DO SUL, 2011, p. 36). Segundo Azevedo e
Reis (2013, p. 34), a discussão sobre o documento-base deu-se como um
processo coletivo e democrático “[...] por todo o Estado no segundo semes-
tre de 2011, envolvendo mais de 39 mil pessoas (professores, funcionários,
especialistas, pais e/ou responsáveis e alunos) [...]”.
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Diante do que foi exposto, pode-se compreender que todo processo
de mudança favorece elementos para a contradição e, ao mesmo tempo,
para a mediação, principalmente quando se consideram as perspectivas da
prática social. Para Konder (1997, p. 43-44, grifo do autor), “[...] a teoria
nos ajuda, fornecendo importantes indicações. Em relação à totalidade,
por exemplo, a teoria dialética recomenda que prestemos atenção ao ‘re-
cheio’ de cada síntese, quer dizer, às contradições e mediações concretas
que a síntese encerra”. Dessa forma, as contradições e mediações da reali-
dade que envolveu os sujeitos desta pesquisa revelaram reflexões sobre a
repercussão do processo de reforma pedagógico-curricular do Ensino Mé-
dio Politécnico no universo dos jovens estudantes de uma escola pública de
Santa Maria, como, por exemplo, quais segmentos da escola (professores;
funcionários; alunos; pais e/ou responsáveis) participaram efetivamente
dessas discussões no âmbito da escola (1ª etapa), no encontro municipal
(2ª etapa), no encontro regional (3ª etapa), no encontro inter-regional (4ª
etapa) e nas últimas etapas?

Sobre isso, reitera-se a fala da coordenadora da escola “[...] a gente
foi chamada, e foi apresentada a proposta para nós, né. A partir da apresen-
tação dessa proposta, os interessados foram se organizando para estudar
essa proposta [...]”. É mencionado que os “interessados” se organizaram,
participaram e estudaram, promovendo debate sobre o assunto. Percebe-se,
na fala, que o envolvimento deu-se por uma minoria de pessoas, evidenciado
por uma clara resistência, característica histórica do processo de luta educa-
cional, sobretudo em relação a atos e documentos prescritos. Freire (2011)
coloca que um dos elementos básicos na mediação opressores-oprimidos

[...] é a prescrição. Toda prescrição é a imposição da opção de uma consci-
ência a outra. Daí o sentido alienador das prescrições que transformam a
consciência recebedora no que vimos chamando de consciência “hospedei-
ra” da consciência opressora. Por isto, o comportamento dos oprimidos é
um comportamento prescrito. Faz-se à base de pautas estranhas a eles – as
pautas dos opressores (p. 46).

É preciso também expressar a compreensão da categoria da historici-
dade que, segundo Marx e Engels (2009), está envolto no processo do ser
consciente e do processo real da sua vida. Pois:

Se em toda a ideologia os homens e as suas relações aparecem de cabeça
para baixo como numa câmera escura, é porque esse fenômeno deriva do
seu processo histórico de vida da mesma maneira que a inversão dos objetos
na retina deriva do seu processo diretamente físico de vida (MARX, EN-
GELS, 2009, p. 31).

SARTURI, R. C.; MELLO, A. G. de • Reestruturação curricular do Ensino Médio Politécnico no
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O processo histórico da realidade e da existência humana, no sentido
que lhe atribuem Marx e Engels (2009), não pode situar-se acima nem fora
da história, e, sim, estão correlacionadas em processos e movimentos de
transformação.

Complementando, Konder (1997, p. 54) aponta que “[...] em todas
as grandes mudanças há uma negação, mas, ao mesmo tempo, uma preser-
vação (e uma elevação em nível superior) daquilo que tinha sido estabeleci-
do antes, ou seja, essas relações de mudança e permanência tornam-se re-
flexivas, visto que uma não pode ser pensada sem a outra”. O que se pode
concluir é que houve uma intenção em discutir a proposta pedagógica para
o Ensino Médio no RS. No entanto, essa discussão não contemplou todos
os envolvidos nas suas diferentes instâncias e segmentos, talvez por uma
questão de logística ou de política.

Dessa forma, não se tem como prever a intencionalidade organizati-
va de consulta deste processo criado pela SEDUC, mas também não se
pode ser ingênuo em relação ao que constava no plano das possibilidades
do documento-base. É necessário considerar simultaneamente os diferen-
tes aspectos que envolvem a realidade humana, pois verificou-se uma lacuna
entre o que dizia o documento-base e o que de fato ocorreu na prática, relata-
do pelos sujeitos. Assim, embora os sujeitos, principalmente os jovens estu-
dantes, não tenham se sentido contemplados na consulta à proposta, consi-
deraram os princípios curriculares organizadores para o Ensino Médio em
suas práticas pedagógicas. E a politecnia passou a ser pauta em discussão
para movimentar o Projeto Político-Pedagógico escolar.

O processo de movimento e produção do
Projeto Político-Pedagógico: algumas conclusões

Ao identificar a repercussão do processo de reestruturação curricular
do Ensino Médio Politécnico no universo dos jovens santa-marienses, pode-
se perceber o processo que movimenta e produz o Projeto Político-Pedagó-
gico. Pois alterar a proposta curricular vigente implica desenvolver atitudes
baseadas em princípios democráticos e participativos de gestão a fim de
mediar as propostas enviadas à instituição, na tentativa de criação e estabe-
lecimento de uma identidade própria que contemple a realidade da escola.

Dessa forma, observou-se que, mesmo com o desenrolar das contra-
dições entre a Secretaria de Educação do RS e as escolas, houve uma preo-
cupação em discutir e problematizar as questões de reestruturação curricu-
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lar para o Ensino Médio. Por exemplo, na escola, na qual foi desenvolvida
esta pesquisa, a equipe diretiva e os professores optaram pelo diálogo inter-
no e pela participação da comunidade escolar nas discussões e leituras dos
documentos recebidos. Para isso, foram propostos encontros semanais, além
de reuniões de formação que ocorriam mensalmente.

Dessa forma, o conjunto escolar buscou a interação e a participação
para vivenciar a realidade, tratando da situação-problema de forma criati-
va, estruturando e sistematizando as dinâmicas com planejamentos e ela-
boração de plano de aulas e seminários que atendessem as especificidades
da comunidade escolar e de seus alunos, bem como iniciaram um processo
de produção de ações para reflexionar e dimensionar a reorganização do
Projeto Político-Pedagógico.

Assim, pode-se observar que um dos movimentos mais importantes
que emergiu da reestruturação foi o conceito de gestão:

O conceito de gestão, portanto, parte do pressuposto de que o êxito de uma
organização social depende da mobilização da ação construtiva conjunta de
seus componentes, pelo trabalho associado, mediante reciprocidade que cria
um “todo” orientado por uma vontade coletiva (LÜCK, 2006, p. 21-22).

Levando em conta o conceito descrito pela autora supracitada, en-
tende-se que, para ocorrer à efetivação e implementação de políticas públi-
cas nos espaços escolares são necessárias ações conjuntas entre os gestores,
sendo que estes precisam compartilhar e acreditar nas propostas, a fim de
legitimá-las (SARTURI, 2007).

Libâneo (2004, p. 102) destaca que a participação “[...] é o principal
meio de se assegurar a gestão democrática da escola, possibilitando o en-
volvimento de profissionais e usuários no processo de tomada de decisões e
no funcionamento da organização escolar”. Nesse sentindo, movimentar o
conceito de gestão articulado à participação implica legitimar que a escola é
um organismo vivo que interage na tomada de decisões. Ainda, torna-se rele-
vante destacar que a participação transcende as práticas discursivas, as inten-
cionalidades, as aspirações humanas. É uma prática concreta manifestada
em ações objetivas, visando à transformação evolutiva de práticas sociais.

O interessante na observação desta escola, é que todo o trabalho foi
iniciado do zero, compartilhando todas as angústias, medos e dúvidas com
os sujeitos envolvidos, organizando metodologias e práticas conjuntas, a
partir das necessidades locais diagnosticadas pelos docentes. Os docentes
desempenharam ações crítico-reflexivas das suas próprias práticas e de suas
responsabilidades como docentes atuantes e participativos, pois “[...] é pela
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participação que o indivíduo desenvolve a consciência do que é como pes-
soa, mobilizando suas energias e sua atenção como parte efetiva de sua
unidade social e da sociedade como um todo” (LÜCK, 2006, p. 62). Assim,
mesmo não participando diretamente das ações de discussão e de elabora-
ção do documento-base de reestruturação curricular, a escola sentiu-se res-
ponsável pela transposição das mudanças na perspectiva de [re]pensar o
Ensino Médio.

Essa necessidade é percebida pelo posicionamento de transparência
que a gestão escolar assumiu diante das demandas pedagógicas, construin-
do junto ao coletivo as noções de trabalho e responsabilidade. Todo esse
movimento favoreceu a identificação das experiências individuais e coleti-
vas desenvolvidas pelos sujeitos da pesquisa no desempenho de suas ações
pedagógicas.

Essa situação demostra o conceito de gestão que emergiu da reflexão
sobre o Projeto Político-Pedagógico, apresentando a concepção por parte
dos docentes de uma gestão participativa. Pois, neste sentido:

O conceito de participação se fundamenta no de autonomia, que significa a
capacidade das pessoas e dos grupos de livre determinação de si próprios,
isto é, de conduzirem sua própria vida. Como a autonomia opõe-se às for-
mas autoritárias de tomada de decisão, sua realização concreta nas institui-
ções é a participação (LIBÂNEO, 2004, p. 102).

Para Lück (2006), a autonomia é uma dimensão do processo de ges-
tão educacional que se expressa, quando se assume, com competência, a
responsabilidade social de promover a formação de crianças, jovens e adul-
tos, adequada às demandas de vida em uma sociedade em desenvolvimen-
to, a partir de decisões consistentes e coerentes, pelos agentes do âmbito
educativo, levando em consideração objetivamente, as condições e necessi-
dades expressas desses jovens, devidamente compreendidas no contexto de
sua sociedade.

O grupo de docentes ainda está produzindo uma nova identidade
curricular, através de práticas pedagógicas vinculadas às necessidades edu-
cativas diárias, da inclusão dos alunos no processo de reestruturação curri-
cular, bem como o envolvimento dos pais e da comunidade. São trinta pro-
fessores engajados no processo de reconstrução e produção do Projeto Po-
lítico-Pedagógico, a fim de atender uma demanda de mais de 400 alunos do
Ensino Médio, o que caracteriza um esforço em estabelecer um discurso
menos teórico, mais prático e democrático.
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Por isso, acaba-se por insistir que para a materialização das práticas
escolares de qualidade acontecerem no Ensino Médio Politécnico no RS,
as escolas da rede estadual precisarão necessariamente estar inter-relacio-
nadas às políticas públicas para Educação Básica à formação continuada,
as concepções curriculares e de gestão do trabalho pedagógico dos docen-
tes na perspectiva de rompimento com a dicotomia entre teoria e prática,
mostrando que essa relação na educação é um processo indissociável, con-
tínuo e que não pode ser inerente ao trabalho docente, pois são correspon-
sáveis por práticas escolares de qualidade.

Libâneo, Oliveira e Toschi (2008, p. 296) salientam que “[...] a escola
é, assim, o espaço de realização tanto dos objetivos do sistema de ensino
quanto dos objetivos de aprendizagem”. Desta forma, destaca-se a relevân-
cia de uma gestão compartilhada e comprometida com a lógica social, legi-
timando, assim, o entendimento sobre os processos de organização do sis-
tema de ensino e suas políticas educacionais, diretrizes curriculares e das
ações de gestão pedagógica que serão corresponsáveis pelo êxito e pela qua-
lidade que movimentarão e produzirão o Projeto Político-Pedagógico para
além de um documento teórico, sensibilizando as ações, entrecruzando sen-
tidos que realimentam as experiências educacionais.
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Nathiele Ferreira da Silva

Introdução

O interesse pela temática desse trabalho surgiu tendo em vista a meta
1 do PNE (BRASIL, 2011-2020), que trata da Educação Infantil: “[...] uni-
versalizar, até 2016, a Educação Infantil na pré-escola para as crianças de
quatro a cinco anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em
creches de forma a atender, no mínimo, cinquenta por cento das crianças
de até três anos até o final da vigência deste PNE” (BRASIL, 2010, p. 3).
Consideramos, desde o início que o impacto dessa universalização para
determinada faixa etária poderia ocasionar o fechamento das turmas de
berçário na Rede Municipal de Santa Maria/RS.

Temos conhecimento1 de que muitas escolas começaram a se organi-
zar para que a Meta 1 seja cumprida, e, seguindo um movimento que já
havia no município de Santa Maria, muitas escolas acabam optando por
fechar as turmas de berçário para, então, dar conta de atender a demanda
de crianças de quatro a cinco anos de idade. Em virtude disso, as poucas
turmas de berçário das Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs)
que estão abertas se encontram superlotadas, o que dificulta bastante o tra-
balho do/a professor/a com os bebês. Também, existem muitas institui-
ções da rede de ensino privada que estão abrindo até outros núcleos de
berçário, pois a demanda é grande de crianças na fila de espera aguardando
uma vaga na escola.

1 A partir das visitas e dos contatos com as escolas por ocasião dos Estágios Curriculares do
Curso de Pedagogia, bem como pelas experiências formativas desenvolvidas pelo PIBID nas
escolas municipais de Educação Infantil.
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Como o município de Santa Maria vem enfrentando tal problemáti-
ca e ainda não tem oferta em instituições públicas que possam dar conta da
demanda de vagas para crianças de berçário, as famílias acabam recorren-
do para as instituições privadas, onde, muitas vezes, as crianças são “cuida-
das” por profissionais estudantes do Ensino Médio que estão cursando Pe-
dagogia ou outro curso de nível superior e, portanto, não possuem qualifi-
cação profissional para trabalhar com bebês.

Assim sendo, esta pesquisa buscou dar visibilidade a algumas ques-
tões importantes que afetam o dia a dia profissional de docentes e futuros
docentes na escola de Educação Infantil, pois considera o trabalho pedagó-
gico muito importante no desenvolvimento e na aprendizagem das crian-
ças, o que nem sempre é levado em conta. Isto significa que educar crianças
pequenas é um trabalho pedagógico que necessita ser aprendido e que tem
relação direta com as condições de trabalho das professoras nas escolas.

Sempre que pensamos no trabalho pedagógico com bebês, vêm à
mente questões relativas ao cuidado, como: troca de fraldas, alimentação,
sono, etc. Um dos objetivos dessa pesquisa foi demonstrar que o trabalho
com bebês vai muito além de higiene, alimentação e descanso, pois defen-
de-se uma educação que tenha o trabalho pedagógico como propulsor do
desenvolvimento integral das crianças pequenas de modo a estimular e agir
nas atividades principais desta faixa etária.

Pensando nisso, surgiram algumas inquietações sobre como tem sido
realizado o trabalho pedagógico com crianças de 0 a 2 anos nas EMEIs de
Santa Maria/RS. O presente estudo teve como objetivo principal caracteri-
zar o atendimento de crianças de 0 a 2 anos do município de Santa Ma-
ria/RS, com base em dados da Secretaria de Município da Educação no
que diz respeito à rede de ensino municipal e focalizando para os reflexos
da obrigatoriedade em uma escola municipal de grande porte, o que indica
a situação dos berçários nesta rede.

Gestão educacional, gestão escolar e
Projeto Político-Pedagógico da escola

É importante sinalizar que gestão escolar e gestão educacional são
interligadas. Embora apresentem o mesmo objetivo que é o desenvolvimento
do processo de aprendizagem dos alunos, também possuem algumas espe-
cificidades.
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Segundo Lück (2006, p. 35), “[...] a Gestão Educacional corresponde
ao processo de gerir a dinâmica do sistema de ensino como um todo e de
coordenação das escolas em especifico [...]”. Além disso, abrange as Políti-
cas Públicas destinadas aos sistemas de ensino. É considerada uma gestão
democrática, pois reconhece a relevância da participação de pais, professo-
res, comunidade, funcionários e alunos que são incentivados a participar
na tomada de decisões e na organização da escola e a buscar a melhoria dos
processos pedagógicos. Para tanto, Lück et al. (2011, p. 16) argumentam:
“Segundo o princípio da democratização, a Gestão Escolar promove, na
comunidade escolar, a redistribuição e o compartilhamento das responsa-
bilidades que objetivam intensificar a legitimidade do sistema escolar”.

É necessário que todos os envolvidos com a escola compreendam a
dimensão e o objetivo da gestão, para que assim todos possam contribuir e
priorizar a eficácia da escola, ou seja, a aprendizagem dos alunos. Confor-
me afirma Lück (2000, p. 7):

A gestão escolar constitui uma dimensão e um enfoque de atuação que obje-
tiva promover a organização, a mobilização e a articulação de todas as con-
dições materiais e humanas necessárias para garantir o avanço dos proces-
sos socioeducacionais dos estabelecimentos de ensino orientadas para a pro-
moção efetiva da aprendizagem pelos alunos, de modo a torná-los capazes
de enfrentar adequadamente os desafios da sociedade globalizada e da eco-
nomia centrada no conhecimento.

Na Educação Infantil, o conjunto das condições materiais e huma-
nas que podem garantir o avanço dor processos socioeducacionais dizem
respeito à oferta de vagas e à possibilidade das crianças desde muito peque-
nas estarem na escola com professores qualificados e formados em nível
superior. Por considerarmos a gestão escolar aspecto importante na organi-
zação de uma comunidade, fomos buscar também no Projeto Político-Pe-
dagógico o que é apresentado pela escola sobre a concepção de gestão esco-
lar acreditada por aquele coletivo institucional. No entanto, constatou-se
que no documento há uma caracterização da gestão escolar como gestão
democrática, o que parece ser um princípio de abertura para a expressão da
comunidade estar na escola, porém, não há no documento concepção de
gestão escolar, a qual muitas vezes confunde-se nas formas de gestão que
são empreendidas nas escolas.

O Projeto Político-Pedagógico aponta três princípios que a gestão
democrática possibilita (SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
2012, p. 44):
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[...] descentralização, pois as tomadas de decisões e as ações acontecem de
maneira não hierarquizada; participação de toda a comunidade escolar, pais,
alunos, professores, funcionários e responsáveis; transparência, consideran-
do que todas as decisões e ações realizadas na escola são de conhecimento
de toda a comunidade escolar [...].

De acordo com Libâneo, Oliveira e Toschi (2009) o Projeto Político-
Pedagógico concretiza a totalidade de um processo, pois delineia objetivos,
diretrizes e ações do processo educativo que será desenvolvido na escola,
explicitando as exigências sociais e legais do sistema de ensino e as expecta-
tivas da comunidade escolar. Nesse sentido, Kramer (2002, p. 11) afirma:

Uma proposta pedagógica expressa os valores que a constituem, e está liga-
da a essa realidade, enfrentando seus mais agudos problemas. Precisa ser
construída com a participação de todos os sujeitos – crianças e adultos, pro-
fessores/educadores e profissionais não-docentes, famílias e população em
geral – levando em conta suas necessidades, especificidades, realidade.

 Portanto, considerando que a proposta pedagógica precisa levar em
conta as especificidades, as necessidades e a realidade dos sujeitos envolvi-
dos, é necessário nos questionarmos sobre a participação da comunidade
nas decisões acerca da oferta de vagas na Educação Infantil para as crian-
ças menores. Assim, como é sabido que essa oferta tem diminuído a cada
ano, a partir de 2016, quando inicia-se a vigência a lei de obrigatoriedade
das crianças com quatro anos de idade estarem matriculadas nas escolas de
Educação Infantil, nossos olhares precisam estar focalizando essas tensões
e acompanhando os processos de implantação da política pública de ex-
pansão pretendida em termos de viabilidade de oferta para todas as crian-
ças na Educação Infantil.

Políticas públicas e as tensões que cercam o
atendimento das crianças pequenas nas escolas

Vivemos hoje em um país com muitos problemas educacionais que
são motivo de ampla discussão na sociedade, e algumas dificuldades que as
escolas estão enfrentando têm sido uma preocupação constante entre as
professoras. Neste trabalho, partimos do entendimento de que uma das di-
ficuldades na implementação de uma política pública de educação é o fe-
chamento das turmas de berçário nas Escolas Municipais de Educação In-
fantil com o intuito de poder dar conta e atender a demanda de crianças de
quatro a cinco anos de idade, de forma a cumprir a Lei n. 12.796, de 4 de
abril de 2013 (BRASIL, 2013).
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De acordo com a Lei 12.796 (BRASIL, 2013), em seu artigo 3º, inci-
so I, toda criança tem direito por lei à “Educação Básica obrigatória e gra-
tuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade”. Devido a isso, o
número de escolas com turmas de berçário no município tem diminuído cada
vez mais. Esse fato preocupa, pois a lei obriga a matrícula de todas as crian-
ças de 4 e 5 anos a partir do ano de 2016, e, portanto, esse aspecto já se tem
mostrado pouco discutido nos debates pedagógicos acerca da Educação In-
fantil pública. Consideramos que é relevante discutir as condições de ofertar
em termos de universalidade as vagas para as crianças maiores, sendo que as
menores, seriam de certa forma convidadas a não estar na escola.

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996), em
seu artigo 3º, inciso I, o ensino no Brasil será ministrado com base no princí-
pio da “[...] igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”
(BRASIL, 1996). No entanto, não é o que percebemos quando analisamos os
dados estatísticos em relação às matrículas em berçários nos últimos anos, já
que esses números têm diminuído consideravelmente, tendo em vista a falta
de estrutura e manutenção das escolas de Educação Infantil.

Nos últimos anos, tem aumentado consideravelmente o número de
crianças em creches. Segundo o censo escolar de 2014 (BRASIL, 2014),
divulgado pelo Ministério da Educação (MEC) em parceria com o Institu-
to Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (INEP) a creche é a
etapa de ensino que tem o maior crescimento no número de matrículas da
Educação Básica nos últimos anos. Já na pré-escola, o número de matrícu-
las vem caindo. Isso ocorre por conta da implementação do Ensino Funda-
mental de nove anos, que passa a ser espaço das crianças de seis anos de
idade. Esses dados reforçam, portanto, a ideia de que é preciso atentarmos
para a educação de crianças pequenas a fim de que possamos promover seu
desenvolvimento integral.

Apresentamos a pesquisa de caráter exploratório que buscou caracte-
rizar o atendimento de crianças de 0 a 2 anos nas escolas de Educação
Infantil no município de Santa Maria/RS. Sabe-se que nessa faixa etária a
organização dos tempos e espaços em relação às possibilidades de explora-
ção e reconhecimento do corpo, de si e dos outros são processos bastante
importantes. Assim também as formas de intervenções possíveis nos espa-
ços, que permitam ao bebê a exploração de objetos, texturas e sons devem
ser pensadas visando o desenvolvimento integral do mesmo e correspon-
dem ao que defendemos como um trabalho pedagógico de boa qualidade.
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Desde a divulgação da Constituição Federal de 1988, a Educação
Infantil passou por importantes mudanças. Definida como direito educaci-
onal (BRASIL, 1988), passou a compor o quadro da Educação Básica (BRA-
SIL, 1996) e a receber investimentos vinculados para o seu atendimento,
por meio do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Bási-
ca e de Valorização do Magistério – FUNDEB (BRASIL, 2007). Como já
afirmado, uma das mudanças recentes é a obrigatoriedade da oferta de va-
gas para crianças da pré-escola – 4 e 5 anos, ou seja, importa pensar de que
forma essa obrigatoriedade está sendo pensada pela gestão educacional do
município e como essas organizações “chegam” nas escolas em seus aspec-
tos operacionais.

Para que seja dada a devida importância para a educação de crianças
pequenas, as escolas precisam ter profissionais formados, para que haja um
trabalho pedagógico sério que vise o desenvolvimento integral dos bebês.
Porém, para que isso aconteça, é necessário que o município tenha uma
oferta de vagas para as turmas de berçário e que vise esse atendimento com
qualidade. Este é um grande desafio que se coloca aos municípios, tendo
em vista serem eles os responsáveis prioritários pelo atendimento a essa
etapa da Educação Básica.

A seção II da LDB (BRASIL, 1996) trata especificamente da Educa-
ção Infantil. No artigo 29 refere-se à finalidade da Educação Infantil: “[...]
A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finali-
dade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da
família e da comunidade”.

Este trabalho busca discutir as possibilidades de se implementar a
política pública de expansão da oferta de Educação Infantil proposta pela
Lei 12.796 (BRASIL, 2013) sem que isso signifique menor oferta de turmas
de berçário nas escolas públicas de Educação Infantil. Para tanto, mostram-
se também as formas de aproximação dos dados ao que se tem produzido
como proposta de trabalho com crianças bem pequenas nas instituições.

Caracterização da oferta e trabalho com bebês
e aspectos metodológicos da pesquisa

Geralmente as pesquisas na área da educação adotam a abordagem
qualitativa. No entanto, há problemas educacionais que necessitam ser qua-
lificados através de dados quantitativos. A questão do fechamento dos ber-
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çários das redes públicas é uma problemática dessa ordem e que precisa ser
olhada de forma mais acurada. Por isso, adotou-se uma pesquisa com abor-
dagem qualitativa com suporte de dados quantitativos.

A fim de mapear a organização dos grupos de crianças de 0 a 2 anos
nas escolas de Educação Infantil do município de Santa Maria/RS, busca-
mos dados junto à Secretaria de Município da Educação (SMEd) além de
entrevista com a gestora de uma escola da rede municipal que possui tur-
mas de berçário, com o objetivo de caracterizar o atendimento de crianças
de 0 a 2 anos naquela instituição. Em relação à entrevista, como técnica de
produção de dados, Brandão (2000, apud DUARTE, 2002, p. 8) considera
esse instrumento trabalhoso, pois “[...] reclama uma atenção permanente
do pesquisador aos seus objetivos, obrigando-o a colocar-se intensamente à
escuta do que é dito, a refletir sobre a forma e conteúdos da fala do entrevis-
tado”. Isso exige tempo e esforço, por isso é um processo trabalhoso, mas
que contribui com resultados significativos.

Também foi tomada como referência para a elaboração desse traba-
lho a pesquisa bibliográfica, baseada em materiais já elaborados sobre o
assunto, tais como livros que contivessem as informações necessárias para
responder os questionamentos e as inquietações sobre o assunto abordado.
Conforme Gil (1996) afirma, este tipo de pesquisa permite ao pesquisador
o acesso a uma gama de fenômenos muito mais amplos do que aquela que
obteria em pesquisa direta.

Como problema que inquieta, buscaram-se respostas provisórias em
relação ao fechamento dos berçários, visando contribuir para que o traba-
lho pedagógico com crianças bem pequenas seja visto como parte impor-
tante no desenvolvimento infantil. A pesquisa foi elaborada permitindo en-
tender melhor o processo do trabalho pedagógico com bebês, já que o con-
cebemos como propulsor da aprendizagem das crianças.

Diante dessas reflexões, buscamos respostas para a indagação: Como
se caracteriza e como tem sido desenvolvido o trabalho pedagógico com
crianças de 0 a 2 anos nas escolas do município de Santa Maria/RS?

Para realizar a produção dos dados, utilizou-se como método um ques-
tionário contendo cinco questões previamente estabelecidas para a gestora
da SMEd, a fim de obter alguns dados quantitativos acerca da oferta de tur-
mas de berçário nas escolas. Também foi entrevistada a gestora de uma esco-
la municipal de Educação Infantil, a fim de obter alguns dados em relação ao
trabalho pedagógico desenvolvido com crianças de 0 a 2 anos na maior esco-
la de Educação Infantil do município de Santa Maria/RS.
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Dados gerais de oferta dos berçários

O questionário produzido para acessarmos os dados de oferta de tur-
mas de berçário do município foi enviado por e-mail e respondido da mes-
ma forma. Buscamos ter um panorama da oferta de turmas de crianças de
zero a dois anos em 2005, 2010 e 2015. Respondendo à questão, a gestora
da SMEd considerou que os dados de 2005 seriam pouco confiáveis, tendo
em vista que as vagas nesse período não eram gerenciadas pela central de
matrículas. No ano de 2010, 10 escolas públicas de Educação Infantil aten-
deram berçários. No ano de 2015, o município tinha 9 escolas com oferta
de berçários, sendo que essa oferta era complementada com a compra de
vagas em escolas privadas. Os motivos da reorganização da oferta durante
esse período foram, segundo a gestora da SMED, as demandas apresenta-
das pela central de matrículas, que é o órgão responsável pela busca ativa
de atendimento.

Ao solicitarmos as perspectivas da rede municipal de ensino em rela-
ção à organização das turmas de berçário para o próximo ano, foi respondi-
do que permanecerão com o mesmo número de escolas atendendo berçários.

Analisando as respostas dadas pela gestora da SMED, percebemos
que o município de Santa Maria está se reorganizando, nos últimos anos,
para atender as demandas apresentadas pela central de matrículas, que é o
órgão responsável pela busca ativa de atendimento. Acreditamos que um
dos principais motivos dessa reorganização seja a Lei n. 12.796, de 4 de
abril de 2013 (BRASIL, 2013), que, em seu artigo 3º, inciso I, normatiza
que toda criança tem direito por lei à “Educação Básica obrigatória e gra-
tuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade”. Devido a isso, o
número de escolas com turmas de berçários no município tem diminuído
muito mais em função desse atendimento não se configurar sempre em
turno integral e pela opção do município em atender prioritariamente a
normatização da obrigatoriedade mínima.

Com o fechamento das turmas de berçários no município, muitas
famílias, que não tem condições financeiras de colocar seus filhos em uma
instituição privada e necessitam de uma escola para seus filhos, estão sendo
atendidas pela SMEd na perspectiva da compra de vagas para famílias de
baixa renda em algumas instituições privadas. A Constituição Federal (BRA-
SIL, 1988), em seu art. 227, determina:

Art. 227 – É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança
e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à ali-



94

mentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade,
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de co-
locá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão.

Sabemos que é fundamental a intervenção de todos para que seja
garantido o direito à educação que as crianças e adolescentes têm por lei,
garantindo-se efetivamente seus direitos fundamentais, bem como o direito
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e co-
munitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discri-
minação, exploração, violência, crueldade e opressão com a mais absoluta
prioridade, como citado no art. 227 da CF/88.

Oferta e caracterização de turmas
de berçário: dados da escola

Os dados referentes à escola investigada dizem respeito a oferta de
turmas de berçário2 em uma escola também considerada como complexo
educacional, pois junto a este espaço há uma escola de Ensino Fundamen-
tal. Nas turmas de Educação Infantil, a escola atende a 341 crianças com
idades entre zero a cinco anos e onze meses (SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO, 2012).

Este é um dos fatores que motivaram a escolha para desenvolver a
pesquisa neste espaço. Esta é uma das escolas públicas municipais que atende
a um dos maiores números de crianças de tal faixa etária. Somado a este
aspecto, o fato da estrutura física e também da proposta de atendimento
educacional ter sido construída a partir de uma política nacional, no for-
mato de programa instituído pela Lei 8.642 de 1993 e regulamentado pelo
Decreto 1.056 de 1994.

 Conforme o Projeto Político-Pedagógico – PPP (SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2012) da Escola Municipal de Educação
Infantil investigada, seu Decreto de criação consta do ano de 1995. Com o
intuito de caracterizar a comunidade da escola, o PPP informa que parte
dos moradores do bairro é desempregada e depende de programas sociais.
Porém, destaca uma diferença em relação às famílias das crianças que fre-

2 Dados referentes ao ano de 2015.
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quentam o turno da tarde, caracterizando-as como profissionais liberais e
funcionários de empresas do bairro.

Assim, esse documento define que a escola se situa em um espaço de
“[...] diferentes culturas e diferentes situações socioeconômicas” (SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2012, p. 8). Um número grande
de crianças atendidas provém de famílias com pais separados e que convi-
vem com os avós, havendo ainda alguns casos de violência familiar, drogas
e alcoolismo.

A escola atende, nos turnos manhã e tarde. O turno da manhã ocorre
das 8h às 11h45min e o da tarde, das 13h15min às 17h. No entanto, somen-
te uma parte das crianças permanece em período integral na escola, como
no caso das turmas de berçário I e II e uma turma de maternal. Da mesma
forma, o documento destaca que, em relação aos horários de entrada e saí-
da das crianças, há flexibilidade, visando atender às necessidades das famí-
lias da comunidade. A leitura do PPP da escola objetivou ter contato com
entendimentos coletivos acerca do entorno da escola, bem como das de-
mandas manifestas no documento quanto a sua comunidade. Também,
objetivou-se entender como as formas de organização e concepções de tra-
balho – com bebês – estão colocadas naquele coletivo institucional. Em
estudo sobre as diferentes concepções de Projeto Político-Pedagógico ou
curricular na Educação Infantil, Kramer (2002, p. 11) ressalta a concepção
de que uma proposta pedagógica é

[...] um caminho, não um lugar e de que toda proposta pedagógica tem uma
história que precisa ser contada, [...] a proposta nasce de uma realidade que
pergunta e é também busca de uma resposta; é diálogo. Toda proposta é
situada, traz o lugar de onde fala e a gama de valores que a constitui; revela
dificuldades que enfrenta, problemas que precisam ser superados e a direção
que a orienta, expressando uma vontade política, que por ser social e huma-
na, não é nunca uma fala acabada, não aponta “o lugar”, “a” resposta, mas
um caminho também a construir.

A autora também destaca que uma proposta pedagógica é um convi-
te, representa um desafio, uma aposta, porque, geralmente, é parte de uma
política pública, nela há um projeto político de sociedade e um conceito de
cidadania, de educação e de cultura (KRAMER, 2002).

De acordo com o PPP (2012, p. 17), o objetivo da escola é “[...] opor-
tunizar o desenvolvimento da criança dentro de um ambiente lúdico, desa-
fiador e que priorize a construção do conhecimento através da experimen-
tação, promovendo, assim, o seu crescimento integral”. Segundo o Projeto
Político-Pedagógico a escola foi criada por meio de um convênio entre o



96

Governo Federal e a Prefeitura Municipal de Santa Maria/RS e, em 12 de
julho de 1995, foi o último centro desse gênero a ser criado no Brasil. Esta
é, portanto,

[...] uma proposta nacional que busca garantir à infância e à adolescência,
seus direitos fundamentais de cidadania. Seu objetivo é oferecer uma educa-
ção de qualidade, atendimento à criança desde o berçário, até a conclusão
do ensino fundamental (SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
2012, p. 9).

 Conforme a lei que instituiu o Programa Nacional de Atenção Inte-
gral à Criança e ao Adolescente – Pronaica, este teve por finalidade inte-
grar e articular ações de apoio à criança e ao adolescente. Dentre suas prio-
ridades de atuação estava, no art. 2°: “[...] II - atenção integral à criança de
0 a 6 anos” (BRASIL, 1993, p. 1).

A escola é parte deste programa de governo. O espaço e a estrutura
física da escola se diferencia das demais escolas municipais de Santa Ma-
ria/RS. Além de ter uma estrutura grandiosa até pelo número de crianças
que atende, a escola possui espaços projetados para as necessidades das
crianças. Além da adequação de alguns mobiliários à altura das crianças e,
principalmente, dois elementos da estrutura física: a abertura das janelas
que permite a visão direta e plena das crianças dos espaços externos da
escola, e o solário, espaço externo reservado para as turmas Berçário I e
Berçário II, separadamente.

Algo que contribui significativamente para o desenvolvimento do bebê
é o meio em que ele está inserido. Ou seja, a infraestrutura de sua escola e
sua sala de aula deve ser pensada de forma a promover e contribuir com o
desenvolvimento do bebê.

Toda instituição precisa observar se o espaço físico construído está
de acordo com os padrões exigidos, adequando-se conforme as normas de
infraestrutura para esse nível, para garantir o desenvolvimento das crianças
nos aspectos físico, emocional, social, afetivo. A escola deve ser adequada
para facilitar o acesso das crianças desde os vasos sanitários pequenos, sa-
las e mobiliários próprios, parquinho com brinquedos adequados bem fixos
que garantam e protejam a integridade física das crianças.

De acordo com os Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Insti-
tuições de Educação Infantil (BRASIL, 2006), compõem para um ambien-
te propício para o desenvolvimento do bebê: “Sala de repouso; Sala para
atividades; Fraldário; Lactário; Solário”. Em relação à sala de repouso:
“[...] ela deve ser o espaço destinado ao repouso, contendo berços ou si-
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milares onde as crianças possam dormir com conforto e segurança. Reco-
menda-se que sua área permita o espaçamento de no mínimo 50 cm entre
os berços para facilitar a circulação dos adultos entre estes (BRASIL, 2006).

As escolas geralmente não possuem uma sala específica para o re-
pouso dos bebês, e algumas não possuem nem berços; nessas, os bebês dor-
mem em colchões no chão. No caso da escola investigada, no dia da entre-
vista com a Diretora, foi possível perceber que não há uma sala específica
para repouso, e as crianças dormem na sala de aula. No momento da hora
do sono, a professora e as estagiárias precisam organizar a sala, retirando
os brinquedos do chão, afastando as classes e as cadeiras para colocar os
colchões para as crianças dormirem. A escola possui alguns berços, mas
como não tem berços suficientes para todas as crianças, algumas dormem
em colchões que são colocados em cima dos tatames em que os bebês cos-
tumam brincar.

Em relação à sala de atividades: esse espaço deve ser destinado a
atividades diversas, organizado de forma estimulante, confortável, acon-
chegante, segura, adequada à proposta pedagógica da instituição e que per-
mita o desenvolvimento da criança, dando-lhe suporte para a realização de
explorações e brincadeiras (BRASIL, 2006).

Ao longo do tempo, o sentido do termo “atividade pedagógica” foi
mudando, de acordo com a língua, os valores e a política da época. Como
nos mostra Saviani (1999), muitos são os significados da atividade peda-
gógica no decorrer do tempo, e estes variam de acordo com o momento
histórico, político e econômico em que a educação está sendo engendra-
da. Diferem em suas concepções filosóficas de homem e de mundo, dife-
rem de acordo com as gestões educacionais representantes de um ou ou-
tro ideário pedagógico, etc.

Tratando-se de crianças pequenas, principalmente dos bebês, todos os
ambientes da escola podem ser considerados espaços de atividades, bem como
fraldário, pracinha, pátio, entre outros, pois para eles tudo é novo e tudo pode
ser usado para a sua aprendizagem dependendo da mediação da professora.
A escola focalizada também não possui uma sala especifica para atividades,
sendo que essas acontecem em espaços diferentes da escola de acordo com a
mediação e o objetivo da professora em seu planejamento de aula.

Segundo os Parâmetros Básicos de Infraestrutura (BRASIL, 2006,
p. 13) o fraldário é considerado:

Local destinado para higienização das crianças, troca e guarda de fraldas
e demais materiais de higiene, pré-lavagem de fraldas de pano e elimina-



98

ção de fezes. A opção pela utilização de fraldas de pano ou fraldas descar-
táveis deve ser feita pelas famílias em parceria com a comunidade escolar.

Esse é um dos grandes desafios encontrados pelas professoras que, na
maioria das vezes, não possuem fraldário na sala de aula e acabam tendo que
improvisar para realizar as trocas de fraldas dos bebês. Esse momento é tão
importante e, muitas vezes, acaba passando despercebido devido à falta de
infraestrutura. Esse momento é importante, já que por meio dele a professo-
ra pode ter um contato melhor com a criança, conversar com ela e, mesmo
que ela ainda não fale, é uma oportunidade de conhecê-la melhor. Isso faz
com que a professora crie um vínculo maior com a criança e, dessa forma,
esta se sente mais segura e protegida na escola e se desenvolve melhor.

Em relação ao lactário: “[...] deve ser o local destinado à higienização,
ao preparo e à distribuição das mamadeiras, prevendo técnicas de higiene
alimentar, de forma que se ofereça às crianças uma dieta saudável, sem risco
de contaminação. Esse local poderá ser implantado separadamente ou junto
da cozinha da instituição (BRASIL, 2006)”. Muitas escolas não possuem
lactário e acabam tendo que improvisar também para preparar as mamadei-
ras das crianças. Muitas vezes esse lugar é improvisado ao lado do lugar que
também é improvisado para as trocas de fralda das crianças, contaminando o
alimento com os produtos para aromatizar o ar, os lenços umedecidos e até
as fraldas sujas que acabam oferecendo riscos à saúde das crianças. O que
não é o caso da escola em que se desenvolveu parte da pesquisa, que possui
um lactário separado do fraldário no refeitório da escola. Essa lactário é uti-
lizado por todas as turmas que possuem crianças que mamam.

Em relação ao solário: deve possuir dimensões compatíveis com o
número de crianças atendidas. Recomendam-se 1,50 m2 por criança, ori-
entação solar adequada e estar contíguo à sala de atividades, de uso exclu-
sivo para essa faixa etária. Seu acesso deverá permitir o trânsito de carri-
nhos de bebê, evitando-se desníveis que possam dificultar esta circulação
(BRASIL, 2006).

Quase nenhuma escola possui solário. Geralmente o lugar destinado
para os bebês tomarem sol é o pátio ou a pracinha das escolas. Porém,
muitas vezes, as professoras não levam os bebês ao pátio ou à pracinha por
medo de que outras crianças os machuquem. E, assim, os bebês não explo-
ram outros espaços da escola e acabam ficando apenas na sala de aula,
utilizando sempre os mesmos brinquedos, texturas e espaços.

Vimos que, na escola focalizada, existem dois solários específicos para
as turmas do Berçário I e Berçário II. Porém, como as turmas de berçário
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na escola possuem muitas crianças, os solários não estão atendendo as ori-
entações dos Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições de Edu-
cação Infantil. O solário deve possuir “[...] dimensões compatíveis com o
número de crianças atendidas, recomendando-se 1,50 m2 por criança”
(BRASIL, 2006).

De acordo com a entrevista realizada com a diretora, entendemos
que a escola segue uma lógica bastante próxima à maioria das escolas no
que tange à organização dos grupos. Sobre a participação na organização
destes critérios, entendemos que há papel preponderante da equipe diretiva
nesse processo. Já sobre a oferta de turnos, sabemos que as famílias esco-
lhem o turno desejado – que é determinado pela escola, muitas vezes sem a
possibilidade do turno integral – e a equipe diretiva organiza as turmas.

Quanto às perspectivas da escola em relação à organização da(s)
turma(s) de berçário para o próximo ano (2016), a escola pretende manter
um berçário misto integral. Em relação às perspectivas para a turma do
Berçário II, a escola pretende mudar, visto que com a implantação da obri-
gatoriedade e a necessidade de se ter vagas para as crianças maiores na
escola, o atendimento no Berçário II será somente em turno parcial. So-
mente as famílias que já eram da escola e têm a necessidade de turno inte-
gral terão seus filhos em turno integral. Nesse sentido, é impossível não
questionar acerca dos critérios de escolha sobre quem pode ou não ter a
vaga na Educação Infantil em tempo integral.

Abaixo seguem os dados de organização das turmas no ano de 2015:

Quadro 1 – Dados dos berçários.

Turma: Berçário I Turno: Integral; Faixa etária: 0 a 1 ano; Número de crianças:
20 crianças; Formação da Professora: Pedagogia com especialização em Educa-
ção Infantil; Número de auxiliares: 3

Turma: Berçário II Turno: Integral; Faixa etária: 1 a 2 anos; Número de crian-
ças: 24 crianças; Formação da Professora: Pedagogia com especialização em
gestão e mestrado em Educação; Número de auxiliares: 3

Fonte: Elaborado pelas Autoras.

Analisando as respostas apresentadas pela diretora da escola, percebe-
mos que devido à instituição ser uma escola grande, ela possui duas turmas
de berçários (Berçário I e Berçário II) totalizando o atendimento para 47
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crianças de 0 a 2 anos de idade. Em relação aos dados das professoras, perce-
be-se que possuem o curso de Pedagogia com especialização em Educação
Infantil e Gestão Educacional, sendo que uma delas possui mestrado. Já em
relação às estagiárias, elas estão ainda cursando o Ensino Médio e o Superior.
De acordo com o Parecer CNE/CEB n. 20, de 11 de novembro de 2009,

[...] o número de crianças por professor deve possibilitar atenção, responsa-
bilidade e interação com as crianças e suas famílias. Levando em considera-
ção as características do espaço físico e das crianças, no caso de agrupamen-
tos com crianças de mesma faixa de idade, recomendando-se a proporção
de 6 a 8 crianças por professor (no caso de crianças de zero e um ano), 15
crianças por professor (no caso de criança de dois e três anos) (BRASIL,
2009, p. 13).

Segundo o Parecer CNE/CEB n. 22, de 17 de dezembro de 1998
(BRASIL, 1998), que traz números mais relativos às turmas de berçário,
“[...] no caso de bebês de 0 a 2 anos, a cada educador devem corresponder
no máximo de 6 a 8 crianças”. Então a escola não está atendendo correta-
mente o número de crianças na relação adulto-criança. No Berçário I, a
professora trabalha com 20 crianças, ou seja, mais do que o dobro do indi-
cado pelo Parecer CNE/CEB n. 22. E no Berçário II, a professora está
atendendo 24 crianças, que é o triplo do indicado pelo referido parecer.

Dos quadros acima ainda se faz necessário referenciar o elevado nú-
mero de crianças que contam com o atendimento mais próximo de estagiá-
rias sem formação específica para desenvolver o trabalho pedagógico. Ques-
tionamos se seria possível uma mesma professora dar conta das inúmeras
ações necessárias com crianças de berçário. Ao mesmo tempo afirmamos
que o excessivo número de crianças só é suportado pela presença das esta-
giárias como auxiliares da professora, ou seja, muitas crianças estão na es-
cola, mas nem todas sob o olhar atencioso de uma pessoa que apresenta
formação para tal trabalho, pois isso é humanamente impossível.

Em relação às expectativas da escola, referentes à organização das
turmas de Berçário II para o ano de 2016, haverá mudanças segundo a
diretora, uma vez que a escola vem recebendo muitas solicitações de matrí-
culas de famílias com bebês de 1 a 2 anos, e, para que todas as famílias
sejam contempladas com a vaga, o atendimento à turma do Berçário II será
parcial para algumas crianças, e será integral apenas para as famílias que já
eram da escola e têm a necessidade do atendimento integral. Segundo a
diretora, dessa forma todas as famílias que solicitaram a vaga na escola
serão contempladas. Essa é uma das estratégias que as escolas estão usan-
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do, pois atender as crianças em turno parcial garante o cumprimento da lei,
mas, infelizmente, não garante a qualidade no atendimento, e os maiores
prejudicados com essas mudanças são as famílias e as crianças.

Considerações finais

O objetivo principal desta pesquisa foi caracterizar o atendimento
com crianças de 0 a 2 anos do município de Santa Maria/RS. A partir do
que foi tratado ao longo do texto, muitas ideias foram discutidas a partir
das compreensões construídas com base no referencial teórico trabalhado e
do que se observou na pesquisa. Assim, chega-se a alguns entendimentos
na perspectiva daquilo a que se propôs investigar, cuja intenção é contribuir
para a qualidade

Conforme as DCNEI (BRASIL, 2009), a Educação Infantil é a pri-
meira etapa da Educação Básica, sendo oferecida em creches e pré-escolas,
espaços institucionais, públicos ou privados, que educam e cuidam de crian-
ças de 0 a 5 anos de idade. Nesse sentido, têm-se a educação e o cuidado
como elementos centrais das propostas pedagógicas desenvolvidas com os
bebês e as crianças pequenas.

Inicialmente, as hipóteses levantadas na pesquisa apresentavam a ideia
de que as escolas de Educação Infantil estão fechando as turmas de berçári-
os para garantir as matrículas de alunos de 4 e 5 anos na pré-escola. Essas
matrículas de alunos de 4 e 5 anos passarão a ser obrigatórias em 2016 de
acordo com a Lei n. 12.796, de 4 de abril de 2013 (BRASIL, 2013).

Por meio das entrevistas com a gestora da SMED e a gestora da esco-
la investigada foi possível observar e registrar que a hipótese inicial estava
no caminho de efetivar-se. Vem diminuindo, conforme passam os anos, o
número de turmas de berçários no município, e esses números poderão
decair ainda mais, já que, a partir de 2016, de acordo com a Lei n. 12.796
(BRASIL, 2013), as crianças de 4 e 5 anos deverão estar matriculadas nas
pré-escolas.

O cumprimento da Lei n. 12.796 (BRASIL, 2013) é apenas uma pon-
ta do iceberg, já que a Educação Infantil enfrenta grandes desafios, tais
como a formação em nível superior dos professores a organização dos es-
paços físicos que, de fato e de direito atendam às crianças com qualidade e
que, muitas vezes, são bastante inadequados.

Segundo os documentos legais relacionados para a Educação Infan-
til, toda criança tem direito por lei ao acesso à educação. Esses documentos
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também deixam evidente a relação dos números criança/adulto e criança/
espaço, mostrando que existem legislações, mas que não são cumpridas
efetivamente como podemos ver nos dados desta pesquisa.

Diante dos dados encontrados nesta pesquisa, percebemos que há
muito em que avançar, pois temos legislações que se contradizem com a
realidade das turmas de berçário, dificultando o trabalho pedagógico do
professor e o desenvolvimento das crianças, ou, também, essas legislações
são cumpridas parcialmente ou minimamente.

A Educação Infantil é direito de todas as crianças. Por isso, é neces-
sário que haja urgentemente a reorganização das instituições e a imple-
mentação das políticas de atendimento com qualidade dos direitos dos be-
bês, para que estes tenham acesso à escola. Com isso, questionamos como
e quando poderemos pensar na oferta de Educação Infantil de/com quali-
dade? A permanência das turmas de berçário nas escolas de Educação In-
fantil é um desafio para as instituições que buscam uma qualidade na edu-
cação, por terem que se estruturar e adequar-se às políticas de atendimento
visando o desenvolvimento dos bebês.

Concordamos com Campos (2011, p. 225), quando afirma: “[...] a
implementação da obrigatoriedade da pré-escola oferece-nos vários desa-
fios e tensões, que requerem respostas acadêmicas e políticas para aprofun-
dar os avanços conquistados”. Consideramos que as transformações colo-
cadas nesse contexto das políticas públicas nos revelam o mesmo compro-
misso político como sujeitos de um tempo em que a luta pela expansão e a
universalização da pré-escola não seja nossa maior inimiga, tendo em vista
a possibilidade de relegarmos a outros setores e instituições a educação das
crianças de zero a três anos.

Pensamos que essas modificações permitem que possamos estabele-
cer uma luta igual para toda a infância brasileira: que a ampliação do direi-
to à educação da criança seja alcançada, como a possibilidade de viver sua
infância na escola de Educação Infantil pública, laica e de qualidade. Po-
rém, isso sabemos, só o faremos colocando-nos como partícipes no acom-
panhamento da implementação da expansão da Educação Infantil com ofer-
ta e cobertura de atendimento com qualidade.
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A organização do trabalho pedagógico
no ciclo de alfabetização: ações e reflexões

sobre o Projeto Político-Pedagógico

Gabriela Cedalia Cardoso
Doris Pires Vargas Bolzan

Silvana Martins de Freitas Millani

Apresentação

O intenso debate atual acerca das práticas pedagógicas direcionadas
ao ciclo de alfabetização tem incitado inúmeras indagações sobre as perspec-
tivas de ensino e de aprendizagem da leitura e da escrita nos primeiros anos
de escolarização do Ensino Fundamental de nove anos. Em face a este con-
texto, ampliam-se as iniciativas de distintas esferas governamentais, bem como
de âmbito acadêmico e escolar, no sentido de buscar alternativas que contem-
plem as exigências e as prioridades da atividade docente diante dos desafios
do processo de alfabetização de estudantes a partir dos seis anos de idade.

Assim, torna-se imprescindível compreender os modos como estas
iniciativas têm repercutido na organização do trabalho pedagógico neste
ciclo, buscando estabelecer reflexões sobre os processos de gestão educacio-
nal e escolar que orientam este trabalho.

Nesta direção, este artigo apresenta considerações acerca do estudo
sobre a organização do trabalho pedagógico no ciclo de alfabetização, pro-
pondo compreender como esta organização implica o desenvolvimento das
ações de incentivo à leitura e à escrita neste ciclo. Tal pesquisa caracteriza-se
como uma investigação qualitativa de cunho narrativo sociocultural, realiza-
da em uma escola da Rede Municipal de Ensino (RME) de Santa Maria/RS.

Buscamos reconhecer as possíveis relações estabelecidas entre as
orientações do Projeto Político-Pedagógico (PPP) e a prática pedagógica
desenvolvida nesta instituição, o que nos incita à reflexão sobre os modos
de gestão do trabalho pedagógico e sua repercussão nas ações de incentivo
à leitura e à escrita.
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Caminho metodológico

A abordagem metodológica deste estudo consiste em uma pesquisa
qualitativa de cunho narrativo-sociocultural, pois tem como base de análise
as falas-narrativas dos sujeitos envolvidos na pesquisa. A pesquisa qualita-
tiva permite olhar para o sujeito da pesquisa de uma forma diferente, consi-
derando suas experiências, seu modo de pensar e agir, permitindo-lhe pen-
sar livremente sobre o tema em questão. Ainda, segundo Denzin e Lincoln
(2006, p.  23):

A palavra qualitativa implica uma ênfase sobre as qualidades das entidades
e sobre os processos e os significados que não são examinados ou medidos
experimentalmente (se é que são medidos de alguma forma), em termos de
quantidade, volume, intensidade ou frequência. Os pesquisadores qualitati-
vos ressaltam a natureza socialmente construída da realidade, a íntima rela-
ção entre o pesquisador e o que é estudado, e as limitações situacionais que
influenciam a investigação. Esses pesquisadores enfatizam a natureza reple-
ta de valores da investigação. Buscam soluções para as questões que realçam
o modo como a experiência social é criada e adquire significado.

Nesta perspectiva, optamos pela abordagem sociocultural por tratar
de um estudo que tem como base de análise o conjunto de narrativas de
professores e coordenador, privilegiando as reflexões e vivências culturais e
sociais destes sujeitos. Para Bolzan (2009, p. 73), “o aspecto principal da
abordagem sociocultural através da narrativa está na compreensão de que
se está vivendo em um contínuo contexto experiencial, social e cultural
[...]”.

Tendo em vista as considerações acerca das aproximações entre o
trabalho pedagógico e a gestão escolar, buscamos por meio deste estudo
identificar as relações estabelecidas entre as orientações do Projeto Políti-
co-Pedagógico da escola e as ações de incentivo à leitura e à escrita.

Para tanto, definimos para a coleta de dados os seguintes instrumen-
tos de pesquisa: análise documental do Projeto Político-Pedagógico e dos
planos de estudo do 1º ao 3º ano do Ensino Fundamental de uma escola da
Rede Municipal de Ensino (RME) de Santa Maria/RS, bem como a entre-
vista semiestruturada, realizada com três professoras do ciclo de alfabetiza-
ção e com a coordenadora pedagógica da referida escola.

A análise documental constitui-se como uma fonte preciosa de infor-
mações ao pesquisador, pois possibilita ampliar o conhecimento e o enten-
dimento sobre determinado objeto de pesquisa. De acordo com Lüdke e
André (1986, p. 38), “a análise documental pode se constituir numa técnica
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valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja complementando as infor-
mações obtidas por outras técnicas seja desvelando aspectos novos de um
tema ou problema”.

A entrevista semiestruturada, por sua vez, tem como caraterística prin-
cipal o seu caráter aberto e flexível, permitindo ao entrevistado uma liberda-
de de fala sobre o tema em questão. Para Marconi e Lakatos (1996, p. 84):

A entrevista é um encontro entre duas pessoas, a fim de que uma dela obte-
nha informações a respeito de determinado assunto, mediante uma conver-
sação de natureza profissional. É um procedimento utilizado na investiga-
ção social, para a coleta de dados ou para ajudar no diagnóstico ou no trata-
mento de um problema social.

Acreditamos, dessa forma, que a entrevista é um dos principais meios
de coleta de dados dentro da pesquisa qualitativa, pois permite uma respos-
ta imediata por parte dos sujeitos para as informações desejadas. A entre-
vista foi realizada a partir de dois tópicos guias e cinco questões orientado-
ras que serviram de base para a produção das narrativas dos sujeitos.

A análise dos dados coletados permitiu-nos desenvolver reflexões a
respeito das ações de incentivo à leitura e à escrita e sua relação com o
trabalho pedagógico desenvolvido na escola.

Inserção temática

A educação escolar é tida como um espaço específico destinado à
construção do saber formal por parte dos estudantes, onde se organiza,
sistematiza e universaliza um conhecimento historicamente produzido.
Sabemos que a educação escolar é organizada de acordo com a legislação e
as políticas públicas que orientam e respaldam a ação do poder público
sobre a educação no Brasil. Nesse sentido, a educação escolar é organiza-
da, segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – n.
9.394/96, em duas etapas: a Educação Básica e a Educação Superior.

De acordo com a LDB, em seu artigo 22, a Educação Básica é com-
posta pela Educação Infantil (0 aos 5 anos), Ensino Fundamental (6 aos 14
anos) e Ensino Médio. Tem por finalidade principal “[...] desenvolver o
educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício
da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos
posteriores” (BRASIL, 1996). Além disso, a legislação determina as regras
de organização, referente à carga horária, ao currículo e aos conteúdos obri-
gatórios para a Educação Básica.
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Em 2006, o Ensino Fundamental sofreu algumas modificações a par-
tir da Lei n. 11.274, que alterou a Lei n. 9.394/96, dispondo sobre a dura-
ção de 9 anos para o Ensino Fundamental e a matrícula obrigatória para as
crianças a partir dos seis anos de idade. Frente a essa transformação na
educação básica, tornou-se necessário repensar o que se espera da escola
nos primeiros anos de escolarização, principalmente referente à alfabetiza-
ção das crianças de seis anos de idade. Assim, os três primeiros anos do
Ensino Fundamental foram organizados em forma de ciclo sequencial, cha-
mado de Ciclo de Alfabetização, onde deveriam ser consolidadas as habili-
dades básicas de leitura e escrita.

O ciclo de alfabetização, igualmente chamado de bloco inicial de al-
fabetização é caracterizado por um bloco formado pelos três primeiros anos
do Ensino Fundamental (1º, 2º e 3º ano) e instituído pela Resolução n. 7,
de 14 de dezembro de 2010, do Conselho Nacional da Educação Básica
(CNE), propõe um ciclo sequencial de aprendizagem sem interrupções, a
fim de respeitar o tempo de cada criança durante a aprendizagem da leitura
e da escrita.

Ao pensar a organização do trabalho pedagógico no ciclo de alfabeti-
zação, é necessário pensar, primeiramente, na organização da escola como
estabelecimento de ensino, considerando-se o seu funcionamento e o al-
cance dos objetivos da Educação Básica definidos em lei.

Nessa direção Libâneo; Oliveira e Toschi (2012, p. 436, grifo dos au-
tores) expressam que:

[...] a organização escolar refere-se aos princípios e procedimentos relaciona-
dos à ação de planejar o trabalho da escola, racionalizar o uso de recursos
(materiais, financeiros e intelectuais) e coordenar e avaliar o trabalho das
pessoas, tendo em vista a consecução de objetivos.

Assim, observamos que o termo organização escolar não se refere
somente à administração dos recursos materiais e financeiros de uma insti-
tuição pública, mas engloba todos os aspectos relacionados à articulação
das atividades e do trabalho político-pedagógico desenvolvido pelas pessoas
neste local. É necessário avaliar, planejar, sistematizar e dirigir o ambiente
escolar em todas as suas esferas (pedagógica e administrativa), na perspec-
tiva de garantir a aprendizagem de todos os estudantes.

Ao tratar de organização escolar, referimo-nos a um campo específi-
co da área da gestão: a gestão escolar. Vale ressaltar que o conceito de ges-
tão é muito mais amplo e abrange, em específico, dois setores principais de
ação: a gestão educacional (âmbito macro), envolvendo todo o sistema de
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ensino e a gestão escolar (âmbito micro) que se refere à escola como insti-
tuição. Segundo Lück (2008b, p. 26), “a concepção de gestão permeia todos
os segmentos do sistema como um todo, em vista do que, em sua essência e
expressões gerais, é a mesma, tanto no âmbito macro (gestão do sistema de
ensino) como no micro (gestão de escolas)”.

A gestão escolar refere-se às incumbências de cada sistema de ensino,
bem como ao ato de organizar, elaborar e gerir o próprio trabalho pedagó-
gico, a proposta pedagógica, os recursos materiais e financeiros da institui-
ção. Lück (2009, p. 24) define:

Gestão escolar é o ato de gerir a dinâmica cultural da escola, afinado com as
diretrizes e políticas educacionais públicas para a implementação de seu
Projeto Político-Pedagógico e compromissado com os princípios da demo-
cracia e com os métodos que organizem e criem condições para um ambien-
te educacional autônomo (soluções próprias, no âmbito de suas competên-
cias), de participação e compartilhamento (tomada de decisões conjunta e
efetivação de resultados) e auto-controle (acompanhamento e avaliação com
retorno de informações).

A gestão escolar é, portanto, um dos enfoques da gestão, responsável
pela organização e gerenciamento das condições humanas e materiais ne-
cessárias para garantir o bom desenvolvimento dos estabelecimentos de
ensino, bem como a qualidade de ensino e a aprendizagem dos estudantes.

No entanto, quando nos referimos às normativas e diretrizes legais
nomeadas pelos governos federal, estadual e municipal, que têm por princi-
pal objetivo orientar e gerenciar o trabalho das escolas, estamos nos reme-
tendo à gestão educacional.

O termo gestão educacional refere-se à organização dos sistemas de
ensino como um todo, em âmbito federal, estadual e municipal, bem como
às delegações destes sistemas no sentido de orientar e implementar ações
políticas e educacionais a serem desenvolvidas nas instituições escolares.
Para Lück (2008a, p. 36),

Gestão Educacional corresponde ao processo de gerir a dinâmica do siste-
ma de ensino como um todo e de coordenação das escolas em específico,
afinado com as diretrizes e políticas educacionais públicas, para a imple-
mentação das políticas educacionais e projetos pedagógicos das escolas, com-
promissado com os princípios de democracia e com métodos que organi-
zem e criem condições para um ambiente educacional autônomo [...].

Desse modo, a gestão escolar e a gestão educacional estabelecem uma
relação de interdependência, uma vez que ambas são responsáveis pelo ge-
renciamento de todas as questões educacionais, sejam elas pedagógicas ou
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administrativas, em prol de um mesmo objetivo: a tão conclamada qualida-
de de ensino. Assim, realiza-se um trabalho em conjunto, a gestão educacio-
nal responsável pelo “todo”, orientando e dirigindo os estabelecimentos de
ensino e a gestão escolar com a responsabilidade de “dar vida” a todas as
normas e orientações recebidas do sistema.

Além disso, dentro de uma esfera pedagógica, a organização escolar
tem papel específico de orientar e acompanhar o trabalho pedagógico dos
professores. Entende-se por trabalho pedagógico todo trabalho desenvolvido
pelo professor em sala de aula. Segundo Bolzan (2011-2013, p. 21, grifo do
autor):

No que se refere ao trabalho pedagógico, este diz respeito aos processos envol-
vidos na prática docente em ação, envolvendo os modos de organização e
reorganização das estratégias didáticas. [...] O Trabalho Pedagógico revela
a reflexão e o constante redimensionar das ações pedagógicas desenvolvidas
pelos professores como condição da assunção da autonomia e do protago-
nismo docente.

Assim, a organização do trabalho pedagógico refere-se à organiza-
ção da prática docente, como o professor realiza seu trabalho, que estratégias
e ações estão ligadas a esta prática. O trabalho do professor em sala de aula,
especialmente no ciclo de alfabetização, demanda habilidades específicas
de gestão, capazes de articular diversos elementos intrínsecos à própria or-
ganização escolar, de modo a garantir a aprendizagem dos estudantes. Nes-
se sentido, Lück (2014, p. 23) define o professor como gestor de aprendiza-
gem tendo como principal foco os processos de ensino e de aprendizagem,
pois estes caracterizam-se pelos processos de gestão de sala de aula, sob a
responsabilidade do professor “de modo a garantir que haja unidade na
qualidade de seu trabalho, como condição para que todos os alunos te-
nham iguais oportunidades de progresso escolar [...]”.

Desse modo, o professor possui papel ativo na organização escolar, é
ele que em sala de aula estará formando e educando nossas crianças e ado-
lescentes, colocando em prática todas as diretrizes e objetivos educacio-
nais. Nas palavras de Libâneo; Oliveira e Toschi (2012, p. 430), “o trabalho
na sala de aula é a razão de ser da organização e da gestão”.

Podemos entender o trabalho pedagógico, como um processo de ges-
tão que articula e envolve diversas ordens da gestão escolar, responsável
pela organização do ambiente escolar e da gestão educacional, que tem o
dever de orientar e gerenciar, por meio de princípios educacionais, o traba-
lho de toda uma rede de ensino. Lück (2014, p. 22) define essa rede de
interlocução como gestão pedagógica, que, segundo ela,
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[...] consiste no processo de mobilização e articulação de pessoas e de recur-
sos de diversas ordens para a promoção de resultados devidamente compre-
endidos, envolvendo metodologias ativas e participativas voltadas para a
promoção da formação e aprendizagem dos alunos.

Ainda, segundo a mesma autora, a gestão pedagógica divide-se em
três âmbitos de atuação: a primeira se refere à sala de aula e ao trabalho do
professor; a segunda diz respeito à escola, ao trabalho da coordenação pe-
dagógica e direção da escola na orientação e acompanhamento da ação
docente e, por último, a rede de ensino, no sentido macro, de gerenciar e
orientar o trabalho de todas as escolas. A gestão pedagógica, segundo os
estudo de Lück (2014) pode ser dinamizada da seguinte forma:

Figura 1 – Âmbitos da Gestão Pedagógica

Fonte: Baseado nos estudos de Lück (2014).

Através desse esquema, compreendemos que o trabalho docente é o
resultado da mediação e da articulação dos diferentes campos da gestão,
cada um com suas responsabilidades e especificidades sobre o resultado
final: a aprendizagem dos estudantes. A organização do trabalho pedagógi-
co, nessa perspectiva, depende de fatores que subsidiem e orientem a práti-
ca docente, tais como: o currículo, as avaliações, os projetos, os objetivos, o
Projeto Político-Pedagógico (PPP), enfim, tudo que diz respeito à organi-
zação pedagógica da escola dentro e fora da sala de aula.

O currículo é um documento no qual se encontram todos os objeti-
vos e diretrizes de cada ano escolar, bem como os conteúdos, as metodolo-
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gias para desenvolver o ensino e a avaliação. Traldi (1984) apresenta a defi-
nição de currículo como um conjunto de experiências indispensáveis à for-
mação integral do educando, que são organizadas e supervisionadas pela
escola. Podemos compreender, dessa maneira, que o termo currículo refe-
re-se não somente aos conteúdos das disciplinas, mas aos conhecimentos,
valores e atitudes que constroem a identidade do ser humano.

Considerando as Diretrizes para a Educação Básica, Libâneo, Oli-
veira e Toschi (2012, p. 426) analisam o currículo como um meio de atingir
o principal objetivo da escola: a aprendizagem dos estudantes, destacando
a necessidade de uma organização escolar alicerçada nos objetivos que se
pretendem atingir em sala de aula. Na visão destes autores, os objetivos
decorrem das demandas econômicas, sociais e culturais da sociedade, sen-
do eles os principais pontos de realização do currículo.

Os objetivos expressam, portanto, projetos sociais e culturais da sociedade e
da comunidade, de acordo com os interesses em jogo. Concretizam-se no
currículo da escola, o qual, por sua vez, é efetivado por meio das atividades
de ensino para atingir resultados em termos de qualidade cognitiva, operati-
va e social das aprendizagens.

Entramos, assim, na discussão acerca das metodologias de ensino,
que possuem papel de destaque no currículo escolar. O “como ensinar” é
um dos principais questionamentos dos professores de todos os níveis, mas
principalmente, no ciclo de alfabetização, em que a responsabilidade se tor-
na maior devido ao compromisso de alfabetização dos estudantes. Os pro-
fessores possuem tarefas e obrigações específicas, pois são eles que “dão
vida” ao trabalho pedagógico, expresso no papel através do Projeto Políti-
co-Pedagógico (PPP) e do currículo escolar.

O Projeto Político-Pedagógico (PPP), também denominado de Pro-
jeto Pedagógico Curricular ou Proposta Pedagógica, é um documento que
tem por finalidade orientar as práticas educativas realizadas na escola,
apresentando objetivos, métodos e ações que viabilizam o desenvolvimento
do trabalho educativo da instituição. Para Libâneo, Oliveira e Toschi (2012,
p. 470): “O projeto é um documento que propõe uma direção política e
pedagógica ao trabalho escolar, formula metas, prevê ações, institui proce-
dimentos e instrumentos de ação”.

Neste sentido, o PPP é um dos instrumentos para a conquista da
qualidade da Educação Básica. De acordo com a Resolução n. 04, de 13 de
julho de 2010, o PPP representa mais que um documento, é um dos meios
de proporcionar a gestão democrática dentro da instituição e a qualidade
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educacional à medida que expressa a identidade da escola. Porém, para
que o PPP realmente cumpra seu papel, é necessário que ele seja construí-
do coletivamente, respeitando os estudantes e o tempo de aprendizagem de
cada um, bem como a realidade e o perfil da escola e dos sujeitos que ali se
encontram (BRASIL, 2010).

De acordo com os estudos de Libâneo, Oliveira e Toschi (2012) o
PPP, o qual eles nomeiam de Projeto Pedagógico Curricular, tem por fina-
lidade formular os objetivos sociais e políticos da instituição, dando uma
direção ao processo educativo, bem como deve orientar o trabalho pedagó-
gico dos professores, oferecendo todas as condições organizativas e meto-
dológicas na realização de suas atividades.

Evidenciamos, assim, que toda ação e organização requer um plane-
jamento que prevê os objetivos e os meios que serão utilizados para atingir
o fim que se pretende, que indique um caminho e trace metas a serem segui-
das. O PPP, portanto, é um planejamento, guia de orientação para profes-
sores, pais, alunos e demais membros da comunidade escolar, ou seja, é a
identidade da escola.

Resultados e discussões

Apresentamos aqui um recorte da discussão realizada na pesquisa a
partir da análise documental do PPP, envolvendo também os planos de
estudos dos anos que compõem o ciclo de alfabetização, bem como a partir
das narrativas das professoras entrevistadas. Buscamos, por meio desta aná-
lise, compreender a relação entre o trabalho pedagógico no ciclo de alfabe-
tização e a proposta pedagógica da instituição investigada, promovendo
reflexões sobre a gestão do trabalho pedagógico e sua repercussão nas ações
de incentivo à leitura e à escrita.

O PPP da escola pesquisada foi elaborado em 2012, sendo que 2013
foi o ano em que entrou em vigor, permanecendo até hoje. Desde a sua
criação não passou por reformulações. Na análise deste documento, evi-
denciamos a preocupação com a formação social do educando, desenvol-
vendo suas potencialidades e habilidades, ampliando suas oportunidades
de modo a garantir seu sucesso social e profissional.

É possível compreender que, dentre as prioridades, objetivos, metas
e principais ações, a escola tem como objetivo o desenvolvimento de ha-
bilidades, como: “tornar-se um leitor no mundo” e “ter boa comunicação
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oral e escrita” (PPP, 2013, p. 10). Para tanto, a escola conta com progra-
mas, projetos e ações pedagógicas que visam o desenvolvimento de tais
habilidades.

Além disso, nas concepções e na organização metodológica, ao refe-
rir-se ao trabalho do professor e na organização do planejamento, a escola
coloca que: “Caberá ao professor, com formação adequada, ser o mediador
do processo de ensino aprendizagem, conduzindo o aluno, sujeito ativo, no
contexto sócio-histórico, a fazer a leitura de mundo” (PPP, 2013, p. 26).

Dessa forma, evidenciamos a preocupação da escola em promover
um processo de aprendizagem centrado nas práticas reais da leitura e da
escrita, de modo que o aluno, sujeito ativo deste processo, aprenda a ler o
mundo por meio das palavras. Esta relação com a “leitura de mundo” tam-
bém pode ser evidenciada na narrativa da coordenadora pedagógica da es-
cola, ao fazer referência ao PPP:

O que no PPP diz, qual é o nosso objetivo, de proporcionar o sujeito autôno-
mo, crítico e reflexivo, um leitor do mundo, fazendo essa leitura de mundo a
sua volta para poder ser uma pessoa autônoma, reflexiva e crítica, é isso que
está no nosso PPP que envolve a leitura e a escrita (Professora Sandra).

Nos planos de estudos do ciclo de alfabetização, por meio da referên-
cia às habilidades e competências previstas para cada ano, a escola demonstra
sua preocupação com o aprendizado da leitura e da escrita, sempre visando
a formação do sujeito crítico e reflexivo no seu processo de aprendizagem.
É o que podemos reconhecer nas habilidades/competência descritas para o
2º e 3º ano:

• Desenvolver a linguagem oral e escrita para expressar opiniões próprias e
experiências vivenciadas, observando a sequência lógica, a pontuação e cla-
reza de idéias (Plano de Estudo 2° ano, 2013, p. 2).
• Dominar a leitura oral, a leitura silenciosa e a escrita (Plano de Estudo 2°
ano, 2013, p. 3).
• Reprodução oral de pequenas histórias ouvidas, imaginadas, fatos do coti-
diano, notícias de rádio e TV (Plano de Estudo 2° ano, 2013, p. 3).
• Desenvolvimento do gosto pela leitura e pela construção de texto coletivo
[...] (Plano de Estudo 2° ano, 2013, p. 4).
• Ler, escrever e interpretar diversos tipos de textos (Plano de Estudo 3º ano,
2013, p. 1) (CIC)

A partir da análise do PPP e dos planos de estudos do ciclo de alfabe-
tização, fica clara a importância atribuída pela escola ao aprendizado da
leitura e da escrita para a formação do cidadão, no desenvolvimento de
suas habilidades e potencialidades, levando em consideração a realidade e
o contexto do aluno. Porém, estes documentos não fazem referência às ações
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de incentivo à leitura e à escrita em desenvolvimento na escola, evidencian-
do apenas as atividades diárias de leitura, escrita e interpretação realizadas
em sala de aula.

Além disso, as professoras não apresentaram em suas narrativas um
conhecimento claro a respeito da proposta pedagógica e da sua relação com
as ações em desenvolvimento na escola e com o trabalho que realizam em
sala de aula. Assim expressam as narrativas:

Eu não sei te dizer, eu já li o PPP, mas eu não tenho na minha cabeça isso
claro (Professora Ana).

[…] faz muito tempo que eu dei uma olhada no PPP da escola, quando eu
cheguei na escola e depois nunca mais vi o PPP da escola e sinceramente eu
não lembro como que está a parte da alfabetização na escrita lá. Não lembro
mesmo, nem lembro se tem alguma coisa, não lembro de ter lido alguma
coisa sobre alfabetização e escrita (Professora Helena).

[…] faz tempo que eu li o PPP da escola, mas acredito que está bastante
salientado também, porque é o nosso “carro-chefe”, a leitura e a escrita o
“carro-chefe”, então com certeza ele deve estar bem especificado lá no PPP
da escola, com certeza, mas te dizer o que está escrito lá, o que bem está
escrito lá eu não lembro, não lembro mesmo.

Evidenciamos, desse modo, que o PPP parece não se configurar como
um guia de orientação às práticas docentes. Apesar de contemplar muitos
dos elementos que são levados em consideração no desenvolvimento do
trabalho pedagógico das professoras, estas não o consideram com um guia
de apoio às suas práticas educativas, sendo evidenciada, além disso, a falta
de acesso ao PPP dentro da instituição.

Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 471) salientam que o PPP consis-
te em “dar um sentido, um rumo às práticas educativas”. Assim, é necessá-
rio colocar em destaque a proposta pedagógica da escola, de modo que esta
subsidie e oriente todas as práticas escolares, nas quais os professores pos-
sam encontrar também o apoio e a orientação necessários à organização do
seu trabalho pedagógico.

Enfatizamos a importância e a necessidade da participação dos pro-
fessores na organização do PPP, pois é ele que expressa os objetivos, as
avaliações e as propostas de ensino. Sobre isto, Traldi (1984, p. 22) destaca
que “a elaboração do currículo passa a ser responsabilidade da escola e dos
professores, no sentido de encontrar os melhores recursos materiais para
sugerir atividades e experiências de aprendizagem”.

Os professores possuem responsabilidades básicas em sala de aula,
como: dominar o conteúdo, saber ensinar e relacionar os conteúdos com a
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realidade do estudante. Além disso, também precisam participar e conhe-
cer a organização e a gestão do trabalho escolar, tudo isso em prol de me-
lhores condições de ensino e de aprendizagem. Segundo Libâneo, Oliveira
e Toschi (2012, p. 408):

Os professores, além de terem a responsabilidade de dirigir uma classe, são
membros de uma equipe de trabalho em que discutem, tomam decisões e
difinem formas de ação, de modo que a estrutura e os procedimentos da
organização e da gestão sejam construídos conjuntamente pelos que atuam
na escola (professores, diretores, coordenadores, funcionários, alunos).

Em suma, os professores necessitam dispor de um ambiente de traba-
lho democrático, aberto ao diálogo, ao compartilhamento de experiências
entre colegas, que propicie a troca de informações sobre metodologias, cur-
rículos, avaliação e planejamento. As narrativas apontaram para o trabalho
cooperativo dentro da instituição, tanto no compartilhamento de experiên-
cias quanto na organização e na elaboração dos documentos que norteiam
o trabalho dos professores:

Esse trabalho ele é organizado em equipe, a gente conversa, a gente dá
ideias, uma vai sugerindo pra outra e as ideias vão surgindo e a gente vai
colocando as práticas pra funcionar, mas é sempre em equipe, ninguém or-
ganiza sozinho e isolado (Professora/coordenadora Sandra).

É pelos professores e pela gestão como um todo, a gente faz, conversa, organi-
za, planeja e aí a gente vê passos, qual a melhor maneira de fazer, de atingir as
crianças, é como um todo, direção e professores juntos (Professora Maria).

Por meio destas narrativas evidenciamos o trabalho cooperativo den-
tro da instituição, no qual professores e equipe diretiva participam das to-
madas de decisões, elaboração de projetos e demais ações realizadas. Nos
aproximamos, assim, da ideia de gestão participativa ou democrática, pos-
sibilitando o envolvimento e a participação de todos nas tomadas de deci-
sões que dizem respeito às questões organizacionais da instituição (LIBÂ-
NEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012)

Neste sentido, o envolvimento e a participação da equipe diretiva
na organização do trabalho pedagógico foi um ponto de destaque nas
narrativas:

[...] os projetos que estão sendo desenvolvidos, que a gente desenvolve com
o apoio da coordenação pedagógica. Às vezes assim quando temos dificul-
dade com algum aluno “oh, quem sabe tu dá uma olhada pra mim, leva ele
lá? Pega um livrinho, dá uma ajuda lá com ele” (Professora Helena).

Incentivando a gente a fazer essas práticas diferenciadas. E a gente combina
algumas coisas juntas, o incentivo e a valorização do profissional são muito
importantes (Professora Maria).
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Evidenciamos, por meio das narrativas, que a equipe diretiva da es-
cola tem atuado no sentido de apoiar e incentivar as práticas diferenciadas
de leitura e escrita, orientando e acompanhando o trabalho em sala de aula.
De acordo com Lück (2014, p. 55), é fundamental que “[...] os gestores
escolares atuem em apoio e orientação do professor, na realização desse
processo em sala de aula, mediante observação de aulas e reflexões conjun-
tas sobre a sua dinâmica”.

Logo, compreendemos que o acompanhamento, o apoio e o incenti-
vo da equipe diretiva nas práticas docentes é fundamental na organização
do trabalho pedagógico no ciclo de alfabetização. A partir deste apoio os
professores organizam e direcionam suas práticas de modo a qualificar o
processo de ensino e de aprendizagem da leitura e da escrita.

Ainda, entendemos o PPP como um documento fundamental na or-
ganização do trabalho docente, uma vez que expressa as necessidades e a
realidade da escola, servindo de orientação ao trabalho do professor. O
plano de estudos, parte integrante do PPP, cita os objetivos e conteúdos a
serem alcançados em cada ano escolar. É o principal guia de orientação do
professor nas escolhas das atividades, nas formas de organização da sala de
aula e na elaboração do planejamento.

A análise apresentada indica que, apesar da pertinência atribu-
ída pelo PPP ao trabalho com a leitura e a escrita no ciclo de alfabetização,
as ações de incentivo à leitura e à escrita, desenvolvidas na escola, ainda
não estão efetivamente contempladas neste documento. Do mesmo modo,
observamos que os professores não reconhecem o PPP como um guia de
suas ações, demonstrando uma olhar fragmentado acerca das relações que
constituem e orientam o trabalho pedagógico.

Considerações finais

Toda instituição de ensino tem objetivos que pretende alcançar, tem
metas a serem cumpridas e diversos planos a serem realizados. Para tanto
existe o PPP, documento que sintetiza todos estes elementos, apresentando
também os meios utilizados pela escola para concretizá-los.

O PPP, neste sentido, é a identidade da escola, que apresenta os ca-
minhos a serem trilhados rumo a uma educação de qualidade, servindo
como orientação e apoio a todo trabalho ali desenvolvido. Além disso, é
uma ferramenta que auxilia o professor em seu planejamento diário. Por-
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tanto, a sua elaboração deve contar com a participação de todos que com-
põem a comunidade escolar (direção, professores, funcionários, alunos e
familiares), e não somente a equipe gestora.

Para tanto, a gestão escolar precisa estar engajada neste processo,
promovendo uma organização que busque a interação e o diálogo no coti-
diano escolar por meio do compartilhamento de experiências e da efetiva
participação de todos nas tomadas de decisões. O compartilhamento de
experiências é essencial à aprendizagem docente, pois é importante que os
professores desfrutem de momentos abertos ao diálogo, à interação, à troca
de ideias, pois a aprendizagem se dá através das relações que o sujeito esta-
belece com o meio em que vive e com as pessoas que o rodeiam. A interfor-
mação, neste sentindo, se configura como uma ação formativa que permite
ao professor aprender por meio do compartilhamento entre colegas (GAR-
CIA, 1999).

Consideramos, a partir da análise realizada, que a equipe diretiva da
escola tem trabalhado no sentido de apoiar, orientar e envolver os professo-
res na tomada de decisões e na organização do trabalho pedagógico, pro-
movendo um ambiente favorável ao diálogo e ao compartilhamento de idei-
as. Porém, o PPP da escola não se configura como um documento de apoio
às ações de incentivo à leitura e à escrita, uma vez que não menciona todas
as atividades desenvolvidas atualmente na escola, nem os objetivos que pre-
tende atingir com estas ações.

Além disso, os professores não possuem conhecimento a respeito do
PPP da escola e da sua relação com as suas práticas escolares em sala de
aula, sendo evidenciado também nas narrativas a falta de acesso a esse do-
cumento. De acordo com Lück (2014), os PPPs das escolas devem servir de
base para o desenvolvimento do trabalho pedagógico, bem como para o
acompanhamento e a orientação do trabalho docente. Para tanto, deve ser
um documento vivo, presente no cotidiano da escola, de modo a refletir as
ações desenvolvidas, servindo como base de apoio à organização da dinâ-
mica pedagógica, sustentada pela gestão escolar.

Neste sentido, partimos da ideia de que todo trabalho a ser realizado
requer uma organização e essa organização, por sua vez, depende de um
projeto, de um plano que indique o caminho a ser seguido. Assim, o traba-
lho pedagógico dos professores também requer um planejamento que sirva
de base e oriente essa organização, e é neste ponto que entra o papel do
Projeto Político-Pedagógico dentro de uma instituição escolar.
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Logo, o PPP é um documento que deve sustentar o trabalho pedagó-
gico, deixando evidente o compromisso construído coletivamente e viven-
ciado no dia a dia; precisa estar articulado aos interesses e compromissos
sociais da escola, de modo que os objetivos possam ser alcançados em prol
de uma aprendizagem significativa.
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Indicadores de qualidade na Educação Infantil
na dimensão do planejamento institucional:

desdobramentos do Projeto
Político-Pedagógico

Janice Amélia Silva Bento
Elisiane Machado Lunardi

Introdução

O presente trabalho tem por objetivo analisar os indicadores da qua-
lidade na Educação Infantil, a partir das dimensões de planejamento insti-
tucional, proposto pelos Parâmetros de Qualidades de Educação Infantil
do Ministério de Educação MEC (2009) e os desdobramentos do Projeto
Político-Pedagógico (PPP) de escolas de Educação Infantil.

Para discussão inicial desse estudo, aponta-se que a “qualidade” no
atendimento à criança relaciona-se à ideia de garantia e efetivação de seus
direitos, já consagrados universalmente e, do ponto de vista legal, bem defi-
nidos. Esses direitos estão explicitados em documentos que vão desde a
Declaração Universal dos Direitos da Criança, para mencionar o plano in-
ternacional, passando pela Constituição Federal Brasileira de 1988, Estatu-
to da Criança e do Adolescente – ECA (lei n. 8.069 de 1990), Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional – LDB (n. 9.394/96), e o Referencial
Curricular Nacional para a Educação Infantil, de 1998, entre outros.

Esse estudo se ancora no método qualitativo, com pesquisa biblio-
gráfica e análise documental (MINAYO, 2012), uma vez que a pesquisa se
ocupa, nas Ciências Sociais, com nível de realidade que não pode ou não
deveria ser quantificado, ou seja, ela trabalha com o universo dos significa-
dos, dos motivos, das aspirações, das crenças dos valores e das atitudes. O
estudo bibliográfico se fundamenta na leitura de interpretação de livros pe-
riódicos, pois a pesquisa tem por objetivo conhecer a diferente contribuição
científica disponível sobre determinado tema, para, assim, criar hipóteses
que ajudam na delimitação do problema de pesquisa. “Dessa forma, a pes-
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quisa bibliográfica não é mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre
certo assunto, mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou abor-
dagem, chegando a conclusões inovadoras” (LAKATOS, 1990, p. 66).

Também a análise documental constitui uma técnica importante na
pesquisa qualitativa, seja complementando informações obtidas por outras
técnicas, seja desvelando aspectos novo de um tema ou problema (LUDKE,
1986). Assim sendo, a análise documental terá como base os seguintes do-
cumentos: Plano Nacional de Educação atual (PNE), Constituição Federal
de 1988 (CF), Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9.394/96
(LDBEN), Parâmetros Curriculares Nacionais para Educação Infantil,
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil, Custo-Aluno Qua-
lidade Inicial, Parâmetros Nacionais de Qualidade para Educação Infantil,
Indicadores de Qualidade na Educação Infantil e Resoluções pertinentes a
etapa da Educação Infantil. Para fins de construção de dados empíricos
neste estudo, foram analisados dois projetos político-pedagógicos de esco-
las de Educação Infantil da rede privada de Santa Maria/RS. No sentido de
garantir os princípios éticos desse estudo, estão nomeadas com escola A e
escola B.

Essa pesquisa se justifica a partir da problematização das políticas
públicas para Educação Infantil. Assim, as inquietações da temática “indi-
cadores da qualidade na educação infantil na dimensão do planejamento
institucional: desdobramentos do Projeto Político-Pedagógico” leva a refle-
tir sobre o conceito de qualidade para a organização do planejamento na
Educação Infantil bem como as práticas pedagógicas concernentes aos in-
dicadores de qualidade na Educação Infantil. Questiona-se, portanto: quais
são as dimensões de qualidade do planejamento na Educação Infantil? Como
a escola organiza um planejamento de qualidade? Como os professores or-
ganizam as suas práticas de planejamento? Por conseguinte, o problema
central desta pesquisa é: quais são os indicadores de qualidade da dimen-
são do planejamento na Educação Infantil?

Marcos legais da organização da Educação Infantil

No contexto da política educacional para educação na infância, os
marcos legais apontam que a Educação Infantil no Brasil registrou muitos
avanços nos últimos vinte anos. A Constituição Federal de 1988 e a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996 a definiram
como primeira etapa da Educação Básica, antecedendo o Ensino Funda-
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mental, de caráter obrigatório, e o Ensino Médio. Essa ampliação do direi-
to à educação a todas as crianças pequenas, desde seu nascimento, repre-
senta uma conquista importante para a sociedade brasileira. O desenvolvi-
mento integral da criança da faixa etária de 0 a 6 anos de idade torna-se
imprescindível à separação das funções do educar e do cuidar.

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação
Infantil (2009), o atendimento em creches e pré-escolas, um direito social das
crianças se concretiza na Constituição de 1988, com o reconhecimento da
Educação Infantil como dever do Estado com a educação, processo que teve
ampla participação dos movimentos comunitários entre outros.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRA-
SIL, 2009) articulam-se com as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais
da Educação Básica (BRASIL, 2010) e reúnem princípios, fundamentos e
procedimentos definidos pela Câmara de Educação Básica do Conselho
Nacional de Educação, para orientar as políticas públicas na área e a elabo-
ração, o planejamento, a execução e a avaliação de propostas pedagógicas e
curriculares.

Conforme a Resolução CNE n. 5 (BRASIL 2009), a escola de Educa-
ção Infantil (EI) é a primeira etapa da Educação Básica, onde a criança
socializa e aprende em contato com o outro.

Art. 5º - A Educação Infantil, a primeira etapa da Educação Básica, é ofere-
cida em creches pré-escolas, as quais cuidam e educam crianças de 0 a 5
anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados
e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos
a controle social (BRASIL, 2009, p. 1).

As pré-escolas são de responsabilidade do município. Sendo assim,
os órgãos competentes nesta seara irão fiscalizá-las. Conforme a Constitui-
ção Federal de 1988, art. 211, § 2º, é direito da criança de 0 a 5 anos de
idade a Educação Infantil, a mesma fazendo parte da primeira etapa de
formação para Educação Básica. Sendo ela oferecida em pré-escolas e cre-
ches, estas são obrigadas a estar localizadas e em pleno funcionamento em
cada município (BRASIL, 1988).

O art. 29 da LDB n. 9.394/96 traz a nova mudança para a Educação
Infantil:

A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem como finali-
dade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da
família e da comunidade (Redação dada pela Lei n. 12.796, de 2013) (BRA-
SIL, 1996).
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Nesse contexto, o desenvolvimento integral da criança é importante.
Esse é seu primeiro contato social. Partindo deste contato, a criança faz
suas hipóteses e suas ligações com o mundo.

É reconhecimento de que a educação começa nos primeiros anos de
vida, um direito assegurado pela Constituição Federal de 1988, o que é
reafirmado no Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990. Sendo assim,
é obrigação nacional a oferta da Educação Infantil para todos conforme a
LDB n. 9.394/96. A Educação Básica é obrigatória e gratuita dos 4 aos 17
anos de idade, sendo organizada da seguinte forma: a) Pré-Escola; b) Ensi-
no Fundamental; c) Ensino Médio. Neste sentido, é importante a discussão
sobre as metas do PNE, que foi sancionado no dia 26 de junho de 2014,
bem como acerca das melhorias nas práticas docentes e nos processos de
gestão educacional e escolar. Uma dessas metas diz respeito à Educação
Infantil na etapa da pré-escola, na perspectiva de universalizá-la até 2016.
A oferta em creches deverá atender, no mínimo, 50% das crianças de até 3
anos até o final da vigência do plano. Portanto, garantir a matrícula na
Educação Infantil é uma das obrigações dos novos prefeitos.

Assim, aliar qualidade e ampliação na Educação Infantil é um dos
principais desafios que o Brasil enfrentará nos próximos anos: a construção
de novas unidades de atendimento à educação para a infância. Nesse cená-
rio, segundo informações do Ministério da Educação (MEC)1, até o mo-
mento, foram pactuados junto às prefeituras convênios para construção de
quase 7 mil creches, mas apenas 1.415 foram concluídas. Outras 2.313 es-
tão em obras, e 3.242 em fase preparatória no ano de 2014. O Brasil terá
que incluir crianças na pré-escola até 2016, conforme a necessidade de cada
estado brasileiro, mas seu somatório total é de 1 milhão de crianças incluí-
das. “O CAQI (Custo Aluno Qualidade Inicial) deverá ser implantado no
prazo de dois anos a partir da vigência do PNE, ou seja, valor nacional
mínimo que deverá ser investido por estudante para garantir a qualidade do
ensino a cada etapa da educação básica” (Idem).

A LDB n. 9.394/96 determina que a proposta pedagógica da Educa-
ção Infantil, considere os seguintes aspectos: a criança como centro do pla-
nejamento curricular; a criança como sujeito histórico e de conhecimentos,
interações e práticas cotidianas; a criança que constrói sua identidade pes-

1 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/busca-geral/211-noticias/218175739/16889-progra-
ma-do-governo-leva-novas-escolas-e-creches-a-320-municipios-do-pais>.
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soal, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, nar-
ra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzin-
do cultura.

A avaliação pedagógica das crianças tende a ser em forma de parece-
res, portfólios, registros diários, com intuito de descrever o desenvolvimen-
to que cada criança teve ao decorrer do ano letivo.

Art. 10. As instituições de Educação Infantil devem criar procedimentos
para acompanhamento do trabalho pedagógico e para avaliação do desen-
volvimento das crianças, sem objetivo de seleção, promoção ou classifica-
ção [...] (BRASIL, 2009, p. 4).

Esta avaliação não tem o objetivo de promoção ou classificação da
criança, garantindo o seu desenvolvimento social e integral.

Indicadores de qualidade da dimensão
do planejamento institucional

Buscou-se referenciais teóricos que trazem reflexões sobre dimensões
de qualidade. Nesse sentido, encontrou-se o Referencial Curricular Nacio-
nal para a Educação Infantil (BRASIL, 1998) que explicita os seguintes
princípios sobre o que seria um trabalho de qualidade: a) respeito à digni-
dade e aos direitos das crianças, consideradas nas suas diferenças individu-
ais, sociais, econômicas, culturais, étnicas, religiosas; b) direito das crianças
a brincar, como forma particular de expressão, pensamento, interação e
comunicação infantil; c) acesso das crianças aos bens socioculturais dispo-
níveis, ampliando o desenvolvimento das capacidades relativas à expres-
são, à comunicação, à interação social, ao pensamento, à ética e à estética;
d) a socialização das crianças por meio de sua participação e inserção nas
mais diversificadas práticas sociais, sem discriminação de espécie alguma;
e) atendimento aos cuidados essenciais associados à sobrevivência e ao de-
senvolvimento de sua identidade (BRASIL, 1998).

A Secretaria da Educação Básica, em parceria com o MEC, elaborou
os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil – Volu-
mes 1 e 2 (BRASIL, 2006), produzido com a participação de secretários,
conselheiros, técnicos, especialistas, professores e outros profissionais da
educação. Trata-se de um apoio que referencia a organização e o funciona-
mento dos sistemas de ensino com o objetivo de melhorar a qualidade da
Educação Infantil oferecida no Brasil, propondo requisitos necessários para
o desenvolvimento integral da criança até seis anos. Esse documento tem
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como objetivo explicitar parâmetros educacionais e operacionais com a pro-
posição de melhorias quanto a: planejamento institucional; multiplicidade
de experiências e linguagens; interações, promoção da saúde, espaços, ma-
teriais e mobiliários; formação e condições de trabalho das professoras e
demais profissionais; cooperação e troca com as famílias e participação na
rede de proteção social.

 Como se pode perceber, a ideia de direitos tem sido diferentemente
abordada e difundida, estando presente em distintas leis e documentos ofi-
ciais. No âmbito desse estudo, o que tange à Educação Infantil na dimensão
de qualidade do planejamento institucional, será discutido a partir dos se-
guintes indicadores: proposta pedagógica, planejamento e avaliação e registro da
prática pedagógica. Esses indicadores se relacionam às condições mínimas e
objetivas para a garantia, ao menos em parte, do respeito aos direitos das
crianças e, consequentemente, à garantia de um atendimento de qualidade.

Carreira (2007) discute o que são indicadores. Indicadores são sinais
que revelam aparências de determinada realidade e que podem classificar
algo. A mudança dos indicadores nos possibilita constatar alterações. Aqui,
os indicadores apresentam a qualidade da instituição de Educação Infantil2

em relação a importantes elementos de sua realidade a partir de sete di-
mensões para serem consideradas na análise da qualidade de uma institui-
ção de educação infantil: a) planejamento institucional; b) multiplicidade
de experiências e linguagens; c) interações; d) promoção da saúde; e) espa-
ços, materiais e mobiliários; f) formação e condições de trabalho das pro-
fessoras e demais profissionais; g) cooperação e troca com as famílias e
participação na rede de proteção social (Brasília: MEC/SEB, 2009).

Para avaliar cada dimensão, são propostos indicadores que revelam
aspectos de realidade da Educação Infantil que podem qualificar algo. Com
os indicadores, de maneira simples, todos terão conhecimento do que está
indo bem ou não nas instituições. Por isso, os documentos legais que norma-
tizam a Educação Infantil propõem elementos mínimos que precisam ser
contemplados nos processos de gestão educacional e escolar, conforme o que
segue.

2 Os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil têm o objetivo de traduzir e detalhar os
Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (2006), no sentido de oferecer às
equipes de educadores e às comunidades um instrumento adicional de apoio ao seu trabalho. Os
indicadores apresentam a qualidade da instituição de educação infantil em relação a elementos
de sua realidade. Disponível em:  <http://portal.mec.gov.br/busca-geral/211-noticias/218175739/
16889-programa-do-governo-leva-novas-escolas-e-creches-a-320-municipios-do-pais>.
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Figura 1 – Indicadores de qualidade do planejamento na Educação Infantil

Fonte: Adaptado pelas autoras, com base nos Parâmetros de Qualidade da Educação In-
fantil (BRASIL, 2006).

A proposta pedagógica deve ser um instrumento de trabalho, com base
nas experiências vividas na instituição, nas avaliações do trabalho desen-
volvido e nos novos desafios que surgem. Para isso, é muito importante que
as diversas atividades desenvolvidas com as crianças sejam registradas e
documentadas, de forma a permitir troca de informações dentro da equipe,
acompanhamento dos progressos realizados pelas crianças e comunicação
Com as famílias (BRASIL, 2009). Igualmente devem ser utilizadas ferra-
mentas de avaliações como pôsteres, portfólios, onde será encontrado todo
e qualquer registro do que a criança faça, pinturas desenhos, descobertas
no pátio da escola no momento de interação com os demais alunos.

 Planejamento, acompanhamento e avaliação: as professoras devem pla-
nejar atividades variadas, disponibilizando os espaços e os materiais neces-
sários, de forma a sugerir diferentes possibilidades de expressão, de brinca-
deiras, de aprendizagens, de explorações, de conhecimentos, de interações.
A observação e a escuta são importantes para sugerir novas atividades a
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serem propostas, assim como ajustes no planejamento e troca de experiên-
cias na equipe pedagógica (BRASIL, 2009).

O professor da Educação Infantil precisa utilizar diferentes critérios
de avaliação, deve observar o sujeito como um todo, assim fazendo cone-
xões acerca de seu contexto familiar e social, pois toda e qualquer mudança
de comportamento dele pode-se explicar devido à influência sofrida pelo
meio externo à escola.

A Base Nacional Comum Curricular salienta que é necessário que a
escola desenvolva um convívio afetivo e social, estabelecendo um ambiente
acolhedor e promova a socialização da criança para seu desenvolvimento
integral.

Desenvolver, aperfeiçoar, reconhecer e valorizar suas próprias qualidades,
prezar e cultivar o convívio afetivo e social. [...] Na Educação Infantil uma
escola que apresente tais características requer a constituição de um ambi-
ente acolhedor, em que cuidados e convívio promovam a socialização, o
estabelecimento de vínculos afetivos e de confiança, juntamente com ativi-
dades que promovam a aprendizagem e o desenvolvimento (BRASIL, 2009.
p. 7).

Para isso, são necessárias atividades que envolvam noções de espaço-
temporal – obtendo informações sobre o lugar que ocupam no espaço; cor-
poral – para descobrir partes do corpo humano; meio ambiente – é impor-
tante a apropriação deste conhecimento, assim podendo fazer bom uso dos
recursos naturais; cultural – utilizando teatro, cinema e pinturas, demons-
trando o mundo diversificado que vivemos, entre outras. No que diz respei-
to ao ajuste no planejamento e troca de experiências entre a equipe, é im-
portante a observação e a escuta, para o surgimento de novas ideias e ativi-
dades a serem propostas; esta troca de experiências deve ser feita no espaço
de trabalho coletivo e nas reuniões pedagógicas.

Registro da prática educativa: cada professora faz registros sobre as brin-
cadeiras, vivências, produções e aprendizagens de cada criança e do grupo.
A instituição possui documentação organizada sobre as crianças, como fi-
cha de matrícula, cópia da certidão de nascimento, cartão de vacinação
entre outras (BRASIL, 2009).

Assim, a definição da “qualidade da educação é uma tarefa comple-
xa, porque envolve contextos, atores e situações diversificadas” (BRASIL,
2009). As pesquisas e os estudos, sobretudo qualitativos, indicam como as-
pectos importantes dessa definição: a estrutura e as características da escola,
em especial quanto aos projetos desenvolvidos; o ambiente educativo e/ou
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clima organizacional; o tipo e as condições de gestão; a gestão da prática
pedagógica; os espaços coletivos de decisão; o Projeto Político-Pedagógico
da escola; a participação e a integração da comunidade escolar; a visão de
qualidade dos agentes escolares; a avaliação da aprendizagem e do traba-
lho escolar realizado; a formação e as condições de trabalho dos profissio-
nais da escola, a dimensão de acesso, permanência e sucesso na escola,
entre outros. Todos esses aspectos impactam positiva ou negativamente a
qualidade da educação para a infância.

Indicadores de qualidade da dimensão didático-pedagógica
na Educação Infantil: uma proposta viável a partir da

análise do Projeto Político-Pedagógico

No sentido de preservar o anonimato das escolas analisadas, não será
situada a sua localização e o seu nome. Ambas serão nomeadas como esco-
la A e escola B. Serão analisadas as seguintes dimensões de qualidade do
planejamento didático-pedagógico: proposta pedagógica; planejamento, acom-
panhamento e avaliação; registro da prática diária.

A escola A contempla a proposta pedagógica aberta ao público, inclusi-
ve aos familiares. Sendo assim, o eixo condutor da proposta pedagógica é
vivenciado pelo âmbito da formação pessoal, social e de mundo, procuran-
do valorizar o universo da criança, com ênfase no lúdico, de forma que as
atividades propostas possuam um significado especial para a criança, susci-
tando seu desenvolvimento integral. Nessa direção, a Educação Infantil se
configura em uma etapa educativa essencial para as crianças e, nesse senti-
do, vem se construindo por meio de reflexões e estudos que demonstram a
sua importância e suas especificidades.

Oliveira (2011) afirma que a especificidade do fazer pedagógico na
Educação Infantil revela duas dimensões: “o cuidar e o educar”, porém
muitas instituições priorizam a dimensão do cuidado em detrimento do
trabalho educativo e, de certa forma, confundem o papel da instituição com
o da família, desvalorizando a relação de complementaridade entre elas.

Na escola A, a Educação Infantil se constitui em um espaço de des-
coberta do mundo para as crianças, e a responsabilidade com que é desen-
volvida tem fundamental importância e demonstra o comprometimento da
instituição em relação às dimensões do educar e cuidar.
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Segundo Sarmento (2009, p. 20):

As crianças não sendo consideradas como seres sociais plenos, são percep-
cionadas como estando em vias de o ser, por efeito da ação adulta sobre as
novas gerações. O conceito de socialização constitui, mais do que um cons-
truto interpretativo da condição social da infância, o próprio fator da ocul-
tação: se as crianças são o “ainda não”, o “em vias de ser”, não adquirem
um estatuto ontológico social pleno – no sentido em que não são “verdadei-
ros” entes sociais completamente reconhecíveis em todas as suas caracterís-
ticas, interativos, racionais, dotados de vontade e com capacidade de opção
entre valores distintos – nem se constituem, como um objeto epistemologi-
camente válido, na medida em que são sempre a expressão de uma relação
de transição, incompletude e dependência.

Neste sentido, pensar a pedagogia da participação na escola analisada
significa fazer rupturas com modelos tradicionais. Para a pedagogia da par-
ticipação, as crianças têm muito a dizer sobre o mundo, suas experiências e
pensamentos; constroem conhecimentos, formulam conceitos na interação
com seus pares e os adultos, assim como participam ativamente da vida
social e escolar.

 Ainda, em relação à proposta pedagógica da escola A, o planejamen-
to, a filosofia e a avaliação estão articuladas com a prática. Nesse sentido:

A proposta pedagógica não deve ser apenas um documento que se guarda
na prateleira. Ao contrário, deve ser um instrumento de trabalho, periodica-
mente revisto, com base nas experiências vividas na instituição, nas avalia-
ções do trabalho desenvolvido e nos novos desafios que surgem. Para isso, é
muito importante que as diversas atividades desenvolvidas com as crianças
sejam registradas e documentadas, de forma a permitir troca de informa-
ções dentro da equipe, acompanhamento dos progressos realizados pelas
crianças e comunicação com as famílias (BRASIL, 2009, p. 37).

De acordo com Zabalza (1998), para a organização de uma proposta
de Educação Infantil podem ser estabelecidos dez aspectos-chave para a
garantia da qualidade: 1. Organização dos espaços; 2. equilíbrio entre inici-
ativa infantil e trabalho dirigido no momento de planejar e desenvolver as
atividades; 3. atenção privilegiada aos aspectos emocionais; 4. utilização
de uma linguagem enriquecida; 5. diferenciação de atividades para abordar
todas as dimensões do desenvolvimento e todas as capacidades; 6. rotinas
estáveis; 7. materiais diversificados e polivalentes; 8. atenção individualiza-
da a cada criança; 9. sistemas de avaliação, anotações, etc., que permitam o
acompanhamento global do grupo e de cada uma das crianças; 10. traba-
lho com os pais e as mães e com o meio ambiente. Assim, os dez pontos
elencados como determinantes da educação infantil de qualidade, listados
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pelo autor, representam a valorização do aspecto formativo desta etapa da
Educação Básica e destacam ainda que a qualidade está relacionada ao
próprio funcionamento da escola e dos sujeitos que fazem parte dela, pro-
fessores e famílias.

O planejamento da escola A é realizado uma vez por semana com as
professoras das turmas das crianças de 1 ano e 6 meses de idade juntamente
com as coordenadoras, e em um outro dia é realizado o planejamento com
as professoras das turmas das crianças de 2 anos e 6 meses de idade. A
escola utiliza como referência o seu Projeto Político-Pedagógico (PPP). Em
suas práticas pedagógicas, é seguido um calendário de datas comemorati-
vas, sendo que uma vez por mês toda a equipe pedagógica é reunida para
formação, planejamento e seminários.

Neste sentido, compreende-se que a qualidade na Educação Infantil
possui especificidades e abrange aspectos do cotidiano da gestão educacio-
nal e escolar, os quais precisam ser refletidos por todos os atores envolvidos
neste processo educativo e perpassam a competência da cultura organizacio-
nal da instituição escolar. Todos estes aspectos do cotidiano da Educação
Infantil precisam estar contemplados no planejamento do professor e da
escola; este demonstra sua intencionalidade ao propor situações de apren-
dizagens significativas e, sendo assim, também se relaciona com condições
para a qualidade desta etapa. Quanto ao planejamento, Ostetto (2000, p. 1)
analisa várias formas de estruturá-lo, ressaltando:

O planejamento educativo deve ser assumido no cotidiano como um proces-
so de reflexão, pois, mais do que ser um papel preenchido, é atitude e envol-
ve todas as ações e situações do educador no cotidiano do seu trabalho pe-
dagógico. [...] Planejamento pedagógico é atitude crítica do educador dian-
te de seu trabalho docente. [...] Ninguém diria que não é necessário escrever
o planejamento. A intencionalidade traduz-se no traçar, programar, docu-
mentar a proposta de trabalho do educador. Documentando o processo, o
planejamento é instrumento orientador do trabalho docente.

Em relação ao indicador do planejamento e acompanhamento, para a
escola A, os processos de avaliação na Educação Infantil são realizados dia-
riamente por meio de observações, registros individuais do grupo e de pro-
jetos. Ao observar, o educador verifica a eficácia de seu planejamento, redi-
mensiona e qualifica a prática educativa, revendo métodos, estratégias e
intervenções. O relatório final é a elaboração de relatórios das atividades
desenvolvidas e de pareceres pedagógicos descritivos. O relatório avaliativo
não tem caráter classificatório ou de promoção; é um documento que ana-
lisa o desenvolvimento do educando até o momento.
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A avaliação diagnóstica ou mediadora, prevista na Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional, LDB n. 9.394/96, art. 31, tem a finalidade
de acompanhar e repensar o trabalho realizado nas instituições de ensino,
mediante o acompanhamento e registro do desenvolvimento da criança,
sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental
(BRASIL, 1996).

Este mesmo pressuposto com relação a avaliação é proposto pelas
Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil (BRASIL, 2009,
p. 16):

[...] a avaliação é um instrumento de reflexão sobre a prática pedagógica na
busca de melhores caminhos para orientar as aprendizagens das crianças.
Ela deve incidir sobre todo o contexto de aprendizagem: as atividades pro-
postas e o modo como foram realizadas, as instruções e os apoios oferecidos
às crianças individualmente e ao coletivo de crianças, os agrupamentos que
as crianças formaram, o material oferecido e o espaço e o tempo garantidos
para a realização das atividades.

Hoffmann (1996) afirma que a avaliação na Educação Infantil preci-
sa resgatar urgentemente o sentido essencial de acompanhamento do de-
senvolvimento e de reflexão permanente sobre as crianças em seu cotidiano
educativo, como elo na continuidade da ação pedagógica, ou seja, como
norteador da ação pedagógica do professor. Nessa direção, na escola anali-
sada, observa-se a necessidade da existência de registros sobre as produções
das crianças, de modo a possibilitar a verificação de progressos e possíveis
intervenções. Quanto mais frequentes e significativos forem os registros,
mais serão ampliadas as possibilidades de uma ação educativa direcionada
às necessidades individuais.

Em relação a dimensão da prática pedagógica, é importante pontuar
que o significado de prática circunscreve-se no ato ou efeito de praticar,
rotina, hábito, saber provindo da experiência, ou ainda a aplicação de de-
terminada teoria (FERREIRA, 2001). Dessa forma, a prática pedagógica
do professor se constitui atividade especializada orientada por conhecimen-
tos e objetivos conscientes a fim de organizar situações de ensino e aprendi-
zagem que promovam reflexões crítica e criativa, que mude e transforme
indivíduo e contexto. Enquanto indicador de qualidade da prática pedagó-
gica, a escola A valoriza o conhecimento prévio que a criança possui e
prioriza garantir a ampliação de novos conhecimentos, desenvolvendo vá-
rios projetos como Educação Musical, Artes Visuais, e a Hora do Conto.

A escola B está situada na área urbana de Santa Maria, atende crian-
ças de 3 a 5 anos de idade, que são filhos de comerciários com renda fami-
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liar até três salários mínimos, assim como filhos de trabalhadores do co-
mércio de bens, serviços e turismo, com renda familiar superior a três salá-
rios mínimos. Sua proposta contempla a transformação de conhecimentos
espontâneos e científicos, bem como o desenvolvimento de curiosidade,
criatividade, senso crítico, autonomia e vivências em grupo.

 A proposta pedagógica da escola B aponta a importância da relação
entre sujeito e objeto, tendo em vista a concepção da criança enquanto ser
histórico. Fundamenta-se na abordagem construtivista3 e considera o
constante processo de transformação na construção do conhecimento pela
criança, seu ir e vir com objetos a serem explorados. Assim, entende que é
possível fomentar a transformação dos conhecimentos espontâneos e ci-
entíficos, promovendo atividades em grupo, gerando discussões acerca de
suas impressões sobre fatos, levantando hipóteses a partir de seus conhe-
cimentos prévios, fundamentando-se na proposta da ludicidade, sobre a
qual Friedmann (1996, p. 19) se posiciona:

[...] a função dos jogos simbólicos compensação, realização de desejos, li-
quidação de conflitos soma-se ao prazer de se sujeitar à realidade. Para a
criança o brincar é mais que prazeroso é o momento em que ela se sente
livre usando sua imaginação e criatividade, momento em que a criança pode
ser ela mesma.

Deste modo, a proposta pedagógica da escola B traz como base a
ludicidade em seu planejamento, seu acompanhamento e sua avaliação. A escola
prevê semanalmente a realização de planejamento, com base na organiza-
ção de um calendário em que cada professora destina um dia na semana para
planejar. A equipe pedagógica reúne-se para debater sobre possíveis temáti-
cas a serem desenvolvidas nos projetos de ensino. Tais projetos são desenvol-
vidos pelo coletivo das crianças juntamente com os professores, com o com-
promisso constante da construção compartilhada de conhecimentos, envol-
vendo alunos de outras classes, pais, outros profissionais da escola e até a
comunidade mais ampla. Também, acontece o planejamento mensal em que
a coordenadora pedagógica, juntamente com todos os professores, em uma
reunião pedagógica, debatem sobre o planejamento institucional.

3 O enfoque construtivista enfatiza a construção de novo conhecimento e maneiras de pensar
mediante a exploração e a manipulação ativa de objetos e ideias, tanto abstratas como concre-
tas, e explica a aprendizagem através das trocas que o indivíduo realiza com o meio. Os traba-
lhos de maior influência para a concepção construtivista foram os de Piaget (1896-1980) e
Vygotsky (1896-1934). Disponível em: <file:///D:/Downloads/203-666-1-PB.pdf>.



134

De acordo com Barbosa e Horn (2008, p. 45):

O projeto contém, desde o princípio, os elementos necessários para encami-
nhar o processo de solução das questões. No âmbito pedagógico, encontra-
mos a pedagogia de projetos, traçada em grandes linhas: a definição do pro-
blema; o planejamento do trabalho; a coleta, a organização e o registro das
informações; a avaliação e a comunicação.

Um aspecto respeitável na prática com projetos é o da gestão compar-
tilhada do trabalho pedagógico. É importante que todos os atores sociais en-
volvidos sejam ativos e participem da elaboração, do registro e do acompa-
nhamento dessa construção, deixando marcas ao longo do percurso. É pre-
ciso criar ferramentas que registrem aquilo que acontece com o grupo, de
forma com que todos tenham conhecimento e possam intervir. Existem
vários tipos de instrumentos, como por exemplo: portfólio, arquivos bio-
gráficos, de acordo com Barbosa e Horn (2008).

No contexto do planejamento da escola B, são analisados os fatos e
os conceitos: o que a criança precisa saber; procedimentos: o que a criança
precisa saber fazer; normas, valores e atitudes: o que a criança precisa ser.
O professor é fundamentalmente um planejador de estratégias que possibi-
lita a mediação entre os conhecimentos da criança e os conflitos gerados.

Ainda analisando a escola B acerca da avaliação, pauta-se na compre-
ensão das funções de diagnosticar, prognosticar e investigar. Nessa direção,
Oliveira (2011) reflete sobre a avaliação infantil quando afirma que “[...]
implica detectar mudanças em competências das crianças que possam ser
atribuídas tanto ao trabalho na creche e pré-escola quanto à articulação
dessas instituições com o cotidiano escolar [...]” (p. 255). A autora vai além,
ao mencionar que a avaliação não é um espaço de julgamento e, sim, um
campo de investigação.

Abramovicz e Wajskop (1999) sugerem alguns questionamentos para
orientar a professora na construção de um relatório individual e de grupo.
Por considerar o ato de educar uma construção de história, responsável por
produzir mudanças nas ações, significar e [re]significar sentidos e registrá-
los, sugere também o uso de um diário para que esse registro escrito permi-
ta reflexão e revisão no seu planejamento e na sua prática educativa. É
importante destacar que o desenvolvimento da criança envolve habilidades
de ordem física, afetiva, sexual, cognitiva, ética, estética, de relação intra e
interpessoal. Constitui, ainda, suporte fundamental para que a criança pos-
sa fazer a “leitura de mundo”, ressaltando a expressão corporal como uma
forma de interação social.

BENTO, J. A. S.; LUNARDI, E. M. • Indicadores de qualidade na Educação Infantil na
dimensão do planejamento institucional: desdobramentos do Projeto Político-Pedagógico



135

Projeto Político-Pedagógico: entre políticas, conhecimentos e práticas educacionais

Para escola B, o registro da prática educativa é dinâmico, de forma que,
todos os dias, no momento do planejamento coletivo, o professor encami-
nha propostas, e os alunos contribuem com sugestões, mantendo combina-
ções coletivas. Devem estar presentes determinadas ações que acontecem
diariamente, as atividades de rotina e todas as outras atividades do dia.

Assim, para um planejamento de qualidade, é necessária constante
discussão entre os professores e a coordenação pedagógica sobre subsídios
teórico-metodológicos que permitam aprofundar a reflexão sobre as pro-
postas pedagógicas para a Educação Infantil, no intuito de construir um
projeto educativo que respeite e considere as necessidades das crianças des-
ta faixa etária, reconhecendo-as como sujeitos sociais, históricos, culturais
e de direitos.

Desdobramentos da qualidade didático-pedagógica
na Educação Infantil uma prática possível:

considerações finais

[...] a qualidade tem uma natureza transacional; a qualidade tem uma natu-
reza participativa; a qualidade tem uma natureza auto-reflexiva; a qualida-
de tem uma natureza contextual e plural; a qualidade é um processo; a qua-
lidade tem uma natureza transformadora (BONDIOLI, 2004, p. 13-14).

Ao tecer considerações finais, não se tem a pretensão de esgotar a
temática pesquisada, mas avançar na perspectiva da reflexão acerca de uma
prática possível do planejamento de qualidade para Educação Infantil. Nesse
sentido, a epígrafe com base em Bondioli (2004) corrobora a ideia de que a
qualidade tem diferentes dimensões na prática educativa e visa uma trans-
formação do cotidiano das instituições.

Nessa direção, é importante pontuar que os marcos legais vêm con-
tribuindo para a implementação de uma escola infantil de qualidade. Em
1999, os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil
(RCNEI) surgiram como orientação para a organização do trabalho peda-
gógico nesta etapa da Educação Básica. No ano de 2009, a Resolução CNE
n. 5 fixa Diretrizes Nacionais para a Educação Infantil (DNEI), trazendo
princípios curriculares norteadores para o trabalho educativo com crianças
até 6 anos de idade.

Os achados desse estudo apontam para indicadores de qualidade do
planejamento na Educação Infantil, apresentados no quadro a seguir.
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Quadro 1 – Indicadores de qualidade da dimensão didático-pedagógica

Dimensões qualidade didático pedagógica Indicadores de qualidade

Proposta Pedagógica – Relação cuidar/educar.
– Pedagogia da participação.
– Desenvolvimento integral da criança.
– Relação entre sujeito e objeto.

Planejamento, acompanhamento e avaliação – Pareceres descritivos.
– Acompanhamento pedagógico.
– Pedagogia de projeto – Rotinas.

Registro da prática diária – Valorização do conhecimento da criança.
– Projetos educativos e diferentes linguagens.
– Respeito ao desenvolvimento integral.
– Planejamento coletivo.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Proposta pedagógica, em sua grande dimensão, aponta que a institui-
ção deve ter uma proposta pedagógica conhecida por todos os sujeitos en-
volvidos; deve ser elaborada e atualizada periodicamente com a participa-
ção dos professores, dos demais profissionais, da equipe pedagógica e fami-
liar e considerar os interesses das crianças. Assim, os indicadores de quali-
dade das escolas pesquisadas na dimensão da proposta pedagógica foram:
relação cuidar/educar; pedagogia da participação, desenvolvimento integral da cri-
ança, relação entre sujeito e objeto.

Em relação a dimensão do Planejamento, acompanhamento e avaliação,
está previsto que os professores planejem e avaliem as atividades, que orga-
nizem materiais e ambientes periodicamente de acordo com o PPP da es-
cola. O professor deve ser um mediador ao acompanhar as atividades peda-
gógicas. Tanto na prática do planejamento quanto nas avaliações devem-se
criar condições para que as crianças possam expressar suas opiniões. Nessa
dimensão, apontam-se os seguintes indicadores: pareceres descritivos, acom-
panhamento pedagógico, pedagogia de projeto, rotinas.

Na dimensão do registro da prática educativa foram recorrentes os se-
guintes indicadores de qualidade: valorização do conhecimento da criança, pro-
jetos educativos e diferentes linguagens, respeito ao desenvolvimento integral, plane-
jamento coletivo.

Pontua-se que cada professor deve registrar atividades, brincadeiras,
vivências e produções individuais e grupais. A instituição deve ter docu-
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mentação organizada sobre as crianças, histórico de saúde, carteira de vaci-
nação, entre outros.

[...] quando brincamos, exercitamos nossas potencialidades, provocamos o
funcionamento do pensamento, adquirimos conhecimento sem estresse ou
medo, desenvolvemos a sociabilidade, cultivamos a sensibilidade, nos de-
senvolvemos intelectualmente, socialmente e emocionalmente (MALUF,
2003. p. 21).

É importante o brincar, principalmente em se tratando da Educação
Infantil; é o que os professores mais precisam priorizar nesta faixa etária,
sem deixar de lado os embasamentos legais para planejar, acompanhar, e
avaliar. Tais embasamentos salientam que a criança da Educação Infantil
deve brincar na maior parte do tempo, com a mediação do professor.

Destarte, percebe-se que a escola que constrói uma proposta pedagó-
gica juntamente com a equipe pedagógica, os funcionários e os familiares,
visando o desenvolvimento pleno das crianças e os seus interesses, estabele-
ce um planejamento pedagógico com qualidade para ser realizado e avalia-
do de acordo com os indicadores de qualidade da Educação Infantil. Ao
mesmo tempo, compreende-se que a educação no Brasil ainda tem muito a
avançar na dimensões de qualidade de suas escolas.

Tendo em vista o desenvolvimento das crianças, na perspectiva de
mobilizar a comunidade escolar para os debates sobre os indicadores, os
Parâmetros da Qualidade de Educação Infantil enfatizam:

[...] sublinhamos que a finalidade de definir os parâmetros de qualidade se
realiza neste documento de modo a estabelecer não um padrão mínimo,
nem um padrão máximo, mas os requisitos necessários para uma Educação
Infantil que possibilite o desenvolvimento integral da criança até os cinco
anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social (BRA-
SIL, 2009, p. 9).

Refletindo a respeito das análises das escolas pesquisadas, é possível
concluir que a proposta pedagógica, o planejamento, o acompanhamento e a ava-
liação juntamente com os registros da prática educativa são indicadores de
ampla complexidade que não se constituem separadamente no contexto
escolar; eles estão interligados desde a estrutura proposta nos documentos
legais até a formulação do PPP das escolas que, para serem formulados,
precisam ancorar-se em documentos legais citados na pesquisa bem como
na qualidade dos processos de gestão educacional e escolar.
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Introdução

São urgentes e crescentes os estudos acerca da realidade ambiental
em que vivemos no tempo presente e, principalmente, com a condição na
qual estaremos por vivenciar no tempo futuro. Diante de tal momento, tem-
se buscado abordar de maneira significativa o tema nos cursos de formação
de professores e na Educação Básica através da organização do conheci-
mento teórico, atividades práticas e, principalmente, introduzindo-se em
realidades próximas (bairros e suas comunidades, incluindo as escolas de
Educação Básica) na expectativa de poder contribuir e disseminar ações
para a construção de uma educação ambiental.

A partir das décadas de 50 e 60 do século XX, culminaram os movi-
mentos sociais por todas as partes do mundo, levantando questões sobre a
degradação dos recursos naturais e a extinção de espécies animais e vege-
tais, provocadas pelo modelo econômico adotado nos últimos 200 anos,
onde o “ter” prevalece sobre o “ser”. O modelo capitalista implantado as-
senta-se e consolida-se a partir da concepção de um consumo exacerbado,
sem controle, que proporciona o esgotamento dos recursos naturais e pro-
duz uma quantidade de resíduos impossível de ser absorvida pela natureza,
na escala de tempo de vida de uma geração e mesmo de muitas outras.

No entanto, de anos para cá, existem importantes marcos no surgi-
mento da educação ambiental como projeto educativo, conforme o frag-
mento abaixo:
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A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Humano, realizada em 1972,
em Estocolmo, constitui o primeiro pronunciamento solene sobre a necessi-
dade da educação ambiental. Em ocasiões anteriores, os organismos inter-
nacionais haviam elaborado resoluções sobre aspectos relacionados com o
meio ambiente, mas nelas não costumavam aparecer referências à educa-
ção. A Conferência de Estocolmo fez uma reflexão profunda sobre os pro-
blemas ambientais de nossa época e suas causas. Ao apelar à responsabilida-
de do ser humano no tratamento do meio, a educação adquiria uma impor-
tância singular (DÍAZ, 2002, p. 51-52).

Em seguida, em 1977, realiza-se a Conferência de Tbilisi, colocando
em foco os principais problemas ambientais da sociedade contemporânea e
as ações da educação no sentido de resolvê-los. No Brasil, a partir da decla-
ração e das recomendações de Tbilisi, realizou-se, em 1992, no Rio de Ja-
neiro, a Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento,
a qual propõe a adoção de uma estratégia global, a “Agenda 21”. No ano de
2007, uma nova conferência, a Rio +15, trouxe novamente à cidade do Rio
de Janeiro, representantes de todo o mundo para realizarem um balanço
dos resultados e das ações em prol do meio ambiente.

Dez anos depois, a Rio +20, sediada na cidade do Rio de Janeiro,
trouxe a esperança de renovação para o compromisso político entre lide-
ranças mundiais para o desenvolvimento sustentável do planeta. Em 2015,
aconteceu, em Paris, a 21ª Conferência das Partes (COP-21) da Conven-
ção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) e a
11ª Reunião das Partes no Protocolo de Quioto (MOP-11), cuja intenção é
alcançar um novo acordo internacional sobre o clima, aplicável a todos os
países, com o objetivo de manter o aquecimento global abaixo dos 2°C.

Com isso, entre a sociedade civil, a educação ambiental assume um
importante papel no sistema educacional, com o objetivo de discutir a éti-
ca, a moral, a harmonia e o respeito dos homens entre si e para com a
natureza. Esta se tornou pauta dentro e fora da escola. Tem sido, mesmo
que com pouca ênfase, praticada e teorizada, e resultado num conjunto de
princípios básicos que devem reger os diversos programas de educação
ambiental que contemplam a sensibilização, a compreensão, a responsabi-
lidade, a competência e a cidadania para com o meio ambiente.

Vale ressaltar que a Educação Ambiental na escola deve estar no bojo de
todas as matérias do currículo, não sendo, portanto, necessária uma discipli-
na específica para a discussão ambiental, uma vez que o objeto de análise
das disciplinas escolares é o ambiente, seja ele físico, químico, biológico ou
social. Nesse sentido, o tema do meio ambiente vai ser incorporado nos
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) não como um conteúdo de uma
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determinada disciplina, mas como o que se tem chamado de temas transver-
sais. Incorporando a temática ambiental no currículo comum da Educação
Básica, os PCN’s colocam o sistema de educação nacional em consonância
com um movimento internacional de reconhecer a importância da educação
ambiental para a preservação, conservação, recuperação do meio ambiente e
para a construção de um movimento sustentável (BRASIL, 1998b, p. 24).

 A responsabilidade assumida por diretores, coordenadores e profes-
sores em abordar assuntos relacionados ao meio ambiente, transversalmen-
te, tem sido desafiadora, pois a temática, na maioria das vezes, transcende
os diferentes campos do conhecimento. Neste sentido, vale lembrar que a
questão ambiental passa a ser compreendida a partir de contribuições de
todas as áreas do conhecimento (disciplinas) da escola, e não somente da
Geografia, em específico. Necessita de conhecimentos construídos, como
por exemplo, da História, das Ciências e da Biologia e mesmo da Filosofia.

A partir da análise do documento dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais de meio ambiente, e posteriormente o estudo do Projeto Político-Peda-
gógico (PPP) de uma escola de Educação Básica de Santa Maria/RS, com-
preende-se que o tema transversal em questão deve integrar todas as gran-
des áreas do conhecimento teoricamente organizadas, de forma a constituí-
las, sem distinções.

A metodologia deste trabalho pautou-se em uma pesquisa bibliográ-
fica sobre os assuntos pertinentes; em um segundo momento realizou-se a
escolha e o contato prévio com a escola, o diretor, os coordenadores peda-
gógicos; elaboração dos “critérios metodológicos” de análise do Projeto
Político-Pedagógico (PPP) da escola; construção e aplicação de questioná-
rios semiestruturados aos professores de 6º ao 9º anos do Ensino Funda-
mental da escola; e, por fim, construíram-se sugestões de propostas a se-
rem, futuramente, discutidas, debatidas e aceitas para a inclusão no PPP
sobre o tema transversal de meio ambiente e as ações escolares para com o
tema, na perspectiva de que este atenda a demanda escolar, visando a cons-
tante atualização do Projeto Político-Pedagógico e os trabalhos de classe e
extraclasse.

Traçados metodológicos: alguns caminhos

A metodologia utilizada nesse trabalho constituiu-se em um proces-
so de reflexão, o qual apresentou os elementos necessários para auxiliar, no
decorrer da pesquisa, a compreensão da realidade a ser investigada. Toda-
via, utilizou-se uma abordagem qualitativa pautada nas propostas de Bog-
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dan; Biklen (1994), tendo como objeto de estudo os Parâmetros Curricula-
res Nacionais – Temas Transversais de meio ambiente (1998b) Projeto Po-
lítico-Pedagógico (PPP) de uma escola de Educação Básica de Santa Ma-
ria/RS e o âmbito escolar de um modo geral. A interação do pesquisador
com os colaboradores da pesquisa constitui-se num elemento significativo
nas pesquisas qualitativas, conforme estudos desenvolvidos por Bogdan;
Biklen (1994); Deslandes (1994), pois permite uma aproximação com os
sujeitos da investigação, possibilitando um conhecimento mais profundo
do contexto sociocultural no qual eles estão inseridos.

Utilizou-se uma abordagem qualitativa, estruturada da seguinte for-
ma: pesquisa bibliográfica, escolha e contato prévio com a escola, o diretor,
os coordenadores pedagógicos da escola. Em um segundo momento, ela-
boraram-se “critérios metodológicos” de análise do Projeto Político-Peda-
gógico (PPP) da escola; construção e aplicação de questionários semiestru-
turados aos professores de 6º ao 9º anos do Ensino Fundamental da escola;
e, por fim, construíram-se sugestões de propostas a serem, futuramente,
discutidas, debatidas e aceitas para a inclusão no PPP sobre o tema trans-
versal de meio ambiente e as ações escolares para com o tema, na perspec-
tiva de que este atenda a demanda escolar, visando a constante atualização
do Projeto Político-Pedagógico e os trabalhos de classe e extraclasse.

Os “critérios metodológicos” de análise do
Projeto Político-Pedagógico como requisitos

para a construção de uma escola cidadã

Chamou-se de “critérios metodológicos” a elaboração de algumas
concepções ou ideias-chave, fundamentadas a partir do estudo dos PCNs
de temas transversais – meio ambiente e das contribuições destacadas por
Yus (1998), que permitiram avaliar se os objetivos propostos por estes do-
cumentos estão contemplados no PPP da escola. Buscou-se ainda conside-
rar nestes critérios não só a educação ambiental, o tema transversal do meio
ambiente, mas também buscar informações acerca das atividades de ensi-
no-aprendizagem desenvolvidas por estes professores.

As respostas a estes “critérios metodológicos” foram obtidas através
da análise do PPP da escola e da aplicação dos questionários semiestrutu-
rados aos professores, trabalho este viabilizado e apoiado pela coordena-
ção pedagógica da escola, que se mostrou em todo instante interessada na
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pesquisa, como forma de obter novas propostas de inserção do tema trans-
versal de meio ambiente na reformulação do PPP.

Além do instrumento já mencionado, foram utilizados questionários
semiestruturados que foram elaborados tendo como base as situações pro-
postas na etapa anterior e conforme Yus (1998), participando como res-
pondentes seis professores que ministram as disciplinas de 6º ao 9º anos do
Ensino Fundamental, dos componentes curriculares: História, Geografia,
Ciências, Inglês, Português, Educação Artística, Matemática e Literatura.

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs):
temas transversais para o Ensino Fundamental

Muitas são as ciências, como a Geografia, a História, a Literatura,
entre outras, através das quais os professores têm a possibilidade de atrair e
aproximar os alunos do espaço em que vivem e como vivem, espaço este no
qual criam relações sociais, políticas, econômicas, culturais, ambientais, entre
outras.

Após a divulgação pelo Ministério da Educação (MEC), em 1995 da
versão preliminar dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), em 1997
o MEC publicou os PCNs de 1ª a 4ª séries e, em 1998, os PCNs de 5ª a 8ª
séries, sendo este segundo objeto de estudo desta pesquisa. A proposta ini-
cial a partir da criação destes documentos seria a criação de uma base co-
mum e uma orientação para a formulação curricular para as escolas de
Ensino Fundamental, na tentativa de torná-las integralmente democráticas
e formadoras de cidadãos conscientes de seus direitos e deveres perante a
sociedade em que vivem. No entanto, Yus (1998) remete que as discussões
voltaram-se no sentido de que a elaboração das propostas pedagógicas das
escolas deveria voltar-se para a realidade e as expectativas locais nas quais
estão inseridas, e não em uma unificação curricular como se propõe.

Segundo críticas propostas por Lucas (2000), de um lado, os PCNs
sugerem o desenvolver de um trabalho pedagógico que visa à ampliação
das capacidades dos alunos do Ensino Fundamental de observar, conhecer,
explicar, comparar e representar as características do lugar em que vivem e
de diferentes paisagens e espaços geográficos, e, de outro, acabam por “im-
por” pontos de vista aos participantes do processo educacional, divergindo
da ideia inicial deste documento, o qual contempla a construção de escolas
democráticas ou de uma base comum nacional.
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O Parecer CNE n. 01/1998 dispõe sobre o conceito de Base Nacio-
nal Comum:

[...] Refere-se aos conjuntos de conteúdos mínimos das Áreas de Conheci-
mento articulados aos aspectos da Vida Cidadã de acordo com o art. 26 [da
Lei n. 9.394/1996 – LDB]. Por ser a dimensão obrigatória dos currículos
nacionais – certamente âmbito privilegiado da avaliação nacional do rendi-
mento escolar – a Base Nacional Comum deve preponderar substancialmente
sobre a dimensão diversificada. É certo que o art.15 [da mesma LDB] indica
um modo de se fazer a travessia, em vista da autonomia, como objetivo de
uma escola consolidada, saberá resumir em sua proposta pedagógica (art.
12 da LDB) a integração da Base Nacional Comum e da Parte Diversifica-
da, face às finalidades da Educação Fundamental (BRASIL, 1998).

Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais de Temas Trans-
versais (1998a), para a eleição dos temas transversais, alguns critérios fo-
ram adotados, descritos na sequência: urgência social, abrangência nacio-
nal, possibilidade de ensino e aprendizagem no Ensino Fundamental e for-
necer o aumento da capacidade de compreensão da realidade e a participa-
ção social. Para a questão ambiental não foi diferente. Os PCNs de temas
transversais propuseram ao Ensino Fundamental trabalhar o tema trans-
versal do meio ambiente através da construção de uma consciência sobre a
educação ambiental, pois os caminhos tomados pelo meio ambiente nas
últimas décadas e as perspectivas globais para a humanidade não têm sido
exitosas e, tampouco, animadoras, caso a sociedade não assuma uma pos-
tura consciente de maneira imediata.

A escola que pretendemos e a educação interdisciplinar

Os caminhos percorridos pelas reformas educacionais têm direcio-
nado para a construção de uma nova escola, compromissada em formar
cidadãos conscientes e preocupados com a realidade social na qual estão
inseridos. Neste sentido, os temas transversais propostos pelo MEC, enfati-
zando o meio ambiente, dispõem: “Amplos o bastante para traduzir preo-
cupações da sociedade brasileira de hoje, correspondendo a questões im-
portantes, urgentes e presentes sob várias formas na vida cotidiana” (BRA-
SIL, 1998a).

Cabe assim, introduzir na escola uma nova perspectiva, convergindo
para uma educação que contemple noções éticas, morais, humanísticas, de
maneira interdisciplinar. Partindo deste princípio, “[...] os temas transver-
sais podem transformar-se num ensino episódico e de escassa relevância,
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ministrado pelo professorado mais consciente ou comprometido, ou, pelo
contrário, pode significar uma reatualização e fortalecimento de todos os
conteúdos e não apenas dos hábitos, valores e atitudes, como também os
procedimentos e conteúdos informativos e conceituais (CARBONELL, 1994
apud YUS, 1998, p. 28).

Inúmeros esforços são desprendidos pela educação de hoje e tendem
a fortalecer o importante papel que desempenha o(a) professor(a), bem como
para a figura que ele(a) representa na construção do conhecimento. É com
a ajuda em massa de todo o professorado que a educação ambiental tende a
se fortalecer, imergindo através dos conteúdos tradicionais e tornando-se
solução para parte dos problemas enfrentados pelo planeta, através da inte-
gração dos saberes.

É importante, no momento atual pelo qual estamos passando, de mui-
tas transformações, mudanças de hábitos e conceitos, tornarmo-nos parcei-
ros inseparáveis da educação, seja ela acadêmica ou não, oferecida nas esco-
las e pelos professores, já formados ou em formação. O futuro do planeta e
do meio ambiente está nas mãos desta nova geração, construída através das
escolas de que dispomos, sejam elas municipais, estaduais ou particulares, e
posteriormente, pelas nossas universidades. Os meios pelos quais podemos
realizar nossas ações são muitos. Um deles é através do Programa Nacional
de Educação Ambiental (PNEA), criado pelo Ministério do Meio Ambiente
(MMA), que consiste em um plano de desenvolvimento e manejo ambiental
que identifica os problemas e as soluções para o ser humano reduzir os im-
pactos negativos, decorrentes de sua interação com o meio ambiente.

Desta forma, pode-se contar com parcerias de quaisquer organiza-
ções, tais como as indústrias, os serviços, as escolas, as universidades, as
organizações não governamentais, os órgãos públicos, entre outros. Como
exemplo, podemos citar a REBEA, a Rede Brasileira de Educação Ambi-
ental, criada a partir de uma articulação entre ONGs, universidades e ór-
gãos governamentais. A REBEA, uma das redes mais antigas do país, tem,
desde seu início, a vocação e o objetivo de ser uma articulação nacional dos
educadores brasileiros.

Formação de professores para o ensino dos temas transversais

De maneira geral, é importante ressaltar a importância da formação
dos professores, principalmente a partir da década de 80, quando se iniciam
reformas profundas na educação e criam-se novas políticas educacionais.
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Para os temas transversais, propostos via PCNs de Temas Transversais
(1998a) remetem:

Caberá aos professores mobilizar tais conteúdos em torno de temáticas es-
colhidas, de forma que as diversas áreas não representem continentes isola-
dos, mas digam respeito aos diversos aspectos que compõem o exercício da
cidadania, assim como, ao invés de se isolar ou de compartimentar o ensino
e a aprendizagem, a relação entre os Temas Transversais e as áreas deve se
dar de forma que: as diferentes áreas contemplem os objetivos e os conteú-
dos (fatos, conceitos e princípios; procedimentos e valores; normas e atitu-
des) que os temas de convivência social propõem; haja momentos em que as
questões relativas aos temas sejam explicitamente trabalhadas e conteúdos
de campos e origens diferentes sejam colocados na perspectiva de respondê-
las (BRASIL, 1998a).

Os conteúdos procedimentais, segundo sugerem os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais de Temas Transversais (BRASIL, 1998a), devem trans-
cender as barreiras impostas pela singularidade e pela linearidade dos mo-
mentos atuais da educação tradicional, devendo integrar-se às demais dis-
ciplinas de maneira a tornarem-se unos. As noções de transversalidade, in-
terdisciplinaridade, de multidisciplinaridade e de globalização cabem-nos
muito bem neste cenário, uma vez que, para incorporarmos na escola estas
temáticas, é necessária, além do comprometimento efetivo da equipe diri-
gente escolar, a colaboração da equipe docente e da comunidade como um
todo para a organização e o desenvolvimento do tema transversal que se
quer promover, neste caso, o meio ambiente. Yus (1998) demonstra em seus
estudos os diferentes tipos de transversalidade, classificadas por ele como
“formais”, existentes e aplicáveis à esfera escolar, que são: a transversalida-
de disciplinar, a transversalidade no espaço, a transversalidade no tempo, a
transversalidade curricular e a transversalidade ambiental.

Além das classificações acima citadas, o mesmo autor aponta ainda
para a transversalidade familiar (ambiente da família), a transversalidade
institucional (ambientes não escolares como prefeituras, postos de saúde),
a transversalidade não governamental (associações pacifistas, ecológicas,
de consumidores), bem como a transversalidade comunicacional (através
dos meios de comunicação, campanhas publicitárias, programas educati-
vos específicos). Podemos perceber, portanto, que os trabalhos transversais
ultrapassam o ambiente da escola e passam a ter efeito no meio social. Há
quem diga que este tipo de trabalho é uma verdadeira e declarada “utopia”,
devido às circunstâncias das escolas na atualidade. Porém, o trabalho em
conjunto, efetivado nas ações cotidianas e com a colaboração de toda a
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comunidade escolar é possível, basta aproveitarmos os momentos oportu-
nos e as circunstâncias favoráveis para tais atitudes.

Esta parceria consolida-se na forma interdisciplinar que duas ou mais
disciplinas se propõem para realizar os trabalhos escolares em detrimento
de um tema transversal. Como exemplo, podemos citar as disciplinas de
Geografia e História, as quais podem desenvolver os trabalhos desfazen-
do os contornos individualmente em favor do tema transversal do meio
ambiente. Desta forma, esta ação adquire uma relevância central e uma
metodologia própria, o que não obteríamos através da disciplina desenvol-
vida isoladamente.

Sabemos que estas tarefas não são fáceis, pois exigem e fazem com
que a escola não se torne um ambiente no qual apenas se reproduzam co-
nhecimentos, e, sim, um lugar de construção de novas possibilidades peda-
gógicas, de relações, de criação e recriação do trabalho docente, de reco-
nhecimento pessoal e profissional docente, de novas relações interpessoais,
de reinventar novas formas de trabalhar com o meio em que vivemos e
aprender a preservá-lo.

A realidade dos temas transversais

Passível de críticas desde o início, a proposta de reforma estipulada
pelo MEC (1998a) para a implantação dos temas transversais no currículo
do Ensino Fundamental, não levou em consideração dois pontos funda-
mentais: a) sobrecarga de conteúdos disciplinares, se considerarmos que a
transversalidade implica em um aumento de conteúdos, e, b) despreparo e
insuficiência de tempo por parte dos professores, conforme aponta o frag-
mento abaixo:

A escassa tradição do professorado em assumir tarefas conjuntas e, ainda
menos, a de estruturar o currículo ao redor de temas transversais, faz com
que esses temas, que são “terrenos de todos”, na prática não o sejam de
ninguém, especialmente quando um mesmo curso é elaborado por uma equi-
pe de professores, como acontece na etapa secundária, ainda que o proble-
ma seja geral, se considera que os temas transversais devem estar sujeitos a
uma sequenciação e, portanto, envolvendo todos os tutores de uma mesma
etapa (YUS, 1998, p. 154).

Assim, além dos temas transversais terem se tornado eixos de pouca
credibilidade no âmbito escolar, passaram a fazer parte de um “pacote de
olhares marginais”, os quais atuam em situações episódicas na escola, como
por exemplo, festividades, mostras pedagógicas ou semanas culturais.
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Por outro lado, dispõe-se que a transversalidade não opere somente
num mesmo ano. São ações e atuações escolares que se somam ao longo de
uma ou várias etapas, e que atingem, num curto período, pequenas aquisi-
ções. O êxito ou fracasso da aplicabilidade dos temas transversais dá-se na
prática cotidiana e, inquestionavelmente, possuem um lugar assegurado entre
todas as áreas de ensino.

Tema transversal do meio ambiente
pelo viés da educação ambiental

Mencionadas anteriormente, algumas questões foram estabelecidas
como regras para a eleição dos temas transversais. São elas, segundo os
Parâmetros Curriculares Nacionais de Temas Transversais estabelecidos:
a) a urgência social, b) a abrangência nacional, c) possibilidade de ensino e
aprendizagem no Ensino Fundamental e, d) favorecer a compreensão da
realidade e a participação social (BRASIL, 1998a). Destes anseios iniciais,
os PCN’s destacam que “a principal função do trabalho com o tema meio
ambiente é contribuir para a formação de cidadãos conscientes, aptos a
decidir e atuar na realidade socioambiental de um modo comprometido
com a vida, com o bem-estar de cada um e da sociedade, local e global”
(BRASIL, 1998b, p. 187).

Entende-se que a educação ambiental se constitui numa forma abran-
gente de educação, que se propõe a atingir todos os cidadãos, através de um
processo pedagógico permanente, fazendo com que este desenvolva e am-
plie sua consciência crítica sobre a problemática ambiental enfrentada pela
sociedade na qual estamos inseridos. Esta se tornou instrumento indispen-
sável para as práticas educativas nas escolas e para a consciência ecológica,
já que, para Guimarães (2005, p. 101), “[...] é preciso ainda, e, sobretudo, a
mobilização, o pôr a ação em movimento. Incorporar (razão e emoção) a
questão ambiental no cotidiano de nossa ação como prioridade. É uma
mudança de atitude nossa com nós mesmos”.

Nos objetivos gerais dos Parâmetros Curriculares Nacionais do meio
ambiente destaca-se a importância do papel da escola, através da elabora-
ção de um Projeto Político-Pedagógico amarrado com as questões ambien-
tais e com as dos professores das disciplinas, no intuito de estes fornecerem
meios efetivos para os alunos compreenderem os fatos naturais e humanos
referentes a esta temática, desenvolvendo suas potencialidades e adotando
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posturas pessoais e comportamentos sociais que lhe permitam viver numa
relação construtiva consigo mesmo e com seu meio, colaborando para que
a sociedade, ou mesmo o lugar onde vivem, seja ambientalmente sustentá-
vel e socialmente justo.

Então, o que vem a ser Projeto Político-Pedagógico, e de que manei-
ra pode atuar para que se efetive no âmbito escolar o tema transversal do
meio ambiente?

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) é proposto com o objetivo de descen-
tralizar a tomada de decisões pedagógicas, jurídicas e organizacionais na
escola, buscando maior participação dos agentes escolares. Previsto pela
nova LDB/96 como proposta pedagógica (art.12 e 13) ou como projeto pe-
dagógico (art.14 inciso I), o PPP pode significar uma forma de toda a equipe
escolar tornar-se corresponsável pelo sucesso do aluno e por sua inserção na
cidadania crítica. Deve-se cuidar que o PPP esteja em permanente avalia-
ção, em todas as suas etapas e durante todo o processo, a fim de garantir o
caráter dinâmico da vida escolar em todas as suas dimensões (LIBÂNEO;
OLIVEIRA; TOSCHI, 2006, p. 178).

Podemos perceber, na citação acima, que o projeto da escola é de
responsabilidade de todos, dirigentes e gestores. Nesta perspectiva de ges-
tão democrática, pais, alunos, professores e funcionários assumem sua par-
te de compromisso pelo projeto da escola. Para Gadotti (1997), “um Proje-
to Político-Pedagógico da escola apoia-se: a) no desenvolvimento de uma
consciência crítica; b) no envolvimento das pessoas: a comunidade interna
e externa à escola; c) na participação e na cooperação das várias esferas do
governo; d) na autonomia, responsabilidade e criatividade como processo
e como produto do projeto”.

Contudo, a partir deste envolvimento necessário, o tema transversal
de meio ambiente deve ser abordado de maneira que haja integração entre
educação e cultura, escola e comunidade, através de uma educação multi-
cultural e comunitária, da democratização das relações de poder dentro da
escola, da visão interdisciplinar e transdisciplinar e da formação perma-
nente dos educadores.

Meio Ambiente e Educação Ambiental:
implicações no Projeto Político-Pedagógico (PPP)

Na perspectiva desta pesquisa entende-se que o Projeto Político-Peda-
gógico é um importante “instrumento” através do qual a escola tem a pos-
sibilidade de descentralizar a gestão escolar e torná-la, acima de tudo, par-
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ticipativa. Para tanto, também é necessário o comprometimento do poder
público e político em fornecer subsídios para a formação continuada destes
professores, muitas vezes esquecidos e desmotivados pelo sistema atual,
ideia firmada, conforme Bolzan (2005, p. 83), “de que a escola, tal como
está organizada hoje, vem buscando caminhos para dar conta de sua tare-
fa”. Ou ainda, a ideia de que:

[...] Cabe discutir questões como a tomada de consciência do papel do pro-
fessor na reflexão e reorganização da prática cotidiana, ou seja, da interven-
ção pedagógica, previamente pensada e, consequentemente, implementada
na escola e suas contribuições ou interferências na construção dos saberes
docentes e as possibilidades de superação dos problemas ditos de aprendiza-
gem ou nas práticas de ensinagem e sua correlação com a temática da inves-
tigação (BOLZAN, 2005, p. 86-87).

Para atender a estas necessidades, o Projeto Político-Pedagógico (PPP)
deve efetivar-se no tempo e no espaço escolar por direção, coordenação,
professores e funcionários através da discussão, decisão e encaminhamentos
conjuntos, com atribuições de responsabilidades, para que possibilite superar
a fragmentação do saber e objetivar um trabalho voltado para a implementa-
ção da interdisciplinaridade e da construção de um espaço coletivo.

O que estiver configurado no PPP servirá para os diferentes setores da co-
munidade escolar, como base de atuação no momento de debater e analisar
os problemas que surjam no centro, muitos deles produto das relações entre
este e o meio, na maneira de buscar as soluções para os conflitos, nos crité-
rios para a organização e utilização dos recursos de todos os tipos (huma-
nos, materiais, econômicos, etc.), ou para a escolha de novos recursos (DÍAZ,
2002, p. 111).

As reflexões acerca desta nova tomada de consciência irão favorecer
o desempenho do trabalho escolar como um todo, onde todos terão a pos-
sibilidade de promover, em alguma medida, respostas para conteúdos, mé-
todos e certa qualidade ambiental para o âmbito escolar.

Resultados e Discussões: relevância e perspectivas

Entendemos que, com o passar do tempo, as discussões sobre os ru-
mos da educação brasileira chegaram ao ambiente escolar, refletindo na
escolha da escola por ser tradicional ou moderna. No entanto, acredita-se
que os temas transversais transcendem esta discussão e passam a atuar como
eixos de trabalhos escolares necessários à formação de cidadãos plenos de
seus deveres e direitos perante a sociedade em que vivem. Como proposta
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final, retomaremos pontos importantes destacados anteriormente, ao mes-
mo tempo em que refletimos acerca da experiência e apontamos caminhos.

Importante lembrar que a pluralidade do tema nos permite traçar
inúmeras estratégias de trabalho para a sala de aula e para a comunidade
do entorno da escola. A visão local nos permite diagnosticar questões mais
próximas e, consequentemente, de maior urgência, para que possamos dis-
seminar a consciência por uma educação ambiental pela sociedade geral.
Esse se constitui no tema diário e de casa de cada cidadão.

A leitura realizada acerca dos Parâmetros Curriculares Nacionais dos
Temas Transversais de meio ambiente (1998b) proporcionou reflexões e
anseios de que, de alguma forma, precisamos, urgentemente, nos dar conta
de que a escola é um dos principais, senão o mais importante, espaços pelo
qual o educador pode realizar, através da educação ambiental, a conscien-
tização de que o meio ambiente, no qual vivemos e pelo qual somos respon-
sáveis diretamente, necessita de nossa ajuda.

A solução dos problemas ambientais tem sido considerada cada vez mais
urgente para garantir o futuro da humanidade e depende da relação que se
estabelece entre sociedade/natureza, tanto na dimensão coletiva quanto na
individual. Essa consciência já chegou à escola e muitas iniciativas têm sido
tomadas em torno dessa questão, por educadores de todo o país. Por essas
razões, vê-se a importância de incluir Meio Ambiente nos currículos escola-
res como tema transversal, permeando toda prática educacional. É funda-
mental, na sua abordagem, considerar os aspectos físicos e biológicos e, prin-
cipalmente, os modos de interação do ser humano com a natureza, por meio
de suas relações sociais, do trabalho, da ciência, da arte e da tecnologia
(BRASIL, 1998b).

Já são do nosso conhecimento as dificuldades encontradas pelas ins-
tituições de ensino em “transportar” o que está escrito no papel para a prá-
tica. As relações entre teoria e prática são cada vez mais difíceis de serem
adotadas, justificativas estas que podem ser visualizadas nos problemas en-
frentados por educadores e educandos, tais como baixos salários, falta de
infraestrutura e recursos por parte do governo, desestímulo à carreira do-
cente, falta de projetos de formação continuada e cursos de qualificação
docente e profissional, entre outros, para estabelecer o processo de ensino
desejável atualmente.

Assim, a partir da análise do conteúdo do Projeto Político-Pedagógi-
co (PPP), pautado nos “critérios metodológicos” e nas falas dos professo-
res participantes, é possível destacar ações importantes quanto às aborda-
gens da interdisciplinaridade, da transversalidade, do processo de gestão
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democrática, do tema transversal do meio ambiente, bem como de ações
em educação ambiental.

Os professores entendem que o PPP da escola tem sido submetido a
modificações e atentado para a participação de toda esfera escolar para a
sua construção. A escola tem trabalhado, através das reuniões quinzenais
de professores, para a formação de cidadãos participativos do saber social
comum, empenhados em reconhecer e compreender o verdadeiro sentido
dos problemas ambientais enfrentados pela sociedade do consumo na qual
vivemos.

A coordenação pedagógica da escola, responsável pela elaboração
dos projetos interdisciplinares mencionou a existência de um Projeto Inter-
disciplinar de Educação Ambiental, que se divide em dois subprojetos: um
sobre Aquecimento Global e um sobre a Dengue, e que, ao longo deste ano,
foram realizadas mostras pedagógicas, palestras, debates, produção de ma-
teriais em sala de aula, que envolveram a comunidade da escola e a comu-
nidade do bairro nos finais de semana. Para tanto, os professores recebe-
ram formação complementar da 8ª Coordenadoria Regional de Educação,
que disponibilizou profissionais da área para palestras e atividades com os
professores da escola.

Contudo, é possível entender que a educação ambiental e o tema trans-
versal de meio ambiente são abordagens teórico metodológicas complexas,
as quais exigem compreensão e a superação das fronteiras convencionais
das diferentes disciplinas, nas quais estão divididas as diversas áreas do co-
nhecimento. Portanto, vale lembrar, segundo Gadotti (1997 apud GAR-
CIA, 2000, p. 33), que o Projeto Político-Pedagógico será fruto da “ousadia
dos seus agentes e da ousadia de cada escola” e será o reflexo do “cotidiano
e o seu tempo-espaço”. Isto significa que as relações interpessoais e as rela-
ções sociedade-natureza são muito importantes, especificando a necessida-
de da educação ambiental como fruto de um trabalho consciente e forma-
dor de cidadãos.

Não obstante, o tema transversal abordado por esta pesquisa – meio
ambiente – requer que questões sociais sejam apresentadas e trabalhadas
para a aprendizagem e a reflexão dos alunos. Para tanto, é relevante dar-se
a mesma importância das áreas convencionais aos temas transversais, seja
através da construção da consciência de cidadãos que somos e pertencentes
a uma mesma sociedade, seja através da escola pelas vias do Projeto Políti-
co-Pedagógico (PPP), que atua como instrumento para a socialização e
inserção dos indivíduos no meio em que vivem. Nas relações estabelecidas
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com os professores do Ensino Fundamental e com a equipe diretiva da es-
cola, pode-se perceber, através da análise do PPP da escola e das respostas
de pouco conteúdo dos questionários respondidos pelos professores, o dis-
tanciamento existente entre teoria e prática para com os temas relaciona-
dos com o meio ambiente, reflexo este visualizado nas ações pontuais ado-
tadas pela escola para abordar o tema.

 Constatou-se, a partir do estudo e análise do PPP da escola, que os
Parâmetros Curriculares Nacionais dos Temas Transversais de Meio Am-
biente são documentos utilizados somente na construção/elaboração do
Projeto Político-Pedagógico, permanecendo esquecido nos “armários” da
escola o restante do ano. Através da elaboração e adoção dos “critérios
metodológicos” propostos por Yus (1998), que nortearam a pesquisa reali-
zada com os professores através dos questionários semiestruturados, com-
preende-se que o problema com a questão ambiental deve ser ampliado.
Precisamos da colaboração não só da escola, mas também da comunidade,
do poder público, dos órgãos de fiscalização, das entidades não governa-
mentais, para que possamos a todas as mãos construir um movimento em
favor da causa ambiental.

Também, segundo os sujeitos questionados, pode-se perceber que são
professores que lecionam na rede municipal e estadual de ensino de Santa
Maria, com idades que variam entre 30 e 50 anos e que atendem a outras
escolas em turnos contrários aos da escola, totalizando carga horária de
mais de 40 horas/aula. Acredita-se que este é um dos fatores entre os quais
percebemos a resistência dos professores das disciplinas regulares em tra-
balhar o tema transversal do meio ambiente. Dentre os participantes da
pesquisa, um não possui pós-graduação, um possui pós-graduação em edu-
cação ambiental e os demais possuem em áreas diversas como psicomotri-
cidade e português.

Quando questionados sobre os Parâmetros Curriculares Nacionais
para os Temas Transversais, demonstraram conhecimento sobre a existên-
cia e importância destes documentos para a construção e a manutenção do
PPP da escola, bem como salientaram que são consultados anualmente
para a manutenção do mesmo e semanalmente para as reuniões de profes-
sores. Na questão da elaboração das aulas diárias, foram questionados so-
bre a adoção dos PCNs de Temas Transversais, sendo que, apenas um pro-
fessor de português relatou que adota quando possível, e os demais abor-
dam com mais frequência.
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Com relação a cursos de formação continuada sobre o tema transver-
sal do meio ambiente, cinco professores receberam cursos oferecidos pelas
secretarias, coordenadorias e participaram deles. Apenas o professor de
Português não recebeu curso de formação. Ressalto o anseio nesta questão
do professor de Inglês, que expressou sua opinião de que “deveria haver
mais seriedade com o estudo do tema em relação à teoria e à prática”.

Quando questionados sobre a interdisciplinaridade, os professores de-
monstram estar satisfeitos com a maneira pela qual a escola optou por tra-
balhar o tema transversal do meio ambiente: através de projetos estrutura-
dos, mostras pedagógicas, exposições, feiras multidisciplinares, que acolhem
a comunidade escolar e pais de alunos.

Acreditamos que este é apenas um viés pelo qual é possível desenvol-
ver o tema transversal do meio ambiente na escola. É importante que os
professores invistam na formação continuada e adotem práticas ambientais
efetivas, levando os alunos a praticar os conceitos e os conhecimentos obti-
dos em sala de aula.

 Dentre os recursos pedagógicos mais utilizados, os professores re-
metem ao uso de livros didáticos, jornais, revistas, textos reflexivos e críti-
cos, vídeos, pesquisa na internet, pesquisa de campo, porém não menciona-
ram quais seriam estes livros ou vídeos.

Quanto à escola, há, como prática por meio de projetos interdiscipli-
nares, a abordagem sobre o meio ambiente. Desta maneira, a comunidade
escolar, pais, alunos e funcionários têm sido chamados a participar de for-
ma comprometida, atuando na escola, no bairro, em casa e nas atitudes
cotidianas. Todas as entrevistadas acreditam que desta forma podem reali-
zar um trabalho efetivo na comunidade e no bairro, através do qual os alu-
nos sejam os sujeitos pelo qual o meio ambiente possa ser menos agredido
e mais preservado.

Com relação ao fator de maior relevância e que impede os professo-
res de participar mais efetivamente de projetos de extensão vinculados à
UFSM, destacam a disponibilidade de tempo para desenvolverem práticas
integradas voltadas ao meio ambiente e à educação ambiental.

É importante ressaltar que a contribuição da escola e principalmente
dos respondentes foi importante para a coleta de dados realizada e para a
conclusão deste diagnóstico. Devemos ter em mente que, de 1998 para cá,
desde a criação dos PCNs dos Temas Transversais – Meio Ambiente muito
pouco foi feito em relação ao tema e pouco incentivo as escolas têm obtido
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por parte de órgão privados e do governo para que possamos contribuir
para a preservação do meio ambiente e do planeta em que vivemos.

Propostas de inserção do Tema Transversal
do Meio Ambiente nos trabalhos escolares

Um programa de educação ambiental, para ser efetivo, deve promo-
ver, simultaneamente, o desenvolvimento de conhecimento, de atitudes e de
habilidades necessárias à preservação e à melhoria da qualidade ambiental.

A seguir, constam algumas estratégias sugeridas pela UNESCO
(2007), que podem ser adaptadas ao PPP da escola e às atividades discipli-
nares e interdisciplinares, destacando que a aprendizagem será mais efetiva
se a atividade estiver adaptada às situações da vida real da cidade, ou do
meio em que vivem aluno e professor.

Quadro 1 – Estratégias de ensino para a prática de educação ambiental

Estratégia Ocasião para o Uso Vantagens e Desvantagens

Discussão em classe Permite que os estudantes Ajudam o estudante a compreender as
(grande grupo) exponham suas opiniões questões cotidianas, superando desafios,

oralmente a respeito de bem como desenvolve a autoconfiança e
determinado problema a expressão oral. Uma desvantagem que

pode ser estabelelecida neste momento
de troca com o grande grupo é a dificul-
dade de discussão entre os alunos

Discussão em grupo Quando assuntos polêmicos Estimula o desenvolvimento de
(pequenos grupos com são tratados relações positivas entre alunos e
supervisor-professor) professores

Mutirão de ideias: é uma Deve ser usado como recurso para Esta técnica contribui para o estímulo à
atividade que envolve pequenos encorajar e estimular ideias voltadas criatividade, liberdade.Neste contexto,
grupos de 5-10 estudantes, os à solução de problemas. O tempo os alunos podem encontrar dificuldades
quais têm por objetivo apresentar deve ser utilizado para produzir as em evitar avaliações ou julgamentos
soluções possíveis para um dado ideias e não para avaliá-las prematuros e em obter ideias originais
problema. Esta estratégia sugere
um tempo limite de atividade de
dez a quinze minutos. Sugerimos
que todas as ideias sejam aponta-
das pelo grande grupo, a fim de
reuni-las para as estratégias finais

Trabalho em grupo: envolve a Quando se necessita executar Esta técnica estimula os alunos a se
participação de grupos de 4-8 várias tarefas ao mesmo tempo, responsabilizarem por uma tarefa por
alunos que se tornam para facilitar a interação entre os longos períodos, por exemplo, por duas ou
responsáveis pela execução de alunos. Uma segunda sugestão para mais semanas, e exercitarem a capacidade
uma tarefa esta técnica, é de que os professores de organização.Pede-se que os professores

coordenadores dos grupos adotem coordenadores monitorem as atividades
o “rodízio”, de forma que todos os de modo que o trabalho não envolva
alunos passem por todos os grupos apenas alguns membros do grupo, e,

sim, o grupo como um todo
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Debate: requer a participação Quando assuntos controvertidos O debate entre alunos permite o desen-
de dois grupos para apresentar estão sendo discutidos e existam volvimento das habilidades de falar em
ideias e argumentos de pontos propostas diferentes de soluções público e ordenar a apresentação de fatos
de vista divergentes e ideias. Requer que o grupo de profes-

sores organizadores disponibilize um
tempo extra para a organização da
atividade.

Questionário: proporciona o Esta técnica é utilizada para obter A grande vantagem desta técnica é que
desenvolvimento de um conjunto informações e/ou amostragem de quando aplicada de forma adequada,
de questões ordenadas a ser opinião das pessoas em relação a produz excelentes resultados. Uma des-
submetido a um determinado dada questão vantagem apresentada é que demanda
público. Como sugestão, os muito tempo e experiência para produzir
alunos podem ir à busca de um conjunto ordenado de questões que
respostas junto aos moradores cubram as informações requeridas. Por
e aos membros da associação de outro lado, é uma maneira de estimular
bairro no qual está localizada os alunos a perceberem o espaço no qual
a escola estão inseridos

Momento de reflexão: é o Usado para encorajar o Necessita do envolvimento de todos. Uma
oposto do mutirão de ideias. desenvolvimento de ideias em sugestão para a atividade é que os alunos
Nesta técnica, é fixado um resposta a um problema façam um prévio levantamento dos
tempo para que os alunos problemas ambientais enfrentados pelo
escolham um “lugar”, que pode bairro ou pela comunidade como um todo,
ser no interior da escola ou que pode ser a questão do lixo, da polui-
próximo dela, e pensem acerca ção, do desperdício de água, e reflitam
de um problema específico sobre as possíveis ações que podem ser

adotadas pela escola e pela comunidade, a
fim de minimizar os problemas levantados

Imitação: técnica que visa a Os estudantes podem obter infor- Desta forma instigamos os alunos a
estimular os estudantes a mações de sua escolha e levá-las desenvolver novas formas de
produzir sua própria versão dos para outros grupos. Dependendo aprendizagem e ação social
jornais, dos programas de rádio das circunstâncias e do assunto a
e TV ser abordado, podem ser distribuí-

dos na escola, aos pais e à
comunidade

Projetos: os alunos, Realização de tarefas com As pessoas recebem e executam o
supervisionados, planejam, objetivos a serem alcançados em próprio trabalho, assim como podem
executam, avaliam e longo prazo, com envolvimento diagnosticar falhas nos mesmos
redirecionam um projeto sobre da comunidade
um tema específico

Exploração do ambiente local: Estimula a compreensão do Esta técnica produz de certa forma, uma
prevê a utilização/exploração metabolismo local, ou seja, da agradabilidade em sua execução. Induz a
dos recursos locais próximos interação complexa dos processos participação em massa das pessoas
para estudos, observações, ambientais a sua volta envolvidas, proporcionando a vivência
caminhadas, etc. de situações concretas

Fonte: UNESCO (2007).

É possível perceber que algumas estratégias podem ser aplicadas para
a comunidade escolar, que envolvam tanto dirigentes e professores, quanto
alunos, pais e funcionários. São estratégias que podem ser elaboradas para
atividades classe e extraclasse, incorporados aos projetos pedagógicos de
educação ambiental já existente no programa da escola (PPP). As desvan-
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tagens apresentadas no quadro são formas de estímulo e desafio para a es-
cola, no que diz respeito à superação dos obstáculos impostos por práticas
desafiadoras, como as práticas ambientais.

Desta forma, com base no quadro acima e através das pesquisas rea-
lizadas, sugerimos (em caráter de complementaridade) ações diretas para a
prática de educação ambiental que podem ser aliadas às estratégias de ensi-
no curriculares, tais como: visitas a museus e a criadouros científicos de
animais silvestres que, em parceria com a Brigada Militar e o Instituto Bra-
sileiro de Meio Ambiente (IBAMA), realizam atividades de conscientiza-
ção ambiental e práticas efetivas de combate à degradação do meio ambi-
ente; passeios em trilhas ecológicas e desenhos; parcerias com Secretarias
de Educação de Municípios; práticas de ecoturismo; publicações periódi-
cas sobre o tema e que envolvam a comunidade de professores no sentido
de socialização das práticas pedagógicas; educação ambiental para a comu-
nidade em geral que vise campanhas de conscientização ambiental; fortale-
cimento de programas de orientação ambiental, entre outros.

Através da adoção destas medidas, podemos iniciar a caminhada em
defesa do meio ambiente, e a escola, sem dúvidas, constitui-se na institui-
ção que vem a contribuir efetivamente para que sua comunidade geral tor-
ne-se ciente de seus direitos e deveres para com o meio ambiente. No atual
momento de transição pelo qual estamos passando, defrontamo-nos com
práticas pedagógicas desvinculadas, desarticuladas.

A transversalidade e a interdisciplinaridade não deixaram de existir
somente nos livros. Permanecemos com métodos arcaicos e descomprome-
tidos com a realidade em que vivemos. Justificativas são encontradas na
carga horária excessiva de professores, no desinvestimento na carreira e na
formação continuada, nos baixos salários e na desvalorização do professor.
Não é novidade que os problemas diagnosticados persistem no tempo e no
espaço e não são prioridades especificas desta escola.

Considerações finais

A partir do levantamento obtido nesta pesquisa, foi possível perceber
que os professores questionados adotam poucas práticas interdisciplinares
nas atividades cotidianas. As disciplinas curriculares são pouco articuladas
entre si. Poucas ou muito poucas contemplam o meio ambiente como tema
transversal, e os professores pouco buscam e investem em novas atividades
que venham a motivar os alunos.
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Por outro lado, apesar de pontuais e específicas, são realizadas ativi-
dades como mostras pedagógicas, exposições, feiras multidisciplinares rea-
lizadas por professores em parceria com a comunidade escolar. O PPP, como
um documento e um instrumento através do qual é possível construirmos a
escola democrática e participativa que tanto almejamos, deve ser utilizado
e manuseado com maior efetividade e posto em prática através das ações
nele contidas. A interação de diretores, professores, pais e funcionários é
também um forte instrumento na luta pela preservação ambiental.

Esperamos que, através das ações desta pesquisa e deste pequeno pa-
norama, voltado para a escola participante, possamos efetivar práticas de
educação ambiental, valorizando o professor, os alunos, o ambiente esco-
lar, do entorno da escola e da comunidade, proporcionando, através de ideias,
a melhoria na qualidade ambiental. A escola tem um enorme potencial
para desenvolver atividades que possam vir a colaborar e integrar as muitas
atuações da educação ambiental em prol da qualidade de vida de sua co-
munidade e do meio ambiente do qual todos somos parte integrante.
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Aprendizagem docente no curso de Pedagogia:
monitoria em disciplinas na graduação

Andiara Dewes
Doris Pires Vargas Bolzan

Apontamentos iniciais

Neste texto, apresentamos problematizações e reflexões que se origi-
nam do contexto de realização de monitorias nas disciplinas de Processos
da Leitura e da Escrita I e Processos da Leitura e da Escrita II, as quais
integram a matriz curricular do curso de Pedagogia, licenciatura plena diur-
no, e na disciplina Fundamentos da Leitura e da Escrita, a qual integra a
matriz curricular do curso de Educação Especial, licenciatura diurno, am-
bos cursos presenciais ofertados na Universidade Federal de Santa Maria
(UFSM), realizadas no ano de 2014. Estas problematizações e reflexões
são possíveis a partir das observações e vivências práticas do aluno-moni-
tor em sala de aula durante os dois semestres letivos do referido ano.

As atribuições do aluno-monitor são constituídas de atividades teóri-
co-práticas (UFSM, 2014), como o auxílio ao docente no planejamento das
aulas, bem como o auxílio na prática durante as aulas. Estas atividades possi-
bilitam ao estudante um contato mais intenso com a pedagogia universitá-
ria1, com os desafios e potencialidades da docência no Ensino Superior. Tor-
nam-se, assim, uma experiência significativa de aprendizagem que poten-
cializa e agrega “qualidade” ao processo formativo do próprio aluno-moni-
tor, especialmente quando este for acadêmico de curso de licenciatura.

Os registros e as reflexões feitos durante e após a realização das mo-
nitorias subsidiam este trabalho, sinalizando aspectos relevantes relaciona-
dos aos processos de ensino e de aprendizagem no Ensino Superior, como
a organização, o planejamento e o desenvolvimento das aulas das discipli-

1 Definimos como pedagogia universitária o “campo polissêmico de produção e aplicação dos
conhecimentos pedagógicos na Educação Superior” (CUNHA, 2006, p. 351).
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nas em que se realizaram as monitorias, ou seja, um contato direto com a
pedagogia universitária. Salientamos, também, os aspectos relacionados às
repercussões desta experiência na formação do aluno-monitor.

Neste sentido, temos como objetivo explicitar as contribuições da
experiência de aluno-monitor na formação inicial de professores. Conside-
ramos que a experiência de ser aluno-monitor imprime marcas no processo
formativo deste sujeito, pois é preciso considerar este espaço-tempo na for-
mação inicial, destacando “[...] a potencialidade da experiência como um
saber que precisa ser refletido, porque produtor de formação/autoforma-
ção” (OLIVEIRA, 2000, p. 352).

Portanto, problematizamos a monitoria como uma possibilidade de
qualificação e potencialização na formação inicial de professores, ao cons-
tituir-se em uma experiência significativa de aprendizagem.

O contexto da monitoria

Para ser aluno-monitor, o estudante de graduação precisa ter cursado
a disciplina em que pretende fazer a monitoria, ter sido aprovado com mé-
dia final igual ou superior a sete e ser aluno regular de curso de graduação
na Instituição de Ensino Superior (IES). As monitorias realizadas são insti-
tuídas e regulamentadas na UFSM pela Resolução n. 007/200 que trata do
Programa de Monitoria Não Subsidiada para os Cursos de Graduação2. Este
programa é criado a partir da necessidade de “[...] propiciar aproveitamen-
to de inúmeras atividades de fato, ligadas ao ensino, pesquisa e extensão”,
uma vez que a existência de Bolsa de Monitoria Subsidiada tem número
limitado e que há “[...] necessidade de expansão dessas atividades”, justifi-

2 Há, nesta Instituição de Ensino Superior (IES), duas modalidades de monitoria, sendo uma a
Monitoria Não Subsidiada, e a outra, a Bolsa de Monitoria, estando nesta segunda previstas as
mesmas atribuições de aluno-monitor, porém nesta modalidade há um subsídio financeiro.
Esta tem como objetivo “despertar no aluno, que apresenta rendimento escolar comprovada-
mente satisfatório, gosto pela carreira docente e pela pesquisa” e “assegurar cooperação do
corpo discente ao corpo docente nas atividades de ensino, pesquisa e extensão” (UFSM, 2014,
p. 97). No caso da modalidade Bolsa de Monitoria é explicitado na resolução que a normatiza,
no Art. 16, que “a bolsa de monitoria não poderá ser acumulada com outra bolsa, independen-
te do órgão financiador” (UFSM, 2014, p. 99). Logo, a Monitoria Não Subsidiada é uma possibi-
lidade para aquele o aluno que possua outra bolsa e/ou vínculo empregatício, mas que deseja
aproveitar esta oportunidade formativa na universidade. Salienta-se que para ambas as moda-
lidades há a orientação de que “o horário das atividades do monitor não poderá, em hipótese
alguma, prejudicar o horário das atividades a que estiver obrigado como discente, em função
das disciplinas em que estiver matriculado” (UFSM, 2014, p. 99).
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cando assim a instituição desta modalidade de monitoria (UFSM, 2014, p.
122). Assim, o Programa Especial de Monitoria Não Subsidiada é “[...]
destinado aos alunos que, independentemente de bolsa, pretendam atuar
em atividades orientadas de ensino, pesquisa e extensão”, e tem como obje-
tivo “[...] ampliar e assegurar a cooperação entre corpo discente e corpo
docente, no desenvolvimento do saber, em seus diversos campos, mediante
as atividades de ensino, pesquisa e extensão” (p. 122). A resolução também
destaca que as atividades dos monitores não terão qualquer vínculo empre-
gatício e, a critério do Colegiado do Curso ao qual o acadêmico, aluno-
monitor, é vinculado, o regime de carga horária da monitoria poderá ser de
até oito horas semanais, salientando que “[...] sem prejudicar o horário das
atividades às quais estiver obrigado como discente, em razão das discipli-
nas nas quais estiver matriculado” (UFSM, 2014, p. 122).

Com relação às atribuições do aluno-monitor, é apontado que estas
se constituem das atividades de apoio aos docentes, dentre as quais: “[...]
auxiliar os professores em tarefas didáticas, inclusive, preparação de aulas e
trabalhos escolares; auxiliar os professores em tarefas de pesquisa e exten-
são compatíveis com o seu grau de conhecimento; auxiliar os professores
na realização de trabalhos práticos e experimentais compatíveis com o seu
grau de conhecimento e experiência na disciplina; auxiliar os professores
na orientação de alunos, visando a sua integração na universidade, inclusi-
ve, na orientação de matrículas” (UFSM, 2014, p. 123).

Segundo Beillerot (2006, p. 15):

El término monitor estuvo siempre inscripto, por lo menos en Francia, para funciones
subalternas. Por ejemplo, en las antiguas facultades estudiantes avanzados ayudaban
a los estudiantes. Por ejemplo, cuando los chicos van a colonias de vacaciones son
cuidados por jóvenes que se llaman “monitores”.3

Neste sentido, para Beillerot (2006), o papel do monitor seria de au-
xiliar os estudantes, uma vez que ele já passou por aquela experiência ante-
riormente. Ao analisarmos o contexto da monitoria na UFSM, constata-
mos que ela é direcionada mais para as questões que dizem respeito a auxi-
liar os professores, segundo as informações apresentadas na resolução que
a institui e regulamenta. Este enfoque implica o destacar o auxílio aos pro-

3 Tradução livre: “O termo monitor esteve sempre registrado, pelo menos na França, para pa-
péis subalternos. Por exemplo, nas antigas faculdades estudantes avançados ajudavam os estu-
dantes. Por exemplo, quando as crianças vão para as colônias de férias são atendidos por jovens
chamados ‘monitores’”.
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fessores mais que aos alunos, destacando a aprendizagem da docência pelo
estudante em formação inicial mais do que a função de apoio pedagógico
aos estudantes.

Até porque, ao auxiliar o professor, o aluno-monitor tem a possibili-
dade de contribuir, de modo mais indireto, para a aprendizagem dos de-
mais estudantes, pois já tendo vivenciado aquela disciplina em um momen-
to anterior poderá colaborar na proposição de atividades e metodologias
que potencializem os processos de ensino e aprendizagem, podendo, inclu-
sive, indicar possíveis lacunas e dificuldades que poderão ser sentidas/per-
cebidas pelos estudantes durante e ao final da disciplina.4

Podemos, assim, constatar que há a possibilidade, no âmbito do
contexto da UFSM, de realização da monitoria pelos acadêmicos de to-
dos os cursos de graduação desta IES, não estando restritos à oferta de
bolsas de monitoria. Essa oportunidade pode constituir-se em um dife-
rencial qualitativo na formação dos alunos-monitores, por estes terem a
possibilidade de vivenciar o ensino universitário de um novo ângulo, am-
pliando suas experiências significativas, principalmente as pertinentes
à aprendizagem docente.

No PPP do curso de Pedagogia noturno, a realização de monitoria é
indicada quando são abordados os aspectos relativos às Atividades Com-
plementares de Graduação (ACG), as quais integram o Núcleo de Estudos
Integradores, no item Estratégias Pedagógicas. As ACGs, segundo o PPP
do referido curso, têm como objetivo proporcionar enriquecimento curri-
cular e compreendem atividades tais como a “[...] participação em seminá-
rios e estudos curriculares, em projetos de iniciação científica, monitoria, e
extensão, diretamente orientados pelo corpo docente da instituição de Edu-
cação Superior”. No mesmo item é indicada a “[...] participação em ativi-
dades práticas, de modo a propiciar aos estudantes vivências, nas mais dife-
rentes áreas do campo educacional, assegurando aprofundamentos e diver-
sificação de estudos, experiências e utilização de recursos pedagógicos” (PPP
PEDAGOGIA UFSM, 2010, s/p).

Em conformidade com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de forma-

4 Cabe ressaltar que a monitoria, tanto a subsidiada quanto a voluntária, no âmbito da UFSM,
não abarca questões/aspectos relacionados especificamente a alunos incluídos/cotistas. Sabe-
mos que na Educação Básica o papel do monitor atualmente consiste em acompanhar o aluno
incluído.

DEWES, A.; BOLZAN, D. P. V. • Aprendizagem docente no curso de Pedagogia:
monitoria em disciplinas na graduação



165

Projeto Político-Pedagógico: entre políticas, conhecimentos e práticas educacionais

ção pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a
formação continuada (DCN) de 2006, as ACGs englobam 105 horas de
atividades. As novas Diretrizes Curriculares Nacionais em vigência a partir
de 2015 apontam que as atividades complementares, segundo a Resolução
de julho de 2015, a qual define as novas diretrizes, passam a ter “200 (du-
zentas) horas de atividades teórico-práticas, mantendo-se como componente
do Núcleo de estudos integradores para enriquecimento curricular” (BRA-
SIL, 2015, s/p).

Nesta direção, ao conhecer esta possibilidade de realizar a monitoria
não subsidiada, fomos tomados por uma curiosidade de vivenciar esta ex-
periência. Sendo participante de um projeto de pesquisa e extensão que
aborda as temáticas relacionadas à Cultura Escrita e também de um projeto
de pesquisa que aborda a Aprendizagem da Docência, tivemos como pri-
meiro critério escolher uma disciplina do curso de Pedagogia e como se-
gundo critério que fosse uma disciplina relacionada a alguma das temáticas
estudadas/pesquisadas e/ou algum desdobramento destas pesquisas. Des-
te modo, optamos pelas disciplinas Processos da Leitura e da Escrita I,
Processos da Leitura e da Escrita II, que são duas disciplinas que possuem
temas comuns que vão sendo aprofundados ao longo de dois semestres. No
curso de Educação Especial diurno, a disciplina Fundamentos da Leitura e
Escrita é ofertada em apenas um semestre, concentrando em um semestre
os temas tratados em dois semestres na Pedagogia. Esta disciplina consti-
tui-se em uma possibilidade de pensar e problematizar, junto aos acadêmi-
cos deste curso, o papel deste campo do saber na formação e na atuação
desses egressos.

A disciplina de Processos da Leitura e da Escrita I, ofertada no 5°
semestre do curso, é constituída por uma carga horária semestral de sessen-
ta horas, sendo quatro horas semanais e teóricas, e tem como objetivo que,
ao final da disciplina, o estudante seja capaz de “caracterizar, comparar e
analisar diferentes aportes teóricos sobre leitura e escrita” e “conhecer as
pesquisas e os estudos atuais sobre alfabetização e letramento” (UFSMa,
2010, s/p). A partir destes objetivos, os planejamentos construídos e as pro-
postas apresentadas aos alunos visavam proporcionar aos estudantes o con-
tato com a cultura escrita a partir de problematizações, considerando que
futuramente eles poderão atuar como alfabetizadores de crianças, jovens
e/ou adultos.

Nesta disciplina é abordada a trajetória conceitual da alfabetização,
bem como são discutidos estudos e pesquisas, reconhecidos internacional-
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mente e nacionalmente, que têm como enfoque a cultura escrita, especial-
mente seus desafios e possibilidades. O curso de Pedagogia é o contexto no
qual a formação de professores dos anos iniciais da Educação Básica está
voltada à compreensão e à apropriação dos conhecimentos necessários a
um professor que irá atuar com o ciclo de alfabetização.

Já a disciplina de Processos da Leitura e da Escrita II, ofertada no 6°
semestre do curso, é constituída por uma carga horária semestral de sessen-
ta horas, sendo quatro horas semanais e teóricas, e tem como objetivo que,
ao final da disciplina, o estudante seja capaz de “compreender como as
crianças constroem suas concepções acerca da leitura e da escrita em espa-
ços educativos não formais e escolares” e “construir atividades didático-
pedagógicas que contemplem as concepções infantis, de jovens e adultos”
(UFSMa, 2010, s/p).

A partir destes objetivos, os planejamentos e as propostas construí-
dos e desenvolvidos no decorrer da disciplina buscavam proporcionar aos
estudantes o aprofundamento nos estudos e discussões acerca do processo
vivenciado pelas crianças, bem como pelos jovens e adultos não alfabetiza-
dos, no que tange a inserção na cultura escrita. Eram também trabalhados e
construídos com e pelos acadêmicos estratégias e materiais/atividades di-
dático-pedagógicas envolvendo os processos de leitura e escrita, os quais,
inclusive, poderão ser utilizados pelos acadêmicos em futuras inserções e
atuações no campo profissional, como, por exemplo, no estágio curricular
supervisionado.

A disciplina de Fundamentos da Leitura e da Escrita, ofertada no 3°
semestre do curso de Educação Especial diurno da mesma IES, é constitu-
ída por uma carga horária semestral de sessenta horas, destas, 45 horas
teóricas e 15 horas práticas, sendo quatro horas semanais. A disciplina tem
como objetivo que ao seu final o estudante seja capaz de “caracterizar, com-
parar e analisar diferentes aportes teóricos sobre leitura e escrita”, “conhe-
cer as pesquisas e os estudos atuais sobre alfabetização e letramento” e “com-
preender como as crianças constroem suas concepções acerca da leitura e
da escrita em espaços educativos não formais e escolares” (UFSMc, 2010,
s/p).

Partindo destes objetivos, as propostas e os planejamentos das aulas
tinham como foco a problematização, ao longo do semestre, do papel do
professor de educação especial no processo de alfabetização de pessoas com
necessidades especiais. Buscavam compreender o contato com a cultura
escrita que cada indivíduo estabelece, de acordo com as suas especificida-
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des, bem como a maneira como esta relação se configura e suas implica-
ções no desenvolvimento do público alvo da Educação Especial.

Deste modo, o desafio maior no transcorrer desta disciplina foi de
pensar em estratégias e metodologias que possibilitassem aos acadêmicos
do curso de Educação Especial a construção de um aporte teórico que os
subsidiasse na atuação com e/ou como alfabetizadores, e que eles compre-
endessem o processo de apropriação da leitura e da escrita que o indivíduo
percorre, para então poderem propor e construir estratégias pedagógicas
como alternativas quando o aluno necessitar, tanto ao acompanhar o aluno
na sala de aula quanto mesmo no Atendimento Educacional Especializado
(AEE). Retomamos, assim, a necessidade de propiciar aprendizagens sig-
nificativas aos estudantes, pois os acadêmicos do curso de Educação Espe-
cial precisam compreender o sentido e o significado desta disciplina na
matriz curricular do seu curso.

Nas monitorias realizadas nestas disciplinas, além do aluno-monitor,
tivemos a colaboração de docentes orientadas, estudantes do curso de Dou-
torado e Mestrado em Educação do Programa de Pós-Graduação em Edu-
cação da UFSM. Constituiu-se, assim, uma parceria entre professora res-
ponsável pela disciplina, monitora e docentes orientadas. Estas parcerias
propiciaram a construção de conhecimento pedagógico compartilhado en-
tre nós. Segundo Bolzan (2009, p. 147), “[...] a construção do conhecimen-
to pedagógico compartilhado implica processo de participação e de trans-
formação”, pois cada uma das participantes estava envolvida com o desen-
volvimento da aula a partir do seu ponto de vista. A professora responsável
pela disciplina era a grande mediadora deste processo, e a docente orienta-
da e a monitora tinham cada uma o seu olhar singular para todo este con-
texto. Também Bolzan (2009) sinaliza os reflexos deste tipo de parceria na
própria formação dos sujeitos envolvidos:

Assim, a construção do conhecimento pedagógico compartilhado vai se fa-
zendo passo a passo, a partir dos conhecimentos individuais das participan-
tes, ao longo de sua vida profissional, no contexto de seu ambiente pedagó-
gico e social, orientando o processo de transformação e de apropriação, não
só do conhecimento, como de sua estrutura, implicando a produção de no-
vidades. E, nessa perspectiva, a transformação de um processo interpessoal
num processo intrapessoal envolve o ajustamento e a reelaboração entre o
que o indivíduo traz e o que é capaz de captar e apreender da atividade
coletiva, no grupo, favorecendo essa construção compartilhada (p. 150).

Esta interação expõe o monitor para um novo panorama, ao viven-
ciar a sala de aula ao lado da classe do professor, e não mais sentado de
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frente para ele, possibilitando que veja o cenário da sala de aula e como os
alunos se comportam (como agem, como participam das aulas, o quanto se
envolvem ou não nas atividades propostas), o que acaba acionando no mo-
nitor uma reflexão sobre a sua própria postura em sala de aula como aluno
(o quanto se envolve, o quanto e como participa das aulas). Configura-se,
então, um espaço-tempo em que o aluno-monitor está sujeito a uma auto-
avaliação sobre a sua própria trajetória até então como aluno. Constata-
mos a autoavaliação como uma das primeiras implicações/reflexões resul-
tantes da experiência de aluno-monitor.

A experiência de aluno-monitor

Vivenciar a monitoria pode constituir-se em uma experiência signifi-
cativa de aprendizagem para quem a vivenciar. As experiências significati-
vas de aprendizagem são definidas por Cunha (2006b) como “àquelas ex-
periências para as quais os alunos atribuem sentido para a sua formação” e
que, na maioria das vezes, “transgridem o espaço acadêmico e são, normal-
mente, transgressoras, também, do tempo, tendo um caráter muito mais
policrônico; são compatíveis com um mundo complexo, denso, multidisci-
plinar, exigindo soluções para muitas coisas ao mesmo tempo” (p. 425). A
monitoria em disciplinas de cursos de graduação expõe o aluno-monitor
frente aos desafios e às exigências que permeiam à docência neste nível de
ensino.

Sendo este aluno-monitor um professor em formação inicial, torna-
se quase impossível que esta experiência não deixe marcas e não influencie
na própria trajetória formativa deste acadêmico. Porém, sabemos que cada
pessoa vivência uma experiência de uma maneira própria e dá a esta expe-
riência sentidos e significados próprios a partir de sua trajetória (LARRO-
SA, 2002; VYGOTSKI, 1994).

Desse modo, buscamos elencar algumas das contribuições que esta
modalidade de inserção no mundo acadêmico pode ofertar aos estudantes
que viverem esta experiência, principalmente na formação inicial de pro-
fessores, repercutindo diretamente na aprendizagem docente.

A aprendizagem docente é definida por Isaia (2006) como:

[...] processo interpessoal e intrapessoal que envolve a apropriação de co-
nhecimentos, saberes e fazeres próprios ao magistério superior, que estão
vinculados à realidade concreta da atividade docente em seus diversos cam-
pos de atuação e em seus respectivos domínios. Sua estrutura envolve: o
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processo de apropriação, em sua dimensão interpessoal e intrapessoal; o
impulso que a direciona, representado por sentimentos que indicam sua fi-
nalidade geral; o estabelecimento de objetivos específicos, a partir da com-
preensão do ato educativo e, por fim, as condições necessárias para a reali-
zação dos objetivos traçados, envolvendo a trajetória pessoal e profissional
dos professores, bem como o percurso trilhado por suas instituições. [...] a
aprendizagem docente ocorre no espaço de articulação entre modos de ensi-
nar e aprender, em que os atores do espaço educativo superior intercambiam
essas funções, tendo por entorno o conhecimento profissional compartilha-
do e a aprendizagem colaborativa. Não é possível falar-se em um aprender
generalizado de ser professor, mas entendê-lo a partir do contexto de cada
docente no qual são consideradas suas trajetórias de formação e a atividade
formativa para a qual se direcionam (p. 377).

Logo, a monitoria constitui-se em um tempo e um espaço privilegia-
dos em que o aluno-monitor tem a possibilidade de interagir e conhecer a
docência universitária, o que reflete diretamente na sua própria aprendiza-
gem docente. Ser professor, em qualquer nível de ensino, implica aceitar as
exigências e os desafios que permeiam e que constituem cada um dos espa-
ços e tempos formativos, sendo o docente aquele que irá conduzir e mediar
os processos de ensino e de aprendizagem, de modo que os estudantes se
apropriem dos conhecimentos e possam também construir novos saberes.

A monitoria proporciona o contato com a docência no Ensino Supe-
rior. Considerando que não existem cursos específicos que habilitem à atu-
ação neste nível de ensino, esta se configura como uma possibilidade com o
campo de atuação do acadêmico em formação inicial, podendo, inclusive,
impulsioná-lo a planejar sua formação continuada.

Nesta experiência que tivemos, o diferencial foi a possibilidade de
construção de conhecimento pedagógico compartilhado, bem como do pró-
prio trabalho pedagógico compartilhado, especialmente, por termos além
da professora responsável pela disciplina a participação de docentes orien-
tadas, ampliando-se, assim, as parcerias e os compartilhamentos de ideias,
opiniões, dificuldades e construção de conhecimentos acerca da docência
nas disciplinas acompanhadas. Reconhecemos os desafios e as exigências
de cada uma das disciplinas, bem como de cada grupo de estudantes, espe-
cialmente do curso de Educação Especial, ao termos o objetivo de proble-
matizar os processos de leitura e escrita com o campo de atuação desses
egressos.

Por mais que as monitorias tenham sido realizadas em disciplinas
relacionadas e em cursos afins, em cada uma os desafios foram distintos.
Cada conteúdo trabalhado exigia um modo de ser abordado, diferentes es-
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tratégias e metodologias, para que o objetivo de cada disciplina fosse alcan-
çado e se atendessem as demandas da turma.

Neste sentido, a monitoria produz repercussões na formação do alu-
no-monitor: qualificando e potencializando-o. Vejamos a figura a seguir,
que expressa esse processo:

Figura 1 – Relação das repercussões da monitoria na formação do aluno-
monitor: qualificação e potencialização

Fonte: Construído pelos autores.

A figura possibilita a visualização da relação que se estabelece na
monitoria a partir dos elementos que qualificam e/ou potencializam a for-
mação do aluno monitor, estando estes permeados pela atividade docente
de estudo e tendo como viés o conhecimento pedagógico compartilhado.

Os elementos indicados como qualificadores são compostos pela re-
tomada de conteúdo que o aluno-monitor faz ao se preparar e acompanhar
as aulas da(s) disciplina(s). Mesmo que ele já tenha tido contato com estes
conteúdos anteriormente, na ocasião em que cursou a disciplina, neces-
sariamente ele irá revisitá-los. Este movimento de voltar à algo já estudado
possibilita-lhe aprofundar a compreensão acerca de determinado tema, bem
como, caso não tenha havido uma apropriação completa deste assunto e/ou
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conteúdo no momento anterior à monitoria, esta apropriação pode ser con-
solidada a partir da vivência durante essa atividade.

Esta revisão e o acompanhamento da disciplina de um novo ângulo,
agora como alguém que acompanha as aulas e sem a cobrança de traba-
lhos, provas, avaliações, mas alguém que ajuda o professor a pensar estraté-
gias e metodologias para trabalhar os conteúdos; alguém que está à disposi-
ção dos acadêmicos para auxiliá-los durante a disciplina, possibilita ao alu-
no-monitor novas reflexões e aprendizagens acerca dos conhecimentos já
trabalhados quando realizou a disciplina, bem como dos que surgem e são
construídos a partir da própria experiência na monitoria.

A dinâmica que se constitui na monitoria faz com que o aluno-moni-
tor possa acabar sendo instigado a uma autoavaliação, analisando o seu
aproveitamento na disciplina como aluno, pensando sobre o que aprovei-
tou quando fez essas disciplinas, o que poderia ter explorado mais, estuda-
do mais, no que deixou a desejar, aquilo que não entendeu e que agora faz
sentido. São questões, dúvidas, reflexões, indagações, pensamentos que po-
dem estimular o aluno-monitor a pensar sobre todas as disciplinas cursadas
durante a formação inicial e qual a sua avaliação da disciplina em foco,
além de sua própria autoavaliação.

Esta autoavaliação e a monitoria resultam em elementos que podem
potencializar a formação do aluno-monitor. Este cenário que se configura
pode fazer com que o aluno-monitor sinta-se instigado a ir para a pesquisa,
a estudar mais, pode fazer surgir um desejo de querer aprofundar-se nos
estudos de determinada temática, seja a partir de algum conteúdo aborda-
do na disciplina ou mesmo da experiência da monitoria.

É justamente esta experiência da monitoria que proporciona ao futu-
ro professor o contato com a pedagogia universitária, com o ser professor
do Ensino Superior. Esta vivência possibilita ao acadêmico experimentar
os desafios e as possibilidades deste nível de ensino, verificando que cada
nível de ensino tem desafios, exigências e possibilidades próprios, inclusive,
com relação ao Ensino Superior. Reconhecer a pedagogia universitária im-
plica reconhecer a própria cultura universitária.

A cultura universitária nasce na própria universidade a partir do ensi-
no universitário, do cenário que se constitui e dos sujeitos que o compõem.
Zabalza (2004, p. 10) coloca que “a universidade constitui-se como um ce-
nário complexo e multidimensional, no qual incidem e se entrecruzam in-
fluências dos mais diversos tipos”, indicando que “por isso, qualquer consi-
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deração que se queira fazer sobre os processos que ocorrem na universida-
de exige uma contextualização nesse marco mais amplo”. Assim, ao pen-
sarmos acerca da pedagogia universitária, precisamos considerar este con-
texto que permeia a docência neste nível de ensino.

Um dos grandes desafios e exigências da docência, em qualquer um
dos níveis de ensino, é conhecer quem são os estudantes que estão naquela
sala de aula e quais as demandas formativas destes. No que concerne aos
alunos do Ensino Superior, também Zalbaza (2004, p. 12) indica:

Por seu nível de maturidade (trata-se de indivíduos adultos com um forte
background escolar e com algumas opções profissionais definidas) e por suas
características sociais particulares, este é um público claramente diferencia-
do e capaz de condicionar, ao menos em parte, o trabalho a ser feito na
universidade.

Deste modo, a monitoria possibilita ao aluno-monitor contato com
os estudantes em uma posição de mediador, ao poder ajudá-los nas dificul-
dades que surgirem (BEILLEROT, 2006). Possibilita-lhe também, auxiliar
o professor, trazendo o “olhar do aluno” no planejamento e na organiza-
ção das aulas, contribuindo com o desenvolvimento da disciplina, assim
como aprendendo com o “regente” ao acompanhar seu trabalho. Nas moni-
torias vivenciadas, as dificuldades e as demandas que iam sendo vivenciadas
eram debatidas entre professor, monitor e docentes orientadas, trazendo
cada uma um olhar particular para a situação em debate, a partir dos seus
conhecimentos e suas vivências. Desse modo, buscávamos encontrar uma
proposta de resolução para cada demanda emergente.

Os elementos qualificadores e potencializadores destacados são per-
meados pela atividade docente de estudo. Considerando a problematiza-
ção acerca das monitorias não subsidiadas, destacamos que o estudante, ao
buscar esta atividade, mostra-se motivado a um conjunto de ações e opera-
ções que caracterizam a atividade, no sentido leontiviano. Para Leontiev
(2012, p. 68):

Não chamamos todos os processos de atividade. Por esse termo designamos
apenas aqueles processos que, realizando as relações do homem com o mun-
do, satisfazem uma necessidade especial correspondente a ele. Nós não cha-
mamos de atividade um processo como, por exemplo, a recordação, porque
ela, em si mesma, não realiza, via de regra, nenhuma relação independente
com o mundo e não satisfaz qualquer necessidade especial. Por atividade,
designamos os processos psicologicamente caracterizados por aquilo a que
o processo, como um todo, se dirige (seu objeto), coincidindo sempre com o
objetivo que estimula o sujeito a executar esta atividade, isto é, o motivo.
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Assim, não estando em destaque a remuneração financeira ou a car-
ga horária de Atividades Complementares de Graduação (ACGs), a opção
por fazer a monitoria é motivada pelo aluno por algum objetivo, o qual
possibilita a ele construir um sentido e um significado para esta ação, de
modo a constituí-la em uma atividade.

Ao constituí-la como uma atividade, especialmente ao considerar a
natureza no caso da monitoria, a atividade de estudo é presença constante
nesta experiência. A atividade de estudo, definida por Davídov (1988) e
Davídov e Márkova (1987), segue os pressupostos da atividade definida por
Leontiev. Logo, a exigência de motivos e necessidades acompanha este con-
ceito. Assim, segundo os autores, três elementos compõem a atividade de
estudo: primeiro a compreensão da tarefa de estudo, segundo a realização
das ações de estudo e, terceiro, a autoavaliação.

Para que a tarefa de estudo se constitua em uma atividade, o aluno
precisa compreender a necessidade dela, dar sentido e significado a ela.
Pois, “la asunción de la tarea de estudio por el escolar, su planteo autónomo están
estrechamente relacionados con la motivación de estudio, con la transformación del
niño en sujeto de la actividad” 5 (DAVÍDOV; MARKÓVA, 1987, p. 324).

Para esses mesmos autores, a partir da compreensão da objetividade
e da necessidade de tarefa de estudo, são mobilizadas ações de estudo para
que o objetivo e a necessidade sejam supridos (DAVÍDOV e MARKÓVA,
1987). No contexto da monitoria, vemos a mobilização do aluno-monitor
em busca de novas aprendizagens. Esse “novo” lugar é um elemento de
motivação para a busca dessa experiência. Já na autoavaliação, que com-
põe o terceiro elemento da atividade de estudo, encontramos o planeja-
mento feito pelo sujeito acerca do desenvolvimento da atividade, seguida
dos resultados desta atividade (DAVÍDOV e MARKÓVA, 1987).

É nesta perspectiva que, para Isaia (2006, p. 431):

[...] o aluno se estabelece como sujeito do processo de aprender, de conhecer
e de produzir, o que repercute em mudanças qualitativas em seu desenvolvi-
mento cognitivo e em de toda a sua personalidade. Instaura-se, assim, como
uma atividade investigativa e criadora, responsável pela conquista da auto-
educação e, conseqüentemente, da autonomia formativa.

5 Tradução livre: “assumir a tarefa de estudo pelo aluno, seu estabelecimento autônomo estão
intimamente relacionados com a motivação do estudo, com a transformação da criança em
sujeito da atividade”.



174

Logo, não há como ignorar as repercussões que a vivência da moni-
toria tem na formação do aluno-monitor. A monitoria constitui-se em um
dos elementos da dinâmica da aprendizagem docente, permeando os vá-
rios processos formativos, os quais se relacionam e interacionam. Vejamos
um esboço dessa dinâmica que se configura a partir dos elementos que cons-
tituem a aprendizagem docente, entre os quais a vivência da monitoria não
subsidiada.

Figura 2 – Processos formativos e aprendizagem docente: construções na
monitoria

Fonte: Produzido pelos autores.

Como já indicado na figura 1, a atividade docente de estudo faz parte
da dinâmica que se constitui na vivência da monitoria. Além dela, há ou-
tros elementos formativos que ocorrem e que permeiam a aprendizagem
docente. Salientamos que estes elementos são reconhecidos a partir das mo-
nitorias que vivenciamos, porém não há como referir sobre diferentes expe-
riências, uma vez que nem todo aquele que experienciar essa atividade for-
mativa a vivenciará da mesma maneira, assim como os elementos por nós
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destacados poderão não ser os mesmos. Justamente pelo que Larrosa (2002)
aborda sobre o modo como cada um vivencia uma experiência.

Nesta direção, apresentamos os elementos formativos que evidencia-
mos nas monitorias discutidas. Esta dinâmica, que tem como eixo central a
espiral da aprendizagem docente, se configura ao longo da monitoria e de
maneira não uniforme. Há momentos em que um elemento prepondera
sobre outro, impulsionando o aluno-monitor à reflexão, possibilitando-lhe
atentar a novas demandas, necessidades e objetivos a partir da própria vi-
vência. O elemento que permeia a monitoria é a cultura universitária. Afi-
nal, não há como descolar a monitoria do contexto em que ela ocorre, in-
clusive por este contexto exercer influências e mesmo constituí-la.

Sabemos que não basta haver um contexto favorável à formação e ao
aprendizado. É essencial que o estudante se envolva e compreenda os senti-
dos e os significados dos processos formativos. No cenário universitário,
muitas são as possibilidades de aprofundamentos de estudo e de inserções,
seja através da pesquisa, da extensão ou do próprio ensino, espaço no qual
encontramos a monitoria. Para que estes espaços sejam de fato formativos,
é fundamental uma mobilização do próprio acadêmico em usufruí-los na
sua potencialidade.

Nessa direção, Rossetto e Baptaglin (2012, p. 4) salientam:

A formação se dá a partir do sujeito, é ele que se forma, que encontra seus
meios para se formar, ou seja, é ele que estabelece seus processos formativos
a partir das experiências e direcionamentos que toma. Admitimos, então,
que os conteúdos de aprendizagem e o currículo não são a formação, mas,
sim, meios para a realização desta, e a forma como o sujeito se apropria
destes, se insere e desfruta destes caminhos é que se constituirá o seu proces-
so formativo. Assim, temos que a formação se dá na mediação com o outro,
com o social.

Logo, a mediação e as relações que são construídas no contexto de
uma monitoria refletem direta e indiretamente no modo e nas próprias con-
cepções do aluno-monitor sobre o ser professor, especialmente, das exigên-
cias e desafios que permeiam a docência no Ensino Superior.

Pimenta e Anastasiou (2010), ao problematizarem a docência no
Ensino Superior, salientam que “a docência na universidade configura-se como
um processo contínuo de construção da identidade docente e tem por base os
saberes da experiência, construídos no exercício profissional mediante o en-
sino dos saberes específicos das áreas de conhecimento” (p. 88). Nesta
perspectiva, a relação que se estabelece entre professor formador e monitor
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resulta em implicações formativas tanto para um como para o outro, insti-
gando ambos a refletirem sobre suas atuações e trajetórias.

Estas reflexões e problematizações nos possibilitam inferir que a
monitoria em disciplinas de cursos de graduação pode resultar na qualifica-
ção e na potencialização da formação do acadêmico, principalmente, se
forem cursos de licenciatura, de maneira a implicar diretamente na apren-
dizagem docente deste futuro professor.

No contexto da UFSM, a própria resolução que normatiza a monito-
ria já indica a necessidade de existência desta modalidade não subsidiada
de monitoria em disciplinas de graduação, buscando suprir a demanda de
bolsas para essa atividade. Cabe-nos perguntar por que essa atividade não
tem uma divulgação maior, bem como por que ainda não há um olhar mais
crítico e consistente em relação a esta experiência formativa, especialmente
no que tange aos cursos de licenciatura. Observamos que os PPPs não dei-
xam claro, nos seus registros, a validação de atividades desta natureza, ain-
da que haja um incentivo institucional via resoluções para que essa ativida-
de componha as ACGs. Acreditamos que o incentivo deva ir além de uma
simples indicação no PPP, uma vez que as contribuições que a monitoria é
capaz de proporcionar podem repercutir na qualificação e na potencializa-
ção dos processos formativos.

Apontamentos finais

Ao apresentamos reflexões e problematizações realizadas a partir do
contexto de monitorias realizadas em disciplinas do curso de Pedagogia e
de Educação Especial, ambos cursos de licenciatura plena da Universidade
Federal de Santa Maria (UFSM), lançamos luz a uma oportunidade for-
mativa pouco divulgada ainda nesta IES, como também possivelmente em
outras IES, considerando a inexistência de publicações acerca da temática.6

A constatação da qualificação e da potencialização dos processos for-
mativos do próprio aluno-monitor foi possível a partir das observações e
das vivências práticas em sala de aula, nas quais foram registrados aspectos
relacionados aos processos de ensino e aprendizagem, como a organiza-
ção, o planejamento e o desenvolvimento das aulas nessas disciplinas. Ao

6 Conforme constatado em consulta feita no Banco de Teses da Capes (http://
bancodeteses.capes.gov.br/) em setembro de 2015.
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definirmos como objetivo evidenciar as contribuições da experiência de alu-
no-monitor na formação inicial de professores, problematizamos, neste ar-
tigo, a monitoria como uma possibilidade de complementação/qualifica-
ção e potencialização na formação inicial de professores, ao poder consti-
tuir-se em uma experiência formativa para quem a vivenciar.

A qualificação na formação do aluno-monitor se dá por meio da re-
tomada de conteúdos abordados em cada disciplina, do aprofundamento
dos conhecimentos pertinentes a cada disciplina, das reflexões e aprendiza-
gens que se originam desta experiência, das relações que se estabelecem
acerca dos conteúdos, sendo que estes podem ser trabalhados com a utiliza-
ção de diferentes metodologias. E, por último, evidenciamos o aspecto da
autoavaliação do aluno-monitor como qualificador do seu próprio proces-
so formativo.

Já a potencialização dos processos formativos é possibilitada a partir
do contato e da interação com a pedagogia universitária, com o estímulo e
a instigação ao estudo e à pesquisa, e a parceria que foi construída entre
aluno-monitor e o professor e, no caso das monitorias relatadas, os docen-
tes orientados. Esta é a parceria que proporciona a construção do conheci-
mento pedagógico compartilhado.

Nesta direção, a monitoria configura-se em um tempo e um espaço
em que o acadêmico vivencia a docência universitária intensamente, e esta
vivência traz implicações ao seu próprio processo formativo. Uma vez que
há uma interação direta com o professor formador e, especialmente, com
os desafios que este profissional enfrenta no trabalho formativo, há a possi-
bilidade de o aluno-monitor, acadêmico em formação inicial, ser instigado
e desafiado a pensar sobre a sua própria trajetória formativa. Assim, há a
consolidação de uma experiência formativa, qualificadora e potencializa-
dora da aprendizagem docente do aluno-monitor.

Salientamos, que a monitoria é um espaço-tempo que pode trazer
inúmeras contribuições ao processo formativo inicial de professores. Não
há como estipular quais contribuições, pois cada sujeito constitui um pro-
cesso formativo particular. Mesmo experienciando os mesmos tempos e
espaços de formação, cada pessoa interage de maneira própria e pode ter
diferentes apreensões de saberes desta vivência.

No contexto da UFSM, a própria resolução que normatiza a monito-
ria já indica a necessidade de existência desta modalidade não subsidiada
de monitoria em disciplinas de graduação, buscando suprir a demanda das
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bolsas de monitoria. Cabe-nos perguntar por que essa atividade não é di-
vulgada, bem como por que ainda não há um olhar mais crítico e consisten-
te a esta experiência formativa, especialmente no que tange aos cursos de
licenciatura, inclusive nos seus Projetos Políticos Pedagógicos.

Enfatizamos que essa possibilidade de atividade extracurricular tor-
na-se um terreno fértil e rico de descobertas a serem feitas por novas pesqui-
sas, visando a qualificação e a potencialização dos processos formativos
que permeiam e constituem a formação de professores, em especial, a for-
mação profissional no âmbito da universidade.
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Projeto pedagógico escolar e seus
movimentos de construção coletiva

Sueli Menezes Pereira
Joacir Marques da Costa

Palavras iniciais

Compreende-se que as dimensões de organização das instituições edu-
cacionais são endereçadas sob um projeto neoliberal que, convertendo-se
“no fundamento de uma nova ordem internacional, reformulada a partir
das novas condições do desenvolvimento da ciência e da tecnologia” (BI-
ANCHETTI, 1999, p. 27), adentram estados-nação e os condicionam sob
determinadas perspectivas ideológicas. Tal projeto, estruturas políticas de
Estado e suas instituições sociais em consonância às exigências do merca-
do global, indica que a compreensão do Estado, hoje, diz respeito a um
certo grau das virtudes da descentralização dos processos decisórios e de
sua suposta identificação com a perspectiva de construção de um sistema
político-democrático, tendo seu suporte principal na nova dinâmica de or-
ganização do trabalho, pela qual se interligam o poder global e o local.

A partir disso, a reestruturação global dos sistemas de ensino como
parte de uma ofensiva ideológica e política do capital neoliberal (HILL,
2003) institui a política de descentralização de poder e, como consequên-
cia, a autonomia das instituições. Nesta conjuntura, as reformas estruturais
no aparelho de Estado capitalista devem ser abordadas sob a ótica de uma
“democracia formal” (BRUNO, 2003), determinando um modelo de orga-
nização administrativo-pedagógica que tem em práticas participativas e fle-
xíveis a sua dinâmica, correspondendo ao que se propõe o Estado neolibe-
ral, enquanto transfere a escola da esfera política para a esfera do mercado.

Esta lógica repercutiu na Constituição Federal (BRASIL, 1988), que
tem na descentralização o princípio regulador das políticas públicas, o que
é corroborado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação n. 9.394 (BRASIL,
1996) que, através de suas determinações, aponta para a importância da
educação no conjunto dos interesses do capital. Logo, interpreta-se que os
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desafios do mundo do mercado, sob a ótica neoliberal, interferem de forma
significativa e determinante nas políticas educacionais.

Ademais, o contexto escolar tem como desafio ocupar os espaços de
autonomia legalmente instituídos, assumindo uma posição política frente
aos interesses do mercado. Neste processo, a instituição educativa se orga-
niza para formar o pessoal necessário ao capital e/ou formar cidadãos cons-
cientes de seu estar no e produzir o mundo, aptos a participar e contribuir
para a transformação social.

Compreendido como o centro de definições políticas da escola, o pro-
jeto pedagógico é o resultado de decisões que envolvem a comunidade es-
colar como um todo, no sentido de fazer da escola não uma instituição
produtora de fracassos, coadjuvante da exclusão, e, sim, uma instituição
social promotora da humanização de seus cidadãos.

Nesta perspectiva, pensar e construir um projeto pedagógico que te-
nha como horizonte o resgate da função social da escola implica uma revi-
são de sua organização administrativo-pedagógica, a partir do tipo de cida-
dão que se propõe a formar, o que exige compromisso social na redução
das desigualdades entre o ponto de partida do estudante e o ponto de che-
gada numa sociedade de classes.

Para tanto, o presente artigo busca compreender a relação entre as
determinações legais instituídas pelo Estado e o “instituinte” compreendi-
do como a posição política da escola frente a estas determinações, o que se
reflete nas propostas dos projetos pedagógicos e nas práticas escolares. Para
isso, vale-se de uma análise das propostas da legislação educacional, identi-
ficando o tipo de cidadão que está sendo proposto nas políticas atuais e, por
fim, verificar como a escola compreende as relações destas políticas com o
modelo de Estado neoliberal.

Para a efetivação deste trabalho, valemo-nos de dados coletados ao
longo do desenvolvimento do projeto de pesquisa intitulado “A construção
da autonomia escolar” desenvolvido na rede municipal da Região Central
do Estado do Rio Grande do Sul1, que teve por propósito investigar a orga-
nização administrativo-pedagógica das escolas municipais e as implicações
para isto: espaços democráticos de deliberações; formação continuada de
professores; participação de alunos em órgãos decisórios; organização cur-

1 Na região em estudo, designada como Associação dos Municípios do Centro – AMCentro,
dezenove (19) escolas participaram da investigação em questão.
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ricular; integração entre escola e comunidade; avaliação de resultados e
medidas assumidas pela escola com vistas à melhoria do padrão de apren-
dizagem, entre outras questões que evidenciam como a escola, a partir de
suas propostas e ações, ocupa os espaços de autonomia legalmente insti-
tuídos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996).

Nas perspectivas teórico-metodológicas, a pesquisa define-se como
de abordagem qualitativa, do tipo participante, desenvolvida junto ao con-
junto de professores das escolas em cada uma das redes municipais envolvi-
das pelo projeto, o que se deu em reuniões com diálogos e debates. Parale-
lamente, deu-se a análise de documentos compreendidos em duas dimen-
sões: a legislação educacional e os projetos pedagógicos das escolas. Logo,
este trabalho representa um recorte da pesquisa documental compreendida
da análise de dezenove projetos pedagógicos, correspondendo, então, aos
dados de um projeto pedagógico, escolhido aleatoriamente por município
participante da pesquisa, junto ao conjunto de documentos legais e teóricos.

A partir desta amostra, pretende-se evidenciar, nos projetos pedagó-
gicos, determinada posição assumida pelas escolas frente às atuais políticas
educacionais, assim como a tentativa de traçar algumas conclusões que re-
lacionem a ação da escola com a realidade sócio-política-econômica e cul-
tural brasileira, frente ao mundo condicionado ao capital.

Projeto pedagógico: compromisso social
no contexto das políticas educacionais

Considera-se que o projeto pedagógico advém de um processo de
descentralização de poder instituído pelas políticas públicas contemporâ-
neas e se constitui na principal responsabilidade das instituições educativas
que, transformando a escola num espaço representativo dos interesses da
coletividade, possa construir sua autonomia. Por conseguinte, entende-se
que esse é um compromisso da comunidade educacional envolvida na ges-
tão escolar, no sentido de construção de uma instituição que atenda às ne-
cessidades sociais e culturais locais.

Com isso, a escola é conduzida à realização de diagnósticos da reali-
dade da comunidade, podendo então indicar caminhos para suas ações de
modo a ter na aprendizagem a centralidade da ação pedagógica, indicando
que o projeto pedagógico não é um plano de ensino ou um conjunto de
projetos isolados, recheado de atividades diversas. Ou seja, é preciso com-
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preender o projeto pedagógico como uma ação política e de compromisso
com a formação do cidadão, e em termos pedagógicos quando definidor de
ações e alternativas necessárias (VEIGA, 1995).

Logo, sugere uma reorganização administrativo-pedagógica da esco-
la em que, superando a estrutura taylorista-fordista, ainda muito presente
nas organizações escolares, se construa a cultura da participação, a cultura
de decisões coletivas e, neste aspecto, faz-se mister uma formação perma-
nente dos profissionais da educação. Pressupõe-se, assim, uma coletivida-
de escolar politicamente preparada para a participação, convicta de que o
processo ensino e aprendizagem está na ação dos profissionais da educa-
ção, na participação dos educandos na proposta da escola, na inserção da
comunidade nos assuntos da instituição e na construção de projetos que
indiquem que a escola se insere num contexto mais amplo a partir de uma
conjuntura social, política e cultural. Por isso, com Mészáros (2005, p. 9),
tecemos que “a educação não pode ser encerrada no terreno estrito da pe-
dagogia, mas tem de sair às ruas, para os espaços públicos e se abrir ao
mundo”, o que impõe discussões e alternativas de mudanças nas propostas
de organização do conhecimento, na reformulação do currículo, nos pro-
cessos de avaliação, etc.

A proposta da escola priorizando a democratização do saber, a cons-
trução da cultura e do conhecimento conduzirá os educandos a aprender o
significado social e cultural dos símbolos construídos que os cercam, o que
não ocorre dissociado do mundo real, tanto da realidade social quanto in-
dividual das pessoas, isto porque a escola é uma instituição no conjunto das
instituições sociais e, portanto, faz parte do processo de construção e re-
construção da sociedade (ARROYO, 1998). Assim, “educar nada mais é do
que humanizar, caminhar para a emancipação, a autonomia responsável, a
subjetividade moral e ética”. Compreender esse todo é a base para uma
proposta pedagógica, e é sobre essa “dinâmica da produção-reprodução
histórica do ser humano” num processo em que, “vinculando trabalho-edu-
cação”, percebe-se “o ser humano como construção histórica, o que deverá
se refletir na teoria pedagógica” (ARROYO, 1998, p. 144).

Tendo presente, no entanto, que as instituições escolares se conver-
tem em instrumentos de ligação direta entre sistemas educativos e produti-
vidade de mercados (SANTOMÉ, 2001), é significativo o entendimento
dos limites da própria autonomia no contexto de uma sociedade de classes,
considerando que, no campo escolar ou escolarizado, as políticas públicas
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determinadas pelo projeto neoliberal não foram estabelecidas priorizando
o acesso, a permanência e a qualidade da aprendizagem para as crianças e
jovens de todas as classes. Isto se compreende com Hill (2003, p. 27), quan-
do enfatiza que a escola, para o capital, através de seus profissionais, é um
instrumento do sistema que deverá estar voltada para “o desenvolvimento
e força da única mercadoria sobre a qual depende o sistema capitalista: a força de
trabalho” (grifos do autor).

O acesso e a permanência na escola e o princípio da qualidade calca-
do na formação humana crítica, voltado para a transformação social, são
elementos importantes a serem observados na proposta administrativo-pe-
dagógica de uma escola que se diz democrática. A igualdade de acesso teve
um significativo impulso, indicando ser um dos grandes feitos a partir do
final do século XX, visto o progressivo aumento de pessoas com acesso à
escolaridade básica, lembrando com Santomé (2001, p. 54):

A longa e dura luta dos coletivos sociais mais populares pelo acesso às insti-
tuições escolares esteve sempre ligada à luta por uma sociedade mais iguali-
tária, livre e democrática. Esquecer estas reivindicações sociais pode permi-
tir que se voltem a gerar as condições que deram lugar à construção de
sociedades injustas, autoritárias e opressoras e ao aumento de coletivos so-
ciais excluídos.

Outrossim, a importância que assume a Educação Básica para o ca-
pital repercute nas sociedades contemporâneas na oferta de educação a toda
a população, o que é visível em nossa realidade pela ampliação das matrí-
culas motivada por uma obrigatoriedade movida pelos incentivos financei-
ros. Com isto, os governos assumem compromisso com a quantidade, sem
que a qualidade seja objeto de mesma importância, evidenciando que, se o
acesso à escola é condição necessária, não é condição suficiente para inse-
rir no mundo do saber e da participação crítica a maior parcela da popula-
ção, cuja existência só é conhecida nos quadros estatísticos.

Isto é, o deslocamento do processo de exclusão educacional não se
dá mais na questão do acesso à escola, mas dentro dela por meio das
instituições de educação formal, deixando a educação à mercê dos inte-
resses de mercado. Pode-se dizer que “o que está em jogo não é apenas a
modificação política dos processos educacionais – que praticam e agra-
vam o apartheid social – mas a reprodução da estrutura de valores que con-
tribui para perpetuar uma concepção de mundo baseada na sociedade mer-
cantil” (MÉSZÁROS, 2005, p. 11-12), indicando que a qualidade da edu-
cação não pode mais ser negligenciada pela comunidade escolar.
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Ademais, em um contexto atual, governos de estados-nação e orga-
nismos internacionais vêm articulando discursos com ênfase na Educação
Básica e na relação da educação com o conhecimento, o que se identifica
nos documentos legais norteadores da organização escolar. Com isso, as
políticas educacionais, trazendo discursos inovadores, enfatizam aspectos
da cultura, da formação dos domínios afetivos e cognitivos, tornando-se
regras para as instituições educativas, traduzidas na legislação educacional
a partir da ideia de “educação para a cidadania”. Particularmente, “forma-
ção da cidadania” é o princípio básico da educação nos Parâmetros Curri-
culares Nacionais – PCNs, sublinhando o seguinte:

O global e o local justificam a importância do sujeito tornar-se um cidadão
do mundo sem que haja perda de suas raízes; considerar as características
das pessoas como únicas no contexto da mundialização da cultura: o direito
de escolher seu caminho e de realizar suas potencialidades na medida das
possibilidades que lhe são oferecidas. Considerar a tensão entre a cultura
local e a modernização dos processos produtivos de que o cidadão deverá
apropriar-se, como usuário e como produtor. Para tanto, “aprender a conhe-
cer”; “aprender a fazer”; “aprender a conviver”; “aprender a ser” são as
competências necessárias ao cidadão e com elas a escolas devem se compro-
meter (BRASIL, 1998, p. 15-17).

O mesmo documento aborda que a sociedade brasileira demanda uma
“educação de qualidade que garanta as aprendizagens essenciais para a for-
mação de cidadãos autônomos, críticos, participativos, capazes de atuar
com competência, dignidade e responsabilidade na sociedade em que vi-
vem”, sendo esta sociedade a que atenda suas “necessidades individuais,
sociais, políticas e econômicas” (BRASIL, 1998, p. 21).

A palavra de ordem do discurso oficial tem sido, enfaticamente, a me-
lhoria da qualidade do ensino. Considera-se a “melhoria da qualidade da
educação” e “formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos
valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade”, vigente no Plano
Nacional de Educação Lei n. 13.005 (BRASIL, 2014), como discurso que
circula atualmente, em consonância aos pressupostos da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação n. 9.394 (BRASIL, 1996) quando esta se refere ao “pleno
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e
sua qualificação para o trabalho”. Todavia, o mundo do trabalho acaba su-
cumbindo ao mundo do mercado, o qual reclama pelo cumprimento de re-
gras e índices em detrimento das atividades culturais e de caráter social.

Entrementes, compreender a educação frente aos interesses do capi-
tal, numa sociedade de desigualdades de condições, repercute na constru-
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ção de um projeto pedagógico que tenha como ponto de partida a análise
do contexto em termos macro e micropolítico-sociais. A proposta pedagó-
gica voltada para a formação da cidadania poderá constituir-se quando a
escola analisar seu contexto macroestrutural social e cultural e entender
que suas decisões refletem desse/nesse contexto. Implica a compreensão
de que o conhecimento da realidade local tem de se articular ao global e,
neste particular, compreender a realidade brasileira e sua posição como
país periférico, estabelecendo as prioridades para uma educação que bus-
que superar dificuldades escolares.

Este é um compromisso que tem sido objeto de grandes preocupa-
ções e grandes indefinições das instituições educativas, o que pode ser elu-
cidado com a realidade evidenciada na rede de escolas municipais da re-
gião central do Estado do Rio Grande do Sul, que mostra um sistema pro-
fundamente marcado pela combinação de características centralizadoras e
descentralizadas em uma grande diversidade de experiências.

Realidade municipal e proposta pedagógica:
intenções e realizações

Compreendendo o projeto pedagógico como o resultado de decisões
coletivas que identificam a escola em seus propósitos com vistas à forma-
ção para a cidadania, buscou-se, na realidade das escolas municipais da
região central do RS, verificar os avanços na construção de suas propostas,
a partir de seu espaço de autonomia. São comuns nos projetos pedagógicos
ideias que se aproximam ao discurso da legislação educacional, tais como:
“resgatar, através da prática educativa, os valores morais, sociais e críticos
da educação, respeitando a liberdade de expressão e o pluralismo de ideias,
ou seja, educar para formar cidadãos críticos, que saibam se posicionar
frente as questões do dia a dia”.

Na sequência da análise dos projetos pedagógicos, são comuns ex-
pressões cujo eixo principal identifica a formação dos cidadãos/alunos:
“aluno como sujeito do processo educativo”; “educar respeitando a reali-
dade do aluno”; “respeitar os aspectos psico-social, intelectual, motor e
cognitivo”; “formar cidadãos críticos que saibam se posicionar”; “analisar
a sociedade para poder contribuir na sua transformação”; “buscar a coe-
rência entre a prática pedagógica e os aspectos afetivos dos alunos”; “ter
visão do mundo de forma crítica, acompanhando as suas mudanças”; “res-
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gatar os valores morais, sociais, críticos da educação”; “respeitar a liberda-
de de expressão e o pluralismo de ideias”; “basear a prática pedagógica nos
princípios de solidariedade”; “construir o currículo a partir da necessidade
e da realidade dos alunos”.

Compreende-se, a partir das expressões destacadas, a preocupação
com a formação de um coletivo escolar de modo que este construa alterna-
tivas efetivas para o desenvolvimento de um projeto pedagógico que atenda
às necessidades da formação para a cidadania: “elaborar o Plano de Estu-
dos em conjunto com os professores de forma participativa”; “o currículo
deve ser interdisciplinar e emergir de discussões conjuntas, da reflexão e da
prática docente”; “avaliar de forma contínua, reveladora, com técnicas e
instrumentos variados”; “avaliar respeitando a evolução do alunado”.

Também, propostas que implicam num maior aperfeiçoamento dos
profissionais da educação e de avaliação permanente do processo como um
todo: “refletir sobre a prática docente”; “buscar um processo permanente
de auto-avaliação do professor”; “incentivar e promover a busca de perma-
nente atualização de professores”.

Os discursos destacados acima, presentes nos projetos pedagógicos
analisados, indicam que as instituições, apesar de preocupadas com a for-
mação de professores, com a construção de uma visão crítica do aluno,
com a organização de trabalhos participativos, com a reflexão crítica da
prática docente, com a formação de um coletivo escolar para tomadas de
decisões conjuntas, entre outras, sinalizando para a necessidade de uma
nova organização administrativo-pedagógica da escola, também não apre-
sentam justificativas para tais propostas e metas que venham a possibilitar
tais mudanças.

Esta interpretação evidencia um certo distanciamento entre as pro-
postas e a prática, o que reflete, de alguma forma, um posicionamento po-
lítico assumido pela escola, visto que é na ação que as políticas são reela-
boradas. Entendemos que estas ações são permeadas por concepções e di-
recionamentos da gestão democrática no contexto educativo, e, a partir de
Cóssio (2006, p. 32), sublinhamos a necessidade de “criação de canais de
participação e de aprendizado democrático e, consequentemente, do re-
pensar das estruturas de poder autoritário que permeiam as relações sociais,
incluindo-se as práticas educativas”. Por isso, uma postura escolar, presen-
te em suas propostas pedagógicas, desencadeia processos de gestão enquanto
espaços de democracia e luta política.
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Logo, as relações entre o “instituído”, como as normas legais para a
organização da estrutura escolar determinada pelos órgãos oficiais e vigen-
te para a Educação Básica, e o “instituinte”, como a organização da escola
criada pelos próprios membros da instituição no seu cotidiano (LIBÂNEO;
OLIVEIRA; TOSCHI, 2003), merecem discussão no intuito de estabele-
cermos um tom crítico.

O “instituinte” evidencia que a escola ainda se limita ao aprofunda-
mento da compreensão de seu contexto. Assim sendo, as discussões circu-
lantes em uma organização escolar distanciam-se da criticidade ao modelo
de Estado e de seus propósitos, assim como, internamente, de uma avalia-
ção de seus desafios e possibilidades na formação de cidadãos capazes de
enfrentar o mundo do trabalho e de criar condições de superação dos pro-
blemas do cotidiano. Todavia, o próprio princípio descentralizador do Es-
tado faz valer os interesses do capital, de modo que, incentivando a autono-
mia das instituições, as deixa à mercê de suas próprias possibilidades, numa
lógica em que o individualismo, como parte integrante da ideologia neoli-
beral, responsabiliza cada escola por seu in/sucesso.

Algumas ideias presentes nos projetos pedagógicos sinalizam para as
possibilidades de análise do contexto, sendo estas sob a pretensão de “pro-
mover condições para que o aluno acompanhe progressivamente as mu-
danças do mundo, que possa ter visão do todo, nestes tempos de globaliza-
ção, de forma crítica”. Neste particular, observa-se uma intencionalidade mais
ampla, sem, contudo, apresentar uma fundamentação sobre a proposta.

Esta é uma problemática de fundamental importância, na qual se
torna imprescindível a formação continuada de professores no sentido de
sua conscientização e politização na perspectiva de superação da condição
que têm assumido como meros “decodificadores de pacotes de saber pro-
duzidos em série” (FRIGOTTO, 1984, p. 99), prática dissociada de qual-
quer compreensão mais ampla das políticas educacionais no contexto neo-
liberal que as condiciona.

Apesar dos projetos apresentarem a proposta de “incentivar e pro-
mover a busca de permanente atualização de professores”, as contradições
tanto na formação inicial quanto na continuada dos profissionais, inviabili-
zam, muitas vezes, tais mudanças. Superar estas limitações sugere compre-
ender criticamente o “instituído” no contexto de políticas neoliberais e fa-
zer da escola um espaço democrático e plural de saberes.

Gentili (1998) analisa a inoperância da comunidade escolar à medi-
da que esta se afasta de seu papel crítico na sociedade, deixando-se privati-
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zar pelo prejuízo imposto a muitos e pelos privilégios que beneficiam al-
guns através do sistema educacional, reproduzindo a sociedade de classes e
fazendo com que o discurso neoliberal de que o Estado é ineficaz para gerir
bem as organizações públicas, acabe por empurrar a educação para as leis
do mercado, pelo qual a educação passou a ser concebida como sendo do-
tada de valor econômico próprio. Ou seja, valorização da Educação Básica
geral para formar mão de obra com capacidade de abstração, polivalente,
operários flexíveis e criativos, reféns da segmentação e da exclusão.

Se entendermos que as condições de participação se enquadram nos
procedimentos formais concretos de produção e distribuição do conheci-
mento, dos bens culturais e do poder, a falta de construção de espaços par-
ticipativos demonstra a permanência da cultura do individualismo e do cen-
tralismo, evidenciando que a escola não está suficientemente preparada para
assumir a sua autonomia, não está pronta para assumir compromisso com
a liberdade, considerando que “autonomia e liberdade fazem parte da pró-
pria natureza do ato pedagógico” (VEIGA, 1995, p. 18-19). Partindo disso,
percebemos os interesses do capital em manter a escola como um instru-
mento de sua legitimação, pois apostando no discurso do despreparo das
instituições educativas, vale-se do “instituído” para assumir os espaços de
autonomia da escola. Desta forma, a escola torna-se também cúmplice das
contradições do sistema.

A escola tem de ter presente que os fatos que ocorrem na realidade
são profundamente dinâmicos, produzindo novos desafios para a educa-
ção, exigindo discussões conjuntas, buscando alternativas de um projeto
que responda aos anseios da sociedade, e não apenas reprodução de pro-
postas, planos ou diretrizes com discursos voltados para uma ordem demo-
crática e progressista. Esta realidade amplia o compromisso da escola em
analisar criticamente os paradoxos da sociedade capitalista e, ao mesmo
tempo, crescer na direção das necessidades da maioria da população, não
recusando qualquer tipo de abertura, como diz Resende (1995), mas fazer
uso dela sem ter conhecimento do processo no qual está inserida é cami-
nhar ingenuamente, como se a sociedade capitalista não contivesse em seu
interior interesses antagônicos.

Considerações provisórias

O princípio descentralizador do Estado vem evidenciando uma re-
distribuição de poder entre instâncias governamentais, entre poderes esta-
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tais e entre o Estado e a sociedade – redistribuição de competências, de
recursos, de encargos originários dos organismos centrais, o que implica
uma divisão do trabalho entre diferentes instâncias do sistema. Compreen-
dendo a descentralização como uma política instrumental e não como um
fim em si mesma, o êxito deste processo só é avaliável através de seus resul-
tados no confronto com os objetivos propostos. Neste particular, se identi-
fica o direcionamento para a Educação Básica que, inserida no contexto do
capitalismo, visa à formação da força de trabalho com nível mais alto de
conhecimentos, recursos humanos flexíveis e adaptáveis para o atendimen-
to dos novos modos de produção de base científica e tecnológica.

Cumprindo determinações legais, a escola aproxima seu discurso dos
ditames do capital, que oferece elementos para a mudança, o que não nega
os interesses de uma política global de mercado, visto que a provisoriedade
e a flexibilidade para mudanças é o que vem sendo requerido da escola no
sentido de se adaptar aos interesses da produção, através da formação da
força produtiva. Referenda-se, assim, a ideia de que a organização curricu-
lar orienta para a formação de sujeitos que respeitem o pluralismo, sejam
tolerantes, solidários e flexíveis à mudança, o que se configura como uma
forma pacífica na solução de conflitos que venham a desestabilizar o siste-
ma. A escola, assim, se afirma como instrumento dos interesses das rela-
ções de produção preparando melhor o homem para o mundo do mercado.

Isto se retrata em propostas e práticas que, associadas à democratiza-
ção da gestão, compreendida e interpretada como reunião de pessoas para
decidir o decidido, possibilitam entender que a democracia política formal
determinada pelo mundo do mercado e que se reproduz na organização
das instituições sociais “constitui-se a base dos novos modelos organizacio-
nais [...], de decisões circunscritas ao nível técnico-operacional e, na auto-
nomia controlada”, aos moldes do que as empresas outorgam aos trabalha-
dores” (BRUNO, 2003, p. 40). Isto, porque, no neoliberalismo, a democra-
cia deixa de existir, quando os interesses da minoria submetem a maioria.

Neste cenário, limitada e regrada, muitas vezes, a comunidade esco-
lar é convidada a opinar sobre mudanças e aprovar políticas pré-determina-
das no campo educacional (GENTILI, 1998). Compreende-se que uma
dentre outras possibilidades de movimentos de construção democrática
possa ser a ressignificação política e crítica do contexto neoliberal que con-
diciona e regula as organizações sociais. Esta é uma dimensão para a cons-
trução do projeto pedagógico que não só representa um compromisso cole-
tivo com a definição de suas intencionalidades pedagógicas, como repre-
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senta um espaço de luta pela formação da cidadania comprometida com a
transformação social.

Ademais, a construção coletiva do projeto-pedagógico também re-
presenta um espaço importante na superação da divisão do trabalho, en-
quanto fator de redução das hierarquias e construção da democratização
da gestão escolar. É significativa uma nova organização administrativo-pe-
dagógica da escola que esteja comprometida com a compreensão crítica de
realidade e, de forma interdisciplinar e contextualizada, seja planejada e
executada.

Percebe-se que esta conquista ainda não é a tônica dos projetos peda-
gógicos das escolas municipais da região central do RS, visto as aproxima-
ções e distanciamentos entre suas ações e suas propostas que, identificando
seu discurso com as determinações legais, assumem uma postura, muitas
vezes mais cumpridora de normas prontas do que de busca de mudanças
significativas na organização administrativo-pedagógica. Estas situações tor-
nam o projeto-pedagógico não uma proposta de democratização da gestão
escolar, e, sim, uma burocracia sem condições de operacionalização, disso-
ciada de qualquer possibilidade de formação para a cidadania.

É preciso entender a escola como um lugar de construção, como um
espaço permanentemente aberto e inacabado ao desenvolvimento indivi-
dual e social, e isto será sempre resultado de uma tarefa coletiva. A tarefa
coletiva, envolvendo a comunidade escolar como um todo (pais, alunos e
professores), representa procedimentos democráticos que não apresentam
um caminho único a seguir, mas “um procedimento repleto de pressupos-
tos que devem garantir a igualdade na comunicação e a imparcialidade do
próprio procedimento” (GÓMEZ, 2001, p. 52). Neste caso, o consenso de-
mocrático não implica um acordo, nem posições uniformes sobre os pro-
blemas que afrontam a sociedade e a escola, mas acordo sobre o marco em
que se movem as variadas posições, ou o dissenso, e, neste processo, a esco-
la não se deve furtar de estabelecer criticamente as relações entre educação
e o mundo do trabalho que permeiam as políticas educacionais como fun-
damento para uma tomada de posição que lhe garanta maior sucesso na
nova caminhada. Nos dizeres de Santomé (2001, p. 58):

Preparar uma comunidade com capacidades, destrezas, valores e conheci-
mentos para levar a cabo esta tarefa, obriga aqueles que têm responsabilida-
des no sistema educativo a olhar muito além das necessidades (do merca-
do). [...] não é fácil que uma pessoa pense que a única coisa que deve pro-
porcionar-lhe o sistema escolar são conteúdos para desempenhar um deter-
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minado posto de trabalho [...] e que, ao mesmo tempo, se sinta motivada
pelo conhecimento da história, da literatura, que perceba a necessidade de
desenvolver capacidades para analisar criticamente discursos, para julgar
realizações humanas em função de interesses comunitários, que procure dos
seus professores tarefas escolares com o fim de conseguir o desenvolvimen-
to de uma maior sensibilidade artística, que valorize as suas aprendizagens
na medida que a ajudam a um maior compromisso com os direitos huma-
nos, com a defesa da liberdade, que esteja disposta a ser julgada em relação
às suas condutas [...].

Entendemos que é um direito do cidadão compreender o mundo com-
petitivo e excludente em que vive, um mundo em que se reduzem, a cada
dia, as possibilidades de participar democraticamente na definição do tipo
de sociedade que beneficie a todos. Compreender esta realidade é um pon-
to necessário para a transformação social “na qual a igualdade de oportuni-
dades seja real e não um mero slogan que serve para ocultar um mundo não
solidário e injusto, um mundo em que as cartas estão distribuídas de modo
muito desigual” (SANTOMÉ, 2001, p. 58) no jogo político. Logo, conduz
a repensar e redesenhar o projeto pedagógico como um processo sempre
em re/construção, cujos resultados são gradativos e sempre propensos a
novas interpretações.
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Construção compartilhada do
Projeto Político-Pedagógico:

a escola fazendo o seu caminho

Samuel Robaert
Celso Ilgo Henz

Introdução

Buscamos, com este texto, focar nosso olhar nos processos de cons-
trução compartilhada do Projeto Político-Pedagógico (PPP), refletindo so-
bre ele. As razões que nos levam a perseverar com a discussão sobre esta
temática residem principalmente no fato de acreditarmos que ele não se
encontra devidamente dotado de sentido na comunidade escolar (CARIA,
2011).

Da mesma forma, parece-nos pouco experenciado por professores,
funcionários de escola, alunos e pais. Tal compreensão está embasada em
pesquisas recentes (ROBAERT, 2012; ROBAERT, 2015) e também em vas-
ta produção acadêmica (AZANHA, 1993, 1998; VASCONCELLOS, 1999;
PARO, 2011; ALARCÃO, 2011; ARROYO, 2013; LIMA, 2009; FREIRE,
1997, 2013a, 2013b, 2014; VEIGA, 2003, 2011; PADILHA, 2002).

Mesmo reafirmando sua importância, precisamos reconhecer que este
elemento democratizante e, por isso, humanizador da escola pública brasi-
leira, não tem tido o protagonismo necessário para que se materialize na
cotidianidade escolar. Trata-se de uma constatação inquietante e que, por
isso mesmo, tem sido foco de nosso movimento reflexivo.

1 O termo sulear é utilizado por Paulo Freire na obra Pedagogia da Esperança. Nas notas explica-
tivas de Ana Maria de Araujo Freire, a explicação para uso de tal termo, que não consta nos
dicionários, para chamar a atenção do leitor à conotação ideológica que o termo nortear repre-
senta, decorre porque o norte, “parte de cima do mapa”, representa de certa forma a domina-
ção política, econômica e cultural sobre o Sul, parte “inferior” do mapa. Assim, ao utilizarmos
o termo nortear, estaríamos nos reportando ao norte como referencial, abdicando de nossa
cultura, nossas experiências, nossas construções.
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Como novidade na educação brasileira, a ideia da proposição deste
documento “suleador”1 da escola aparece pela primeira vez com a lei 9.394/
96, a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), o que representou um
enorme avanço, considerando que conceitos como autonomia e Projeto
Político-Pedagógico apareceram, de forma inédita, “amarrados” em um
texto legal (AZANHA, 1998).

Apesar de a lei n. 9.394/96 se constituir em um considerável avanço,
por vincular estes conceitos e trazer como inovação a possibilidade de a
escola se assumir em um projeto educativo próprio, parece-nos ainda que
tal ideia carece de sentido para a comunidade escolar. Qual seria o sentido
de se construir e implementar participativamente quando a mesma lei que
outorga este papel de sujeito para a escola também a limita, submetendo-a
ao Sistema de Ensino?

Talvez este estranhamento da autonomia no cotidiano da escola se
reflita na falta de persistência necessária para que o PPP, construído com-
partilhadamente, possa “amadurecer”, ser (re)pensado e (re)construído cons-
tantemente. E talvez ainda possamos conjecturar que, diante da perda de
sentido, esqueça-se o documento em alguma gaveta, fazendo com que o
mesmo passe a ser entendido como algo “burocrático” ou ainda como mera
“exigência legal” (VASCONCELLOS, 1999; VEIGA, 2003, 2011).

Azanha (1993) já alertava para o risco de transformação da autono-
mia da escola num processo de burocratização do cotidiano escolar, pre-
vendo ser necessária a preparação dos professores para a convivência com
inúmeras inovações que objetivavam trazer a escola mais próximo de suas
responsabilidades sociais, como a construção dos projetos político-pedagó-
gicos e a instituição dos conselhos escolares.

Segundo o autor, o risco da não formação dos professores neste sen-
tido incorreria em que as inovações se transformassem em verdadeiro “pe-
sadelo para a direção das escolas, se todo o magistério não for preparado
para as responsabilidades que se quer introduzir” (IBIDEM, p. 44).

Interessante que, mesmo após tantos anos da proposição deste novo
formato na educação brasileira, permaneçam ainda muitas dúvidas e equí-
vocos em relação a este documento, assim como muitas escolas ainda não
tenham passado pela experiência de construí-lo compartilhadamente, pre-
valecendo “sentidos burocráticos para o Projeto Político-Pedagógico da es-
cola” (CARIA, 2011, p. 16). Estes se sobrepõem às experiências de com-
partilhamento de decisões e de construção da autonomia política e pedagó-
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gica da escola. De certa forma, parece haver um estranhamento do PPP na
cotidianidade da escola (ROBAERT, 2015). Desponta então que o PPP,
sem sentido na cotidianidade da escola, pode ter se constituído em mais
uma “onda” de perenismo pedagógico para muitas escolas.

Haveria alguma estranheza em nos reportarmos a “perenismos peda-
gógicos”? Parece-nos que, cada vez mais, educadores vêm se posicionando
sobre esta prática. José Mario Pires Azanha, por exemplo, em 1998, reflete
sobre como tais conceitos, “autonomia”, “gestão democrática” e “partici-
pação” tornaram-se “sagrados”, como que seu uso revelasse um conjunto
de crenças e de valores que pudesse se materializar sem qualquer ação in-
tencional da comunidade escolar. Ou seja, o autor transparece que escrever
determinados conceitos ou mesmo elaborar objetivos subjetivos e relativis-
tas para o documento escrito do PPP não incorre necessariamente em que
tais discursos sejam marcados pela assunção de uma prática verdadeira-
mente democrática na escola.

O que acontece, percebe Azanha (1993), é que, irremediavelmente,
tais conceitos acabaram por virar “modismos”. Mais recentemente, auto-
res como Miguel Arroyo (2013), Francisco Imbernón (2011) e Antônio
Nóvoa (2009) se reportam aos mesmos questionamentos e de como as idei-
as em educação são marcadas por certa perenidade. São entendimentos
inquietantes. E que, enquanto tais, nos têm conduzido a problemáticas de
pesquisa.

Mas qual a relevância desta discussão na atualidade, anos após a pro-
posição desde novo formato na educação brasileira, sob o viés democráti-
co? Primeiramente, porque temos evidências de que não se trata de algo
bem estabelecido nas escolas e também nos Sistemas de Ensino.

Segundo, porque entendemos que se trata de uma construção de lon-
go prazo, de forma que a discussão não se esgotou com a construção dos
PPPs pelas escolas logo após a determinação legal.

Terceiro, porque sabemos que a proposição desta nova cultura demo-
crática instituinte requer um “amadurecimento” e um enfrentamento dos
“sabores e dissabores” (FREIRE, 1997) próprios da democracia, necessi-
tando da construção de uma “subjetividade democrática” (SANTOS, 1995),
algo só possível com a vivência de inúmeras experiências de democracia
nos mais diversos espaços sociais estruturantes.

Podemos entender como a temática continua relevante com o soció-
logo português Boaventura de Souza Santos, que afirma que “o reencanta-
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mento do mundo pressupõe a inserção criativa da novidade utópica no que
nos está mais próximo (1995, p. 106). Ou seja, as práticas que são emanci-
patórias2 do ser humano, em situações reais e concretas, executadas por
sujeitos reais, de forma criativa, poderão contribuir para esta utopia, que é
a emancipação, como projeto a longo prazo.

O autor assume que a ampliação da experiência democrática passa
pela superação do conceito de democracia atual, profundamente marcado
por relações verticalizadas entre o Estado e os cidadãos, para um conceito
de cidadania alicerçado em relações horizontais entre sujeitos, de compar-
tilhamento de decisões e das responsabilidades advindas destas decisões.
Assim, a assunção de uma nova cultura democrática é caminho a ser per-
corrido e (re)construção permanente, a ser feita de forma esperançosa e
perseverante.

Enquanto tal, só é possível com o ser humano se lançando criativa-
mente em uma longa caminhada para construir a sua emancipação, ou,
como diria Paulo Freire (2011, 2013b), em busca por ser mais,3 que é voca-
ção para a humanização. Acreditamos que a construção compartilhada do
PPP pode contribuir para a ampliação e o aprofundamento da democracia,
já que esta passa pela superação dos autoritarismos existentes em todos os
espaços que estruturam a nossa sociedade (OLIVEIRA, 2008). E sabemos
que a escola, enquanto espaço de relações sociais, também está estruturada
em relações de poder autoritárias, verticalizadas e hierarquizadas.

O objetivo desta nova cultura democrática é a superação de todas as
formas de relações de poder em “relações de autoridade partilhada” (OLI-
VEIRA, 2008, p. 59). Assim, a construção do PPP pressupõe o comparti-
lhamento das decisões e, por consequência, o compartilhamento das res-
ponsabilidades, proporcionando, através da participação com engajamen-

2 Para Boaventura de Souza Santos, “a emancipação não é mais do que um conjunto de lutas
processuais, sem fim definido. O que a distingue de outros conjuntos de lutas é o sentido polí-
tico da processual idade das lutas. Esse sentido é, para o campo social da emancipação, a
ampliação e o aprofundamento das lutas democráticas em todos os espaços estruturais da prá-
tica social [...]” (1995, p. 277).

3 Segundo o autor, a vocação para ser mais é condição natural de cada ser humano, vocação
ontológica, de sujeito histórico, que enquanto ser no mundo, diferentemente dos outros ani-
mais, que utilizam a estrutura do mundo como aparato, o ser humano se sabe inacabado. Este
entendimento funda a sua educabilidade e os processos complexos de transformação do seu
aparato (mundo), já que o ser humano, enquanto consciente de seu inacabamento, tem cons-
ciência de que pode ser mais. Na busca por ser mais, o ser humano opta, decide e transforma o
mundo, percebendo-se como ser no mundo e também como ser com os outros.
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to (LUCK, 2011a), a assunção de uma nova cultura instituinte dentro da
escola.

Tal cultura passa a ser caracterizada pela horizontalização das rela-
ções e pela superação das relações de poder autoritárias entre os sujeitos
que constituem a escola. Como vemos, trata-se de buscar o “reencantamen-
to do mundo”, como já nos referimos anteriormente.

Para Paulo Freire (2011), esta construção é possível, mas com a ma-
terialidade de que dispõe a comunidade escolar. Para ele, “o futuro com
que sonhamos não é inexorável […] temos que fazê-lo […] mas com os
materiais, com o concreto de que dispomos e mais com o projeto, com o
sonho com que lutamos” (p.141, grifo do autor). Assim, construir comparti-
lhadamente o PPP também requer transpor para o cotidiano o sonho, a
utopia da escola, em interface com a materialidade de que dispomos.

Santos (1995) enfatiza que a emergência desta nova democracia está
muito ligada com a construção de “subjetividades democráticas”4, ou com
a democratização das subjetividades. Assim, pensar em processos emanci-
patórios e, por consequência, em um fazer pedagógico enquanto tal requer
que nos reportemos à construção de uma formação identitária, que possa
ser amparada em concepções democráticas.

Oliveria (2008, p. 101), ao fazer uma análise da obra de Boaventura
de Souza Santos e suas implicações na educação, discorre sobre tais proces-
sos de formação identitária, considerando que “a forma como incorpora-
mos tanto ‘saberes’ formais e cotidianos quanto valores e crenças com os
quais entramos em contato definem as nossas possibilidades de ação sobre
o mundo”. Assim, a formação de novas subjetividades democráticas requer
a vivência cotidiana de experiências mais ou menos democráticas, que le-
vem à produção de determinados saberes, convicções e práticas sociais (OLI-
VEIRA, 2008).

Freire (2013a) mesmo já discorria sobre a necessidade que a demo-
cracia seja vivida, como condição necessária para a sua aprendizagem. Para
o grande educador brasileiro, não é possível pensar em mudar nossa forte
tradição autoritária se o “gosto pela liberdade” (p. 244) não for criado. A

4 Boaventura de Souza Santos discorre sobre as subjetividades democráticas como aquelas que
se tecem em processos de troca, cuja luta é para que sejam sempre horizontais. Pensar a demo-
cratização das subjetividades também requer considerar o aprofundamento da experiência de-
mocrática, considerando esta como “um sistema no qual as relações sociais se fundam e as
relações de autoridade são partilhadas” (OLIVEIRA, 2008, p. 124).

ROBAERT, S.; HENZ, C. I. • Construção compartilhada do Projeto Político-Pedagógico:
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democracia só é possível se for vivida, “testemunhada” (p. 244). Apesar de
o discurso sobre a democracia ser importante, torna-se vazio se contradita-
do por práticas autoritárias. Ainda entende Freire que o “gosto pela liber-
dade” (p. 141) faz parte do ser humano, já que a “ontologia humana recusa
[...] o autoritarismo, não importa qual o atributo que receba” (FREIRE,
2013b, p. 58).

Por isso tudo, também acreditamos no papel formador de identida-
des e subjetividades democráticas que a construção compartilhada do PPP
institui na escola, já que contribui para que “a escola vá se tornando um
espaço acolhedor e multiplicador de certos gostos democráticos, como o de
ouvir os outros […] o da tolerância, do acatamento às decisões tomadas
pela maioria […]” (FREIRE, 1997, p. 60).

A construção compartilhada do PPP da escola, considerando a esco-
la como espaço de inserção social, pode colaborar com a democratização
das subjetividades dos sujeitos que a constituem, pois, conforme Oliveira:

Nossa rede de subjetividades se tece a partir dos nossos modos de inserção
em cada um desses espaços estruturais, dos ‘lugares’ que ocupamos em cada
forma de poder e dos modos como tecemos nossas crenças, nossos valores e
nossos saberes (2011, p. 123-124).

Dessa forma, os processos educativos podem colaborar com a cria-
ção de “novos sensos comuns políticos, jurídicos e epistemológicos, funda-
dos em relações mais equilibradas e menos hierarquizadas entre as diferen-
tes formas de integração nas diferentes dimensões da vida social” (OLI-
VEIRA, 2008, p. 124).

Assim entendemos que a construção compartilhada do PPP, pela es-
cola, pode permitir a assunção de um sentimento de pertença (VEIGA,
2011) pela comunidade escolar, estabelecendo, se assentada em um envol-
vimento engajado permanente, a assunção de um novo instituinte dentro
da escola.

Sobre a construção compartilhada do PPP e
os desafios na construção do caminho pela escola

Ao nos reportarmos à construção compartilhada do PPP, vem-nos à
lembrança a obra esperança de Paulo Freire (2011). O grande educador
brasileiro, ao (re)visitar a Pedagogia do Oprimido, escreve: “é que ninguém
caminha sem aprender a caminhar, sem aprender a fazer o caminho cami-
nhando, sem aprender a refazer, a retocar o sonho por causa do qual a
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gente se pôs a caminhar” (p. 213). Tomamos esta frase em analogia ao pro-
cesso que envolve a construção e a implementação compartilhada do PPP.

Construir e implementar compartilhadamente o PPP da escola é ta-
refa que não pode ser compreendida enquanto atividade burocrática, já que
assume uma natureza dialógica. Esta dimensão dialógica, ao mesmo tem-
po que projeta um caminho, também o faz com uma ambiência de encon-
tro democrático, coletiva e crítica da comunidade escolar (PADILHA, 2001).
Assim, trata-se da comunidade escolar no encontro consigo mesma, com
sua história, com seus sonhos, medos, projetos, incoerências e verdades.

Por isso, construir e implementar compartilhadamente o PPP da es-
cola é caminhada, em que muito embora se desconheçam totalmente os
detalhes da estrada, e mesmo que não seja possível planejar os imprevistos
do trajeto, se sabe o “ponto” onde se quer chegar. Assim, é caminhada com
objetivo, com determinação de chegar. É caminhada longa, para quem não
se assusta com as primeiras nuvens “pesadas e ameaçadoras” no horizonte
(FREIRE, 2013a, p. 245). É caminhada cheia de sentido pedagógico e de
intencionalidade política5, que, na perspectiva da escola, nos remete a com-
preender profundamente a instituição e as relações de poder em seu interior.

Padilha (2001) reforça este entendimento do planejamento, como um
caminho a ser construído, marcado por um “encontro democrático, crítico
e criativo” (p. 27), sem o qual não é possível viver e transformar o cotidiano
da escola que temos, para aquele com que sonhamos. Por isso, acreditamos
que o planejamento na escola deve ser entendido na perspectiva do que
Licínio Lima (2009) nos coloca, de que aquele deve ser concebido como
ação de exercício de cidadania e de partilha de poder de decisão sobre a
gestão do que é público.

Assim, não há como desmerecer a constatação de que a proposição
da construção compartilhada do PPP pela comunidade escolar tem relação
direta com o sonho, com a utopia da democratização de nossas instituições
e, por conseguinte, de nossa sociedade. Isto não é tarefa simples ou que
possa ser feita de forma burocrática ou desinteressada. Da mesma forma,
nesta perspectiva teórica, não é possível esperar que o PPP se constitua em
um simples plano, que deva ficar restrito ao terreno das ideias. Ele deve
materializar-se em ações no cotidiano da escola, ou seja, precisa ser vivido.

5 Segundo Padilha (2001), tudo o que se relacionar a visão de mundo, contexto, a realidade
concreta das escolas, ou mesmo aos sonhos e utopias merece ser discutido politicamente em seu
interior, “para que essa instituição cumpra seu papel na sociedade” (PADILHA, 2001, p. 22).
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A importância de que a experiência da construção compartilhada do
PPP seja vivida pelos sujeitos que se propõem a planejar a escola já era
percebida por Azanha (1998, p. 20), para quem “a ideia de um projeto pe-
dagógico visando a melhoria desse mundo com relação a práticas específi-
cas, será uma ficção burocrática se não for fruto da consciência e do esforço
da coletividade escolar”.

Não há como defender a construção compartilhada do PPP sem se
referir ao sonho pelo qual a comunidade escolar se põe a caminhar, em
uma caminhada que é política, pois requer decisão, opção e posicionamen-
to diante do mundo. Ao mesmo tempo, é pedagógica, no sentido de permi-
tir movimentos formativos próprios de quem constrói o seu caminho. Por
isso, ao nos referirmos ao projeto da escola, utilizamos a denominação Pro-
jeto Político-Pedagógico para representar este duplo aspecto do planeja-
mento da escola. Desta forma, o uso do hífen justifica-se para além das
questões gramaticais, mas também como forma de expressar a indissocia-
bilidade dos aspectos pedagógico e político do projeto da escola.

Esta compreensão é também compartilhada por Veiga (2011), para
quem todo o projeto pedagógico é político, pois se articula com o compro-
misso sociopolítico, com interesses reais e coletivos da população escolar,
já que tem um compromisso com a formação do ser humano para a socie-
dade. Lima (2009, p. 41) também percebe a natureza política dos projetos
pedagógicos, porque ora refletem, ora interrogam valores e orientações po-
líticas de grande alcance. Os termos “político” e “pedagógico” são, portan-
to, indissociáveis, pois propiciam a experiência democrática necessária à
participação de todos os membros da comunidade escolar.

Apesar de Lei 9.394/96, em seu artigo 12, definir o projeto da escola
como proposta pedagógica, dando a incumbência da sua elaboração às ins-
tituições de ensino, a atual Resolução CNE/CEB n. 4, de 13 de julho de
2010, utiliza a terminologia Projeto Político-Pedagógico (PPP), com ênfa-
se ao aspecto central da educação relacionado à formação de cidadãos cons-
tituídos em uma escola democrática para todos e de qualidade social.

Na legislação brasileira, o fundamento legal do PPP é a Constituição
Federal de 1998, pois o artigo 206, inciso IV determina que o ensino será
ministrado com base, entre outros, no princípio da “gestão democrática”
(BRASIL, 1988).

Como decorrência da nova constituição federal, a Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional (LDB) foi promulgada em 24 de dezembro de
1996, após anos tramitando no Congresso Nacional. Como lei maior da
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educação no país (SAVIANI, 2011), é considerada a “Carta Magna da edu-
cação” e requer, por isso mesmo, a criação de regulamentações para diver-
sos de seus dispositivos. Isto porque a LDB é uma lei geral, que define “as
linhas mestras do ordenamento geral da educação brasileira” (SAVIANI,
2011, p. 2).

Entre os dispositivos da LDB que garantem a continuidade do espíri-
to democrático advindo da Constituição Federal de 1988, está a gestão de-
mocrática da educação. Esta, por sua vez, é detalhada pela LDB, que, em
seu Artigo 14, define:

Os Sistemas de Ensino definirão as normas da gestão democrática do ensi-
no público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e con-
forme os seguintes princípios: I - participação dos profissionais da educação
na elaboração do projeto pedagógico da escola; II - participação da comuni-
dade escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes (BRASIL, 1996).

Mas o que vem a ser o PPP? No que se constitui? Tomamos a definição
de Caria (2011), para quem o PPP “é a síntese de uma determinada totalida-
de histórica e social, que se processa num movimento dialético na cotidia-
nidade, a partir das contradições inerentes a qualquer ato educativo” (2011,
p. 100). Dessa forma, o PPP sintetiza um determinado olhar sobre a realida-
de, atuando como um mediador da prática educativa, “visto que posiciona
seus atores quanto à realidade que o cerca e estabelece níveis de superação
dessa realidade a partir de metas concretas e possíveis” (IBIDEM, p. 100).

O PPP, nessa concepção, está relacionado à realidade de uma escola
democrática e cidadã, o que pressupõe a participação de todos na elabora-
ção do documento que retrata esta escola, e cuja “constituição dá-se coleti-
vamente pelo exercício do diálogo” (CARIA, 2011, p. 101). Cabe, portan-
to, ao PPP, destacar os desafios a serem enfrentados no futuro e as ações a
serem efetivadas quando do enfrentamento desses desafios. Portanto, cons-
truir e implementar participativamente é um dos pilares de sustentabilida-
de da gestão democrática nas escolas públicas.

Nessa perspectiva, constitui-se importante mecanismo de participação
e compartilhamento de decisões, elemento de uma gestão leve e não autoritá-
ria, nem licenciosa. Devido a seu poder articulador e organizador, por meio
do engajamento de todos em busca de atingir os pressupostos teórico-meto-
dológicos do ensino e da aprendizagem, assim como soluções para os dife-
rentes problemas da escola, permite que se desenvolva um sentimento de
pertença ao grupo, estabelecendo-se uma “coerência comum” (VEIGA, 2003).

Fica evidente que, ao nos referirmos à construção compartilhada do
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PPP, nos referimos a uma postura própria de uma gestão que se articula
com os conceitos de uma gestão democrática.

Não há razão de falarmos em “gestão participativa”, pois o próprio
conceito de gestão traduz a necessária participação e o “trabalho associado
de pessoas analisando situações, decidindo sobre o seu encaminhamento e
agindo sobre elas, em conjunto” (LUCK, 2012, p. 1). Assim, o conceito de
gestão já traduz um ideal de participação.

Diversos autores abordam conceitualmente o significado de gestão
democrática. Segundo Ferreira (2004, p. 1241): “Gestão significa tomada
de decisões, organização, direção. Relaciona-se com a atividade de impul-
sionar uma organização a atingir seus objetivos, cumprir suas responsabili-
dades”. Luck (2011a, p. 21) também destaca a intrínseca relação entre o
emergente modelo de gestão e a participação nos processos de tomada de
decisão:

Uma forma de conceituar gestão é vê-la como um processo de mobilização
da competência e da energia de pessoas coletivamente organizadas para que,
por sua participação ativa e competente, promovam a realização, o mais
plenamente possível, dos objetivos de sua unidade de trabalho, no caso, os
objetivos educacionais.

Ao conceituar gestão democrática da educação, percebe que “o cará-
ter democrático da educação é inalienável dos processos emancipatórios
humanos, inerentes à educação, como bem público e direito subjetivo”. Pro-
cessos emancipatórios somente se dão a partir de experiências sólidas de cons-
trução de autonomia. Assim, não há emancipação humana sem que a auto-
nomia seja construída primeiro. Pensando em uma escola emancipatória dos
seres humanos, a gestão democrática firma-se como condição intrínseca na
construção de experiências de autonomia.

Para Freire, a gestão democrática só pode ser entendida na medida
em que uma administração, sendo democrática, pauta-se em favor da auto-
nomia. Sabemos que a autonomia somente se constitui em experiências
estimuladoras de liberdade (FREIRE, 1996) e quando existirem possibili-
dades concretas de exercício de voz, “de ingerir, de decidir em certos níveis
de poder” (FREIRE, 2015, p. 86).

Freire também percebe a contradição gritante e incoerente de uma
escola que se diz democrática, portanto, constituída em uma gestão demo-
crática, mas cujas relações entre professores, alunos e gestores dão-se den-
tro de moldes verticais e com estruturas de poder hierarquizadas, em que
não há espaço para dúvida, críticas e sugestões, onde professores estão si-
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lenciados e submissos a pacotes e alunos submetidos à posição de quem
deve apenas estudar, sem nada questionar (FREIRE, 2015).

Estruturas verticalizadas não favorecem as relações dialógicas, mas
apenas o “antidiálogo” que, necessariamente autoritário, desvirtua a natu-
reza ontológica do ser humano e, por isso mesmo, contradiz o processo
democrático.

Em uma gestão democrática, necessária em função dos desafios bra-
sileiros de aprendizagem da democracia, há necessidade da participação
verdadeira de professores, pais e alunos, como forma de descentralizar as
decisões, pois, segundo Freire (2015), é impossível fazer uma administra-
ção democrática com estruturas que só viabilizam o poder autoritário e
hierarquizado.

Quando nos reportamos à participação, nos referimos a uma força
de atuação consciente, em que os membros de uma unidade social assu-
mem e partilham seu poder de influência (LUCK, 2012). No entanto, per-
cebe-se que a compreensão de participação não está clara para os gestores
(LUCK, 2012), assim como os conceitos de participação e democracia
mostram-se desconectados de uma verdadeira experiência democrática e
participativa nas escolas (ROBAERT, 2012).

Projeto político-pedagógico:
planejamento com participação de todos

 A necessidade do planejamento conjunto surge quando os diversos
atores envolvidos na educação sentem a necessidade de melhorar a quali-
dade do ensino, no sentido de mudança da realidade existente para a reali-
dade desejada. Assim, de acordo com Veiga,

[…] o Projeto Político-Pedagógico não é um conjunto de planos e projetos
de professores, nem somente um documento que trata das diretrizes peda-
gógicas da instituição educativa, mas um produto específico que reflete a
realidade da escola, situada em um contexto mais amplo que a influência e
que pode ser por ela influenciado (1998, p. 12).

O PPP precisa refletir a realidade concreta da escola, considerando
os vários aspectos que a determinam, e não uma realidade mascarada, pois
se pretende que a comunidade, ao refletir sobre sua realidade, possa traba-
lhar coletivamente e traçar estratégias para avançar na busca dos objetivos
propostos pela comunidade escolar.
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Considerando a construção compartilhada do PPP como um docu-
mento que se materializa em ações cotidianas, Luck (2011, p. 53) aborda os
objetivos da sua construção, tendo em vista a promoção da participação, os
quais são:

a) Garantir significado social às ações e práticas pedagógicas, no contexto
escolar.
b) Elevar os padrões de qualidade da organização escolar e dos resultados
de seu trabalho educacional.
c) Envolver a família e a comunidade no processo político-pedagógico esco-
lar.
d) Promover o sentido de corresponsabilidade e compromisso coletivo dos
participantes da escola por suas ações.
e) Estabelecer maior integração entre currículo escolar/aprendizagem dos
alunos e a realidade.
f) Criar ambiente formador de cidadania e aprendizagem de habilidades
participativas.

A autora enfatiza a materialização de um sentimento democrático
que seja vivido pela comunidade escolar, de maneira que o exercício de
(re)construção da cidadania possa ser apreendido pelas pessoas, que, no
uso dessa cidadania, possam contribuir para o amadurecimento da socie-
dade, superando antigas práticas não democráticas tão bem articuladas e
enraizadas historicamente. Trata-se de, conforme entende o sociólogo Boa-
ventura de Souza Santos (1995), democratizar as subjetividades.

No uso dessa cidadania, ao participar da construção do PPP da esco-
la, a comunidade desenvolve um sentimento de corresponsabilidade pela
sua consecução, ou seja, todos passam a sentir-se parte efetiva e importante
para que a escola atinja seus objetivos educacionais.

Como percebemos pela reflexão que aqui vem sendo desenvolvida,
não é possível que o PPP seja aceito pela comunidade escolar como um
simples documento, como ampliação da burocracia escolar ou como se es-
tivesse desligado do cotidiano escolar; tampouco é aceitável que os gestores
ignorem a importância e a relevância do PPP para a organização e a demo-
cratização da escola, como algo que possa ser construído e engavetado (VEI-
GA, 2011) e, em seguida, encaminhado para as autoridades com a compro-
vação de que certa determinação do sistema de ensino foi cumprida.

Vasconcellos (1999) aponta essa questão como problemática central
do planejamento escolar, quando afirma, por exemplo, que, com certa fre-
quência, os professores são chamados a determinadas tarefas de preenchi-
mento de formulários com objetivos, conteúdos, estratégias e avaliação, ou
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para participarem da discussão do PPP da escola sem, no entanto, haver
um envolvimento com este projeto.

Caria (2011), ao fazer uma análise de sua trajetória como educador e
gestor, afirma que, mesmo que se reconheça a existência de planejamentos
escolares, o sentido burocrático dado a eles predomina sobre experiências
sólidas de construção de autonomia. Ainda, para esse autor, é comum ob-
servar que o planejamento escolar se traduz, muitas vezes, em consultas
pontuais e avulsas, feitas pelos gestores a alguns segmentos, bem como
combinações didático-pedagógicas parciais, “fundamentalmente orais,
registradas durante uma reunião de pais, professores, funcionários” (CA-
RIA, 2011, p. 18).

Sobre essas práticas casuais e ações não pensadas e planejadas no
conjunto da escola, Vasconcellos (1999) aponta que, muitas vezes, age-se
mecanicamente, com o objetivo de cumprir os prazos exigidos pelas mante-
nedoras ou pelo sistemas de ensino, e o planejamento acaba ficando vazio
de significados, sem sentido real para a escola.

Tais práticas não participativas podem causar um grande mal para a
cultura escolar, deixando o cotidiano da escola “desligado” dos objetivos
maiores da escola e à mercê de ações episódicas, que indicam a falta de
visão do todo em relação aos processos educacionais. Sobre isso Luck faz
uso de um termo muito apropriado: “síndrome de apagar incêndios” (2011,
p. 83).

A construção compartilhada do PPP permite que se supere esta ten-
dência de agir episodicamente, ou seja, em situações casuais “[...] que re-
sultam na construção de rotinas vazias de possibilidade de superação das
dificuldades do cotidiano” (LUCK, 2011, p. 83).

Diferente de um agir episódico, a construção compartilhada do PPP,
entendida como processo de planejamento coletivo e compartilhado, pro-
põe-se a aglutinar e mobilizar as pessoas em torno de uma causa comum,
ou seja, “[...] ser um elemento estruturante da identidade da instituição”
(VASCONCELLOS, 1999, p. 61).

Este caráter coletivo próprio do PPP pode possibilitar a superação de
imposições ou disputas individuais que são muito prejudiciais para a esco-
la. As ideias de Veiga (2011) corroboram esta perspectiva ao postularem
que o PPP “[...] preocupa-se em instaurar uma forma de organização do
trabalho pedagógico que supere os conflitos, buscando eliminar as relações
competitivas, corporativas e autoritárias” (p. 13).
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Talvez a problemática do planejamento esteja, necessariamente, no
olhar burocrático sobre ele lançado, próprio da racionalidade técnico-ins-
trumental. Ao contrário disso, queremos assumir posicionamento de opo-
sição a este ideário muito presente no pensamento pedagógico brasileiro e
extremamente conservador de planejamento, como algo burocrático, de na-
tureza instrumental.

Queremos, sim, lançar um olhar para o ato de planejar como um
conjunto de ações teóricas e práticas que assumem uma natureza dialógica
e humanizante, na medida em que permitem aos sujeitos, enquanto históri-
cos, ser-no-mundo e com-os-outros. Como nos diz Paulo Freire (2014, p. 93),
“a humanização em processo, não é uma coisa que se deposita nos ho-
mens. Não é uma palavra, a mais oca, mitificante. É práxis6, que implica na
ação e na reflexão dos homens sobre o mundo para transformá-lo”.

O planejamento, de forma compartilhada e dialógica, é um processo
que, enquanto reflexão-ação, possui uma dimensão teórica e prática. Por
isso, não deve ficar restrito basicamente ao nível filosófico nem no nível de
constatações sociológicas de um diagnóstico (VASCONCELLOS, 1999).

Como plano global da instituição, como instrumento teórico-meto-
dológico para intervenção e mudança da realidade, o PPP é um elemento
de organização e integração das atividades práticas na instituição, ou seja,
permite que a prática pedagógica possa ser organizada em virtude dos obje-
tivos que a comunidade escolar conclui serem fundamentais para essa esco-
la, deixando de ser “solta” e sem significado para a vida do estudante.

Como articulador do trabalho pedagógico da escola, o PPP possibili-
ta que os professores trabalhem com objetivos claros, relacionados aos ob-
jetivos da instituição; os conteúdos escolares também deixam de ser fins em
si mesmos, passando a ser conectados com a vida e com a realidade dos
estudantes.

Enquanto um elemento que permite a dialogicidade e espaço para as
pessoas refletirem sobre desafios, medos, anseios, sonhos, limites e possibi-
lidades, a construção compartilhada do PPP permite que a escola se com-
prometa com a realidade histórica em que está inserida.

O planejamento compartilhado do PPP pode ser entendido como a

6 Práxis é um conceito muito presente na obra de Freire. Segundo Rossato (2010, p. 325), “pode
ser compreendida como a estreita relação que se estabelece entre um modo de interpretar a
realidade e a vida e a consequente prática que decorre desta compreensão levando a uma ação
transformadora”. É uma síntese entre teoria-palavra e ação.
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sistematização da palavra da escola, num processo de imbricação coletiva
das pessoas com a escola, em que se possibilita a construção da autonomia
de cada um, e, como consequência disso, passa-se a ter uma instituição
educativa mais autônoma. Sujeitos autônomos são fundamentais para que
a escola se constitua enquanto tal, pois, segundo Freire, uma escola autô-
noma constitui-se entre sujeitos autônomos. Além disso, afirma Caria:

A participação no planejamento da escola permite, ao envolvidos, ampliar
os seus níveis de autonomia pessoal, já que favorece o desenvolvimento de
inúmeras aprendizagens e habilidades sociais, como, por exemplo, aprender
a conviver com a diferença, a valorizar o conflito e a pluralidade de ideias, a
aprender a se comunicar e a interagir com os outros, a decidir em grupo e a
valorizar o saber social (2011, p. 111).

Assim, a participação no planejamento da escola permite à comuni-
dade escolar, na vivência da experiência democrática, outras experiências
educativas, além de integrar a escola à realidade.

Planejar é também fazer o caminho caminhando, como escreve Frei-
re. Ao planejar e construir compartilhada e cooperativamente o PPP, a co-
munidade escolar caminha no sentido de caracterizar os aspectos que defi-
nem uma identidade política e pedagógica para a instituição educativa. No
entanto, alerta-nos Caria (2011, p. 117):

É importante observar que a identidade política e pedagógica da escola não
se dá pela simples adesão a determinadas concepções teóricas retiradas de
documentos referenciais publicados pelo MEC (Ministério da Educação e Cul-
tura) ou ainda livros específicos. A escola alcança traços identitários mais
nítidos quando se põe a problematizar a sua prática e a investigar quais as
verdadeiras concepções que estão impregnadas no corpo escolar durante as
suas práticas pedagógicas, administrativas e políticas.

Nesse contexto, o PPP é uma política da gestão escolar, verdadeira-
mente comprometida com os ideais democráticos, que não centraliza o
poder da palavra, mas que, comprometida com a formação de sujeitos
autônomos, utiliza os espaços coletivos para que todos juntos construam
o projeto da escola.

Considerações (não) finais

Apesar de presenciarmos uma aparente crise na relação entre o que
se propõe a fazer e o que efetivamente se materializa no cotidiano da esco-
la, a construção compartilhada do PPP, ou seja, o planejamento que agrega
as múltiplas expressões da comunidade na busca de uma escola mais autô-
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noma pode permitir a construção de uma “ambiência escolar mais huma-
nizadora” (CARIA, 2011, p. 109) e o exercício de um controle social sobre
a política educacional local.

Entendemos, assim, que a construção compartilhada do PPP é um
movimento humanizador na medida em que permite o “diálogo, como
encontro de homens, para a ‘pronúncia’ do mundo” (FREIRE, 2014, p.
184-185). E o homem só “pronuncia o mundo”, ou seja, “só se expressa
convenientemente quando colabora com todos na construção do mundo
comum – só se humaniza no processo dialógico de humanização do mun-
do” (FREIRE, 2014, p. 26).

Esse movimento de humanização, de busca por ser mais (FREIRE,
2014), que é vocação ontológica do ser humano, “não pode realizar-se no
isolamento, no individualismo, mas na comunhão, na solidariedade de exis-
tir” (FREIRE, 2014, p. 105).

Devido à importância do PPP, capaz de articular a cotidianidade da
escola, como elemento humanizador, que institui uma cultura democrática e
dialógica na instituição educativa, acreditamos que ele não pode se constituir
apenas como um postulado de ideias estranhas ao cotidiano da escola; mas
deve representar, sim, um espaço de planejamento participativo da escola, de
encontro de ideias, do gosto pela liberdade, de debates e de aprendizagem.

O movimento dialógico em que toda a comunidade escolar se envol-
ve no planejamento da escola, através da construção compartilhada do PPP,
permite amplas experiências democráticas, de exercício da palavra e do poder
decisório, em uma sociedade acostumada a delegar amplos poderes a re-
presentantes, que, muitas vezes, mostram-se descompromissados.

Assim, através da construção compartilhada do Projeto Político-Pe-
dagógico, podemos aprender formas de aprimorar a experiência democrá-
tica e a construir um caminho mais tolerante, mais humano e mais esperan-
çoso para a comunidade escolar.
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Introdução

Os Conselhos Municipais de Educação são órgãos colegiados que
agem como mediadores na relação entre o governo e a sociedade. Nesse
sentido, falam ao governo em nome da sociedade representando seus interes-
ses e são compostos por representantes de diferentes segmentos que precisam
primar pela consolidação da gestão democrática educacional no município.

As funções do Conselho Municipal de Educação (CME) dependem
da sua lei de criação e da existência de Sistema Municipal de Ensino (SME).
Nesse último caso, o CME assume a função normativa em que poderá ela-
borar normas complementares para o sistema, no sentido de propor políti-
cas públicas educacionais municipais, credenciar e fiscalizar o funciona-
mento das escolas.

A partir das políticas públicas educacionais normatizadas pela Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9.394/96) e de resoluções
que definem diretrizes curriculares para as etapas e modalidades da Educa-
ção Básica, verifica-se que são importantes para a regulamentação da educa-
ção em âmbito nacional, assim como é imprescindível que os municípios
possam organizar e propor normas complementares e suplementares à edu-
cação por meio do Conselho de Educação, conforme as especificidades e
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particularidades do seu município. Entre outros aspectos, existe a necessidade
de que cada Sistema Municipal de Ensino tenha orientações próprias para o
processo de construção do Projeto Político-Pedagógico (PPP) e do regimento
pelas escolas, as quais servirão de subsídios para os contextos escolares.

Dessa maneira, objetiva-se analisar a participação dos Conselhos Mu-
nicipais de Educação no processo de construção dos projetos políticos-pe-
dagógicos de instituições escolares em municípios que possuem Sistema de
Ensino na Região Central do estado do Rio Grande do Sul (RS). Parte-se
do pressuposto de que as políticas educacionais são essenciais para as
orientações e a cultura organizacional das escolas, tendo por base o PPP
como elemento indispensável e orientador do trabalho escolar; um docu-
mento imprescindível para a construção da identidade e autonomia da es-
cola e da sua comunidade.

O delineamento dessa pesquisa ancora-se na abordagem quanti-qua-
litativa por se trabalhar com dados que propiciam uma visão exata e, tam-
bém, em profundidade do objeto de estudo. Nessa perspectiva, a estatística
e a subjetividade dialogam, pois conforme Triviños (2008, p. 66),

[...] o conjunto de propriedades, a estrutura das mesmas não nos dão uma
visão exata da qualidade do objeto, Para atingir esta é preciso conhecer as
funções, a finalidade do objeto em relação a outros objetos [...], de maneira
que a qualidade de um objeto só é conhecida quando indicamos suas
propriedades, a estrutura destas, a função e a finalidade do objeto. O objeto,
além da qualidade, tem quantidade. Conhecer a quantidade de um objeto
significa avançar no conhecimento do objeto.

A partir dos pressupostos do autor justifica-se a realização de um
estudo multicasos, utilizando-se de referenciais teóricos e legais, bem como
de dados oriundos de questionário on-line aplicado aos cursistas da 2ª e 3ª
edições do Curso de Formação Continuada de Conselheiros Municipais de
Educação, desenvolvido pela Universidade Federal de Santa Maria no Es-
tado do Rio Grande do Sul (Pró-Conselho/UFSM) e, também, das partici-
pações dos cursistas em fóruns no ambiente Moodle da 3ª edição do curso.

Segundo Triviños (2008, p. 136), o estudo de vários casos possibilita
a comparação entre dois ou mais enfoques específicos e “[...] segue os pas-
sos do método comparativo, descrevendo, explicando e comparando por
justaposição e comparação propriamente dita os fenômenos”. Dessa ma-
neira, os dados das edições do referido curso, fenômeno desse estudo, estão
sendo descritos, comparados e analisados paulatinamente. Assim é possí-
vel mapear e comparar a perspectiva de Conselhos de Educação dos muni-
cípios que possuem SME e que integram a Associação dos Municípios da
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Região Central do Estado (AMCENTRO), conforme a Federação das As-
sociações de Municípios do Rio Grande do Sul (FAMURS).

O questionário misto, como instrumento de coleta de dados nessa
investigação, potencializa aos pesquisadores recolher informações direta-
mente junto aos sujeitos pesquisados (conselheiros e técnicos do Pró-Con-
selho/UFSM), a partir de questões abertas e semiabertas. Triviños (2008,
p. 138) destaca que o questionário é um dos “[...] instrumentos mais decisi-
vos para estudar os processos e produtos nos quais está interessado o inves-
tigador qualitativo”, por exigir uma atenção maior ao informante, aos da-
dos subjetivos, suas percepções. Entretanto, o autor coloca que “[...] a quan-
tidade caracteriza o objeto sob o ponto de vista do grau de desenvolvimen-
to ou de intensidade das propriedades que lhe são inerentes [...] O quantita-
tivo é característico dos fenômenos sociais também [...] a quantidade e a
qualidade estão unidas e são interdependentes” (p. 66-67). Para tanto, o
questionário misto contribui também para o olhar em aspectos quantitati-
vos, uma vez que oportuniza contabilizar estatisticamente as característi-
cas, as propriedades e as especificidades dos sujeitos e dos contextos pes-
quisados. Avança na dimensão qualitativa justamente por potencializar aos
pesquisados expressarem suas opções, opiniões, vivências entre outros as-
pectos relacionados às particularidades e singularidades.

Assim sendo, para essa produção priorizaram-se as respostas de ques-
tões que tratavam sobre a atuação do CME e as orientações para a elabora-
ção do PPP: a) O CME de seu município participa do processo de assesso-
ramento, orientações e aprovação do Projeto Político-Pedagógico e regi-
mento das escolas municipais? b) Quais as limitações do CME quanto a
esta questão? c) Como o CME pode qualificar o processo de sua participa-
ção na construção, avaliação e regulamentação do Projeto Político-Peda-
gógico e regimento das escolas municipais? d) Do ponto de vista do CME,
quais são as principais fragilidades encontradas no Projeto Político-Peda-
gógico e regimento das escolas municipais?

Conselhos Municipais de Educação em interlocução com
sistema de ensino: subsídios que articulam a gestão educacional

O Brasil, sendo um país com um território extenso dividido por fede-
rações, requer uma estrutura organizacional descentralizada do ensino nas
redes federais, estaduais e municipais. Nesse sentido, é importante perce-
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Projeto Político-Pedagógico: um olhar em sistemas municipais de ensino da AMCENTRO/RS



215

Projeto Político-Pedagógico: entre políticas, conhecimentos e práticas educacionais

ber a complexidade e as formas de organização que se constituíram na his-
tória da educação brasileira.

Conforme Bordignon (2009), os marcos mais importantes para a edu-
cação brasileira no que se refere à descentralização foram a Constituição de
1934 e a Constituição Federal de 1988. Diante do Manifesto dos Pioneiros
e o anseio da modernização do estado pela via democrática, a Constituição
de 1934 instituiu o Plano Nacional de Educação (PNE), os Sistemas de
Ensino e os Conselhos de Educação em âmbito federal e estadual. Já a
Constituição de 1988, em um período e com princípios de democratização,
avançou em alguns aspectos como a instituição dos Sistemas Municipais
de Ensino e a reinstituição do PNE. Entretanto, é importante observar, con-
forme demandam orientações e normatização da CF/88 e da LDBEN/96,
aspectos relacionados às competências dos entes federados no que diz res-
peito à educação.

Quadro 1 – Divisão de competências educacionais entre os entes federa-
dos, com base na CF/88 e na LDBEN n. 9.394/96.

Ente Federado Competência exclusiva Competência cooperada

União A União organizará o sistema Exercerá função redistributiva e
federal de ensino e o dos Territórios, supletiva, de forma a garantir
financiará as instituições de ensino equalização de oportunidades
públicas federais. educacionais e padrão mínimo de

qualidade do ensino mediante
assistência técnica e financeira aos
Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios.

Distrito Federal Por ser um ente híbrido,
responsabiliza-se por todas as etapas
da educação nacional: Educação
Infantil, Ensino Fundamental e
Ensino Médio.

Estados Ensino Médio (15 a 17 anos) Ensino Fundamental (6 a 14 anos)

Municípios Educação Infantil (zero a 5 anos) Ensino Fundamental (6 a 14 anos)

Fonte: Tormes [et al] (2015, p. 516).

Sendo o Brasil uma república federativa, cabe destacar a responsabi-
lidade dos entes federados pela oferta da educação escolar. Por essa via,
encontra-se nos municípios a possibilidade de criação de Conselhos Muni-
cipais de Educação, os quais assumem papel relevante na descentralização
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da gestão educacional e no planejamento das suas funções que podem estar
pautadas em atos consultivos, deliberativos, fiscalizadores, entre outros, e
se possuem Sistemas de Ensino nos atos normativos. Assim, para Bordig-
non (2009, p. 21): “Os sistemas de ensino organizam o todo educacional,
sob a responsabilidade de cada ente federado”. Cabe destacar que, embora
haja uma descentralização da gestão educacional nos entes federados, exis-
te uma relação de corresponsabilidades que opera no seguimento da legis-
lação oficial, como por exemplo: a Constituição Federal de 1988, Consti-
tuições Estaduais, Leis Orgânicas dos Municípios e a LDBEN de 1996.

A criação dos sistemas de ensino se enraíza profundamente no processo
político da construção da democracia e consolidação do regime federativo,
pela gradativa afirmação da autonomia, vale dizer, da cidadania das unida-
des federadas (BORDIGNON, 2009, p. 23).

A criação dos sistemas de ensino desperta características essenciais
para o desenvolvimento da autonomia da educação municipal, mas não
suprime a necessidade de seguir a hierarquia legal no processo legislativo e
normativo educacional. Assim, “[...] o conhecimento da legislação objeti-
va o aperfeiçoamento do cidadão para quem a lei, menos do que um cons-
trangimento normativo, é um instrumento vivido para se aperfeiçoar o Es-
tado Democrático de direito” (CURY, 2000, p. 21). Neste caso, a visibiliza-
ção e o empoderamento sobre os processos administrativos que empregam
sentido ao município ganham sustentabilidade na atuação proativa do CME
e na existência de Sistema de Ensino próprio.

Bordignon (2009, p. 25) define sistema como “[...] um conjunto de
elementos, ideias e ou conceitos, que mantêm relação entre si formando
uma estrutura” e aponta princípios fundantes do conceito de sistema: tota-
lidade – interdependência, a conectividade das partes no todo; sinergia – na
troca de energia assumem novo significado; finalidade/intenção – razão de
ser de uma organização; autonomia – espaço próprio de poder; organiza-
ção – forma articulada, estruturada; e normatização – instituição normas.

Também, na Constituição Federal de 1988 (CF), encontram-se subsí-
dios de [re]democratização da educação, na perspectiva de que coloca o
cidadão como ator social no cenário político, instituindo o município como
ente federado dotado de autonomia. Verifica-se, portanto, no Art. 211:

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em
regime de colaboração, seus sistemas de ensino.
[...] § 4º. Na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os Muni-
cípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universaliza-
ção do ensino obrigatório (BRASIL, 1988).

CORTE, M. G. D. et al. • O Conselho Municipal de Educação no processo de construção do
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A LDBEN/96, a princípio, reafirma esse preceito e o amplia trazen-
do a opção de o município que não queira instituir sistema próprio, de op-
tar por se integrar ao sistema estadual ou compor com ele um sistema único
de Educação Básica. A lei estabelece uma relação de colaboração, não ha-
vendo hierarquização entre os sistemas de ensino dos entes federados, po-
rém, até o ano de 2016, todos os municípios deverão ter criado sistemas de
ensino próprios.

Dessa maneira, nos municípios que já instituíram o sistema, os CMEs
passam a ter a função normativa, já que podem elaborar as suas próprias
normas e diretrizes educacionais aproximando as instâncias de decisão dos
cidadãos a partir da função propositiva de “[...] viabilizar políticas e gestão
públicas mais sintonizadas com as aspirações e necessidades dos cidadãos,
aumentando as possibilidades de melhoria da qualidade social da educa-
ção” (BORDIGNON, 2009, p. 40).

Quando o município organiza administrativamente e gesta seus re-
cursos financeiros, físicos e humanos, acaba direcionando o seu foco de
atuação e de responsabilidade social de forma autônoma, podendo definir
normas e procedimentos administrativos e pedagógicos específicos que aten-
dam a realidade educacional local. No entanto, essa esfera colaborativa
não fica restrita ao CME, uma vez que é preciso construir um processo
colaborativo de gestão da educação em conjunto com a Secretaria de Edu-
cação e seus respectivos dirigentes municipais educacionais (DME).

As incumbências das Secretarias de Educação nos municípios com
SME operam na dimensão de operacionalização das políticas públicas edu-
cacionais e, nesse sentido, priorizam acompanhar e redistribuir as escolas,
credenciar, autorizar e supervisionar os espaços escolares. Além disso, é
necessário prever a infraestrutura humana, selecionando professores habi-
litados via concurso público, bem como proporcionar suporte pedagógico
a eles. Nesse sentido, as incumbências educacionais se materializam no
cotidiano a partir da relação compartilhada das diferentes instâncias públi-
cas, cada qual com sua função e responsabilidade para com o planejamento
e a gestão da educação municipal.

Para se chegar a esses objetivos, os Conselhos Municipais de Educa-
ção precisam estar em interlocução com o sistema de ensino, gerando sub-
sídios que movimentam e articulam a gestão educacional, a exemplo, a
elaboração do Projeto Político-Pedagógico.
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Processos de gestão educacional na AMCENTRO-RS
e a construção do Projeto Político-Pedagógico

Considerando os processos de gestão educacional e respectiva inter-
locução com as políticas públicas macro e microeducacionais, parte-se do
seguinte pressuposto:

O planejamento e a gestão pedagógica da Educação municipal serão efica-
zes se forem entendidos dentro dos exatos limites dos seus contextos e das
suas possibilidades. De imediato, é conveniente entender que só se planeja e
organiza o desenvolvimento da área pedagógica da Secretaria Municipal de
Educação se estiver claro o Projeto Político-Pedagógico (PPP) municipal e o
da sua rede ou do seu sistema de ensino, que, por seu turno, devem estar
articulados com os projetos do estado e da União (UNDIME, 2012, p. 112).

Observa-se que o Projeto Educacional Municipal constitui-se um dos
pilares que fundamenta os processos de gestão da educação municipal em
nível de sistema, rede de ensino e respectivas instituições escolares. Além
disso, serve como indicador de transparência e de democratização, porque
envolve diferentes esferas administrativas e contribui no atendimento das
necessidades regionais e locais, chamando a sociedade a participar das de-
cisões e da consecução da ações político-pedagógicas.

Assim sendo, um ponto a considerar no processo de construção e
consecução político-pedagógica em nível macro e microeducacional é a
questão da participação. De que forma ela se dá? Quem participa e por
quê? Essa discussão ainda não encontrou respostas definitivas, pois ob-
serva-se que o nível de comprometimento e participação, sobretudo da
sociedade civil, ainda é restrita no que tange os aspectos das propostas
educacionais. Os motivos são variados, e alguns acreditam que seja ape-
nas responsabilidade do poder público e que os assuntos educacionais
devam ser conduzidos pelos gestores escolares; outros acreditam que esse
tipo de decisão cabe única e exclusivamente aos órgãos colegiados, a exem-
plo dos Conselhos Municipais de Educação e os Conselhos Escolares.
Não se percebem gestores e/ou desconhecem o sentido do termo gestão,
o que impede de reconhecer que a participação é a fonte propulsora da
gestão (CURY, 2013).

[...] o termo gestão vem de gestio, que, por sua vez, vem de gerere (trazer em
si, produzir), fica mais claro que a gestão não só é o ato de administrar um
bem fora-de-si (alheio) mas é algo que se traz em si, porque nele está conti-
do. E o conteúdo deste bem é a própria capacidade de participação, sinal
maior da democracia (CURY, 2013, p. 201).
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Emerge, portanto, desse conceito, um dos princípios fundantes da
gestão: a participação. Se há envolvimento coletivo, há possibilidade de
imprimir visão de conjunto e de medidas que possam suprir as demandas
educacionais; assim a participação é um mecanismo de democratização
que contribui eminentemente para viabilizar o processo de gestão. Lück
(2008, p. 26) aponta o que segue:

A gestão educacional dos sistemas de ensino e de suas escolas constitui uma
dimensão e um enfoque de atuação na estrutura organizada e orientação da
ação educacional que objetiva promover a organização, a mobilização e a
articulação de todas as condições estruturais, funcionais, materiais e huma-
nas necessárias para garantir o avanço dos processos socioeducacionais.

É nesse sentido, que Oliveira et al. (s/d, p. 4) entendem que a gestão
democrática é efetivada por meio “[...] dos vários segmentos da comunida-
de escolar, pais, professores, estudantes e funcionários na organização, na
construção e na avaliação dos projetos pedagógicos, na administração dos
recursos da escola [...]”. No entanto, essa relação participativa tem se mani-
festado através da representação nos espaços dos conselhos, comissões e co-
legiados, como conselhos de classe de escola, conselhos escolares e conselhos
estaduais e municipais de educação. Contudo, Vaz (2006, p. 2) coloca:

É necessário que os mecanismos de democratização da gestão da educação
alcancem todos os níveis do sistema de ensino. Devem existir instâncias de
participação popular junto à secretaria municipal de educação, junto a esco-
las e, onde for o caso, em nível regional. Também é possível imaginar instân-
cias de participação especializadas, correspondentes aos diferentes serviços
de educação oferecidos (creches, ensino de primeiro e segundo graus, alfa-
betização de adultos, ensino profissionalizante). Em qualquer instância, os
mecanismos institucionais criados devem garantir a participação do mais
amplo leque de interessados possível. Quanto mais representatividade hou-
ver, maior será a capacidade de intervenção e fiscalização da sociedade civil.

O movimento participativo pode ser um grande aliado no desenvol-
vimento dos princípios de autonomia, sendo que esse “[...] é o fundamento
da concepção democrático-participativa de gestão escolar, razão de ser do
projeto pedagógico-curricular” (LIBÂNEO, 2004, p. 141). Ou seja, a partici-
pação e a autonomia são interdependentes e promovem situações que contri-
buem para direcionar o êxito das instituições escolares, pois a escola não é
um espaço isolado e precisa de uma série de elementos que, articulados entre
si, convergem para a qualificação do processo de ensino e aprendizagem.

Essa articulação precisa caminhar junto com a gestão pública e as
políticas públicas municipais, de forma coerente e viável. Não basta apenas
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planejar, é preciso operacionalizar, acompanhar, fiscalizar, modificar, pro-
por, solucionar, mobilizar. Por isso, há necessidade de conhecer a legisla-
ção nacional, o Plano Nacional da Educação, a legislação estadual e a
municipal. Conhecendo a realidade macro é possível planejar as demandas
regionais e locais, na perspectiva de não apenas priorizar aspectos educacio-
nais e políticos, mas compartilhar a necessidade de pensar a estrutura hu-
mana, física e financeira das instituições educacionais em nível municipal
que se constitui a conjuntura de todo o Sistema Nacional de Educação.
Desse modo, a gestão é muito mais complexa do que apenas a emissão de
orientações e não pode ficar restrita no discurso de elaboração das ações; é
preciso interagir com todas as etapas do processo de gestão, no sentido de
participar das discussões políticas, da elaboração, operacionalização, acom-
panhamento e avaliação das ações educacionais.

Libâneo (2004, p. 150) revela que “[...] uma importante característi-
ca do planejamento é o seu caráter processual. O ato de planejar não se
reduz ao momento da elaboração dos planos de trabalho. É uma atividade
permanente de reflexão e ação”. É a partir de tal perspectiva que se acredita
que, no processo de planejamento educacional, os projetos políticos-peda-
gógicos ocupam um lugar de destaque, porque indicam e detalham a orga-
nização da cultura escolar, em especial a organização curricular, de forma
que se tenha clara a dinâmica das ações de ensino e aprendizagem, bem
como os aspectos metodológicos e avaliativos.

O projeto pedagógico-curricular deve ser compreendido como instrumento
e processo de organização da escola. Considera o que já está instituído (le-
gislação, currículos, conteúdos, métodos, formas organizativas da escola,
etc.), mas tem também uma característica de instituinte. A característica de
instituinte significa que o projeto institui, estabelece, cria objetivos, procedi-
mentos, instrumentos, modos de agir, estruturas, hábitos, valores, ou seja, ins-
titui uma cultura organizacional (LIBÂNEO, 2004, p. 152, grifo do autor).

Consideradas essas questões, ainda se faz necessário ampliar a dis-
cussão no sentido de pontuar as dimensões do PPP e as atribuições e com-
petências cabíveis à equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação,
aos conselheiros de educação e demais gestores escolares. Trata-se, portan-
to, de analisar a participação dos Conselhos Municipais de Educação no
processo de construção dos projetos políticos-pedagógicos de instituições
escolares em municípios que possuem Sistema de Ensino na Região Cen-
tral do RS, considerando os municípios que participaram da 2ª e 3ª edições
do Curso de Formação Continuada de Conselheiros Municipais de Educa-

CORTE, M. G. D. et al. • O Conselho Municipal de Educação no processo de construção do
Projeto Político-Pedagógico: um olhar em sistemas municipais de ensino da AMCENTRO/RS



221

Projeto Político-Pedagógico: entre políticas, conhecimentos e práticas educacionais

ção (Pró-Conselho), desenvolvido na Universidade Federal de Santa Ma-
ria/UFSM.

A região de abrangência da Associação dos Municípios do Centro do
Estado do Rio Grande do Sul (AMCENTRO/RS), constitui-se lócus dessa
pesquisa, sendo que no universo dos 497 municípios do RS, encontra-se a
representação de 27 associações1. Na Região Central do RS são 33 municí-
pios partícipes.

A expressividade do número de associações e municípios no estado,
justificam a importância da realização do estudo. Além disso, a AMCEN-
TRO está situada na região de abrangência da Universidade Federal de Santa
Maria, instituição promotora do curso de formação continuada de conse-
lheiros municipais de educação (Pró-Conselho). Pode-se afirmar, então, que
a definição do lócus de pesquisa é um indicador que interfere nas análises e
produção dos dados e no que diz respeito à elaboração do PPP em municí-
pios que possuíam SME na região da AMCENTRO-RS até dezembro de
2015.

Considera-se, inicialmente, que antes da elaboração do PPP existam
atividades político-pedagógicas que articulam procedimentos e orientações
para a gestão escolar. Assim, a Secretaria Municipal de Educação planeja
diretrizes gerais atendendo as demandas da rede/sistema de ensino. Para
tanto, são designadas atribuições como, por exemplo: planejamento educa-
cional em nível administrativo, pedagógico e financeiro; assessoramento as
instituições escolares a respeito das diretrizes educacionais nacional, esta-
dual e municipal; gestão dos recursos humanos, com contratação e forma-
ção continuada dos profissionais da educação; assessoramento e apoio pe-
dagógico; organização dos espaços físicos;  sistematização de carga horária
para planejamento e estudos, além de, possibilitar ações que promovam
participação, autonomia e democratização dessas atribuições. No entanto,
a Secretaria Municipal de Educação não age sozinha e, portanto, precisa
atuar em conjunto com o Conselho Municipal de Educação, gestores esco-
lares e a sociedade civil, explicitando transparência no processo de gestão
educacional de maneira participativa e democrática.

Um dos temas mais recorrentes entre os conselheiros municipais de
educação, partícipes do Pró-Conselho/UFSM, é justamente a perspectiva
de autonomia versus autoritarismo. Muitos relatam em suas inserções e de-

1 FAMURS, disponível em: <www.famurs.com.br>.
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bates no ambiente virtual do curso que há sobreposição nas orientações
que correspondem às ações pedagógicas municipais, considerando que é
muito restrita a participação na elaboração de diretrizes educacionais e que,
na maioria das vezes, as decisões já vem previamente definidas apenas com
o intuito de operacionalização, o que inviabiliza o efetivo diálogo e o diag-
nóstico da realidade local. Há, também, discursos que mencionam a in-
compatibilidade entre o que se propõe nos documentos e o que de fato
ocorre nas práticas escolares.

Além disso, observou-se que a perspectiva dos Conselhos Municipais
de Educação que possuem Sistema de Ensino na AMCENTRO-RS aponta
para a necessidade de se ter clareza quanto aos subsídios que articulam e
movimentam o planejamento e a gestão da educação municipal, ou seja: o
que cabe à Secretaria Municipal de Educação e o que cabe ao Conselho
Municipal de Educação, escolas, professores, pais, estudantes? Por que existe
a necessidade de padronização de propostas curriculares? Essas questões
ainda estão nebulosas para os envolvidos no processo educacional, o que
respalda o desenvolvimento do Curso de Formação Continuada de Conse-
lheiros Municipais de Educação (Pró-Conselho) no Brasil.

Uma das atividades de abordagem do Pró-Conselho, junto ao Módu-
lo 2, trata basicamente dos princípios de gestão democrática, regime de
colaboração e o papel dos Conselhos de Educação com suas funções diante
de tais princípios. A proposta de reflexão consiste em considerar os princí-
pios que norteiam a atuação do CME, comentando cada uma das suas fun-
ções e procurando exemplificar as atividades inter-relacionadas no cotidia-
no da gestão educacional municipal. Nessa atividade, uma cursista da 3a

edição do curso manifestou no fórum do Moodle-conselheiros:

[...] fica o compromisso e a corresponsabilidade para cada conselheiro mu-
nicipal e dos órgãos e entidades ligadas à Educação de observar e acompa-
nhar o cumprimento da legislação vigente na área educacional. Acredito
que há necessidade de unirmos forças no regime de colaboração em vista do
bem coletivo, ou seja, a melhoria do processo educacional em cada escola
[...] (CONSELHEIRA A).

É possível afirmar, então, que o papel dos Conselhos Municipais de
Educação diz respeito a tratar com os municípios e as demais esferas políti-
cas as problemáticas interligadas à educação, na intenção de encontrar pro-
posições e encaminhamentos adequados aos processos de gestão educacio-
nal e escolar. Cabe ao CME atuar como órgão consultivo, propositor, mo-
bilizador, deliberativo, normativo e fiscalizador. No entanto, torna-se ne-
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cessário que tais funções não sejam apenas técnicas e restritas à área admi-
nistrativa, sendo estabelecido um entremeio de operações técnicas e situa-
ções cotidianas que requerem discussões e diálogos que ultrapassam os as-
pectos teóricos que respeitam a necessidade e a realidade humana. Para a
Conselheira B da 3a edição do Pró-Conselho/UFSM:

A gestão democrática é um dos caminhos mais importantes para se alcançar
a qualidade na educação.Quanto maior for a participação de todos os mem-
bros da comunidade escolar nas atividades e nas decisões da escola, melhor
será o aprendizado dos alunos.Os conselhos escolares, associações de pais e
mestres, APMs, fazem parte da gestão democrática, pois os seus integrantes
podem participar da elaboração do planejamento anual da escola bem como
da criação de regras e normas relacionadas ao ambiente escolar. Além da
gestão democrática, outro princípio que deve estar presente na atuação dos
conselhos é o regime de colaboração [...].

Dessa forma, um bom exemplo de gestão democrática estaria condi-
cionado ao processo organizacional de gestão pedagógica, o qual delinea-
ria e dosaria situações que incorporam procedimentos técnicos administra-
tivos e procedimentos relacionados ao cotidiano das instituições escolares,
respeitando os princípios de participação e autonomia. Portanto, possibilita-
ria a legitimidade desses subsídios que movimentam a gestão da educação
municipal de forma democrática, conferindo ao CME o papel de interlocu-
tor e defensor das exigências sociais, resguardando o direito de participação
da sociedade civil no processo e no desenvolvimento da educação municipal.

Essas questões, entre outras, que envolvem a autonomia, a participa-
ção e a coletividade nos processos de gestão democrática, ainda produzem
desconfianças por parte da sociedade. É nesse sentido que se faz pertinente
considerarmos as análises dos dados retirados do questionário on-line apli-
cado em nove municípios da AMCENTRO-RS que possuem CME ativo e
que são Sistema de Ensino (dados de dezembro de 2015), justamente por
compreender que os municípios que possuem SME instituído é que podem
elaborar normas complementares para o sistema, no sentido de propor po-
líticas públicas educacionais municipais, credenciar e fiscalizar o funciona-
mento das escolas. Assim sendo, da conjuntura dos 17 municípios que pos-
suem SME na região AMCENTRO-RS2, cerca de 14 participaram da 2ª e/ou

22 Municípios que possuem SME na região AMCENTRO-RS: Agudo, Cachoeira do Sul, Capão
do Cipó, Dilermando de Aguiar, Faxinal do Soturno, Formigueiro, Itaara, Mata, Nova Espe-
rança do Sul, Paraíso do Sul, Restinga Seca, Santa Maria, Santiago, São Francisco de Assis,
São Sepé, São Vicente do Sul, Tupanciretã.
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3ª edição do Pró-Conselho/UFSM, e apenas nove responderam o questio-
nário on-line, sendo eles: Agudo, Cachoeira do Sul, Capão do Cipó, Mata,
Restinga Sêca, Santa Maria, São Sepé, São Vicente do Sul e Tupanciretã.
Também, cabe destacar que um total de 32 cursistas participou do curso,
representando esses 9 municípios.

Ao realizar um breve delineamento do perfil dos 32 cursistas relacio-
nados aos nove municípios em estudo, destaca-se que 29 são conselheiros
de educação (professor, diretor, vice-diretor, coordenador/supervisor pe-
dagógico de instituições educacionais) e três são técnicos de Secretaria de
Educação. Sublinha-se que, do contingente de 32 cursistas, 11 atuam na
Secretaria de Educação, 20 não atuam na Secretaria de Educação, e um
não informou onde atua. Identificou-se também que 93,75% são mulheres
e 6,25% são homens.

Quanto à idade dos pesquisados, ao estabelecer faixas etárias, verifi-
cou-se que 34,4% dos cursistas estão na faixa dos 46 a 50 anos, 25% entre
25 e 41 anos e 9,4% entre 31 e 35 anos. Os demais indicadores relacionados
às faixas etárias podem ser visualizados no gráfico a seguir:

Gráfico 1 – Faixas etárias com amplitude de 5 anos dos cursistas da
AMCENTRO no Pró-Conselho/UFSM

Fonte: Elaborado pelas autoras. Banco de Dados OBEDUC/ELOS/UFSM.

Quanto à formação dos 32 cursistas dos nove municípios da AMCEN-
TRO-RS, identificou-se: 84,4% concluíram o Ensino Superior; 9,3% pos-
suem o nível médio de escolaridade; 6,3% não informaram escolaridade.
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Todavia, em nível de pós-graduação, observou-se que 65,6% são especialis-
tas e 3,1% mestres e doutores.

Como já mencionado, priorizaram-se as respostas de quatro ques-
tões do banco de dados que tratavam sobre a participação e a atuação do
CME e as orientações para a elaboração do Projeto Político-Pedagógico.
Nesse sentido, ao questionar os cursistas sobre como o CME participa do
processo de assessoramento, orientações e aprovação do Projeto Político-
Pedagógico e regimento das escolas, constatou-se:

Gráfico 2 – Participação do Conselho Municipal de Educação no processo
de elaboração do PPP e Regimento escolar

Fonte: Elaborado pelos autores. Banco de Dados OBEDUC/ELOS/UFSM.

A maioria dos conselheiros (88%) considera que o CME participa
parcialmente (45%) ou plenamente (33%) do processo de assessoramento,
orientações e aprovação do PPP e do Regimento das Escolas Municipais.
Entretanto, 22% dos pesquisados sinalizam que o CME participa muito
pouco. Nessa perspectiva, alguns cursistas sinalizam dificuldades inter-re-
lacionadas aos indicadores supracitados:

Dificuldade de reunir os membros para participar das reuniões nas diferen-
tes escolas (CURSISTA 1 – A).
Não somos convidadas pela SMED (CURSISTA 1 – SVS).
Porque [...] as instituições têm a autonomia para sua construção, e nós do
conselho muitas vezes não conseguimos participar destas construções, so-

mente fizemos a análise quando nos remetem (CURSISTA 3 – T).
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Dos outros conselheiros (33%) que responderam que o CME partici-
pa plenamente dos processos de assessoramento, orientação e aprovação
do PPP e do Regimento Escolar, dois colocaram que não há limitações, e
um conselheiro destacou a questão de que as escolas não compreendem a
legislação vigente e que há morosidade por parte da escola na entrega do
PPP e do regimento para a análise do CME.

Nesta ótica das limitações do CME quanto ao processo de assessora-
mento, orientações e aprovação do Projeto Político-Pedagógico e regimen-
to das escolas municipais, identificaram-se categorias inter-relacionadas além
dos aspectos que influenciam na participação ou não, tais como: morosida-
de, tempo, recursos e legislação.

Morosidade por parte das escolas na entrega do PPP e Regimento Escolar
[...] Entendimento das escolas acerca da legislação vigente (CURSISTA 1 –
SM).
Conseguir estar presente em todas as reuniões, uma vez que cada conselhei-
ro também tem suas atividades (CURSISTA 3 – SVS).
Limitações de ordem financeira e de disponibilidade de recursos humanos
para atuar no Conselho, de forma remunerada por lei, já que somos Sistema
de Ensino” (CURSISTA 1 – T).

Sobre como o CME pode qualificar o processo de sua participação
na construção, avaliação e regulamentação do PPP e regimento das escolas
municipais, elencaram-se as seguintes categorias a partir das falas dos pes-
quisados: participação nas reuniões, regulamentação e emissão de resolu-
ções específicas, organização e qualificação das reuniões com a escolas,
visitas e assessoria constante às escolas. Destacam-se alguns discursos:

Fazendo-se presente, opinando e assim contribuindo na regulamentação nas
diferentes escolas (CURSISTA 1 – A).
Participação nas reuniões onde são realizados os estudos para a construção
do Projeto Político-Pedagógico e regimento das escolas municipais (CUR-
SISTA 1 – M).
Participando de forma efetiva, de repente nos separando em grupos para
acompanhar as escolas e depois apresentar os resultados para a comissão
(CURSISTA 3 – SVS).
Tornando mais constantes e efetivas as reuniões, tendo pautas pré-definidas
para não perder o foco (CURSISTA1 – C).
Através da regulamentação para a elaboração do Regimento Escolar pro-
porcionando como resultado a aprovação de um documento que atenda a
realidade de cada escola e da legislação vigente (CURSISTA1 – CS).
Emitindo resolução específica quanto ao assunto (CURSISTA1 – SM).

Com base em tais inferências e na incidência por município quanto
às categorias elencadas, verifica-se que a maioria dos municípios pesquisa-
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dos, sete do universo de nove, acredita que participar das reuniões do CME
e estabelecer uma pauta definida seria a melhor opção para qualificar o
processo de participação nas orientações do Projeto Político-Pedagógico e
do regimento. Dessa maneira, passou-se a reconhecer que tais conselheiros
não possuem tempo disponível para desenvolver suas atividades junto ao
CME ou não conhecem ou não priorizam suas funções enquanto conse-
lheiros.

Também, sob o ponto de vista dos conselheiros, identificou-se que as
principais fragilidades encontradas no Projeto Político-Pedagógico e no re-
gimento das escolas municipais estão relacionadas a seis categorias: docu-
mento escrito pelos gestores de maneira centralizada; documento descon-
textualizado; currículo que não contempla a diversidade cultural; falta de
sintonia entre PPP e regimento; pouca clareza teórico-metodológica; pou-
ca relação entre teorias pedagógicas e de gestão, políticas educacionais e
práticas educativas. Nessa direção, destacam-se algumas inferências:

A não participação da comunidade escolar, na maioria das escolas da rede
(CURSISTA 2 – SM).
Muitas vezes não contemplam o contexto educacional em que estão inseri-
das (CURSISTA 2 – T).
PPP falta apresentar proposta sobre o trabalho com o ensino da música e o
ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena. Regimento Interno:
desatualizado (o mais recente de 2006), foram realizadas construções de
novo regimento, porém não foram finalizadas (CURSISTA 1 – C).
Dificuldade de atender corretamente o que está descrito no Projeto Político-
Pedagógico e no regimento das escolas municipais (CURSISTA 1 – M).
Fazer a transposição da teoria para a prática (CURSISTA3 – SVS).
A adequação da proposta pedagógica às leis vigentes e redação do PPP de
maneira clara e com bom entendimento a terceiros (CURSISTA 1 – T).

Como essa produção está voltada para analisar a participação e a
atuação dos Conselhos Municipais de Educação no processo de constru-
ção dos projetos políticos-pedagógicos de instituições escolares em municí-
pios que possuíam Sistema de Ensino na Região Central do RS até dezem-
bro de 2015, mais especificamente trazer a questão da proposição das polí-
ticas públicas para a educação do município, constatou-se que apenas um
conselheiro respondeu que o CME poderia emitir resoluções específicas
para qualificar o processo de sua participação na elaboração do PPP e do
regimento escolar. Considera-se elementar e indispensável a função propo-
sitiva do CME e que, na maioria das vezes, este órgão colegiado não se
empodera de suas funções e atribuições. Será que é pelo não conhecimento
dos conselheiros? Pela falta de autonomia do conselho e centralização do
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poder pelo Executivo municipal? Pela ausência do protagonismo social e
educacional?

Considerações finais

Esse texto segue tessituras que põem em relevo o contexto dos Con-
selhos de Educação no cenário das políticas públicas educacionais em mu-
nicípios que possuem sistema de ensino na Região Central do RS. O Pró-
Conselho/UFSM, enquanto espaço-tempo formativo, constitui-se lócus de
pesquisa e, por isso, potencializador de produção do conhecimento no âm-
bito da gestão educacional. O Pró-Conselho/UFSM objetiva aproximar as
distâncias e consolidar parcerias entre a Universidade, a UNCME/RS e
municípios envolvidos, no sentido de [re]construir conhecimentos signifi-
cativos ao âmbito das políticas públicas para a educação municipal, em
especial no âmbito dos Conselhos de Educação e respectivos SME.

Assim sendo, tencionam-se percepções e análises referentes às carac-
terísticas conjunturais, problemáticas e possíveis [re]articulações de tais
CME, compreendendo que, no bojo da discussão acerca da construção do
Projeto Político-Pedagógico no âmbito da gestão educacional, o foco está,
justamente, na capacidade de [re]contrução do conhecimento e na ação
crítico-reflexiva subjacente às redes e aos sistemas de ensino, o que, sobre-
maneira, potencializa posicionamento sobre aspectos teóricos, legais e prá-
ticos nos respectivos contextos. Nessa lógica, os CME são considerados
essenciais à consolidação da gestão sob preceitos democráticos, e, cada vez
mais, se faz necessário conhecer que contextos são estes, assim como aspec-
tos limitadores e potencializadores de sua atuação qualificada junto às de-
mandas locais educacionais para [re]construir e [re]definir políticas públi-
cas da Educação Básica.

O perfil desses órgãos colegiados requer ser conhecido e analisado,
para que seja possível a compreensão de quem são estes contextos bem
como sujeitos os quais se constituem elementos inter-relacionados às suas
características e conexões com a atuação e proatividade destes junto às ins-
tâncias educacionais municipais.

A descentralização e a gestão compartilhada transfere ao município
a responsabilidade da gestão das políticas sociais e educacionais. Entretan-
to, não basta que os documentos legais definam tais aspectos e delineiem
possíveis ações e estratégias. É primordial que os processos de gestão edu-
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cacional, neste caso de análise, permeados pela interlocução entre CME e
Secretaria Municipal de Educação, se constituam conjuntos coesos, inter-
relacionados às demandas e que, sobretudo, sejam convergentes e coeren-
tes com a gestão das instituições escolares.

Nessa perspectiva, não basta somente a existência de Conselhos de
Educação em municípios que possuem constituído o SME; tais órgãos co-
legiados no processo de construção do PPP e do regimento escolar preci-
sam se constituir parceiros empoderados de autonomia, conhecimento e
ingerência nos aspectos processuais e normativos dessa agenda educacio-
nal; é extremamente significativo e corresponde aos preceitos de democra-
tização dos espaços públicos, assim como das decisões colegiadas, compar-
tilhadas e democráticas entre os entes federados e em seus respectivos con-
textos.
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Compondo os cenários do cotidiano escolar:
as políticas públicas subjacentes

às práticas pedagógicas

Rosane Carneiro Sarturi

Introdução

Os bastidores de um espetáculo trazem atrás do palco uma série de
fatos aos quais a maioria das pessoas não tem acesso. O contexto político
que envolve a história da educação brasileira, e porque não dizer da mundial,
está ocultado nos caminhos percorridos pelas propostas que chegam às es-
colas em forma de leis.

Este estudo ganha relevância no momento atual, quando o Ministé-
rio da Educação chama a sociedade a participar da discussão da Base Nacio-
nal Comum para a Educação Básica, conclamando a todos para construir
uma proposta conjunta para o país.

Portanto, no momento histórico da Constituinte Escolar, implemen-
tada em 1999 no Estado do Rio Grande do Sul, quando todos os segmentos
da comunidade escolar foram chamados a participar como sujeitos-atores
do processo de reconstrução da escola, cabe desvendar os segredos que en-
volveram os bastidores para constituir os cenários, tarefa que exige um olhar
crítico, atento e comprometido com a busca coerente de mudanças.

O objetivo deste estudo foi analisar a historicidade do processo das
políticas públicas no que concerne à proposta de construção dos projetos
político-pedagógicos no Estado do Rio Grande do Sul, que teve como ce-
nário a Constituinte Escolar (CE) de 1999 a 2003.

A metodologia utilizada foi a pesquisa participante, pois, no recorte
histórico realizado, a autora era docente em uma escola pública estadual
no município de São Pedro do Sul-RS. A participação cotidiana no contex-
to escolar, a proposição e o acompanhamento das atividades promovidas e
a sistematização dos dados coletados serviram de subsídios para concluir
que um Projeto Político-Pedagógico (PPP) necessita da participação de toda
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a comunidade escolar e, consequentemente, do compromisso de todos com
as propostas elaboradas para que ele possa cumprir com o seu objetivo de
orientar as atividades escolares.

O que existe nos bastidores das propostas governamentais?

A trajetória de todos nós, professores e professoras, tem início muito
antes da nossa opção profissional, na verdade antes mesmo de que tenha-
mos consciência da importância da nossa presença no mundo, enquanto
sujeitos cognoscentes.

A primeira reforma1 em nível nacional, da qual esta autora foi coad-
juvante, ocorreu na década de setenta, com a Lei da Reforma, Lei n. 5.692/
71 (BRASIL, 2015a). A experiência foi marcante, porque, filha de uma pro-
fessora do Estado do Rio Grande do Sul/RS na época, pude vivenciar tal
experiência. Como aluna, “peguei” os benefícios2 da nova lei a partir da
quarta série. Sendo que esta foi a orientação básica legal durante a maior
parte da minha vida acadêmica e profissional.

Porém, no que concerne ao governo estadual, a cada troca de gover-
no os professores e a sociedade em geral são surpreendidos com novas pro-
postas, o que levou a instalar em minha prática, um processo de indagação.

Esse processo, por sua vez, desencadeou o interesse de analisar algu-
mas proposições que vêm sendo remetidas às escolas a cada mudança de
governo. No caso do Rio Grande do Sul, alternando-se partidariamente
desde 1986, variando de governo, do Partido da Frente Liberal (PFL), Par-
tido Democrático Brasileiro (PMDB), Partido Democrático Trabalhista
(PDT), PMDB e, no recorte histórico, pelo Partido dos Trabalhadores (PT).

Para efeito desta reflexão foi realizado um recorte de 1992 a 2003 das
propostas governamentais do Estado do Rio Grande do Sul: Projeto Me-
lhoria da Qualidade de Ensino (PMQE) (1992), Padrões Referenciais de
Currículo (PRC) (1996) e Constituinte Escolar (CE) (1999), estas duas últi-
mas sob a influência legal da nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB), Lei n.

1 Segundo Gimeno Sacristán, em palestra proferida em Valência, no dia15/05/02: “Sobre la
educación pública de cualidad”, reforma são as propostas governamentais que têm a pretensão
de promover mudanças no sistema educativo formal.

2 A Lei da reforma, Lei n. 5.692/71, em nome dos princípios de integração vertical e horizontal
termina com o exame de admissão entre o primário de quatro ou cinco anos e o ginásio de
quatro, transformando o atual Ensino Fundamental em 1º grau, composto por oito séries con-
secutivas.
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9.394/96 (BRASIL, 2015b) que, por sua vez, possui influências das discus-
sões realizadas na Espanha, desde a década de oitenta.

Em 1992, o Projeto Melhoria da Qualidade de Ensino consistia em
uma proposta de trabalho dirigida aos professores da rede estadual, quan-
do, durante um mês, na metade do ano, aproveitando o espaço criado
pelo calendário rotativo3, os professores tinham que se reunir para estu-
dar e realizar aprofundamentos teóricos.

Neste período, foram enviados para as escolas livros como: “A im-
portância do ato de ler”, de Paulo Freire, “A criança e o número”, de Ka-
mii, e “Reinventando a Aritmética”, de Kamii e Declark, além de docu-
mentos organizados pelo governo estadual, distribuídos em Educação In-
fantil, Currículo por Atividades, Ensino Supletivo, Ensino de 2º grau e Por-
tuguês de 5ª à 8ª séries do 1º grau, bem como de todas as demais discipli-
nas. Durante dois anos, esta sistemática foi realizada. Em um primeiro
momento, em grupos nas escolas e, em um segundo momento, reunindo-se
com as demais escolas do município.

Porém, as discussões não resultaram em um aprofundamento teóri-
co, devido à indignação da maioria dos professores e do boicote ao projeto,
desencadeado pelo Centro dos Professores do Estado do Rio Grande do Sul
(CEPERS – Sindicato), sendo que, na verdade, o repúdio era com relação à
situação autoritária com a qual tal proposta havia sido implementada.

Já em 1995, com a troca de governo, cai o calendário rotativo. São
reinstaladas as eleições diretas para diretores de escola, e a proposta de
trabalho, mais uma vez, está voltada para a participação dos professores.

Em 1997, eles saem dos seus municípios e vão se encontrar em nível
regional e estadual com os demais colegas, discutindo o Padrão Referencial
de Currículo (PRC), usando como fundamentação os Parâmetros Curricu-
lares Nacionais (PCNs), decorrentes da nova Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDB), Lei n. 9.394/96 (BRASIL, 2015b).

Cabe ressaltar que o mentor dos PCNs é César Coll, teórico espa-
nhol da Comunidade Autônoma da Catalunha, que estende seus estudos
sobre currículo à reforma espanhola iniciada em 1982, quando em 1989 é

3 O calendário rotativo foi uma proposta do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, que
previa a ocupação do espaço físico e dos recursos humanos da escola durante todo o ano, sendo
que nos tradicionais meses de férias, janeiro e fevereiro, as aulas seriam normais, pois tínhamos
dois calendários distintos. Essa proposta foi rechaçada por toda a comunidade escolar, com o
apoio do Conselho Estadual de Educação.
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publicado o chamado “Livro branco para a reforma do sistema educacio-
nal”4, que antecede a “Lei Orgânica de Ordenação Geral do Sistema Edu-
cacional (LOGSE)”, publicada em outubro de 1990 (COLL, 1999).

A proposta estadual, ao ser uma extensão aplicativa da proposta fe-
deral, denotava, assim, a sintonia entre as duas instâncias governamentais.

É importante destacar aqui que, embora em documento expedido
pela Secretaria de Educação do Estado (SE) – Departamento Pedagógico
(1996), as orientações passassem a assumir uma conotação mais participa-
tiva e democrática, a exemplo da reforma espanhola, estes pressupostos
permaneceram restritos ao papel, no caso espanhol aos Movimentos de
Renovação Pedagógica (MRPs) (FERNÁNDEZ DE CASTRO; ROGERO,
2001; MARTINEZ BONAFÉ, 1999).

Esta tendência dicotômica entre teoria e prática se cristalizava por-
que os professores e as professoras, bem como os coordenadores, não se
apropriavam da teoria e adotavam uma prática esvaziada de sentido e signi-
ficado, fortalecendo a ideia de que as discussões teóricas não acontecem no
cotidiano da escola.

O simples dizer que não cabia ao sistema criar fórmulas ou modelos
de planejamento, mas, sim, incentivar e propiciar condições para que a co-
munidade escolar se organizasse e tomasse decisões pertinentes a sua reali-
dade, visando um planejamento voltado para os anseios do grupo, não era
suficiente para a superação de práticas autoritárias e restritas a uma visão
unitária de educação.

Como estas colocações eram alheias à realidade das nossas escolas,
porque elas estiveram sempre acostumadas à heteronomia, aqui entendida
como o mero cumprimento de leis que não são suas, elas permaneciam
limitadas ao dito pelo não dito.

Assim, o caminho para a autonomia e para a participação ficou trun-
cado, porque os professores e as professoras continuaram acreditando que
o planejamento é uma tarefa dos “especialistas”, ressaltando aqui a análise
de Arroyo (2000) sobre a “divisão” que historicamente foi construída no
nosso “ofício de mestre” e que, mais uma vez, limitou a ação dos chamados
especialistas da escola, a equipe diretiva.

4 O “livro branco” compreende a análise do sistema, a primeira aproximação a uma possível
modificação da sua estrutura e o anúncio da profunda revisão do currículo escolar, através de
um “Desenho curricular base”. Com esta publicação o ministério perdeu o apoio dos professo-
res, que acreditam estarem ameaçados os seus interesses profissionais (FERNÁNDEZ DE
CASTRO; ROGERO, 2001).

SARTURI, R. C. • Compondo os cenários do cotidiano escolar:
as políticas públicas subjacentes às práticas pedagógicas



235

Projeto Político-Pedagógico: entre políticas, conhecimentos e práticas educacionais

A participação efetiva sempre foi mascarada. No período compreen-
dido entre 1991 e 1994, foram criados os Conselhos Escolares nas escolas
estaduais no RS5, coincidindo com a suspensão das eleições diretas para os
diretores das escolas, o que, atrás do discurso da gestão democrática e par-
ticipativa, trazia implícito o interesse em controle do Estado.

Todavia, ficou manifestada a fala de um diálogo democrático e de
uma tomada de consciência por parte dos membros dos conselhos, o que,
segundo Martinez Bonafé, em suas aulas do primeiro trimestre de 2001, na
Universidade de Valência/Espanha, se passou também com os Conselhos
Escolares das escolas espanholas. Pois, conforme Freire (1987, p. 59-60):

Não pode haver esperança verdadeira, também, naqueles que tentem fazer do
futuro a pura repetição de seu presente, nem naqueles que veem o futuro como
algo predeterminado. Têm ambos uma “noção domesticada” da História. Os
primeiros, porque pretendem parar o tempo, os segundos, porque estão certos
de um futuro já “conhecido”. A esperança utópica, pelo contrário, é engaja-
mento arriscado. É por isso que as classes dominantes, que apenas podem
denunciar a quem as denuncia e nada podem anunciar a não ser a preservação
do “status quo” não podem ser, jamais, utópicas nem proféticas.

As colocações do autor reforçam o porquê de tais encaminhamentos
terem permanecido no papel ano após ano, pois a operacionalização destas
ideias tem ficado restrita à equipe administrativa que, ingenuamente, tem-
se colocado à disposição da ideologia dominante, mantendo o status quo,
“[...] uma ‘realidade’ prefigurada pelo discurso hegemônico” (TAMARIT,
1996, p. 40).

Esta realidadeveio a transformar os membros do Conselho Escolar
(CE) em passivos conhecedores das ações e planejamentos da escola, que
são elaborados sem ouvi-los antes da tomada de decisões. Em manifesta-
ções durante as reuniões, os próprios membros do conselho, que agrega
representantes de todos os segmentos da escola, ao se dirigirem à equipe
diretiva, eram incansáveis em afirmar que “vocês sabem o que fazem, nós
confiamos em vocês”.

Ao analisar a reforma espanhola da década de noventa, que preconi-
zou a atual LDB brasileira, Gimeno Sacristán (1998) alertava para a situa-

5 A Lei Orgânica do Direito a Educação (LODE), na Espanha, regula neste país, em 1985, a
participação no sistema de ensino, via os Conselhos Escolares do Estado ou das Comunidades
Autônomas e os Conselhos Escolares dos Centros, estes últimos visando a participação de
professores, pais, alunos e funcionários no controle e na gestão das escolas (FERNANDEZ DE
CASTRO; ROGERO, 2001).
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ção vigente de tais conselhos na Espanha, denunciando a presença cada
vez mais marcante das regras de mercado na educação, o que pode ser per-
cebido na discussão da “Nova Lei de Qualidade”, defendida pelo governo
espanhol6 no poder em 2002.

A discussão apresentada já havia sido antecipada por ocasião da apro-
vação da Lei Orgânica de Participação, Avaliação do Governo dos Centros
(LOPEG), em 1995, com a intenção de rever as “brechas” deixadas pela
LODE (Lei Orgânica do Direito à Educação) e pela LOGSE com relação à
participação democrática na administração das escolas, trazendo um refor-
ço maior aos controles e às inspeções dos centros (FERNÁNDEZ DE CAS-
TRO; ROGERO, 2001).

Para nós, tais considerações podem ser traduzidas como as avalia-
ções externas, às quais as escolas de Educação Básica e de Ensino Superior
vêm sendo submetidas na última década.

Sob este aspecto, cabe aqui fazer referência a Althusser (1983), quan-
do analisa os “Aparelhos Ideológicos do Estado”, e denuncia a escola como
um destes aparelhos que, ao longo da história, trocou de lugar com a Igreja
na parceria com a família e passou a exercer, ao lado desta, a sua influên-
cia, não pela “força”, mas pela “ideologia”.

Em nome desta ideologia7 que os/as administradores/as e os/as pro-
fessores/as como “detentores do conhecimento e do poder” possuem con-
dições de decidir os rumos da escola.

Esta situação reforçou a “violência” da reprovação e da exclusão,
como alguns dos tantos ranços da escola, que têm encontrado respaldo “le-
gal” e “moral” diante da aceitação calada da comunidade escolar que, ao
não se encaixar na busca da utopia porque acredita que a sua presença não
faz diferença, se mantém ingenuamente alienada.

As reflexões apontaram para a necessidade de analisar o “poder ocul-
to” por detrás destas atitudes, que foram surgindo mais detalhadamente no
decorrer deste estudo.

6 Esta foi uma consideração feita por Gimeno Sacristán em palestra proferida em 15/05/2002
em Valência/Espanha na sede das Comissões Obreiras ao falar sobre a nova Lei de Qualidade,
que tem a pretensão da privatização do sistema educacional espanhol, bem como por Martinez
Bonafé em suas aulas no primeiro trimestre de 2002.

7 O conceito de ideologia adotado neste estudo segue a conceitualização de Gramsci (1989, p. 16),
que a define como “o significado mais alto de uma concepção do mundo, que se manifesta
implicitamente na arte, no direito, na atividade econômica, em todas as manifestações da vida
intelectuais e coletivas”, referida às classes sociais.

SARTURI, R. C. • Compondo os cenários do cotidiano escolar:
as políticas públicas subjacentes às práticas pedagógicas



237

Projeto Político-Pedagógico: entre políticas, conhecimentos e práticas educacionais

Em discursos como: “os alunos aprendem mais se a professora não
grita”; “a professora deve castigar os alunos”; “a professora diz que quem
não ‘fizer’ fica com a nota baixa”; “não devem conversar durante as aulas”;
“não bater nos colegas”; “brincar na hora certa”; “os alunos devem se es-
forçar, ter paciência e ajudar a professora”; “alguns professores ameaçam
de zero o aluno que não fizer nada”8; os participantes da construção curri-
cular da escola, por ocasião das entrevistas, oficinas, seminários e assem-
bleias, tiveram a oportunidade de explicitar atitudes entre professores e alu-
nos, que manifestam as relações de poder desequilibradas dentro da escola.

É interessante que, em momentos nos quais principalmente alunos e
alunas expunham suas críticas, os professores e professoras sentiam-se
ameaçados, pois, nas reuniões destinadas à análise e à sistematização dos
debates em sala de aula, muitos se perguntavam se não estávamos dando
espaço demais para os alunos.

A força da formação tradicional destes educadores não lhes permite
ser conscientes da importância daqueles participantes agirem como sujei-
tos, adiantando aqui uma das implicações que surgiram no decorrer desta
experiência.

Esta assertiva traz à luz um dos tantos motivos que fizeram com que
os esforços para comprometer a coletividade escolar ficassem restritos aos
documentos oficiais e a reuniões mais informativas do que consultivas e
deliberativas.

Como exemplo disso, o atual Plano Integrado de Escola (PIE), anti-
go Plano Global, é um documento que deveria contar com a participação
da comunidade escolar, porém sempre foi feito pela equipe diretiva ou mais
especificamente por um membro desta, porque os diversos segmentos pen-
sam ser apenas um compromisso burocrático com a Coordenadoria de
Educação (CRE). O mesmo se sucedeu com a discussão dos PRC, engen-
drados com a política federal, nos Parâmetros Curriculares Nacionais
(PCNs), que atingiram todo o Estado, cuja participação ficou restrita a al-
guns representantes dos professores.

O Círculo de Pais e Mestres (CPM) e o Conselho Escolar (CE) são
duas agremiações da escola que na maioria dos casos existe para que as
instituições possam receber o repasse das verbas.

8 Estas colocações foram retiradas da discussão do TEMA: Relações de poder na escola e na
sociedade, interpessoais, de trabalho, família-escola, escola-comunidade, escola e diferentes
organizações da sociedade, realizada no dia 25/09/2000 (SARTURI, 2003).
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Exemplos com estes não abriam espaço para atitudes democráticas e
muito menos para uma participação efetiva de todos os segmentos que cons-
tituem a comunidade da escola.

Em maio de 1999, após assumir o governo do estado, o PT aproveita
a abertura promovida pela LDB, Lei n. 9.394/96 (BRASIL, 2015b) e lança
mais uma proposta para a rede pública estadual, que vem fundamentada
nos pressupostos de Paulo Freire, os quais já haviam sido aplicados na sua
experiência como secretário de educação no município de São Paulo9.

A experiência do Estado do Rio Grande do Sul merecerá neste estu-
do uma análise mais detalhada, considerando que é no espaço aberto por
ela que se desenvolveu a experiência da construção do Projeto Político-
Pedagógico (PPP) e do Regimento Escolar (RE).

Os enredos das propostas governamentais

O contexto legal atual tem-se apropriado do discurso dos professo-
res e professoras progressistas das chamadas democracias modernas, o
que exige uma leitura crítica não apenas do conteúdo, mas das intenções
implícitas nele.

A autonomia pedagógica, administrativa e financeira da escola tem
sido uma busca constante, que passa pela participação de toda a comunida-
de escolar e não apenas dos professores e professoras, sem com isto retirar a
responsabilidade do governo com a educação, como aquele que concentra
os tributos pagos pelo povo, com a responsabilidade de atender a suas ne-
cessidades sociais.

Ao referir-se a educação obrigatória, Gimeno Sacristán (2001) faz
alusão à “função de custódia” da escola, especialmente nos anos iniciais do
Ensino Fundamental, quando se reflete um pacto mudo entre a escola e a
família e entre esta e o Estado. Destaca ainda que, devido aos câmbios exis-
tentes na atual sociedade10, esta educação está cada vez mais prolongada,
quando a crise do desemprego atinge níveis mundiais.

Perante estes dados, é preciso atenção às pretensões da LDB, Lei n.
9.394/96 (BRASIL, 2015b), quando diz no artigo 2º do título II “Dos Prin-

9 Experiência discutida por Paulo Freire no seu livro “A Educação na Cidade”, escrito em 1991.
10 A industrialização, o desenvolvimento comercial, a concentração das populações nas grandes

cidades e a saída do trabalho do âmbito familiar, a modo do “artesão”, retiraram da família o
tempo para a educação formal de seus filhos e filhas.
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cípios e Fins da Educação Nacional” que “a educação [“é”] dever da família
e do Estado”. Este texto denota a preocupação do legislador em dividir esta
responsabilidade, que já aparece explicitada na Constituição Federal, no Có-
digo Penal e no Estatuto da Criança e do Adolescente (CARNEIRO, 1999).

Com relação a isso, destaca-se a referência de Gimeno Sacristán (1998)
ao analisar as reformas da década de noventa, pois elas:

Se han denominado reestructuradoras; apoyadas en las consignas de equidad, cali-
dad, diversidad y eficiencia. Su característica esencial es el actuar no tanto en los
comportamientos de los profesores o sobre los currículos, sino alterando las reglas
básicas de funcionamiento del sistema educativo y de los centros escolares. Reestructu-
rar consiste, en este contexto, en una recolocación de la capacidad de decisión sobre
determinados aspectos del sistema educativo y sobre sus prácticas, en una nueva dis-
tribución de la legitimidad de intervención para proveer de dirección el sistema escolar
(p. 256).

As regras básicas, às quais se refere o autor, podem ser conferidas no
artigo 12 da atual LDB, Lei n. 9.394/96 (BRASIL, 2015b), quando se refe-
re às incumbências do estabelecimento de ensino e mais uma vez abre espa-
ço para a participação da escola, dizendo, no inciso I, que esta deverá “ela-
borar e executar a sua proposta pedagógica”, e no inciso VI fala da articu-
lação que a escola deve estabelecer entre a família e a comunidade, “[...]
criando processos de integração da sociedade com a escola” (CARNEIRO,
1999, p. 67).

Estas propostas de participação encontradas na LDB já eram apre-
sentadas na LODE espanhola em 1985, sendo retomadas em 1995 pela
LOPEG, com uma estrutura mais rígida, com a intenção de “garantir a
educação de qualidade”, assinalam cinco tópicos a serem considerados:

Una mayor participación de la comunidad educativa en la definición del
proyecto educativo de los centros; el refuerzo de los órganos de gobierno de
los centros; el estímulo de la formación continua del profesorado; la evaluación
de la totalidad del sistema educativo y la reorganización de la inspección
educativa (FERNÁNDEZ DE CASTRO; ROGERO, 2001, p. 77).

Tais postulamentos estão claramente explicitados na nossa atual LDB,
que, em seu artigo 13, inciso I, os reforça, quando diz que “[...] participar
da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino”, bem
como no inciso III, “zelar pela aprendizagem do aluno”, são incumbências
dos professores e professoras (CARNEIRO, 1999, p. 69), apontando assim
a reestruturação da qual fala Gimeno Sacristán (1998).

Neste ponto, é importante retomar Arroyo (2000, p. 222), quando
chama a atenção para o fato de que “o legalismo inovador é mais perigoso



240

do que o legalismo conservador”, porque normatizou algumas das mudan-
ças preconizadas pelas discussões dos professores e professoras. Ao se de-
parar com um texto que representa suas ideias, eles deixam de vislumbrar
as possibilidades que lhes permitem de todo “inventar”, “criar”. Suas preo-
cupações passam a girar em torno de como “aprovar”, “avaliar”, “entur-
mar”, para trazer “segurança” para os professores e as professoras.

É em nome desta “segurança” que continuamos aprisionados atrás
das “grades”. Contudo, ainda podemos estabelecer uma mirada crítica e
continuarmos “transgredindo” para buscar alternativas e prosseguir lutan-
do pela utopia, como uma possibilidade, e não como mero sonho.

Cabe aqui uma parada para pensar até que ponto o “legalismo inova-
dor” está apostando na acomodação passiva ou realmente joga com a capa-
cidade de transformação. Uma posição crítica exige cautela diante das pro-
postas. É chegado o momento de aproveitar esta “apropriação” discursiva
para realizar “legalmente” as mudanças que se acreditam necessárias na
nossa realidade escolar.

A atual LDB, ao trazer como tarefa da escola, de professores e pro-
fessoras a elaboração da Proposta Pedagógica11, pode abrir uma possibili-
dade para democratizar a escola.

Esta abertura foi usada pela Secretaria de Educação do RS quando
lançou a Constituinte Escolar, como um espaço democrático aberto à par-
ticipação de todos os segmentos das escolas.

O projeto previa a construção das Propostas Político-Pedagógicas e
dos Regimentos Escolares apoiados em princípios e diretrizes construídos
com base na reflexão-ação das instâncias locais, microrregionais, regionais
e estaduais, contemplando, assim, toda a comunidade escolar do Estado.

Nestes termos, Gimeno Sacristán (1998, p. 91) alerta:

Casi todo el mundo de lo escolar está regulado, pero en las sociedades democráticas,
con limitaciones, el cambio es posible, los grupos se pueden organizar, pueden revisar
la herencia y pueden provocar e introducir nuevas aportaciones culturales. Es un pro-
blema de voluntades y de organización de las acciones.

Este panorama, amparado nas ideias do autor, leva à decisão de fazer
uma investigação mais criteriosa da prática escolar e apostar na capacidade
de mobilização e discussão. O fato de que a proposta governamental do

11 A LDB 9.394/96 trata da “proposta pedagógica” e não da “proposta político-pedagógica”
como vem sendo referido ao longo deste estudo, o que pode ser considerado como uma omis-
são ou como uma clara intenção de furtar tais propostas de seu caráter político, desconsideran-
do, assim, as ideologias que perpassam as práticas educativas.
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governo do PT, em 1999, ao contrário da proposta federal, não se apro-
priava, mas trazia em suas bases os fundamentos de Freire, a revestiu de
“possibilidade e legitimidade”.

A abertura de um espaço para a participação crítica e a prática refle-
xiva de professores, professoras e demais segmentos envolvidos, configu-
rou-se como uma alternativa para tornar possível a confirmação de cons-
trução de uma proposta político-pedagógica, comprometida com as reais
necessidades da escola, ultrapassando os limites da mera teorização, trans-
formando-a em prática eficiente.

A indicotomização da teoria-prática tem sido uma busca constante
nos estudos atuais e, porque não dizer, até mesmo em propostas curricula-
res anteriores, quando, em 1986, o próprio Governo do Estado defendia a
unificação do conhecimento com a prática.

Assim, quando se deparou com a oportunidade de aplicar as teorias
que defendem a participação de toda a comunidade escolar como impres-
cindível para a democratização do espaço público da escola, acreditou-se
que era necessário arregaçar as mangas e compartilhar com Freire a neces-
sidade de diminuir a distância entre o que dizemos e o que fazemos, para
desenvolvermos uma prática coerente.

A trajetória histórica como professora de uma escola pública estadual
e acadêmica da universidade, levou a perceber que as discussões oriundas
dos documentos oficiais12 e dos cursos dos quais os professores participam,
muitas vezes, não fazem parte do cotidiano escolar.

Os documentos legais que chegam às escolas, na maioria das vezes,
restringem-se aos planejamentos realizados pelos “iluminados”, presentes
na equipe diretiva que acreditavam poder comprometer a todos os envolvi-
dos com a simples apresentação de documentos nos quais a regra era, e
continua sendo, “leia-se e cumpra-se”, sendo depois disso esquecidos nas
gavetas e só resgatados em momentos nos quais fosse necessário fazer uso
da autoridade conferida por eles.

As ponderações realizadas reportam à questão do compromisso da
escola, espaço onde convivem alunas, alunos, pais, mães, funcionários e
funcionárias, onde a prática de professoras e professores se manifesta, e

12 Com relação ao conteúdo dos documentos oficiais, mais especificamente a atual LDB, em
entrevista realizada em 2000, com o diretor da escola, ele confirmou o mesmo que as alunas
da disciplina de políticas públicas do Curso de Pedagogia haviam detectado em entrevistas
realizadas no mesmo ano na região noroeste do Estado: os professores e professoras têm do-
mínio sobre duas informações básicas da atual lei: dias letivos e horas aula.



242

que, portanto, precisa assumir o seu papel junto à sociedade como protago-
nista no processo de mudança, e não como mera espectadora. Pois, Arroyo
(1999, p. 144) destaca que:

[...] nem a escola tem sido o locus do confronto. O confronto tem sido trava-
do mais no campo das estruturas governamentais, nas universidades, nos
congressos, nas associações e organizações partidárias e sindicais, na acade-
mia, e menos nas escolas, entre os professores.

Esta fala reforça o que vem até aqui sendo destacado como uma grande
preocupação deste estudo, pois não basta existir a discussão nas demais
instâncias, se ela não acontecer dentro da escola, provocando o “compro-
metimento consciente” dos professores, professoras, pais, mães, alunos, alu-
nas, funcionários e funcionárias, enquanto sujeitos atuantes.

Acredita-se que isto só poderá acontecer mediante uma participação
efetiva nos embates, nas discussões, buscando, juntamente com toda a co-
munidade escolar, a superação da apatia que a cerca, para que não se escute
de nossos colegas professores que o seu aluno “aprende de tanto ouvir”;
que “não é possível trocar a disposição das classes na escola, porque dá
muito trabalho”; que “eu não faço mais, porque cansei de ser ‘pata’ dos
outros”; que “muita conversa não leva a nada, ‘eles’ estão cheios de direi-
tos, dever que é bom, nada”13.

Desta forma, destaca-se que cabe a cada um de nós, enquanto educa-
dores, participantes da construção do programa escolar dos estabelecimen-
tos de ensino em que atuamos direta ou indiretamente, aprofundarmos
nossos conhecimentos para podermos saber o que exatamente estamos pro-
pondo para os nossos educandos, para, em parceria com todos os segmen-
tos da escola, construirmos uma proposta curricular que dê conta da diver-
sidade de todos os envolvidos.

Destarte, para que a uma proposta político-pedagógica seja constru-
ída sobre bases sólidas, não é possível negar o processo histórico. É preciso
agir como sujeitos atuantes que sabem o porquê do seu “ofício de mestre”.

Por acreditar que não é possível continuar ouvindo que a construção
curricular é uma tarefa de especialistas, defende-se uma visão que conflui
na irreversibilidade da função transformadora da história curricular brasi-
leira. Pois, apesar das influências estrangeiras nas propostas de reforma,

13 Comentários verbais que povoam a sala dos professores, os conselhos de classe e os encontros
entre supervisores, orientadores e professores.
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elas não foram aceitas sem se impregnarem com as características específi-
cas do nosso povo, que em um movimento quase que mudo rejeitou as
imposições que têm sido direcionadas para as escolas no decorrer dos anos,
conclusão apresentada por Moreira (1997) e que encontra respaldo em Freire
(1984, p. 16), quando afirma que “[...] as experiências não se transplantam,
se reinventam”.

Os cinco “atos” da constituinte escolar

Considerando que o desenrolar desta pesquisa ocorreu dentro do ce-
nário da Constituinte Escolar, no palco de uma escola pública estadual, é
importante fazer referência à operacionalização desta proposta do Gover-
no do Estado do Rio Grande do Sul – Brasil, desenvolvida em “cinco atos”.

Nas palavras do governo do Estado, a Constituinte Escolar foi um:

[...] amplo movimento desencadeado em abril de 1999 em todo o Estado, é
o principal instrumento para a construção da Democracia Participativa do
Governo do Estado do Rio Grande do Sul na área da educação. Assim como
o ORÇAMENTO PARTICIPATIVO é um espaço de participação popular
na definição de políticas públicas e de fortalecimento e controle social sobre
o Estado, a CONSTITUINTE é um espaço concreto da Secretaria da Edu-
cação, para que educadores, pais, estudantes, funcionários, movimentos so-
ciais populares, Instituições de Ensino Superior e Instituições do Poder Pú-
blico ocupem o seu lugar nas definições dos rumos da educação e da escola
pública e, conseqüentemente, resgatem o seu lugar na história do nosso Es-
tado (RIO GRANDE DO SUL, 2000a, p. 4).

O caderno n. 4 da Constituinte Escolar fez um breve histórico das
intenções e proposições deste movimento, sendo que seu objetivo maior era
trazer ao conhecimento da comunidade escolar a sistematização de seu se-
gundo momento, reforçando as características participativas embutidas na
proposta.

Fundamentada nos pressupostos básicos de: educação como direito,
participação popular, dialogicidade, radicalização da democracia e a uto-
pia como “força impulsionadora da sociedade que queremos construir” (RIO
GRANDE DO SUL, 1999, p. 4), o projeto da Constituinte Escolar, como
uma proposta para a construção de uma escola democrática e popular, visava
à definição dos Princípios e Diretrizes para a escola pública estadual.

Apresentava os seus “cinco atos” como “estreitamente articulados
entre si”, significando mais do que a “soma” das partes, mas como uma
“totalidade” (RIO GRANDE DO SUL, 1999, p. 6). O primeiro era – ela-
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boração da proposta, sensibilização, preparação das condições para de-
sencadeamento do processo e lançamento da Constituinte; o segundo –
resgate das práticas pedagógicas e levantamento dos temas e temáticas
para aprofundamento; o terceiro – aprofundamento dos temas e temáti-
cas e superação dos conflitos e dificuldades encontrados no segundo
momento; o quarto – definição dos princípios e diretrizes da escola de-
mocrática e popular e o quinto – reconstrução dos projetos político-pe-
dagógicos das diferentes instâncias da Secretaria da Educação (Escolas,
Coordenadorias, Secretaria de Educação).

Este último até está baseado nos princípios e diretrizes eleitos pela
comunidade escolar do Rio Grande do Sul, que foram promulgados em
agosto de 2000, em uma assembleia que reuniu 3.500 delegados, represen-
tando todas as regiões do estado (RIO GRANDE DO SUL, 2000b, p. 57).

Contudo, faz-se mister destacar que cada comunidade dentro do Es-
tado, apresentou uma realidade diferente. Este estudo buscou, dentro de
uma contextualização municipal, regional, estadual, nacional e internacio-
nal, analisar a construção curricular que se deu no decorrer desta trajetória,
as possibilidades e as implicações encontradas neste processo.

Portanto, coube conferir as influências dos teóricos espanhóis nas
últimas reformas brasileiras, que se apresentam declaradamente nos docu-
mentos oficiais, sejam do Governo Federal ou Estadual e que passaram a
fazer parte dos discursos que permearam as discussões realizadas durante
os encontros da Constituinte Escolar.

Tal proposição ganhou maior respaldo quando se deparou com a im-
portância da participação, tão apregoada nos documentos oficiais e na lite-
ratura nacional e estrangeira, que se tem voltado para as diferentes perfor-
mances do currículo escolar, reforçando a sua relevância para o compro-
metimento do cidadão com aquilo que faz e acredita.

Durante este processo de construção, a participação efetiva da comu-
nidade escolar não atingiu a sua maioria absoluta. Todavia, as discussões e
os debates foram realizados por uma parcela significativa da comunidade,
fato constatado nos encontros locais, regionais e estaduais.

Esta dificuldade de participação de todos surgiu como um dos maio-
res desafios para as pessoas que estavam envolvidas nesta construção, pois
uma das atividades propostas no último encontro regional, em 13/11/2000,
foi a organização da pauta de uma reunião e de como sensibilizar a comu-
nidade para participar dela.
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É importante relatar que apenas uma, dentre as dez escolas presen-
tes, não apresentou dificuldades para conseguir a participação efetiva dos
pais, pois ela estava localizada no interior do município e contava com vin-
te alunos.

Os temas destacados pela comunidade escolar do Estado, no segun-
do momento da proposta, a partir das experiências das escolas da rede pú-
blica estadual, foram analisados sob o enfoque de quatro temáticas aponta-
das pelas sistematizações dos encontros microrregionais e regionais: 1 -
Educação, democracia e participação; 2 - Construção social do conheci-
mento; 3 - Políticas públicas e educação; e 4 - Concepção de educação e
desenvolvimento.

Os temas selecionados perfizeram um total de vinte e cinco:

1 - Gestão democrática (administrativa, financeira e pedagógica; 2 - Planejamento
participativo; 3 - Estrutura do sistema educacional escolar; 4 - Relações de poder na
escola e na sociedade, interpessoais, de trabalho, família, escola, escola-comunida-
de, escola e diferentes organizações da sociedade; 5 - Concepções pedagógicas/Teo-
rias de ensino-aprendizagem; 6 - Processo de ensino-aprendizagem e construção do
conhecimento, a partir da realidade; 7 - Conhecimento científico e saber popular; 8
- Currículo: avaliação como processo, metodologia, interdisciplinaridade, ritmo,
tempo, espaço, conteúdos e conhecimento. 9 - Evasão e repetência; 10 - Avaliação
da prática educativa; 11 - Papel do Estado, do serviço público e função social da
escola; 12 - Escola como espaço público, de produção de conhecimento, cultura,
lazer e recreação; 13 - Escola: humanização ou exclusão?; 14 - Projetos de desenvol-
vimento sócio-econômico e educação; 15 - Qualificação, valorização e formação
permanente dos(as) trabalhadores(as) em educação; 16 - Saúde dos(as)
trabalhadores(as) em educação; 17 - Educação ambiental; 18 - Educação do meio
rural; 19 - Educação e tecnologias; 20 - Violência; 21 - Trabalho infantil e adoles-
cente; 22 - Influência dos meios de comunicação; 23 - Diversidade sócio-cultural,
étnica e gênero; 24 - Ética, cidadania e valores; e 25 - A construção da unidade
político-pedagógica na diversidade dos níveis e modalidades de ensino (RIO GRAN-
DE DO SUL, 2000a, p. 72).

A partir desta seleção desenvolvida no segundo momento, o Gover-
no do Estado distribuiu para toda a comunidade escolar vinte e cinco “ca-
dernos”, cada um atendendo a um tema. Na folha final de cada caderno,
foi apresentado um roteiro de sistematização que deveria ser desenvolvido
com a participação da comunidade escolar.

Digo que deveria contar com a participação da comunidade escolar,
porque, na verdade, foi possível constatar, por ocasião da sistematização
regional, que o roteiro foi preenchido por um grupo, e nem todos os cader-
nos foram analisados por toda a comunidade, considerando que o tempo
destinado para isto, de fato, foi muito curto.
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Partindo do pressuposto de que este era o objetivo do terceiro mo-
mento da proposta, o aprofundamento de temas e temáticas, pode carac-
terizar-se aí uma perda qualitativa, tendo em vista que a fundamentação
teórica dos cadernos estava centrada em Freire, Gramsci, Gimeno Sacris-
tán, entre outros, o que enfatiza a criticidade de como foram abordados os
temas.

É importante destacar, mais uma vez, que esta proposta ficaria com-
prometida se o seu postulamento inicial, a participação da comunidade
escolar, não ocorresse no processo de construção, pois os estudos e os auto-
res, até aqui mencionados, colocam a participação como um elemento pri-
mordial para a operacionalização das mudanças, como uma condição para
o “comprometimento”.

Contudo, isto não foi suficiente para que esta proposta saísse do pa-
pel, pois, tanto nos estudos de aprofundamento realizados na Espanha,
acerca da reforma educacional e da realidade escolar espanhola, que preco-
nizaram as mudanças propostas para a reforma brasileira e latino-america-
na, quanto no desenvolvimento da proposta estadual, esta pesquisadora
deparou-se com um contexto educacional distante do que preconizavam os
documentos legais de ambas as reformas.

A este respeito, Gimeno Sacristán (1998, p. 247) chama a atenção
para a condição da participação, quando diz que “[...] o projeto educativo
ou curricular das escolas deve ser discutido, decidido, gestionado e avalia-
do de alguma forma por todos os envolvidos no ensino”.

Levando a discussão mais além, quando se refere aos desmandos go-
vernamentais, pondera sobre o pensamento curricular, apontando para a
necessidade da checagem e da estimulação do mesmo, pois, ao ser legitima-
do nas decisões políticas e administrativas, “[...] ele se burocratiza e depois
é recusado pelos docentes” (IBIDEM, p. 219). Isto vem a reforçar o discur-
so de descaso destes para com as propostas até hoje realizadas, algumas das
quais já mencionadas.

Isto posto, remete de volta para a necessidade de não colocar na ga-
veta mais uma proposta, mas com o comprometimento de todos os seg-
mentos envolvidos em construir uma comunidade pautada na aprendiza-
gem democrática, estabelecendo exigências que se estendam a “[...] todos
os elementos que incidam na configuração do ecossistema da sala de aula e
da escola” (GIMENO SACRISTÁN; PEREZ GOMES, 1998, p. 97).

Conforme Arroyo (1999, p. 144), “[...] não foi no terreno específico
da escola que se situaram os embates”, o que acabou por prejudicar a “legi-
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timação” das propostas até hoje apresentadas, coerentes com uma “variada
gama de organismos e instituições nacionais e internacionais, públicos e
privados, investidos de autoridade científica” (TAMARIT, 1996, p. 50), que
outorga a “legitimidade” aos currículos escolares, da qual não participa a
comunidade escolar.

Assim, como esta proposta governamental trazia em seus pressupos-
tos a afirmação de uma concepção dialética do conhecimento, surgiu a ne-
cessidade de lançar um olhar mais detalhado para a transformação que
vem assolando a sociedade nos últimos anos. Este fato tem levado muitos
estudiosos a querer inovar, criticando, “sacudindo” o pó do “velho”, des-
considerando o processo construtivo da história. É importante parar, anali-
sar e chegar às próprias conclusões, constatando que na vida nada se conce-
be como produto acabado, tudo se recria constantemente, acompanhando
o desdobramento dos acontecimentos humanos.

Desta forma, a humanidade, na expressão das circunstâncias sociais,
está irreversivelmente marcada pelas contradições que a condicionam. O
padrão de referência para a construção de postulados, teorias ou axiomas
sempre foi e será marcado pela mediação de fatos antagônicos. Tais consi-
derações chamam a atenção para a necessidade de estruturar o trabalho
docente, para que este adquira, além da consistência teórica, a aplicabilida-
de prática, pois, para que o processo de construção democrática e popular,
desencadeado no Estado do Rio Grande do Sul, se concretizasse, foram
indispensáveis a revisão destas posturas e o real comprometimento de to-
dos os envolvidos.

Durante o terceiro momento, as coordenadorias estaduais realiza-
ram seminários microrregionais e regionais, onde foram analisados os “ca-
dernos” e sua relevância para a construção da Escola Democrática e Popu-
lar, visando ao aprofundamento dos temas e temáticas, para posterior defi-
nição dos Princípios e Diretrizes da Escola Popular e Democrática do Esta-
do do Rio Grande do Sul, que orientariam as propostas político-pedagógi-
cas e os regimentos escolares.

O quarto momento – definição dos princípios e diretrizes da Escola
Democrática e Popular, foi concretizado pela realização de 31 seminários
regionais de sistematização nas Delegacias de Educação e na Secretaria de
Educação – RS e por uma sistematização estadual, que culminou com a
estruturação do caderno contendo o texto-base discutido nas pré-conferên-
cias municipais, microrregionais da educação, que aconteceram entre 10 e
27 de julho de 2000. Mais uma vez, sob a análise de toda a comunidade
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escolar, foram realizados debates, problematizando as diretrizes e os prin-
cípios apresentados, votando pela permanência ou exclusão de alguns tópi-
cos questionáveis, que retornaram em um novo caderno para as conferênci-
as regionais, que aconteceram de 07 a 12 de agosto daquele ano.

Nestas últimas instâncias, foram escolhidos os delegados, quando esta
autora foi eleita como uma das delegadas que participaram da Conferên-
cia Estadual de Educação, acontecida nos dias 24, 25 e 26 de agosto de
2000, em Porto Alegre, capital do Estado. Neste evento participaram os 3,5
mil delegados eleitos pela comunidade, integrando os debates que construí-
ram o texto-base, que apontou as diretrizes e os princípios da educação do
Estado do Rio Grande do Sul, o que resultou no projeto educacional do
Estado (RIO GRANDE DO SUL, 2000b).

Os tópicos foram organizados a partir das quatro temáticas já nomi-
nadas. Os que não foram considerados nem como princípios nem como
diretrizes foram enquadrados como outras questões ou reivindicações. Eles
podem ser conhecidos nos Princípios e Diretrizes (RIO GRANDE DO SUL,
2000b). O total era composto por vinte e três princípios, sessenta e quatro
diretrizes, vinte e sete como outras questões e atividades e quinze reivindi-
cações. Até a troca do Governo Estadual, podiam ser acessados na página
da Secretaria da Educação do Estado. Hoje fazem parte do arquivo passivo
das coordenadorias, que, passados quinze anos, caíram no esquecimento
da maioria dos docentes, pelo menos daqueles que não viveram o processo
na sua intensidade.

Na sistematização do quinto momento, que ocorreu durante o pri-
meiro semestre de 2001, foram revistas questões que vinham sendo apro-
fundadas desde o primeiro momento, como: gestão democrática do ensino;
fortalecimento dos Conselhos Escolares; combate à evasão e à repetência;
reformulação dos regimentos; currículos, planos de estudo e avaliação; for-
mação permanente de educadores; acompanhamento, avaliação e qualifi-
cação do trabalho desenvolvido nas escolas; e busca de alternativas de aces-
so e ampliação do Ensino Médio.

Em maio de 2001, nos dias 02/03 e 04, os delegados e demais repre-
sentantes das escolas estaduais participaram do Seminário Ensinando/
Aprendendo Paulo Freire, que aconteceu no auditório Araújo Viana em
Porto Alegre. Durante três dias, teóricos como Arroyo, Ana Maria Araújo
Freire, Rodrigues Brandão, Balduíno Andreola, Adriano Nogueira, Ariel
Seliberti e Carlos Alberto Torres, entre outros, estiveram destacando pon-
tos da contribuição freireana para a educação.

SARTURI, R. C. • Compondo os cenários do cotidiano escolar:
as políticas públicas subjacentes às práticas pedagógicas



249

Projeto Político-Pedagógico: entre políticas, conhecimentos e práticas educacionais

O encontro se deu no espaço da reconstrução das propostas político-
pedagógicas e dos regimentos escolares, com vistas a promover uma refle-
xão mais criteriosa em relação aos documentos elaborados com a partici-
pação das comunidades escolares.

Estas reflexões serviram para provocar a tomada de uma série de de-
cisões e definições que, junto aos Princípios e Diretrizes para a Escola De-
mocrática e Popular do Estado do Rio Grande do Sul, serviram de ferra-
mentas para instrumentalizar a (re)construção e a (re)elaboração da políti-
ca educacional do Rio Grande do Sul, bem como dos projetos político-
pedagógicos e dos regimentos escolares, o que caracterizou o quinto mo-
mento da Constituinte – reconstrução dos projetos político-pedagógi-
cos das diferentes instâncias da Secretaria da Educação (Escolas, DEs/
CREs, SE).

Considerações finais

Retomando o objetivo geral deste estudo, que foi de analisar a histo-
ricidade do processo das políticas públicas no que concerne à proposta de
construção dos projetos político-pedagógicos no Estado do Rio Grande do
Sul, que teve como cenário a Constituinte Escolar (CE) de 1999 a 2003, é
possível afirmar que, em linhas gerais, a proposta promoveu o chamamen-
to de todas as comunidades escolares do estado para realizarem, a partir de
suas realidades, uma ampla discussão em nível estadual. Nos momentos
em que todos foram chamados a participar, constituiu-se um amplo debate,
que promulgou os “Princípios e Diretrizes do Estado do Rio Grande do
Sul”, que serviram de suporte para a construção da PPP e dos RE.

Contudo, quando as escolas encaminharam as CREs os seus docu-
mentos, estes foram claramente alterados com as exigências impostas por
esses departamentos, contrariando os pressupostos democráticos tão difun-
didos na proposta.

Diante dessa afirmação, cabe destacar as implicações encontradas no
decorrer deste estudo: a participação: uma dificuldade dos sujeitos-atores;
o diálogo: uma relação mascarada pelas relações de poder; o compromisso:
uma ausência marcada por concepções empiricamente construídas e; a
coerência: uma busca para diminuir a distância entre o que dizemos e o
que fazemos. Para transformar a escola em um projeto democrático, que
atenda às especificidades das suas comunidades, é preciso fazer destas im-
plicações possibilidades.
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Desta forma, dentro do contexto histórico atual, será necessário su-
perar as implicações apresentadas, pois, do contrário, estaremos partici-
pando de mais um ciclo, que nos remete ao processo histórico, que com o
passar dos anos é resgatado, mas que volta a ser esquecido pela sociedade e
assume outras roupagens, sem, contudo, atingir seus objetivos básicos.
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O currículo do Ensino Fundamental de
nove anos e o Projeto Político-Pedagógico

das escolas: desafios aos professores

Débora Ortiz de Leão

Introdução

Como etapa intermediária da Educação Básica, o Ensino Fundamen-
tal figura como uma importante fase da escolarização que, por motivos
nem sempre explícitos, tem merecido atenção especial nas últimas duas
décadas. Recentemente instituídos em nível nacional1, os três primeiros anos
do Ensino Fundamental como um primeiro ciclo dessa etapa de escolariza-
ção exige alterações nos projetos político-pedagógicos (PPP), nos currícu-
los das escolas e desafiam os professores e a sua formação. São mudanças
complexas que passam a ser implementadas conjuntamente com políticas
de formação continuada.

Como reforçam Leite e Fernandes (2010), aos professores tem sido
atribuído um papel determinante nas mudanças educacionais e curricula-
res, embora os desafios e constrangimentos vividos tendam a dificultar que
se assumam como construtores do currículo e de uma positiva mudança
educacional.

Com a intenção de contribuir com o debate, analisei as políticas cur-
riculares que repercutem na adoção do ciclo da alfabetização como organi-
zação curricular nos anos iniciais do Ensino Fundamental de nove anos
(LEÃO, 2015). Para tanto, utilizei uma abordagem de pesquisa qualitativa
do tipo estudo de caso (STAKE, 1999, 2011) e focalizei a política de forma-
ção de professores em âmbito nacional denominada PNAIC (Pacto Nacio-
nal pela Alfabetização na Idade Certa).

1 Conforme Franco (2001) alguns estados já adotaram, a partir de 1982, o ciclo básico da alfabe-
tização: SP, MG, PR, GO.
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Assim sendo, apresento nesse texto uma contextualização a respeito
da ampliação do Ensino Fundamental de oito para nove anos e da expansão
da escolaridade obrigatória. Em seguida, procuro explicitar as decorrentes
mudanças no currículo, especialmente nos anos iniciais e, finalmente, procu-
ro explicitar, com a colaboração de um grupo de professores participantes do
PNAIC no Estado do Rio Grande do Sul, o modo como compreendem as
alterações e as relacionam aos projetos político-pedagógicos das escolas.

Ensino Fundamental de nove anos: origens da ampliação

Convém relembrar que o aspecto que tem contribuído para o cumpri-
mento das metas de expansão da escolaridade obrigatória diz respeito ao
financiamento da educação no Brasil. Ao buscar explicações sobre as reais
motivações da ampliação do tempo de escolarização no Ensino Fundamen-
tal, encontro a justificativa abrangente e pouco convincente do próprio MEC
de que essa medida garantiria a ampliação do direito à educação para as
crianças de 6 anos de idade, em especial as pobres e excluídas do sistema
educacional. De acordo com Arelaro, Jacomini e Klein (2011, p. 38),

[...] a consideração de que as crianças de 6 anos ainda estavam fora da esco-
la, seja pela não obrigatoriedade ou por não existir oferta de vagas suficien-
tes na educação infantil pública, gerou um aparente consenso de que o ensi-
no fundamental de nove anos garantiria um maior número de alunos matri-
culados nas escolas brasileiras e, portanto, asseguraria a essas crianças a
efetivação do seu direito à educação.

Considerando essa lógica argumentativa, o direito constitucional à
educação não estaria sendo garantido às crianças de seis anos na Educação
Infantil, já que esta etapa não era obrigatória. Sendo assim, ao invés de
estimular os municípios com recursos técnicos e financeiros para a Educa-
ção Infantil, o governo optou pela transferência dessas crianças para outra
etapa de ensino, o que acarretou uma mudança urgente e radical em diver-
sos aspectos, dentre os quais cito: o projeto pedagógico, a formação de pro-
fessores, a infraestrutura, entre outros. Arelaro et al. (2011, p. 37-38) ques-
tionam a respeito da motivação que levou à alteração da organização esco-
lar do Ensino Fundamental:

Teriam sido aspectos pedagógicos e educacionais? Pressão da sociedade
contemporânea em busca de efetivar o direito à educação? Atendimento às
recomendações internacionais? Ou questões de ordem financeiro-contábil
que compensassem a esfera municipal das novas responsabilidades assumi-
das no processo de municipalização do ensino fundamental?



254

Mesmo que essas motivações não estejam elucidadas, considera-se
pertinente que sua origem seja reconhecida como uma política que decorre
das orientações desenvolvimentistas do Banco Mundial, que apontam para
uma educação que inclua a todos e que o tempo de permanência na escola
seja de alguma maneira progressivamente ampliado. Esse pressuposto não
se dá no vazio de um discurso político educacional.

De acordo com Soares (1996), o Brasil recebeu o seu primeiro em-
préstimo do Banco Mundial (BM), em 1949. De lá para cá, o país prosse-
gue como importante captador de recursos financeiros para todas as áreas.
No campo da educação, o BM figura no plano internacional como maior
fonte de assessoria em matéria de política educacional e de fundos para
esse setor (TORRES, 1996). A partir dos anos 90, o BM vem estimulando
os países a concentrar recursos públicos em Educação Básica, já que esta
traria os maiores retornos sociais e econômicos no conjunto das estratégias
de desenvolvimento sustentável e de erradicação da pobreza.

Nessa direção, o foco concentra-se na aprendizagem efetiva, e, para
tanto, o desafio atual é “melhorar a qualidade da educação e acelerar a
aprendizagem” (BANCO MUNDIAL, 2011, p. 2). Em função dessa meta,
o “Grupo Banco Mundial tem apoiado esse esforço – não apenas com fi-
nanciamento e assistência técnica, mas também com ideias”. E, são exata-
mente as ideias que, em forma de “recomendações”, são adotadas pelos
países membros.

Para compreender melhor o objetivo das reformas no Ensino Funda-
mental de nove anos, é importante destacar que, desde a década de 90 o
BM recomenda o investimento em nove tipos de insumos2 (apresentados a
seguir por ordem de prioridade) que intervêm na escolaridade e que seriam
determinantes para um aprendizado efetivo: (1) bibliotecas; (2) tempo de
instrução; (3) tarefas de casa; (4) livros didáticos; (5) conhecimentos do
professor; (6) experiência do professor; (7) laboratórios; (8) salário do pro-
fessor; (9) tamanho da classe. Segundo Torres (1996) o BM desestimularia
a investir nos três últimos e a investir nos três primeiros: aumentar o tempo
de instrução, proporcionar livros didáticos, melhorar o conhecimento dos
professores por meio da capacitação em serviço, estimulando ainda as mo-
dalidades de formação a distância. Trata-se, portanto, de um modelo edu-
cativo essencialmente escolar3 e, além disso, não conta com os professores

2 Termo utilizado à época, conforme Torres (1996).
3 Não menciona investimentos educacionais em outros âmbitos.

LEÃO, D. O. de • O currículo do Ensino Fundamental de nove anos e o Projeto
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como agentes no processo de ensino e aprendizagem e sequer menciona a
questão curricular. Como as propostas são elaboradas “basicamente por
economistas dentro da lógica e da análise econômica” (TORRES, 1996,
p. 138), não é de estranhar a ausência do dos professores, dos aspectos
curriculares e demais aspectos pedagógicos.

O Parecer CNE/CEB n. 4/2008, reafirma a importância da criação
de um novo Ensino Fundamental, com matrícula obrigatória para as crian-
ças a partir dos seis anos completos ou a completar até o início do ano
letivo. Esse parecer orientava que o ano de 2009 deveria ser o último perío-
do para o planejamento e a organização da implementação do Ensino Fun-
damental de nove anos, já que deveria ser adotado por todos os sistemas de
ensino até o ano letivo de 2010.

Esse mesmo parecer reiterou normas como: o redimensionamento
da Educação Infantil; o 1º ano do Ensino Fundamental como parte inte-
grante de um ciclo de três anos de duração denominado “ciclo da infân-
cia”. Ressaltava o parecer que os três anos iniciais deveriam ser considera-
dos como um período dedicado à alfabetização e ao letramento, no qual
deveria ser assegurado o desenvolvimento das diversas expressões e o apren-
dizado das áreas de conhecimento, bem como os princípios essenciais para
a avaliação. Com o intuito de qualificar as aprendizagens obtidas na Edu-
cação Básica, Fernandes (2014, p. 3) defende:

O objetivo de ampliar o período de escolaridade obrigatória, que assegura o
acesso da criança de seis anos de idade ao ensino fundamental consiste em
possibilitar, a essas crianças, um tempo maior de convívio escolar, na pers-
pectiva de aumentar e qualificar suas oportunidades de aprendizagem.

Além disso, defende que essa ampliação já seguiria uma tendência
observada nos sistemas de ensino de integrar sistematicamente as crianças
de seis anos no ensino fundamental. A questão do tempo de escolarização
e do tempo para aprendizagem; a questão da continuidade, do processo, da
progressão continuada, da não fragmentação torna-se, assim, preocupação
central nos discursos dos documentos oficiais que objetivam a adoção de
uma outra forma de organização curricular.

Política curricular: concepções e percursos
do ciclo de alfabetização

Uma das definições mais usuais e que vem sendo adotada nas mais
recentes Diretrizes Curriculares Nacionais é a que entende currículo “como
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as experiências escolares que se desdobram em torno do conhecimento, em
meio a relações sociais, e que contribuem para a construção das identidades
de nossos/as estudantes” (MOREIRA; CANDAU, 2008, p. 18). Esses auto-
res alertam, porém, que, qualquer que seja a concepção de currículo adotada,
é importante que se perceba a sua relevância no cotidiano escolar, já que,

[...] no currículo se sistematizam nossos esforços pedagógicos. O currículo
é, em outras palavras, o coração da escola, o espaço central em que todos
atuamos, o que nos torna, nos diferentes níveis do processo educacional,
responsáveis por sua elaboração (IDEM, p. 19).

Uma vez que se admite que o currículo seja uma construção em que
se encontram diferentes opções possíveis, entende-se que essa seria uma
possibilidade adequada ao momento atual, tendo em vista a participação
docente e discente em sua construção. De outro modo, toda concepção
curricular implica uma proposta pedagógica (o que se deve ensinar, como
se deve ensinar, o que se deve aprender e o que se deve avaliar). Essa con-
cepção é evidenciada no decorrer de sua execução prática pelos agentes
educativos, que geralmente demonstram opções mais conservadoras ou mais
renovadoras, dependendo de suas opções valorativas para cada tempo e
lugar.

Abordar a temática do currículo escolar requer ainda, que se compre-
enda a existência das múltiplas dimensões que o compõem. Em termos prá-
ticos, “o currículo é composto por tudo o que ocupa o tempo escolar, então
ele é algo mais do que o tradicionalmente considerado: como o conteúdo das
matérias ou áreas a ensinar” (GIMENO SACRISTÁN, 2013, p. 24).

Concebido, portanto, de forma ampla como o conjunto de experiên-
cias escolares em torno do conhecimento (MOREIRA; CANDAU, 2008),
os debates em torno do currículo escolar articulam-se às discussões no campo
da cultura, em uma tentativa de romper com práticas homomogeneizado-
ras e padronizadoras, abrindo espaço para a diversidade, a diferença e a
pluralidade na escola. Porém, há uma espécie de tensão de forças em que
“não é permitido fazer qualquer coisa, fazer de maneira qualquer ou fazê-
la de modo variável” (GIMENO SACRISTÁN, 2013, p. 18). Esses elemen-
tos formam uma espécie de “padrão” que servirá de parâmetro para se jul-
gar o sucesso ou o fracasso, o normal e o anormal, se a escola é satisfatória
ou não e quem cumpre o estabelecido e quem não o faz.

Nesse contexto, o currículo organizado em ciclos se coloca como uma
alternativa à seriação, uma vez que possibilita “[...] a interdisciplinaridade,
a continuidade, a participação, respeitando-se os ritmos e os tempos dos
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alunos” (FERREIRA; LEAL, 2006, p. 18). O fato é que, sob a forma de
diferentes denominações (ciclos de aprendizagem, ciclo básico, ciclos de
formação, etc.), os ciclos já eram experimentados em alguns estados4, mas
apenas são formalmente sugeridos em nível nacional na LDB 9.394/96,
em seu art. 32, IV, §1º, que informa o seguinte: “É facultado aos sistemas de
ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos”. Já a progressão conti-
nuada, que se refere mais à questão da avaliação, porém, adequada aos
ciclos, é sugerida no próximo inciso: “§ 2º Os estabelecimentos que utili-
zam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o
regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo
de ensino-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de
ensino”. No entanto, é no art. 30 III, § 1º da Resolução n. 7/12/2010 que
fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9
(nove) anos (BRASIL, 2010, p. 8) que os ciclos aparecem como orientação:

[...] será necessário considerar os três anos iniciais do Ensino Fundamental
como um bloco pedagógico ou um ciclo sequencial não passível de interrup-
ção, voltado para ampliar a todos os alunos as oportunidades de sistemati-
zação e aprofundamento das aprendizagens básicas, imprescindíveis para o
prosseguimento dos estudos

São também orientados no art.18 dessa resolução: “Ciclos, séries e
outras formas de organização a que se refere a Lei n. 9.394/96 serão com-
preendidos como tempos e espaços interdependentes e articulados entre si,
ao longo dos 9 (nove) anos.” Porém, é apenas em decorrência dessas orien-
tações que as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamen-
tal de 9 (nove) anos (Parecer CNE/CEB n. 11/2010) passam a enfatizar a
organização em ciclo nos três primeiros anos do Ensino Fundamental:

[...] para evitar que as crianças de 6 (seis) anos se tornem reféns prematuros
da cultura da repetência e que não seja indevidamente interrompida a conti-
nuidade dos processos educativos levando à baixa autoestima do aluno e,
sobretudo, para assegurar a todas as crianças uma educação de qualidade,
recomenda-se enfaticamente5 que os sistemas de ensino adotem nas suas
redes de escolas a organização em ciclo dos três primeiros anos do Ensino
Fundamental, abrangendo crianças de 6 (seis), 7 (sete) e 8 (oito) anos de
idade e instituindo um bloco destinado à alfabetização (p. 22-23).

Em função de tais perspectivas das políticas curriculares (LOPES e
LEITE, 2008), emergem as preocupações com relação à compreensão dos

4 Conforme Franco (2001).
5 Grifo da autora.
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professores, já que o que se percebe é um conjunto de medidas que preci-
sam ser mais bem explicitadas para que impulsionem as mudanças necessá-
rias nos PPPs e, igualmente, preservem a autonomia das escolas. Assim
como um currículo não se refere apenas à dimensão formal (documento),
um PPP igualmente não deve ser considerado como tal. Um projeto de
escola “é construído e vivenciado em todos os momentos, por todos os
envolvidos com o processo educativo da escola” (VEIGA, 2004, p. 13),
pois diz respeito “a própria organização do trabalho pedagógico da escola”
(IDEM, p. 22), ancorado em princípios de igualdade, qualidade, liberdade,
gestão democrática e valorização do magistério (VEIGA, 2004).

Articulações entre currículo e PPPs: desafios aos professores

Os professores participantes da formação do PNAIC/UFSM inte-
gram um grupo de profissionais atuantes nas escolas públicas do Rio Gran-
de de Sul e agrupam-se em GTs (Grupos de Trabalho) durante a formação
proporcionada no decorrer de 2013, 2014 e 2015. À época da pesquisa,
participaram em torno de 65 professores de diferentes GTs, respondendo a
uma questão que se referia às providências adotadas nas escolas ou municí-
pios a partir do ano de 2006, em decorrência da Lei 11.274 de 6 de fevereiro
de 2006 que dispunha sobre o Ensino Fundamental de nove anos.

A maioria do grupo mencionou, de forma objetiva e direta, que as
escolas procuraram reformular os projetos político-pedagógicos (PPPs) e
reestruturar os planos de estudos. Isso demonstra que os professores reco-
nhecem a necessidade imediata dessa alteração, tendo em vista que um ano
a mais no tempo de escolarização obrigatória pressupõe reorganização cur-
ricular, muito embora, no ano de 2006, essa questão não tenha merecido
atenção especial. Nenhum dos professores participantes menciona exata-
mente o currículo como aspecto essencial no contexto dessa mudança. En-
tendo que essa ausência do termo currículo nas respostas se deve ao fato da
carência de teorias do currículo (SILVA, 2005) nos cursos ou mesmo do
pouco significado que lhe era atribuído no contexto da formação de profes-
sores anterior aos anos 2000.

Além disso, os professores admitem que, exatamente no ano de 2006,
pouco foi alterado e que as mudanças levaram muito tempo para serem
efetivadas. Alguns professores, bem como gestores, aguardaram orienta-
ções das Secretarias de Educação e, a partir daquele momento, alegam que
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“levou tempo para se acostumarem” (Prof. A), pois as mudanças foram
realizadas “gradativamente” (Prof. B).

Os professores informaram ainda que: “foram realizados estudos dos
documentos oficiais” (Prof. C) e, apenas a partir daí, foram repassadas in-
formações aos pais, aos demais professores e aos alunos. Os estudos e as
informações a que se referem dizem respeito mais a questões pontuais e
burocráticas, como idade de ingresso, mudança de série para ano, etc. Para
esse grupo de professores, inclusive, naquele momento, tratava-se apenas
de uma mudança de nomenclatura, sem maiores discussões a respeito do
seu significado. Nessa lógica, também se compreende a rápida incorpora-
ção da exigência legal sem a contextualização dos aspectos políticos e cur-
riculares envolvidos.

O grupo de professores menciona a preocupação inicial com ques-
tões relacionadas à infraestrutura como o mobiliário (mesa, cadeira) ade-
quado para acolher as crianças menores (6 anos) que ingressariam no pri-
meiro ano do Ensino Fundamental e, por conta disso, justificam que “a
parte pedagógica ficou a desejar” (Prof. D). Reconhecem, no entanto que
ao menos o primeiro ano deveria ser considerado “um espaço para alfabe-
tizar de forma lúdica” (Prof. E), embora, ainda naquele momento, experi-
mentavam muitas dúvidas a respeito do que e de como ensinar no primeiro
ano. A partir dessas respostas, torna-se evidente que já naquele momento
os professores percebiam a necessidade de reelaboração dos PPPs das esco-
las. Porém, o aspecto curricular apenas foi retomado sete anos após, no ano
de 2013, por meio da formação do PNAIC.

Como procurei contextualizar de início, o próprio percurso da políti-
ca educacional e curricular indicou a necessidade da formação dos profes-
sores. Não porque os mesmos possuíssem parcos conhecimentos pedagógi-
cos e não reconhecessem a eminente mudança. Mas e principalmente, por-
que em decorrência da política curricular já demasiadamente tardia foi pro-
posta uma significativa mudança na concepção e na organização curricu-
lar, como é o caso do ciclo de alfabetização, que pressupõe maior articula-
ção nos três primeiros anos do Ensino Fundamental em termos de trabalho
coletivo entre os professores e entre os conhecimentos das diversas áreas (in-
terdisciplinaridade), além, obviamente, de reafirmar uma concepção de alfa-
betização e letramento nem sempre de consenso entre os professores devido
às suas experiências anteriores com outras abordagens nesse campo.

Com essa breve análise, procuro evidenciar o fato de os professores
pertencerem a um sistema público e estarem sujeitos aos novos modos de
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governança (NÓVOA, 2013, p. 298), “baseados em lógicas de contrato e
redes de trabalho fortemente respaldados por dados, avaliações, resultados,
valores de referência, boas práticas e aprendizagem mútua”. Por isso, pro-
curam adequar-se às mudanças da melhor forma possível, como uma pro-
fessora defendeu certa vez: “ninguém sai de casa para dar seu pior!”.

Considerações finais

Considerando a trajetória das políticas curriculares, entendo que uma
mudança dessa magnitude em uma das etapas da Educação Básica exigiria
uma atenção prévia para com o enfoque curricular e o PPP das escolas.
Porém, a forma um tanto avessa das políticas curriculares, tem passado a
ideia de que os professores, de modo geral, e os alfabetizadores, em particu-
lar, devem apenas aguardar orientações para desempenhar tal tarefa, quan-
do na verdade se obscurecem as intenções e se alteram fundamentos episte-
mológicos de forma a tornar ainda mais difícil sua compreensão e imple-
mentação em breve espaço de tempo.

Em que pesem as intenções e ações promotoras de debates e sua pos-
terior divulgação quando da criação dessa Lei n. 11.274/06, por parte do
Ministério da Educação e do Conselho Nacional de Educação (CNE-CEB),
estas não chegaram a alcançar os que seriam diretamente impactados com
essa política educacional: os sistemas de ensino, os professores, os alunos e
os familiares à época de sua proposição bem como nos anos seguintes. No
entanto, havia, sim, desde essa época, um consenso de que algo deveria ser
alterado nos PPPs das escolas e uma preocupação central como e o que
seria ensinado no primeiro ano do Ensino Fundamental. Como atitude mais
coerente, a ampliação da escolarização necessitava de um debate anterior e
da formulação de orientações sistemáticas para “um novo e mais preciso
currículo para essa etapa do ensino” (BRASIL, 2012, p. 12), o que de fato
ocorreu apenas seis anos mais tarde.

É importante destacar que, apenas após esse período, é que foram
sendo traçados os rumos de uma política curricular para o Ensino Funda-
mental de nove anos e, por necessidade de sintonia com esses referenciais,
foram incorporados na formação continuada proporcionada pelos sistemas
de ensino. Considerando a perspectiva crítica de Freire (1987, p. 29-30), diria
que “quando os temas estão ocultos pelas situações-limite, e não percebidos
claramente, as tarefas correspondentes – as respostas dos homens sob a for-
ma de uma ação histórica – não podem ser cumpridas, nem de maneira au-
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têntica, nem de maneira crítica”. Dessa maneira, são até compreensíveis os
constrangimentos pelos quais passam os professores ao longo dos tempos.

Especificamente com relação ao estabelecimento de uma “base cur-
ricular” nacional comum para o Ensino Fundamental, é importante obser-
var que, apenas no mês de dezembro de 2012, ou seja, quase sete anos após
a criação da Lei n. 11.274/06 é que foram sendo divulgados textos de refe-
rência no site do CNE (Conselho Nacional de Educação) no portal do MEC
(Ministério da Educação).

No que diz respeito ao impacto das mudanças nos PPPs das escolas,
os professores reconhecem que é preciso antecipar debates, promover espa-
ços para um diálogo mais próximo, pois é certo que “para intervir no currí-
culo precisam adquirir conhecimentos ou estratégias específicas (em novas
metodologias, na avaliação alternativa, em processos interativos, em pro-
cessos de reflexão, etc.)” (IMBERNÓN, 2013, p. 499) e, portanto, necessi-
tam fazê-lo mediante leituras, discussões, intercâmbios, observações, o que
requer participação tanto de forma individual quanto coletiva.

Segundo Leite e Fernandes (2010, p. 198), “os desafios colocados às
escolas e aos professores na construção de inovações geradoras de mudanças
que melhorem a qualidade das aprendizagens e contribuam para uma maior
justiça social” têm enunciado também “as possibilidades e os constrangimen-
tos” que estes terão de enfrentar. Dentre as possibilidades, sugerem uma mai-
or autonomia, maiores responsabilidades nas decisões curriculares, além de
suas ações poderem ser guiadas pela inovação e pelo trabalho em equipe.
Alguns constrangimentos como a cultura do individualismo profissional; o
fator tempo, vontade e querer; a complexidade das tarefas que precisa desem-
penhar, bem como a construção de uma gestão curricular orientada para a
mudança imediata (LEITE; FERNANDES, 2010) devem ser enfrentados
pelos professores, com a resistência de quem precisa reconhecer que o proje-
to político-pedagógico e o currículo são construções cotidianas e necessitam
de reflexão e ação permanente para a sua consolidação nas escolas.
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Projeto Político-Pedagógico escolar da
Educação Infantil na proposta curricular de

Santa Catarina: primeiras aproximações

Simone Terezinha Feldhaus de Souza
Maria de Lourdes Pinto Almeida

Introdução

Este texto tem por objetivo analisar o discurso da Proposta Curricu-
lar Catarinense – PCC sobre Projeto Político-Pedagógico (PPP) na área da
Educação Infantil. Este tema faz parte de um contexto educacional de in-
quietações e contradições que, durante anos, permeou e permeia ainda os
entraves do chão da escola.

Esta discussão foi elaborada a partir de pesquisa bibliográfica que
proporcionou subsídios acerca das questões que norteiam o conceito e a
articulação que a Proposta Curricular de Santa Catarina – PCSC traz sobre
a Educação Infantil, e o PPP. Entendemos que o PPP é um documento
necessário para articular as atividades e os projetos que serão desenvolvi-
dos no decorrer do ano letivo, bem como toda a história da escola, métodos
de avaliação e recuperação de aprendizagem.

Percebendo a escola como espaço de decisão e de gestão democráti-
ca, podemos determiná-la como local de formação humana, e o PPP como
um instrumento para a concretização por meio de sua viabilização como
forma de construção contínua e inovação com a participação dos diferentes
personagens.

O Projeto Político-Pedagógico é o reflexo do cotidiano da escola e
necessita de tempo para que haja reflexão e ação, tempo este também para
sua elaboração, com momentos de parada para estudo com a intenção de
se ter o mínimo necessário para a consolidação dos objetivos propostos.

Para Veiga (2007, p. 8), se a escola considera a formação humana
como elemento primordial para a efetiva consolidação da democracia “[...]
subentende que as instituições escolares sejam democráticas e permeadas
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pela solidariedade, pelo diálogo, pela compreensão e pela tolerância [...]”
para com todos os protagonistas deste cenário, respeitando sua forma de
agir e pensar. Compreendemos, no entanto, que esta reflexão se dará no
momento da elaboração do PPP. Porém, não basta somente a reflexão, de-
verá haver uma ação por parte do grupo de profissionais e da comunidade
desta unidade escolar de forma participativa e atuante coletivamente.

Sendo a pesquisa uma atividade humana e social, nós, enquanto pes-
quisadores e membros de uma sociedade específica com valores e preferên-
cias, refletiremos nesse artigo os princípios que considerarmos relevantes
para o momento. Para tanto, optamos pela pesquisa bibliográfica.

Entende-se que o PPP é uma ação intencional e o resultado de um
trabalho coletivo, que busca metas comuns que intervenham na realidade
escolar. Para tanto, é necessário colocá-lo em ação, não o deixando engave-
tado ou sendo criado por anônimos ao contexto em que a escola está inse-
rida.

Em nossa sociedade, segundo Baffi (2002), vivemos numa época de
“cultura de projetos”, sendo este o laço que marca a passagem do presente
para o futuro. De acordo com Fagundes (1999, apud BAFFI, 2002), ele é a
atividade natural e intencional que se utiliza para construir conhecimentos
e resolver problemas, tomando-se como instrumento indispensável de ação
e transformação.

Será ele uma cobrança burocrática ou uma cobrança pedagógica? Cabe
a cada profissional que ocupa uma cadeira em um estabelecimento de ensi-
no refletir sobre esta indagação. Se for burocrática, servirá apenas como
formalidade. Os pais serão clientes da escola, a colaboração de todos será
em forma de obrigação sempre com um controle hierárquico. Se for peda-
gógico, o professor estará caracterizado como corresponsável pelo progres-
so do aluno. O trabalho será coletivo e a colaboração será de forma praze-
rosa e todos serão responsáveis e terão autonomia em suas ações.

Entendemos que não se pode permitir que ele seja apenas um ele-
mento do “modismo”, e que de fato, transcenda o simples agrupamento de
planos de ensino e atividades diversificadas, ultrapassando os limites dos
muros da escola.

Estamos no século XXI, e a educação apresenta resquícios do início
da nossa história, quando, segundo Monlevade e Silva (2000, p. 13) “[...]o
mandonismo da sociedade impera e emperra a escola pública do Brasil.”.
A instituição de ensino, muitas vezes, permanece autoritária, a desigualda-
de não é combatida, os portões permanecem fechados para os pais e, quan-
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do o aluno adentra a sala de aula, as portas se fecham e esquece-se de onde
ele veio e quem é ele. Sua história é primordial para o entendimento de várias
situações dentro do ambiente escolar, como sua aprendizagem e seu compor-
tamento. Para isso é preciso conhecer o contexto da criança e a comunidade
em que a unidade escolar está inserida, e isso se dará com o comprometimen-
to, o amadurecimento e a humildade do profissional de educação.

O Projeto Político-Pedagógico, documento orientador das ações pe-
dagógicas da instituição escolar, considera-a como um todo, em sua pers-
pectiva estratégica. Desta forma, torna-se uma ferramenta para auxiliar a
escola a deliberar suas prioridades, assim as transformando em propósitos
educacionais concretos com o objetivo de alcance de tais metas, bem como
de mensurar os resultados e avaliar o desempenho.

Nesse sentido, o objetivo principal da elaboração deste documento
por uma instituição educativa não está ligado apenas às exigências legais
ou aos aspectos relacionados ao cumprimento de sua formalização textual,
mas, sim, à qualidade conseguida ao longo do processo de sua elaboração,
uma vez que o PPP somente se constituirá em referência para as ações
educativas se os sujeitos da comunidade escolar se reconhecerem nele, para
referendá-lo como tal. Vale lembrar que cada unidade de ensino possui suas
características. Um Projeto Político-Pedagógico (PPP) de uma escola pode
não dar resultado em outro, tendo em vista que há peculiaridades regionais
a serem observadas.

De acordo com Ferreira (2003), a formulação do PPP em uma insti-
tuição escolar se apresenta como necessária e urgente, pois representa uma
leitura do contexto sócio, político, econômico e cultural daquela comuni-
dade em que a escola está situada e ainda de toda a sociedade da qual as
pessoas fazem parte. Portanto, é o ponto de referência da escola.

A elaboração do PPP é de competência da instituição, baseando-se
na realidade daquele local. É uma construção coletiva de conhecimento
que vai se aperfeiçoando e concretizando no decorrer da caminhada. Ele
serve para solucionar problemas e transformar a prática pedagógica, possi-
bilitando [re]significar a ação de todos os envolvidos na escola. Neste senti-
do, Vasconcellos (2005, p. 173) afirma:

Quando vemos escolas fazendo projeto “porque o MEC está a exigir”, é
claro que não podemos esperar muito diante deste risco de manipulação.
Por outro lado, quando a escola despertou para a necessidade de se definir,
de construir coletivamente sua identidade e de se organizar para concretizá-
la, então o projeto pode ser um importante instrumento de luta e, inclusive,
de denúncia, no caso de omissão da mantenedora.
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Partindo deste pressuposto, de que quando somos cobrados, exigi-
dos e pouco estimulados, este projeto pode não ser de acordo com as ne-
cessidades educacionais daquele local e naquele momento, é preciso ter
momentos de parada para estudos e debates sobre o PPP. Com o compro-
metimento de todo o grupo envolvido, a realidade social, política e os
problemas que a escola possa ter, tanto no âmbito de aprendizagem quan-
to na disciplina, poderão ser amenizados. Porém, para que isto aconteça,
Veiga (1995, p. 13) alerta:

O projeto não é algo que é construído e em seguida arquivado ou encami-
nhado às autoridades educacionais como prova do cumprimento de tarefas
burocráticas. Ele é construído e vivenciado por todos em todos os momen-
tos, por todos os envolvidos com o processo educativo da escola.

A LDB/96 põe em questão a construção do PPP, no sentido de reco-
nhecer a capacidade da escola de planejar e organizar sua ação política e
pedagógica a partir da gestão participativa em todos os segmentos da co-
munidade escolar (corpo técnico-administrativo, docentes, alunos, pais e
comunidade), num processo dinâmico e articulado. Refere-se à Educação
Básica como resultado da soma e consequência da Educação Infantil, do
Ensino Fundamental e do Ensino Médio.

Para Galera (2003, p. 02), faz-se necessário “[...] entender que o Pro-
jeto Político-Pedagógico tornou-se o principal elo entre a escola e a comu-
nidade”. Segundo ela, será através do PPP, o qual assume valor articulató-
rio, que se dará a autonomia construída no cotidiano, pois a vivência dessa
prática nos leva a compreender que a discussão da construção do PPP se
concretizará quando colocado na realidade escolar e da sociedade.

Verifica-se que é necessária e oportuna a elaboração da ensinagem à luz
da realidade do público interessado, seja ela em qualquer segmento da educa-
ção, longe de “ditar” uma fórmula pronta, haja vista a demonstração infinita
do horizonte educacional, e, como relata Saviani (1997, p. 238), “[...] transfor-
mar para adequar a educação às necessidades e aspirações da população [...]”.

 O Projeto Político-Pedagógico veio para sustentar e nortear os inte-
resses da escola. A rigor toda instituição escolar deve planejá-lo dentro de
um contexto legal e atendendo as reais necessidades em particular, não ape-
nas por ser obrigado a confeccioná-lo, mas, sobretudo, por estar ativo, atu-
ando no cotidiano da unidade de ensino, estando presente neste “teatro1”
toda a comunidade escolar.

1 O sentido da palavra “teatro” nesta frase, significa o local, neste caso a escola, onde todas as
pessoas estão envolvidas no processo.
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De acordo com Ferreira (2003), todo projeto pedagógico é PPP na
medida em que se faz contextualizar a partir de diagnósticos das realidades
escolares. Ele, sendo bem elaborado, com compromisso e responsabilida-
de, questiona as bases da ação, tanto do ser for administrativo, quanto do-
centes e discentes, exigindo, assim, atitude, postura e maturidade dos en-
volvidos.

Entretanto, lembramos que o PPP não deve restringir-se apenas às dis-
cussões e reflexões, com encontros sistematizados e formalizados, baseando-
se no coletivo para que o resultado do processo reflexivo não se perca no
esquecimento, e, sim, que haja discussões, análises, reflexões, estudos e “ação”.

Entendemos que este documento não pode ficar engavetado. Deve
ser utilizado para servir cada vez melhor aos anseios da comunidade esco-
lar, realçando o papel mediador e transformador da educação, que não seja
apenas um documento burocrático e cheio de palavras bonitas.

Para discutir um pouco sobre o PPP em nível nacional, precisaremos
citar o Banco Mundial como um dos grandes responsáveis pelo financia-
mento educacional no Brasil, bem como nos mandos e desmandos dentro
das políticas públicas para a educação.

Origem do Projeto Político-Pedagógico em nível nacional

Convém esclarecer ao leitor que durante esta pesquisa trataremos deste
tema com a nomenclatura de “Projeto Político-Pedagógico” por entender
que, segundo Gadotti (2001), todo projeto pedagógico é necessariamente
político. Então, poderíamos chamá-lo apenas de projeto pedagógico. En-
tretanto, para dar maior destaque ao político dentro do pedagógico, resol-
veu-se desdobrar o nome. Para ele, todo projeto ao ser construído precisa
de uma direção política, justificando assim seu nome para que não seja
confundido com planos de ensino e projetos pedagógicos. Todavia, estes
fazem parte do PPP, mas não são a sua totalidade.

Para Veiga (1995), o PPP, carregando o caráter de projeto, cumpre a
função de dar um rumo, uma direção à instituição. Aliamo-nos a essa auto-
ra, quando destaca o caráter político e o caráter pedagógico deste docu-
mento. Para ela, o termo projeto pedagógico se compromete ao sociopolíti-
co e vai ao encontro das necessidades coletivas e reais daquela comunida-
de, daquele local, do meio onde esta instituição escolar está inserida. Políti-
co, vinculado ao comprometimento com a constituição do cidadão para
uma determinada sociedade civil, e pedagógico, no sentido de definir as
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ações educativas e as características necessárias às escolas de cumprirem
seus propósitos.

Na década de 90 do século XX, sabe-se que o Banco Mundial atri-
buía prioridade à Educação Básica. Com isso, induziu o Governo Federal
brasileiro a criar o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e da Valorização do Magistério, o FUNDEF, um instrumen-
to que serviu para redistribuir verbas, focado apenas em uma parcela da
educação, o Ensino Fundamental (1ª a 8ª séries). Essa era a política do
Banco Mundial imposta à educação pública brasileira, incentivando a ex-
pansão da Educação Infantil, do Ensino Médio e do Superior pela via da
privatização.

No entanto, conforme Silva (2003), não se pode esquecer as discus-
sões em torno do conteúdo da LDB/96 antes da sua aprovação, como tam-
bém, os encontros que procederam a aprovação da Lei 10.172 (2001), que
culminou na normatização do Plano Nacional de Educação. Foram nesses
momentos, em que apoiados pelo Banco Mundial, o governo não conside-
rou o debate que havia sido construído por uma parcela da população bra-
sileira preocupada com a educação.

Percebe-se a dificuldade de algumas escolas em elaborar o seu PPP e
tê-lo como referência. Algumas utilizam o mesmo do ano anterior e apenas
fazem algumas modificações, ou ainda, recebem semi prontos de outra es-
cola e fazem os ajustes.

Para Silva (2003), no final dos anos 80 e início dos 90, o movimento
dos professores em defesa da escola pública discutia e exercia uma postura
ativa, exigindo que o PPP da escola também fizesse parte das discussões.
Porém, esse momento coincidiu com a necessidade do Governo Federal
em retomar as negociações por empréstimos para a educação no Brasil.
Com isso, a política do poder na educação aparece com mais nitidez, pois,
desde os estudos preliminares até o relatório final, encontra-se a coopera-
ção externa na política educacional, em que o governo usa o Ministério da
Educação e Cultura e os Secretários da Educação para viabilizá-las na prá-
tica, criando metas a serem cumpridas e colocando os pagamentos em dia
dos empréstimos liberados. Essa é a educação pública brasileira, em que os
professores são cobrados por metas impostas por agentes externos?

Fica claro o jogo de interesses, em que países ricos fazem seus des-
mandos contra os países subdesenvolvidos. Essas ações refletem nas ações
pedagógicas, no interior das escolas, através de avaliações que vêm prontas
da Secretaria da Educação, sendo assim um processo de avaliação desloca-
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do do processo de ensinagem, primando mais a quantidade, o valor numé-
rico, a nota, do que o saber do aluno, se o mesmo desenvolveu novas habi-
lidades e adquiriu novos conhecimentos.

A escola ainda é um templo do saber, de aprender, compartilhar, cons-
truir afetos, desejos, valores, sonhos, socializações, e isto deve ser resgatado
na construção do PPP. Mas, para que isto aconteça, o PPP da escola públi-
ca não pode ser apenas uma peça documental para ser arquivado. Ele é o
eixo norteador das ações educativas e necessita ser manuseado por todos os
integrantes do processo educacional daquela unidade de ensino. Ele revela-
rá quem é a comunidade escolar, seus desafios referentes a formação, auto-
nomia e gestão democrática.

Para Silva (2003), temos o desafio de recolocar o PPP novamente no
centro das discussões e práticas, pois, muitas vezes, as escolas criam outros
projetos e planos de ensino, e, diante de tantos procedimentos burocráticos
a serem cumpridos, o PPP fica no esquecimento, e é fundamental ressaltar
que ele é um instrumento importante para a construção de uma gestão de-
mocrática.

Percebe-se, então, que cabe à escola e às pessoas que nela atuam to-
mar decisões, eleger prioridades, não aceitar passivamente imposições de
pessoas alheias ao contexto e à realidade local sem discuti-las, pois cabe à
escola, coletivamente, a preocupação e a responsabilidade por uma forma-
ção de qualidade.

Por meio desse contexto de lutas e discussões, tanto na formulação
da LDB 4.024/61, a 5.692/71 (Reforma do Ensino de Primeiro e Segundo
Graus), a 9.394/96, quanto à mudança da legislação em vigor, Saviani (1997,
p. 34), afirma “[...] que se foi impondo cada vez mais fortemente a exigên-
cia de se modificar por inteiro o arcabouço da educação nacional [...]”,
com vistas à instalação de um governo civil, segundo ele chamada de Nova
República, e a elaboração da Nova Constituição Federal.

A LDB/96, em seu artigo 12, inciso I, prevê que “os estabelecimen-
tos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino,
tem a incumbência de elaborar e executar sua proposta pedagógica”. Esta
Lei, conforme Monlevade (2001, p. 131), “[...] é atravessada pelos eixos da
flexibilidade, da autonomia, da responsabilidade, do planejamento, da par-
ticipação”. Indicando-nos que esta nova escola precisa de uma identidade.

Portanto, o seu norteador será sua Proposta Pedagógica, que, segun-
do ele, chamada pelas administrações progressistas de PPP, é no entanto,
um referencial de qualidade da ensinagem. Fica, então, explícita a ideia de
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que a escola não pode prescindir da reflexão sobre sua intencionalidade
educativa. Assim sendo, o PPP passou a ser objeto prioritário de estudo e
de muita discussão.

Percebemos assim que, com a descentralização do ensino, se efetiva
a real autonomia da escola, pois, através de sua municipalização, as insti-
tuições escolares poderão argumentar e tomar decisões necessárias para o
bom desempenho da escola. Contudo, através do diálogo, a gestão demo-
crática com a participação de todos poderá elencar as prioridades da co-
munidade.

Concluímos que, longe de ser um documento meramente burocráti-
co, o PPP fomenta a participação de toda comunidade escolar com vistas a
dar um novo sentido a esta instituição de ensino, proporcionando discus-
sões em torno das necessidades de se organizar um planejamento para
orientar as atividades educacionais de acordo com as suas necessidades.

A elaboração e a articulação do PPP na Educação Infantil requer
uma reflexão de como a escola o está articulando como instrumento de
apoio e alinhando a teoria com a prática.

Portanto, conhecendo a origem do PPP e seus desdobramento a nível
nacional, partiremos agora à PCSC (Proposta Curricular de Santa Catari-
na), para avaliarmos o que a mesma fala sobre este documento.

A busca do saber e do aprender transforma-se numa atitude prático-
reflexiva que leva à construção do conhecimento. O planejamento partici-
pativo poderá constituir-se num instrumento pedagógico e político de mu-
dança. Para Veiga (1995, p. 94), a participação de todos é imprescindível
para o resultado esperado: “[...] deixo um convite a tantos quantos ainda
acreditarem que a História pode ser escrita por muitos autores, homens
comuns, alunos de nossas escolas”.

Acreditamos que esta pesquisa será de fundamental importância para
investigar e discutir qual o discurso da PCSC sobre a Educação Infantil e a
articulação desta teoria a uma proposta de PPP para esta área específica da
educação, pois percebemos que existem poucas referências sobre este as-
sunto. Diante desta questão, Demo (1998), assim se refere:

Existindo projeto pedagógico próprio, torna-se bem mais fácil planejar o
ano letivo, ou rever e aperfeiçoar a oferta curricular, aprimorar expedientes
avaliativos, demonstrando a capacidade de evolução positiva crescente. É
possível lançar desafios estratégicos, como: diminuir a repetência, introdu-
zir índices crescentes de melhoria qualitativa, experimentar didáticas alter-
nativas, atingir posição de excelência (p. 248).
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Nesse sentido, partindo do pressuposto de que o PPP orienta todas
as ações educacionais, tanto pedagógicas, quanto administrativas, necessi-
ta da participação de todos que compõem a comunidade escolar, desde alu-
nos até pais, professores e funcionários. No entanto, para uma escola de-
mocrática que atenda às necessidades do meio em que está inserida, esta
participação deve estar evidenciada na elaboração e na articulação desse
documento.

Para Zanlorenço e Schnekenberg (2008), é preciso haver uma parce-
ria entre a comunidade e a escola, e isto se dará através de uma abertura de
espaço amparada na gestão escolar participativa. É a oportunidade da par-
ticipação efetiva e com responsabilidade da comunidade no ambiente esco-
lar, auxiliando nas decisões relativas aos rumos a serem seguidos pela insti-
tuição:

Para que os gestores das escolas efetivem um trabalho articulado com sua
equipe de trabalho, devem ter como objetivo principal criar um ambiente de
solidariedade humana e de responsabilidade mútua, sem paternalismo, sen-
do justos e firmes nas situações do cotidiano escolar, dividindo a autoridade
entre os vários setores da escola. O diretor não estará perdendo poder, mas
dividindo responsabilidades e assim a escola estará ganhando poder (ZAN-
LORENÇO; SCHNEKENBERG, 2008, p. 2).

A atividade dos gestores é de extrema importância, sempre pautada
no diálogo aberto para o bom desenvolvimento do seu trabalho, proporcio-
nando um clima de respeito em que todos possam atuar com competência e
igualdade de direitos, bem como motivar o grupo para o trabalho coletivo.

Uma escola democrática é resultado do comprometimento e da ação
mútua de todos os envolvidos, pois, conforme Zanlorenço (2008, p. 6), a
escola é de todos e deverá estar aberta a todos. Quanto maior a participa-
ção, maior será a aproximação entre os membros da escola, formando o
que a autora chama de uma “coletividade atuante”.

Uma vez que se instaurem na escola espaços de reflexão sobre sua
prática, elaboração e registro das diretrizes pedagógicas estarão dados as
condições para as mudanças necessárias, para se rever a prática já estabele-
cida, para construção de uma escola democrática, que tenha por princípio
o respeito à criança e a garantia da infância na escola. Para que, de fato, o
ensino aconteça e a aprendizagem se realize, é necessário atuar com com-
petência para se construir o diálogo e o companheirismo ético. Para Gadot-
ti (2001), na gestão democrática, a direção é escolhida pelo reconhecimen-
to de sua competência e suas habilidades de liderança.
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O PPP define políticas, organiza ações, otimiza recursos humanos,
materiais e financeiros, mobiliza os diferentes setores na busca de objetivos
comuns e, por ser de domínio público, permite constante acompanhamen-
to e avaliação. Para Veiga (1995, p. 113), “[...] em suma, o Projeto Pedagó-
gico dá voz à escola e é a concretização de sua identidade, de suas raciona-
lidades interna e externa e, consequentemente, de sua autonomia”.

A construção e a articulação do Projeto Político-Pedagógico na Edu-
cação Infantil requerem momentos intensos de estudo e colaboração coleti-
va, pois ela é considerada a primeira etapa da Educação Básica, atendendo
crianças de 0 a 6 anos de idade. Conforme o Referencial Curricular Nacio-
nal da Educação Infantil, a criança é um ser historicamente construído, no
entanto, muitas são exploradas pelos adultos e vivem em condições muito
precárias, tanto sociais, quanto afetivas.

Sendo a criança um sujeito de direitos, necessita desenvolver-se num
ambiente adequado onde nenhum fator deverá influenciar negativamente
o seu desenvolvimento. Percebemos que a espontaneidade precisa ser res-
peitada, e a instituição de ensino oferecer-lhe atividades diversificadas.

Dentre as várias situações que estimulam o seu desenvolvimento, o
professor como agente facilitador é o principal mediador na ampliação das
diversas formas de aprendizagem, como na interação com os demais, pro-
piciando também um ambiente rico e acolhedor.

Educação Infantil na Proposta Curricular de Santa Catarina

Trabalhar a concepção de infância em uma perspectiva histórica demanda
compreendê-la como fruto das relações sociais de produção que engendram
as diversas formas de ver a criança e produzem a consciência da particulari-
dade infantil. Neste sentido, a concepção de infância varia de acordo com a
cultura onde ela é concebida (SANTA CATARINA, 1998, p. 12).

Verificaremos, então, a PCSC sobre este assunto, resgatando a seguir
o momento histórico em que ela foi elaborada e quais os responsáveis pela
sua construção.

No Brasil, após o período ditatorial, civil e militar que acabou em
1985, aconteceram as primeiras eleições diretas, em 1986, para governado-
res estaduais. A partir de então, a maior parte dos estados brasileiros passa-
ram a elaborar suas propostas curriculares para a educação. No entanto,
em Santa Catarina ocorreu entre os anos 1988 e 1991 a elaboração da pri-
meira Proposta Curricular do Estado.
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Em 1995, no estado catarinense, um “Grupo Multidisciplinar” foi
formado através de um edital divulgado em todo o estado para que os edu-
cadores interessados pudessem candidatar-se, sendo que os critérios adota-
dos para as referidas escolhas foram em nível de formação acadêmica (titu-
lação).

Os profissionais da educação selecionados tinham a atribuição de
incorporar e organizar a PCSC/98 com o que havia de mais atual nas dis-
cussões da época sobre o ensino, porém, acessível à possibilidade de que
todos os educandos pudessem aprender.

Este grupo de profissionais da educação passou a analisar a primeira
versão da referida proposta, construindo uma versão preliminar que foi en-
viada às escolas estaduais para apreciação, análise, críticas e sugestões que
viessem a contribuir com o ensino público estadual. Após dois anos de es-
tudos sistemáticos, a equipe de professores que foram selecionados e dis-
pensados vinte horas semanais de suas funções nas escolas reorganizou e
formou assim a segunda versão, tendo como eixos norteadores a concep-
ção de homem e a concepção de aprendizagem, composta por três volumes
contendo: as disciplinas curriculares; os temas multidisciplinares e as disci-
plinas de formação para o magistério, datados em 1998.

No ano de 2003, a Secretaria de Estado da Educação, dá início a uma
nova fase com uma proposta de “[...] garantir a transposição da teoria subs-
tanciada nos documentos publicados para a prática em sala de aula” (SAN-
TA CATARINA, 2005, p. 10), com enfoque na formação continuada dos
professores. Para isso, em 2004, organizaram-se seis grupos de trabalho
tendo como objetivo elaborar e socializar a nova versão da proposta, inclu-
indo seis temas multidisciplinares que fossem relevantes para o momento
histórico que passava o estado catarinense.

Percebe-se que não consta nenhum registro de como foi feita a sele-
ção destes profissionais que compuseram estes seis grupos de trabalho. Os
seis temas propostos e publicados na versão de 2005 foram: educação e
infância; alfabetização com letramento; educação e trabalho; educação de
trabalhadores; ensino noturno e educação de jovens.

A partir de um marco teórico, os educadores catarinenses que formu-
laram a versão da proposta de 2005, optaram pela coerência do pressupos-
to histórico-cultural de aprendizagem, também citado na versão de 1998.

De acordo com a própria proposta de 2005, a formação dos educado-
res da rede estadual de educação seria sobre os conceitos referenciais da
proposta, de modo que todos pudessem conhecê-la para articular as opções
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metodológicas com a suas práticas docentes, visando a integração da teoria
com a prática. E ainda,

[...] as Secretarias de Educação e as Gerências Regionais vêm fazendo um
esforço bastante significativo para re-significar os Projetos Políticos Peda-
gógicos das escolas, com o firme propósito de transformá-los no principal
instrumento coletivo de mobilização pedagógica na direção da ampliação
das oportunidades de aprendizagem para todos (SANTA CATARINA,
2005, p. 12).

O objetivo da PCSC/98 foi efetivar um espaço de educação para aten-
der crianças de 0 a 6 anos de idade na rede pública do estado, pensando
num documento norteador para a Educação Básica. Embora não locali-
zando a PCSC/91, tivemos alguma ideia do seu conteúdo relatado na PC-
SC/98 e 2005. Esta nova proposta de 1998 buscou contextualizar o mo-
mento histórico abordando “[...] as questões teórico-práticas necessárias à
efetivação” (SANTA CATARINA, 1998, p. 12).

Para a PCSC/98, a concepção de infância demanda compreender as
relações sociais e as variadas formas de ver a criança. No entanto, a concep-
ção de criança varia conforme a cultura em que ela está inserida. O atendi-
mento às crianças de 0 a 6 anos era realizada em pré-escolas, atendendo as
de 4 a 6 anos num período de 4 horas diárias, e as crianças de 3 meses a 6
anos seriam atendidas em período integral.

A elaboração e a organização sobre a PCSC/98 aborda a Educação
Infantil visando pontuar os fundamentos e os pressupostos teóricos e meto-
dológicos de trabalho com crianças de até 6 anos, “[...] tendo como princí-
pio a formação da criança enquanto sujeito histórico – social” (SANTA
CATARINA, 1998, p. 12).

Entretanto, um estudo sobre a concepção de infância foi realizado
pelos formuladores desta proposta, abordando a construção deste conceito
num estudo minucioso desde a Idade Média para a sua compreensão na
contemporaneidade.

Para a PCSC/98, no atual contexto social está se consolidando uma
nova concepção de infância. Para isso, faz-se necessária uma proposta pe-
dagógica adequada a esta faixa etária, diferenciando-a do modelo ora utili-
zado pelo ensino fundamental. Além de promover o desenvolvimento físi-
co, emocional, intelectual e social da criança, deve ainda desenvolver a apro-
priação do conhecimento científico através da interdisciplinaridade.

Afirma, ainda, que “[...] a educação é uma prática social que precisa
da contribuição das outras áreas do conhecimento fundamentando o seu
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trabalho, de forma interdisciplinar” (SANTA CATARINA, 1998, p. 15).
Dentre as várias categorias que fundamentam a PCSC/98, aparecem as
consideradas mais importantes, “Emoção, Imitação e Representação, Mo-
vimento, o Eu e o Outro” fundamentados em Wallon (1981) e Vygotsky
(1991).

Para organizar o trabalho pedagógico dentro da instituição escolar, a
PCSC/98 afirma que depende das competências e das responsabilidades
dos educadores.

A primeira referência fundamental está na articulação com a proposta de
educação desenvolvida na instância mais ampla (Proposta Curricular da Rede
Estadual de Educação); e, como esta é traduzida no âmbito da instituição de
educação infantil, através do Plano Político-Pedagógico (SANTA CATARI-
NA, 1998, p. 22).

Entretanto, compartilhamos com a PCSC/98 ao afirmar que cada
sistema de ensino precisa ter a sua proposta curricular, voltada para a con-
cepção de homem, sociedade e educação, de acordo com a realidade local,
considerando suas características e especificidades.

Utilizando os eixos organizadores para tornar concreta esta proposta
para a Educação Infantil, foram citadas a linguagem, brincadeira, intera-
ção e a organização espaço-temporal. Todavia, é através da intencionalida-
de da atuação do educador e a sua mediação que estes eixos possibilitarão
o desenvolvimento e a elaboração de conhecimento pela criança.

Na PCSC/2005, o desafio foi a articulação da Educação Infantil com
viés a desmistificar a ideia de que o conhecimento acontece no Ensino Fun-
damental, e a Educação Infantil existe para atender a infância.

Arce (2010), discute este mesmo assunto dizendo que a Educação
Infantil precisa ser vista, respeitada e executada para além do assistencialis-
mo ou como um preparatório para o Ensino Fundamental. Para ela é preci-
so assegurar que as crianças tenham os seus direitos respeitados, “[...] que
as crianças brasileiras tenham o direito a um ensino de qualidade que leve
ao real desenvolvimento de todas as suas potencialidades humanas” (ARCE,
2010, p. 35).

As abordagens sobre a Educação Infantil nas PCSC reforçam a ne-
cessidade da elaboração ou reformulação do PPP especificamente para esta
área, haja vista que poucos municípios apresentam uma proposta nortea-
dora para esta área específica da Educação Básica.
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Projeto político-pedagógico na Proposta Curricular
de Santa Catarina

 O PPP na Proposta Curricular de Santa Catarina ocupa apenas duas
páginas de conteúdo na versão de 1998, em que justifica e define os seus
conceitos:

É construído com o envolvimento de todos, pela discussão, análise e po-
sicionamento, e se organiza em nível pedagógico e político. Político, porque
intencionamos a formação de um determinado tipo de homem, escola, e
sociedade, sendo necessária a interferência nesta direção, comprometendo-
nos com a concretização desta intencionalidade. Pedagógico, porque efeti-
vamos estas concepções através da ação educativa, que deve nos remeter a
uma reflexão sobre a relação do homem no mundo e com o mundo e a
explicação destes determinantes. Por ser um projeto, não estará pronto e aca-
bado, uma vez que se supõe uma busca constante de alternativas viáveis à
efetivação do trabalho pedagógico [...] (SANTA CATARINA, 1998, p. 101).

Por concordarmos com o exposto na citação acima, e ainda com
Gadotti, referenciado nesse texto, reforçamos aqui que a palavra “pedagó-
gico” permanecerá, e percebemos que a referida palavra tem um valor edu-
cativo que representa algo a ser compreendido e assimilado num contexto
educacional, neste caso, a escola, lugar de superação, assimilação, conheci-
mento, estimulação e reflexão.

De acordo com a PCSC/98, o diagnóstico da comunidade para ela-
borar ou reformular o PPP não se dará em uma semana de aula, e, sim, no
decorrer de todo o ano letivo, e se renova sempre que necessário. Através
desta compreensão o trabalho coletivo terá resultados positivos de forma
democrática.

Conforme o homem e a sociedade que se quer, é necessário e oportu-
no primeiramente conhecer a comunidade escolar através do diálogo per-
manente.

A PCSC/98 tem como principal norteador a “mediação”, sendo de
extrema importância para o trabalho coletivo. Se a mediação for eficaz,
ofuscará as diferenças entre os membros da comunidade escolar, fazendo
com que os diferentes saberes se agrupem na re-elaboração do PPP.

Consta ainda na PCSC/98 sobre o PPP que os currículos devem ser
definidos e os conteúdos selecionados coletivamente, e não ser deixados
nas mãos de livros didáticos exclusivos.

A avaliação, como processo pedagógico, se dará em vários âmbitos.
No entanto, de acordo com a PCSC/98, terá lugar privilegiado no PPP, por
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entender que é um processo que acontece todo o tempo e em todos os seg-
mentos. E ainda:

Entendendo-se que o Projeto Político-Pedagógico é, essencialmente, um fó-
rum de discussões (e não só um plano no papel) que norteia todo o trabalho
da escola desde as ações cotidianas (lanche, uniforme, horários, etc.) até as
mais complexas (decisões em nível político-cultural) torna-se, também, um
espaço de formação profissional, junto com vários outros momentos como
os cursos de formação e capacitação (SANTA CATARINA, 1998, p. 103).

Convém esclarecer ao leitor que, entre as páginas que falam do PPP
na educação, a PCSC/98 em nenhum momento, cita os termos Educação
Infantil, Educação Básica ou ainda Ensino Médio, pelos quais ele é respon-
sável e co-responsável. Refletimos, então, sobre a precariedade, ou ainda,
sobre a inexistência de informações sobre o PPP nos diversos níveis de en-
sino, principalmente na Educação Infantil. Sua preocupação é com a parti-
cipação da comunidade, com o currículo e a avaliação.

Considerações finais

Depois de realizarmos uma investigação bibliográfica e documental
que teve início a partir de questionamentos, indagações e inquietações pro-
fissionais na área de Educação Infantil, chegamos à conclusão de que a
própria proposta curricular catarinense já é um Projeto Político-Pedagógi-
co com o objetivo de orientar todos os níveis da educação no Estado. Mas
devemos lembrar sempre que a Educação Infantil possui especificidades, e
essas deveriam constar na PCSC.

Vale sempre a pena relembrar que a busca do saber transforma-se numa
atitude prático-reflexiva que leva à construção do conhecimento, e o planeja-
mento participativo pode constituir-se em um instrumento pedagógico e po-
lítico de mudança. A participação de todos é imprescindível para o resultado
esperado e, assim: “[...] deixo um convite a tantos quantos ainda acreditarem
que a História pode ser escrita por muitos autores, homens comuns, alunos
de nossas escolas”. Percebemos, portanto, que há necessidade da construção
de um documento mais elaborado e embasado teoricamente na própria PCSC
que possa primar pela qualidade na Educação Infantil. Esperávamos encon-
trar no texto da PCSC uma teoria mais especifica sobre o PPP na área que
estamos trabalhando, mas concordamos com alguns historiadores da educa-
ção de Santa Catarina quando afirmam que a proposta em si poderá atuar
como um projeto pedagógico.
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A Proposta Curricular de Santa Catarina tem por base o fundamento
sociointeracionista que prevê uma profunda relação entre a história e o con-
texto de cada ser. Desta forma, ao priorizar um documento em nível nacio-
nal e não dar a devida importância à Proposta Curricular do Estado, e tam-
pouco estruturar um documento que tenha um embasamento teórico e filo-
sófico para a Educação Infantil, a maioria dos municípios está primando
pelo favorecimento que a municipalização trouxe como modo de legitimar
sua autoridade local. Desse modo, caminham em sentido contrário ao que
se preconiza para uma educação de qualidade.

Nesse sentido, o objetivo principal da elaboração de um projeto polí-
tico-pedagógico por um órgão educativo deve constituir-se em referência.
Para tanto, esses sujeitos que compõem a comunidade escolar necessitam
reconhecer-se no PPP para assim referenciá-lo. Contudo, este documento
precisa ser reconhecido como necessário e não meramente burocrático para
seguir as exigências legais ou apenas uma estruturação textual.

Entretanto, para que isso se concretize, faz-se necessário uma parce-
ria entre a comunidade e a escola, e isto se dará por meio de uma abertura
de espaço amparada na gestão escolar participativa. Entendemos isso como
a oportunidade da participação efetiva e com responsabilidade da comuni-
dade no ambiente escolar, auxiliando nas decisões relativas aos rumos a
serem seguidos pela instituição.

A educação é um processo político de conscientização sobre as infi-
nitas dimensões que compõem a escola. Na Educação Infantil, o trabalho
interdisciplinar representa a possibilidade de a criança agir criticamente em
sua própria realidade, por meio da apropriação do conhecimento não mais
fragmentado, mas na sua totalidade. O professor servirá como o mediador
e levará a criança a compreender a sua realidade e querer transformá-la.
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Graduado em Filosofia pela Faculdade de Filosofia Ciências e Letras Dom
Bosco (FFCLDB). Mestrado em Educação (UFSM). Doutorado em
Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
Professor pesquisador do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE/
UFSM), na Linha de Pesquisa: Formação, Saberes e Desenvolvimento
Profissional. É líder do Grupo de Estudos e Pesquisa DIALOGUS: educação,
formação e humanização com Paulo Freire, registrado junto à base do CNPq.
Coordenador do Projeto de Pesquisa: Humanização e Cidadania na Escola:
diálogos com professores, que objetiva uma pesquisa-formação permanente
com professores da Educação Básica. Coordenador do Projeto de Extensão
Hora do Conto: meninos e meninas lendo o mundo e a palavra, buscando
estimular o gosto pela leitura, a imaginação, a criatividade e a criticidade.
Participa da organização dos Fóruns de Leituras de Paulo Freire, no RS.
Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Educação, atuando
principalmente nos seguintes temas: formação de professores, educação
humanizadora, cidadania, leitura de mundo/leitura da palavra e Paulo Freire.
Trabalha com palestras em seminários e congressos e projetos de formação
continuada/permanente de professores em escolas municipais e estaduais.
Editor da Revista Educação(B1) do Centro de Educação da UFSM.



286

Elisiane Machado Lunardi
Professora Adjunta da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), junto
ao Departamento de Administração Escolar do Centro de Educação. Atua
junto ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão
Educacional (PPPG/UFSM), na linha de Pesquisa Políticas e Gestão da
Educação Básica. Doutorado em Educação (PUCRS). Mestrado em
Educação (UFSM). Especialização em Orientação Educacional (UFSM).
Licenciatura em Pedagogia (UFSM). Professora pesquisadora colaboradora
junto ao projeto “Interlocuções entre Políticas Públicas e Ações Pedagógicas:
limites e possibilidades” do Programa Observatório da Educação da
Coordenação de Aperfeiçoamento de Nível Superior – Capes/Brasil,
desenvolvido pelo no Grupo de Pesquisa ELOS/CNPq/UFSM. Professora
pesquisadora nos Grupos de Pesquisa UNIVERSITAS/RIES (PUCRS) e
ELOS (UFSM), com ênfase nas seguintes temáticas: Educação Infantil,
Ensino Fundamental, formação de professores, gestão escolar, políticas
públicas, educação a distância, Ensino Superior.

Francine Mendonça da Silva
Coordenadora Pedagógica no Colégio Franciscano Sant’Anna de Santa
Maria/RS. Especialização em Gestão Educacional (UAB/UFSM).
Licenciatura em Pedagogia (UNIFRA). Pesquisadora colaboradora junto ao
Programa Observatório da Educação da Coordenação de Aperfeiçoamento
de Nível Superior – Capes/Brasil no projeto “Interlocuções entre Políticas
Públicas e Ações Pedagógicas: limites e possibilidades”, desenvolvido pelo
Grupo de Pesquisa ELOS/CNPq da Universidade Federal de Santa Maria.
Atuou como Professora Formadora do Curso de Formação Continuada de
Conselheiros Municipais (Pró-Conselho/UFSM) no Rio Grande do Sul,
vinculado ao Programa Nacional de Capacitação dos Conselheiros Municipais
de Educação SEB/MEC. Desenvolve pesquisas e estudos na área de Educação,
tendo as seguintes temáticas como foco: políticas públicas, educação a
distância, tecnologias digitais, gestão da educação com ênfase nos conselhos
e sistemas municipais de educação.

Gabriela Cedalia Cardoso
Pedagoga e Especialista em Gestão Educacional pela Universidade Federal de
Santa Maria (UFSM). Participante do Grupo de Pesquisa Formação de
Professores e Práticas Educativas: Educação Básica e Superior (GPFPPE).
Pesquisadora dos Projetos de Pesquisa: Projeto Cultura Escrita: saberes e fazeres

Sobre os/as autores/as
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docentes em construção, Aprendizagem da Docência: processos formativos de
estudantes e formadores da Educação Superior e Perspectivas Inovadoras na
iniciação na docência: experiências de egressas do curso de Pedagogia.

Gabriela Barichello Mello
Acadêmica do curso de Educação Especial da Universidade Federal de Santa
Maria. Bolsista de graduação no Programa Observatório da Educação da
Coordenação de Aperfeiçoamento de Nível Superior – Capes/Brasil no
projeto “Interlocuções entre Políticas Públicas e Ações Pedagógicas: limites
e possibilidades”, desenvolvido pelo Grupo ELOS/CNPq/UFSM. Participa
dos Grupos de Estudos e Pesquisas ELOS/CNPq/UFSM e GESTAR/
CNPq/UFSM. Desenvolve pesquisas e estudos na área das políticas públicas
e processos de gestão educacional, educação especial, currículo e formação
de professores.

Graziela Escandiel de Lima
Professora no Departamento de Metodologia do Ensino, Centro de Educação,
da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Doutorado em Educação
pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC/RS),
Mestrado em Educação pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).
Graduação em Pedagogia – Educação Pré-Escolar e Matérias Pedagógicas
do 2º Grau (UFSM). Atuou como Professora no Centro Universitário de
Jaraguá do Sul/SC (UNERJ). Participa do Grupo de Pesquisa Formação de
Professores e Práticas Educativas: educação básica e superior (GPFPPE) e
do Grupo de Pesquisa, Docência, Infâncias e Formação (Docinfoca). É
Coordenadora do Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia – Diurno. É
Coordenadora de Área do Pibid/UFSM/Pedagogia – Educação Infantil. Tem
experiência na área de Educação, na Formação de Professores em cursos de
Pedagogia. Seus estudos tem ênfase na Educação Infantil e conhecimentos
relativos à infância. Atua principalmente com os seguintes temas: Infância,
Educação Infantil, Trabalho Pedagógico, Docência e Estágios.

Graziela Franceschet Farias
Professora Adjunta do Departamento de Metodologia do Ensino, Centro de
Educação (UFSM). Pesquisadora e Líder do Grupo de Pesquisa em Geografia,
Ensino de Geografia, Estudos Multidisciplinares e Educação do Campo –
GeoIntegra/UFSM/CNPq. Graduada no curso de Licenciatura em Geografia
pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Mestre e Doutora pelo
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Programa de Pós-Graduação em Educação na Linha de Pesquisa Formação,
Saberes e Desenvolvimento Profissional (PPGE/CE/UFSM). Coordenadora
de Projetos de Pesquisa e Extensão da UFSM (FIEX e PROLICEN). Atua
como Professora Pesquisadora II (UAB/UFSM).

Janice Amélia Silva Bento
Graduada em Pedagogia pelo Centro Universitário Franciscano (UNIFRA).
Concluiu o Ensino Médio na Escola Estadual Padre Rômulo Zanchi.
Bolsista de Iniciação à Docência da Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Superior.

Joacir Marques da Costa
Professor Assistente na Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA).
Doutorado em Educação (PPGE/UFSM). Mestre em Educação (UFSM).
Especialista em Gestão Educacional (UFSM). Licenciado em Matemática
(UFSM). Licenciando em Pedagogia (UFSM). Integrante e pesquisador
nos Grupos de Pesquisa ELOS/CNPq, Políticas Públicas e Gestão
Educacional (GEPPGE/CNPq). Líder do Grupo de Pesquisa “matE² –
Educação e Educação Matemática”/CNPq. Pesquisador no Programa
Observatório da Educação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Nível
Superior – Capes/Brasil no projeto “Interlocuções entre Políticas Públicas
e Ações Pedagógicas: limites e possibilidades”, desenvolvido pelo Grupo
ELOS/CNPq/UFSM. Colaborador no Programa Institucional de Bolsa
de Iniciação à Docência – Pibid/Matemática na UNIPAMPA – Campus
Itaqui. Desenvolve pesquisas e estudos na área de educação e escolarização,
tendo as seguintes temáticas norteadoras: políticas educacionais, gestão da
educação, sistema educacional, conselho municipal de educação, formação
de professores e educação matemática. 

Lisandra Amorim Guerra Pithan
Licenciada em Pedagogia pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).
Trabalhou como estagiária em uma EMEI do município de Santa Maria.
Atuou como bolsista no Projeto de Extensão: Trabalho Pedagógico e Desafios
da Docência na Educação Infantil. Participou como bolsista no Projeto de
Pesquisa: Cotidiano e Trabalho Pedagógico na Educação Infantil: estudo sobre
as concepções de infância e docência na Rede Municipal de Santa Maria
(UFSM). Também atuou como bolsista do Programa Institucional de Bolsa
de Iniciação à Docência (Pibid/Capes) da UFSM. Tem experiência na área
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de Educação, principalmente nos seguintes temas: formação continuada,
Educação Infantil, tempos e espaços, cotidiano e trabalho pedagógico, gestão
educacional, políticas públicas, educação de bebês.

Luciana Guilhermano da Silva
Graduada em Pedagogia pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).
Atuou como bolsista no Projeto de Pesquisa: Limites e Possibilidades no
Processo de [Re]Construção do Projeto Político-Pedagógico: Interlocuções
Entre Escola de Educação Infantil e o Conselho Municipal de Educação –
projeto vinculado ao conjunto de trabalhos e produções dos Grupos de
Pesquisa ELOS/CNPq/UFSM e GESTAR/CNPq/UFSM. Atuou como
bolsista no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid/
Capes) da UFSM, no subprojeto da área da Pedagogia/Anos Iniciais. Seus
estudos e pesquisas são referentes aos temas: políticas públicas, práticas
educativas, gestão educacional, gestão escolar, formação continuada, Projeto
Político-Pedagógico, diversidade e in/exclusão.

Lucila Guedes de Oliveira
Professora da Rede Municipal de Farroupilha e Caxias do Sul/RS. Professora
da Edificare – Escola de Ensino Médio e Centro de Ensino Superior
Farroupilha. Graduação em Licenciatura Plena em Educação Artística e
Mestrado em Educação pela Universidade de Caxias do Sul (UCS). Pesquisa
sobre arte, políticas públicas e literatura infantil.

Maria de Lourdes Pinto Almeida
Docente Pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Educação da
UNOESC na linha de pesquisa Educação, Políticas Públicas e Cidadania.
Graduação em Pedagogia pela Universidade Estadual de Campinas
(UNICAMP). Graduada em História pela Faculdade de Ciências e Letras
Plínio Augusto do Amaral (UNISEP). Mestrado em Filosofia, História e
Educação pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). Doutorado
em Filosofia, História e Educação pela Universidade Estadual de Campinas
(UNICAMP). Tem pós-doutorado em Políticas Educacionais pela USP e em
Ciência Tecnologia e Sociedade pela UNICAMP. Pesquisadora do GIEPES
– Grupo Internacional de Estudos e Pesquisas em Ensino Superior, da
Faculdade de Educação da UNICAMP. Atualmente é Pesquisadora da
Universidade Virtual do Estado de São Paulo. Pesquisadora Colaboradora
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do PPGEd da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das
Missões – URI, do Rio Grande do Sul, campus de Frederico Westphalen,
na função de Coordenadora de Produção Cientifica. Diretora da Rede
Iberoamericana de Estudos e Pesquisas em Políticas e Processos de Educação
Superior – RIEPPES sediada na UNOESC, que tem parceria com o GIEPES
da UNICAMP. Coordenadora Adjunta do Grupo Internacional de Estudos
e Pesquisas em Educação Superior – GIEPES/UNICAMP. Coordenadora
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas de Educação Superior da
Região Sul – GEPPES/Sul. Tem experiência na área da Educação, atuando
principalmente nos seguintes temas: políticas de educação superior, políticas
educacionais, gestão escolar, história das instituições escolares no/do Brasil,
políticas públicas de formação e profissionalização docente.

Marilene Gabriel Dalla Corte
Professora Adjunta da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), junto
ao Departamento de Administração Escolar do Centro de Educação.
Coordenadora Substituta do Programa de Pós-Graduação em Políticas
Públicas e Gestão Educacional da UFSM. Pós-doutoranda em Educação
pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul – bolsa PDJ/
CNPq. Doutorado em Educação (PUCRS). Mestrado em Educação (UFSM).
Especialização em Administração e Supervisão Escolar (UFSM).
Especialização em Psicopedagogia (FAFRA). Licenciatura em Pedagogia
(FIC). Conselheira suplente do Conselho Municipal de Educação de Santa
Maria/RS. Atuou como Coordenadora do Curso de Formação Continuada
de Conselheiros Municipais Pró-Conselho, desenvolvido pela UFSM no Rio
Grande do Sul, vinculado ao Programa Nacional de Capacitação dos
Conselheiros Municipais de Educação SEB/MEC. Professora pesquisadora
no Programa Observatório da Educação da Coordenação de Aperfeiçoamento
de Nível Superior – Capes/Brasil no projeto “Interlocuções entre Políticas
Públicas e Ações Pedagógicas: limites e possibilidades”, desenvolvido pelo
Grupo ELOS/CNPq/UFSM. Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas
GESTAR/CNPq/UFSM e Vice-Líder do Grupo de Pesquisa ELOS/CNPq/
UFSM, que abarcam investigações do campo curricular, perpassado pelas
políticas públicas e práticas educativas. Professora pesquisadora no Grupo
de Pesquisa UNIVERSITAS/RIES (PUCRS), voltado para estudos da
Educação Superior. Tem experiência na Educação Básica e Superior, com
ênfase nos seguintes temas de pesquisa: políticas públicas, gestão educacional,
conselhos e sistemas municipais de educação, Educação Superior, formação
de professores e práticas educativas.

Sobre os/as autores/as
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Marina Lara Silva dos Santos Teixeira
Licencianda em Matemática (UFSM). Professora de Educação Infantil e
Anos Iniciais do Ensino Fundamental (IEOB). Integrante dos Grupos de
Pesquisa ELOS/CNPq/UFSM e GESTAR/CNPq/UFSM. Bolsista de
graduação do Programa Observatório da Educação da Coordenação de
Aperfeiçoamento de Nível Superior – Capes/Brasil junto ao projeto
“Interlocuções entre Políticas Públicas e Ações Pedagógicas: limites e
possibilidades”, desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa ELOS/CNPq/
UFSM. Desenvolveu atividades de extensão junto ao Programa de
Formação Continuada de Conselheiros Municipais Pró-Conselho, gestado
pela UFSM no Rio Grande do Sul, vinculado ao Programa Nacional de
Capacitação dos Conselheiros Municipais de Educação SEB/MEC. Tem
experiência na área de Educação, com ênfase em Educação Infantil e
Educação Matemática, com ênfase nos seguintes temas de pesquisa:
avaliação na Educação Básica, licenciatura em matemática, formação de
professores, docência, políticas públicas, conselhos municipais de educação.

Nathiele Ferreira da Silva
Mestranda em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação
(PPGE) da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Acadêmica do
Curso de Especialização em Gestão Educacional do Programa de Pós-
Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional (PPPG) da
Universidade Federal de Santa Maria. Licenciada em Pedagogia pela
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Participa como colaboradora
do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid/Capes)
na Universidade Federal de Santa Maria, no subprojeto Pedagogia. Atuou
como bolsista no Projeto de Extensão: Formação Continuada de Conselheiros
Municipais de Educação (Pró-Conselho/UFSM), e no Programa Institucional
de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid/Capes), no subprojeto de Pedagogia.
Participou do Projeto de Pesquisa: Cotidiano e trabalho pedagógico na
Educação Infantil: estudo sobre as concepções de infância e docência na Rede
Municipal de Santa Maria. Participante do Projeto de Extensão: trabalho
pedagógico e desafios da docência na Educação Infantil. Tem experiência na
área de Educação, atuando principalmente nos seguintes temas: formação
continuada, Educação Infantil, tempos e espaços, cotidiano e trabalho
pedagógico, gestão educacional, políticas públicas, conselhos municipais de
educação.
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Neusete Machado Rigo
Professora da Universidade Federal Fronteira Sul, campus Cerro Largo/RS.
Graduada em Pedagogia. Especialista em Orientação Educacional. Mestrado
em Educação nas Ciências pela Universidade Regional do Noroeste do Estado
do Rio Grande do Sul (UNIJUÍ). Tem uma trajetória profissional que perpassa
a Educação Básica e Superior, especialmente no Ensino Fundamental e Ensino
Médio, em espaços da docência e da gestão educacional. Atuou na gestão
escolar como coordenadora pedagógica, orientadora educacional e vice-
diretora em escolas públicas; na gestão em órgão do sistema municipal de
ensino – secretaria municipal; em órgão regional do sistema estadual de ensino
– coordenadoria regional de educação. Desenvolve atividades de ensino,
pesquisa e extensão abordando principalmente os seguintes temas: políticas
educacionais, formação de professores, educação inclusiva e gestão da
educação.

Rosane Carneiro Sarturi
Professora Associada da Universidade Federal de Santa Maria, junto ao
Departamento de Administração Escolar do Centro de Educação.
Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão
Educacional da UFSM. Atua no Programa de Pós-Graduação em Educação
(PPGE/UFSM), na Linha de Pesquisa Práticas Escolares e Políticas Públicas.
Pós-doutorado em Políticas Públicas (Universidade de Valência – Faculdade
de Filosofia e Ciência da Educação como bolsista Capes/Fundação Carolina).
Doutorado em Educação (UFRGS). Mestrado em Educação (UFSM).
Especialização em Orientação Educacional (UFSM). Especialização em
Currículo por Atividades (FIC). Licenciatura em Pedagogia (FIC). É
Coordenadora do Subprojeto Pibid na área de Pedagogia anos iniciais na
UFSM. Coordena o projeto de pesquisa “Interlocuções entre Políticas Públicas
e Ações Pedagógicas: Limites e Possibilidades” do Programa Observatório
da Educação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Nível Superior – Capes/
Brasil. Líder do Grupo de Pesquisa ELOS/CNPq/UFSM, que abarca
investigações do campo curricular, perpassado pelas políticas públicas e
práticas educativas. Participante do Grupo de Pesquisa de Formação de
Professores para o Mercosul/Conesul, vinculado à UFRGS. Tem experiência
na área de Educação Básica e Superior, sendo os principais temas de pesquisa:
currículo, praticas educativas, políticas públicas e formação de professores.

Sobre os/as autores/as
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Samuel Robaert
Técnico em Assuntos Educacionais no Instituto Federal do Paraná, campus
Palmas. Possui graduação em Química pela Universidade Regional do
Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (Unijuí). Especialista em Gestão
Educacional (EaD) pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).
Mestre em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação
(PPGE/UFSM). Tem experiência na área de Química, com ênfase em Ensino
de Química, Física e também Gestão Escolar, tendo exercido a função de
vice-diretor do Instituto Estadual de Educação Érico Veríssimo, em Três
Passos/RS. Membro do Grupo de Pesquisas DIALOGUS: Educação,
Formação e Humanização com Paulo Freire e do grupo GESTAR: Políticas
Públicas e Gestão Educacional. Pesquisa os seguintes temas: Projeto Político-
Pedagógico, formação permanente de professores, democracia escolar e gestão
democrática.

Silvana Martins de Freitas Millani
Professora dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental no Município de Santa
Maria/RS. Atua como professora substituta no Departamento de
Metodologia do Ensino do Centro de Educação da UFSM. Doutoranda
em Educação (PPGE/UFSM). Mestre em Educação (UFSM). Especialista
em Gestão Educacional (UFSM). Graduada em Pedagogia Habilitação
Séries Iniciais (UFSM). Integrante do Grupo de Pesquisa Formação de
Professores e Práticas Educativas: Ensino Básico e Superior – GPFPPE, na
Universidade Federal de Santa Maria. Desenvolve pesquisas na área de
leitura e escrita e formação de professores do Ensino Básico e Superior.
Tem experiência na área de Educação, atuando principalmente nos seguintes
temas: formação docente, leitura e escrita, alfabetização, ensino e
aprendizagem.

Simone Terezinha Feldhaus de Souza
Docente da Secretaria de Educação do Município de Lages/SC. Docente
na Universidade do Planalto Catarinense no Curso de Letras (UNIPLAC).
Supervisora de Educação na modalidade da Educação de Jovens e Adultos
do SESI, Lages/SC. Graduação em Pedagogia pelo Centro Universitário
FACVEST. Especialização em Gestão na Educação, Séries Iniciais e
Educação Infantil pela Faculdade de Administração, Ciências, Educação e
Letras (FACEL), Mestrado em Educação pela Universidade do Planalto
Catarinense (UNIPLAC). Foi um dos membros da equipe de reconstrução
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da Proposta Curricular de Santa Catarina. É pesquisadora associada do
Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas de Educação Superior da Região
Sul (GEPPES Sul, UNOESC/UNICAMP). É pesquisadora da Rede
Iberoamericana de Pesquisas em Educação Superior (UNOESC/
UNICAMP). Tem experiência na área de Educação, com ênfase em políticas
de Educação Infantil; currículo e Educação Infantil, atuando também em
educação de jovens e adultos, ética e educação, profissão docente escolar.

Sueli Menezes Pereira
Professora Associada da Universidade Federal de Santa Maria, junto ao
Departamento de Administração Escolar do Centro de Educação. Gradua-
da em Pedagogia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do
Sul (PUC/RS). Especialização em Supervisão Escolar pela PUC/RS. Mes-
trado em Educação pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e
Doutorado em Educação pela Universidade Estadual de Campinas – (UNI-
CAMP). Membro eventual do Instituto Nacional de Pesquisa em Educa-
ção (INEP) como avaliadora institucional e de cursos. Tem atuado como
consultora ad hoc de vários periódicos e editoras. Membro da diretoria da
SBEC – Sociedade Brasileira de Educação Comparada e da ANPAE – As-
sociação Nacional de Políticas e Administração da Educação. Tem experi-
ência na área de Educação Básica, tendo iniciado a carreira como docente
neste nível de ensino. Atualmente trabalha com pesquisa na área de políti-
cas e gestão educacional, com ênfase em administração de sistemas e uni-
dades educativas, atuando principalmente nos seguintes temas: gestão de-
mocrática, descentralização, participação, autonomia e autonomia escolar,
política educacional, estado, educação e trabalho.
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